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o Instituto Camões reinicia a publicação 

da sua revista em contexto de renovação 

e reestruturação. 

Com efeito, desde o número temático sobre 

Timor Lorosa' e, vicissitudes e dificuldades de 

ordem vária, nomeadamente acertos e ajustes 

na gestão de meios humanos e institucionais, 

impediram-nos de manter a periodicidade 

desejada. 

Em tempo de crise generalizada e contenção 

de despesas públicas, o Instituto Camões tem 

procurado ajustar os seus instrumentos 

e orgânica a uma maior eficácia na prossecução 

dos seus objectivos primordiais: a defesa 

e a promoção da Língua e Cultura Portuguesas 

no vasto espaço geopolítico, onde quer que ela 

floresç:a, resista ou teime em implantar-se. 

Os meios são escassos e as frentes, que vão 

da rede de docência e investigação à da 

inserçáo (de pleno direito) nos organismos 

internacionais de gestão e decisão económica 

e cultural, são múltiplos. O Português, língua 

histórica de convívio entre nações e etnias, 

é hoje também língua geoestratégica, pela 

opção feita em países de quatro continentes -

onde é j á  língua viva ou incipiente, mais o será 

por ter sido escolhida língua oficial. 

As vastas possibilidades que daí advêm 

tornam-se responsabilidades acrescidas. 

«Enterrar os mortos, cuidar dos vivos.» 

Esta terá sido a firme injunção de Sebastião José 

de Carvalho e Melo, Marquês de Pombal, 

Ministro do Reino, confrontado com 

a catástrofe que assolou a capital e grande parte 

do país em 1755.  O zelo que pôs na tarefa ainda 

hoje iguala a memória lisboeta do trauma. 

Menos se reflecte sobre a sua capacidade 

de transformar uma tragédia em pretexto 

de renovação da cidade e das suas infra­

-estruturas urbanísticas, o que a iria 

transformar, ao menos no seu tecido 

recuperado, uma das mais modernas 

e luminosas cidades da Europa do tempo. 

O projecto de dedicar um número da Revista 

Camões ao estadista ímpar e controverso, mais 

tinha a ver, ao início, com a proximidade física 

da nova sede do Instituto à Rotunda onde ele 

está em efígie. Uma espécie de aceno de boa 

vizinhança. O tempo, contudo, acrescenta áreas 

de significação ao que nos pode parecer 

aleatório: que outra figura mais adequada para 

tutelar a remodelação reflectida e urgente que 

estamos prosseguindo? 

Lendo o excelente acervo das contribuições 

que nos foram chegando sobre a obra e a figura 

do Marquês de Pombal e sobre a sua influência 

na arquitectura, urbanismo e vida quotidiana, 

os dois eixos de reflexão interactuantes deste 

conjunto de textos, podemos fazer nossas 

as palavras finais da extraordinária peça 

de Agustina Bessa Luís: «Há só o homem 

e o enigma; e o nome escrito em papéis.» 

Mas homem e enigma que marcam até hoje 

a nossa identidade de cidadãos. 

Tentaremos num próximo número regressar 

enfim a Luís de Camões, sob cuja égide esta 

casa tem vivido desde o início. Será um número 

celebratório da concertação de competências, 

boas vontades e entusiasmos que subjazem ao 

fulgor e renovação de uma identidade cultural 

e linguística «peto mundo em pedaços 

repartida». 

Maria José Stock 
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Memórias 
pombalinas do 

marquês de 
Bombelles 

Agustina Bessa -Luís 

SEBASTIÃO JOSÉ MORREU EM POMBAL, FOSSE DE 

pedra biliar, fosse de edema dos pulmões, ou da 

simples nostalgia em que a corrupção física se 

baseia. Morreu talvez como Horácio, a quem os 

pressentimentos de Mecenas fizeram com que 

dissesse: «Um mesmo dia trará a ambos a ruína.» 

E nesse momento o país retomou a sua inevitá­

vel inclinação ao comodismo tribal, fechado nas 

suas fronteiras e guardando pelas velhas alian­

ças uma espécie de preferência que prescinde das 

afinidades, para respeitar a lei do parentesco. Isso 

acontecia com a Inglaterra, que vinte anos de más 

relações com Sebastião José não influíram muito 

na sua posição face à sociedade portuguesa, 

capaz de certa dedicação pelos tratados, quanto 

mais caducos eles se tornassem. 

A obstinação britânica acondicionava-se ao 

feitio letárgico do cidadão luso, para quem as 

inovações são sempre maneira de arruinar o 

melhor da experiência humana, que é o sabor 

doce da mediocridade, «áurea mediania» , grata 

ao latino de raiz pastoril. Este país voltado para 

a sua vocação doméstica, que se eleva às vezes à 

proporção da epopeia sem lhe atribuir, no 

entanto, a síndroma trágica, levantava objecções 

na conjuntura europeia. Em 1786, Mm'c-Marie, 

marquês de Bombelles, recebeu de Versailles a 

missão do embaixador de França em Lisboa. Mas, 

secreta, era a incumbência de afastar Portugal da 

sua aliança com a Inglaterra, fazendo-o partici­

par do Pacto de Família que unia o ramo dos 

Bourbons instalados em diversos tronos. Em 26 

de Outubro de 1786, o senhor de Bombelles, com 

mulher, filhos, cunhada, confessores, secretários, 

lacaios e cozinheiros, chega ao Tejo e ao famoso 

bout du monde em que a diplomacia encalha 

nobremente. Descendente possivelmente de 

portugueses, de linha marrana, Bombelles talvez 

sentisse por este pequeno país retirado do 

concerto das nações uma simpatia que, ao entrar 

na Corte de Lisboa, sofreu um certo choque. 

A rainha, que tinha a distinção da sua boa alma 



Retrato do Marquês de Pombal, desenho 
de Peregrino Parodi, c. 1759. Bibl ioteca Nacional 
de Lisboa 
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e a inteligência dessa distinção, dava o tom a uma 

sociedade que passava o tempo sem se divertir, 

e para quem a intriga de família era a mais apai­

xonante das distracções. Encontrou Bombelles, 

petit maftre intelectual e homem do século XVIII, 

dotado da civilidade do coração, um clima reser­

vado mas viável e uma série de salões ainda habi­

tados pela sombra de Sebastião José. Alguma 

coisa o ligava ao ministro desaparecido há dez 

anos, porque, no seu diário, Bombelles sempre 

mostra pertencer ao partido do velho ministro e 

defender a sua posição contra as diabruras dos 

seus inimigos. E quem eram os inimigos póstu­

mos de Sebastião José? Por exemplo, Alornas e 

Távoras, que durante o cativeiro tinham clara­

mente pedido a protecção de Pombal para suavi­

zar as condições de vida, e depois da sua morte, 

ou mais exactamente depois do Libelo Famoso, 

passaram a usar um tom acerbo e até violento. 

É certo que essa hostilidade parece mais ser 

produzida pelo contraste das duas famílias, os 

Pombal nadando na opulência e os Távoras 

empobrecidos ou pelo menos caídos na precá­

ria condição de noblesse manquée. Bombelles 

traça o retrato da ladina literata que foi a 

marquesa de Alorna, Alcipe, e não deixa dúvidas 

quanto ao carácter dessa gente, inteligente e espi­

rituosa' mas pouco edificante. 

Diz, por exemplo, que a filha da marquesa 

de Távora nova usava em público as jóias magní­

ficas que foram presente de D. José para sua mãe. 

M. le de Távora est laide - acrescenta. Mas as 

outras netas da velha D. Leonor de Távora, a 

supliciada, mantinham a tradição das mulheres 

da família, porque eram muito belas. 

A terceira filha da Alcipe e do conde de 

Oeynhausen foi amante de Junot, e considerada 

uma das mais formosas mulheres do seu tempo. 

Foi a famosa condessa da Ega, a quem os portu­

gueses dispensaram um ódio bastante saudável, 

mas que ela ultrapassou com a sua veia aventu­

reira e pouco escrupulosa. Sua mãe era uma das 

Retrato do marquês de Bombelles 
in Journal d'un ambassadeur de France 
au Portugal, org. por Roger Kann, Paris, 1979. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 

Retrato a óleo da 3.' marquesa de Távora, 
D. Leonor Tomásia, 1700-1759, de J .  B. Gerard. 
Colecção Biblioteca Condes Castro Guimarães 
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D. José I, gravura Jean Charles François. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 

Retrato do Príncipe do Brasil. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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mais renitentes inimigas dos Pombal, que ocupa­

vam na sociedade um lugar tão estimável quanto 

era garantido por uma grande fortuna. Henrique, 

o marquês novo, possuía a educação primorosa 

dos filhos dos adventícios de génio; estudara em 

Paris, e sua mulher conservava em Lisboa os 

penteados que se imaginam audaciosos, prova­

velmente à M.le Mars, com madeixas cortadas, o 

que seria o bastante para que as portas dos salões 

mais conservadores se fechassem para ela. Além 

disso, a família Pombal tinha hábitos que a socie­

dade desaprovava, como permitir que as jovens 

solteiras saíssem sozinhas. O facto de serem 

muito ricos desenvolvera neles a histeria da lide­

rança de breve alcance, e é de crer que se fizes­

sem pouco simpáticos se isto não fosse atenua­

do pela brandura de coração. Boa gente, com o 

vício do jogo que herdara do velho antepassado, 

o Estudante, o certo é que desfrutava na Corte 

de uma confortável situação. Pessoas como a 

honrada Alcipe não hesitavam em recorrer ao 

embaixador MalT-Marie para achar junto do 

Mal'quês de Pombal o favor necessário pal'a pagal' 

as suas dívidas. Ela sabia que a vingança é difícil 

de executal', desde que a necessidade e a avidez 

tomam a dianteira sobre a memória. O certo é 

que as diabruras que Sebastião José suportal'a em 

vida, e no que chamou o seu desterro em Pombal, 

ainda se prolongaram durante alguns anos 

depois da sua morte. 

Mas a Corte, sobretudo a rainha, a quem a 

veneração por D. José, seu pai, impedia de dar 

ouvidos aos detractores de Sebastião José, manti­

nha uma conveniente atitude a respeito do minis­

tro defunto. Sobretudo o príncipe herdeiro, 

educado expressamente para um absolutismo 

esclarecido, conservava pela memória do Marquês 

um sentimento de dedicação. Um dia, reparando 

como as salas estavam cheias de gente do clero, 

ele disse a Henrique, o pouco atnbicioso herdeiro 

de Pombal: «Se o teu pai cá andasse, estes deso­

cupados não estavam aquL» Mas Bombelles, que 



narra esta anedota, não parece impressionado 

com a força de carácter do príncipe do Brasil. 

«Tudo dependerá das pessoas que o governem.» 

- escreve, com cepticismo. Não chegou a provar 

a sua energia, porque morreu de varíola o prín­

cipe, cujas conversações audaciosas chegaram a 

inspirar cuidados ao conservador muito ilustre 

que foi o viajante Beckford, excên trico temperado 

com as ervas finas da literatura. 

As diabruras não se manifestavam unica­

mente a nível das famílias que personificavam a 

oposição a Pombal. O conde da Hedinha, ao que 

parece homem tão pouco agradável quanto fora 

Bombelles demonstra pela família de Sebastião 

José uma afectuosa disposição, decerto efeito do 

respeito que teve pelo estadista e que inclui a 

cumplicidade da célula em que se tinham situ­

ado. Não lhe perdoa, a essa gente opípara e sono­

lenta, o não ter recebido no baptismo a centelha 

do grande homem. A ideia que Bombelles tem das 

mulheres portuguesas resume-se na sua obser­

vação: «Uma mulher espirituosa, ainda que 

nascida e educada em Portugal.» Parece que nem 

a casa de Pombal, um pouco aproximada aos 

costumes novos, sem ter tido dos velhos sufici­

ente informação, o satisfaz. A sua diarreia, mais 

seu pai, teve bastantes causas de desgosto nos nervosa que amibiana, é o sinal do que pensa 

seus dois casamentos. A segunda mulher, uma dessa sociedade da «viradeira», governada pelo 

Pópulo e Lorena, deixou-o, voltou ao lar, por Frei Inácio de grossas maneiras e coração 

instâncias da rainha, e deu-lhe um filho ilegítimo, 

decerto concebido na inconstância do matrimó­

nio. Entre os seus diamantes, o provincianismo 

banhado de certa impunidade concedida pela 

fama honesta, a prole de Sebastião José manti­

nha o nome, a mesa farta, causa de fortes indi­

gestões, e assegurava a sensibilidade histórica 

que, não raro, partindo dum motivo superior e 

alarmante, se afirma na brilhante mediocridade. 

O olho de Bombelles, sem contemplações, tanto 

mais que a estada em Portugal não o deleita 

propriamente, anota os ridículos, as vulgarida­

des, as fraudes da estirpe de toda essa dinastia 

pombalina em que o génio não habita e em que 

o talento é apenas um preconceito mais. 

Quando descreve a condessa da Hedinha, 

com o seu vestido de fustão branco feito do avesso 

(decerto o fustão de seda inglês, de rara perfei­

ção têxtil) , com o cinturão de diamantes figu­

rando um veleiro a todo o pano, situa-a a cem 

anos de Versailles, onde ela, de resto, nunca teria 

estado. Ao contrário de Henrique e sua mulher, 

esses viajados e ilustrados com as relações das 

grandes cidades, mas eles próprios pouco infor­

mados das maneiras de Corte e da etiqueta e da 

dignidade do grande aparato. E, no entanto, 

compassivo, o que é bastante para que um fran­

cês se ache pouco à-vontade nos seus próprios 

méritos, no seu cargo e na sua condição. Se há 

coisa que um francês deteste é ter de respeitar 

alguém, dando à virtude uma confirmação que 

diminua a inteligência. O retrato que Bombelles 

faz do marquês de Alorna é de facto brilhante na 

firmeza, sóbrio, desafectado e, sobretudo, tran­

quilo quanto ao destino do seu diário. A maneira 

como o senhor de Alorna fala do seu cativeiro diz 

muito do seu natural, que era provavelmente o 

bastante egoísta para não se deixar impressionar 

nem pela desgraça, nem pela fortuna. No entanto, 

perante uma companhia de gente culta e indife­

rente, ele parece bom conversador: no meio fami­

liar conserva a dureza que contribui decerto para 

que a prisão parecesse uma sanção feita à natu­

reza, senão uma justiça aplicada ao crime. Os seus 

comentários, onde passa o diálogo do clã fami­

liar, dizem-nos bastante da educação e da natu­

reza da nobreza tradicional, cuja linguagem se 

aparenta com a plebe, não por razões da má grati­

ficação da sociedade, mas por outras: porque 

destituir o sublime é uma maneira de elevar a sua 

própria condição magnífica. Falam, pois, como 

carroceiros os Aveiros e os Távoras, como hoje 

Retrato do 1.0 marquês de Alorna, 
D. Pedro Miguel Almeida Portugal, século XVIII, 
Fundação das Casas de Fronteira e Alorna 
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Retrato da Princesa do Brasil, D. Maria Francisca, 
depois rainha D. Maria I (1734-t814), 
atribuído a Francisco Vieira Lusitano. 
Palácio Nacional de Queluz 

falam assim os mais estilizados membros duma 

aristocracia; para que o predomínio se manifeste 

na insubordinação à pequena polidez, trazida na 

manga do notário e tida como habilidade de 

negociante. A conversação, nos salões já frequen­

tados pelas Sigeias e as áureas princesas manue­

linas, era tão livre como se supõe pelos pasquins, 

que algo inventavam e muito descobriam. Extinta 

essa geração meritória em aspectos letrados, em 

modos e ocupações concertados com várias 

virtudes, ficou o fidalgo pelado da sua magnifi­

cência, criado para sobreviver em festa e que 

tinha como bagatela o sentido hierático do cargo. 

O preceptor e o militar eram decerto os únicos 

que cumpriam a minuta da obrigação. Mas a 

promoção actuava como o recinto do prodigioso, 

o que fazia do militar um postulante e não algo 

de conciso como carreira. Restava o preceptor, 

um corcunda no corpo da sociedade, capaz de 

instruir descaradamente um povo inteiro no 

rendimento dos pequenos talentos. O século das 

Luzes foi o século dos preceptores. Falaram 

admiravelmente, fabricando uma classe média 

voltada para as ciências exactas, e cujo êxtase 

coincidiu extraordinariamente com o uso dos 

negócios praticamente extinto no reino, onde o 

aristocrata se tornara numa casta e o oficial numa 

figura decorativa, sem soldados e sem armas. 

Quando o senhor de Bombelles chega a 

Lisboa, em 1 786, encontra a casa de Pombal bem 

firme na Corte, ainda que a nobreza guarde a seu 

respeito um desdém, mais do que um ressenti­

mento. Mas é manifesto que as ideias vingativas 

se vão atenuando, decerto porque os meios de 

as pôr em prática se tornam mais difíceis. 

A rainha retomara as relações com a gente 

de Pombal de maneira fácil, e é possível que esse 

passeio à Quinta de Oeiras, uma festa campestre 

no intuito de mostrar agrado, sele o pacto que o 

processo Mendanha tinha estremecido. Pelo que 

diz Bombelles no seu diário, a família do esta-

1 1  dista, próxima e distante, parece participar da 

bela companhia que anda de cavalgada pelos 

arredores da capital, a apreciar as fontes, mas não 

se identifica totalmente com a fidalguia ávida, 

avara e desinteressante que o embaixador fran­

cês se comprazera em descrever. O certo é que 

as diabruras tinham terminado, os velhos vão 

morrendo levando ao túmulo, senão o desprezo, 

pelo menos a indiferença dos seus contemporâ­

neos. E é a propósito do marquês de Angeja, um 

desses gentis-homens sempre cobiçosos de privi­

légios, espécie de reposteiro-mor de D. José, que 

nos aparece um vivo traço do carácter desse rei. 

Na noite do atentado, o soberano foi tratar o feri­

mento a casa do marquês de Angeja; isto cimen­

tou as suas relações, e Sebastião José nunca pôde 

influir nessa intimidade entre Angeja e o rei, «qui 

en emposa au mm'quis de Pombal». Assim se 

observa quanto D. José era de facto imperturbá­

vel nas suas decisões. Depois de tudo, também 

para o monarca, o ministro era um doméstico e 

não um íntimo. Com o tempo, ascendeu à cate­

goria de amigo, mas sem jamais ser colocado 

naquele grau de íntimo que corresponde à abor-



dagem do sentimento de casta. Embora a nobreza 

usasse em geral de uma atitude fechada em que 

tanto virtudes como vícios concorriam igual­

mente para a sua perda, a verdade é que o senti­

mento de casta, qualquer coisa como a predo­

minância rácica acima do próprio espírito, não 

a abandonara. 

O visconde de Lima, secretário de Estado, 

dava o exemplo desse fidalgo pachorrento e 

desastrado, como é próprio daqueles que se 

continuam, geração após geração, numa ociosi­

dade em que o ruído faz as vezes de alegria e a 

cumplicidade as vezes de estima. O duque de 

Aveiro, tão cruelmente justiçado, era outro espé­

cimen dessa nobreza em que um fatalismo, uma 

indolência mórbida, conduzem à desgraça. 

Avisado do perigo que corria, limitou-se a dizer 

«o que for, soará!», como se o destino, seu último 

lacaio, estivesse à porta para lhe oferecer a peliça 

e fazer montar no cavalinho árabe, justamente a 

tempo de se livrar. O mesmo acontece com Luís 

XVI, que vacila, que não sabe evadir-se e correr, 

que perdeu com a vida de salão a verdura do fron­

teiro-mar ou do alcaide do século XII, capaz de 

ficar no seu posto, não como uma rês para o 

matadouro, mas com a raivosa esperança de 

matar ainda o inimigo com o seu bom cutelo de 

vedar. A nobreza perdera os dons do seu bandi­

tismo, lia e escrevia livros, coisas que só os frades 

e os alfaiates faziam antes. 

E, no que é mais, perdia a noção da sua força, 

que é uma ilusão como qualquer outra, mas 

ilusão activa. O duelo sistematizara a agressivi­

dade, e depois tornara-se um protocolo mais. 

E até a corrida de touros em Salvaterra, com 

aquele pobre fidalgo vítima dum acidente 

psíquico, mais do que um desastre desportivo 

(o Conde dos Arcos, segundo filho de Marialva, 

tinha uma amante que muito amava e que se 

encontrava doente; a sua angústia transmitia-a 

ao cavalo favorito, que se punha a tremer e esta­

cava, e nisso consistiu a fatalidade). foi o indício 

de que a sociedade estava em depressão, despro­

tegida da sua vocação que se exprime pela 

«necessidade do ferro». A Europa das Luzes vai 

instaurar a cobardia burguesa com toda a plati­

tude de teses humanitárias que não significam 

mais do que um passo hipnótico para as massas. 

Aparece a classe média privilegiada, munida 

de um superpoliciamento que lhe permite viver 

em paz com os seus contratos cúpidos que pro­

movem a política sem pátria. 

À alta burguesia, como à nobreza do século 

XVIII, vai suceder o embrutecimento paralelo à 

desmistificação dos grandes ideais e à violência 

que eles arrastam. 

Apareceriam em breve os fabricantes de paz 

social, servidos por uma imprensa «educativa» , 

capaz de sensibilizar o povo para as coisas que 

sancionam a ditadura da incapacidade. Criado o 

capitalismo, estaria também criado o meio de 

romper com a ideologia do tempo presente, o 

presente esgotado, reduzido ao osso, devorado pelo 

mecanismo dessa economia triturante e cega. 

De certo modo Portugal escapava pela 

tangente a tudo o que pudesse significar um 

movimento histórico; a própria mediocridade 

conservadora que lhe era tão cara estava pene­

trada de um movimento que a duquesa de 

Abrantes, a mulher de Junot, em 1805, haveria de 

chamar «à esquerda ou à direita mas, por exem­

plo, jamais em linha recta». Como ela bem notou, 

na alta sociedade não existiam categorias. 

«C'était détestable ou bien parfait. »  - diz a 

duquesa, que, entre muitas bizarrias, tem às 

vezes algumas que coincidem com a verdade. 

E declara que o tempo de João de Castro, dos 

Albuquerque e dos Pombal está bem longe, e a 

sua lembrança extinta. O que predomina em 

todas as classes, como elo de identificação, é a 

necessidade de se cumprimentarem, uma espé­

cie de ritual chinês, pela minúcia e demora das 

expressões que envolvem a família, os criados e 

o cão. É a senhora de Abrantes que nos dá um 12  
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retrato da condessa da Ega, bisneta da marquesa 

de Távora; o facto de a condessa ser amante do 

general seu marido impede que ela «tome 

partido». Ela diz: «Tem talentos, senão de 

primeira ordem, suficientes para dar prazer, ser 

útil e divertir-se a si mesmo.» Isto engloba a soci­

edade literária das Alornas, um misto de deva­

neio, elegância e aridez letrada. Quanto a Sebas­

tião José, em 1805 era ainda muito respeitado 

pelos franceses, e a duquesa de Abrantes faz-lhe 

um elogio rasgado, de mistura com alguns erros 

históricos. Essa Corte, que fora beata mas galante, 

era agora uma gaiola de corujas extraordinárias, 

umas mais feias que as outras e onde se desta­

cava a princesa do Brasil, Carlota Joaquina, uma 

interessante personagem. Interessante apesar do 

seu mau gosto, dos seus cabelos sujos, do seu ar 

de mamarracho, do seu chapéu de homem, o ar 

fora de moda, a vilania feita uma espécie de terro­

rismo de casta. Uma tal princesa teria dado 

muitas dores de cabeça a Pombal; e, se fosse rei, 

podia ter sido o seu Henrique Iv. 

Assim, Sebastião José não teve remédio senão 

«ter medo», ao lado de um soberano medíocre, 

último e mau representante dos costumes livres 

que se relacionavam com a fé na glória dos seus 

antepassados. Ao longo dos capitães da indús­

tria que personificavam um tipo novo: o selfmade 

man, frio calculista, neoguerreiro para quem a 

audácia passa pelo cubículo do contabilista e a 

aventura pelo conselho de administração. Se 

Sebastião José tivesse podido agir segundo a sua 

natureza, o país teria entrado em guerra com 

outras potências; muito pouco impressionado 

pela quimera da paz social, lançar-se- ia na pma 

acção, que é agressiva e o contrário do regime das 

cedências. Mas o seu consulado foi minado pela 

teoria da autoridade indiscutível, quando a auto­

ridade tem de ser discutível, para permitir aos 

homens o direito ao irresistível passo para diante. 

Fora da sua natureza aristocrata, o ministro 

só podia entrar no campo da burguesia, e foi isso 

que lhe deu um tom de ferocidade, tão próprio 

da ambição raciocinadora. Homem de leis, seria 



bem empregue na época revolucionária do 

terceiro Estado, figurando entre os advogados 

desconhecidos deputados à Constituinte, notá­

rios, procuradores do rei, juízes, gente mergu­

lhada em papéis até aos joelhos; e que contribuí­

ram na Revolução com a sua capacidade 

administrativa, seu conhecimento de funcioná­

rios da ordem jurídica, a sua febre chicanista 

enormemente treinada nas malhas do direito 

feudal, tecidas na trama do direito de proprie­

dade. Como Mirabeau, o ministro seria o grande 

provocador em quem as ambições funcionam 

como uma mola que faz saltar os velhos parafu­

sos do Estado que asseguravam a grandeza real. 

O amor-próprio que Sebastião punha nos seus 

casos litigiosos, com os ingleses, com a Santa Sé, 

com os jesuítas, só é compreensível se o situar­

mos entre a gente do antigo direito, extrema­

mente empenhada em fazer valer o seu parecer 

em causas de aparência inferior ao ardor dispen­

di do com elas. Mas o direito era, por força da sua 

acumulação de leis produzidas em diferentes 

sistemas, um pólo irrecusável na vida humana, 

e as populações, tanto rurais como urbanas, atri­

buíam-lhe enorme importância. 

Sebastião José, até ao fim, representou o 

prestígio do pequeno jurista de província, obsti­

nado, capaz de perder o sono por uma questão 

de marcos ou de águas, capaz de trabalhar num 

cacifo escuro durante vinte horas para escrever 

a sua minuta, a sua contestação, sempre a mais 

refinada, a mais estudada e que lhe deixaria 

nome na comarca. No direito, no seu direito, a 

indulgência era uma fraqueza; como bom fisio­

crata, a Justiça, como o Estado, era o senhor 

absoluto. Vemo-lo, não sem certa admiração, na 

sua casa de Pombal convertida em parte em 

escritório de homem do foro, escrevendo com a 

pena de rama as suas longas arengas, justifica­

ções que nos parecem prolixas e desprovidas de 

sentido prático, mas que eram o estilo de um 

direito baseado nos métodos coercivos da prova 

jurídica. Só entendemos o comportamento do 

ministro, já no eXllio, como se ele se considerasse 

parte ainda do Estado, e portanto possuído da 

cólera benéfica que pune o obstáculo posto ao 

Estado. Mas os tempos mudavam. O sistema 

liberal introduzia a noção da liberdade de 

opinião traduzida pelos partidos, e o próprio 

crime político seria considerado um acto de 

revolta isento de infâmia. 

Mas as ideias mortas têm um extraordinário 

poder de se imporem desde o túmulo. O Estado 

policial que Pina Manique imaginou com tanta 

perseverança viria despontar em épocas em que o 

energúmeno ideal tinha que assumir o papel de 

árbitro da ordem. O Intendente cometeu o erro, 

muito comum aos medíocres, de achar que a socie­

dade vive dum discurso metódico, quando ela 

vive sobretudo do obscuro e do indeterminado. 

Também Sebastião José não reconheceu que 

a legislação dum país se divide sempre numa 

região clara e noutra que não o é, e que esta 

última é porventura a mais importante para o 

progresso dos assuntos humanos. 

Agora que esta portentosa figura jaz, autop­

siada, com o seu grande coração tornado num 

músculo frio, vemos que a vida de um homem é 

feita de inúmeras circulações inacabadas. Tanto 

a sua estada em Soure, casado com a viúva que 

raptara a uma família prepotente, como a 

permanência na Corte de St. James ou de Viena, 

foram lances incompletos dos quais transitou 

para outros de que nunca teve propriamente a 

chave. 

É estranho: acusado de ateísmo, o ministro 

comportou-se como um eclesiástico, dando à 

educação das consciências um valor algo exage­

rado, e procurando incutir no príncipe herdeiro 

princípios que, pela sua quimérica força moral, 

evitassem conflitos futuros e se derramassem 

sobre a nação as benesses da doutrina da harmo­

nia. No fim de contas, Sebastião José era um prag­

mático ao querer combater o fanatismo com a 

Assinaturas do Marquês de Pombal 
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verdade - e um pragmático de inferior qualidade. 

Não se encontra esta fixação à verdade senão 

naqueles que muito viveram a servidão e a 

mudam em novos hábitos servis. Não se sabe se 

um homem pobre e ambicioso consegue alguma 

vez esquecer as desfeitas experimentais, e se tudo 

o que sonha e pratica não é afinal a maneira de 

esquecer os golpes amargos que sofreu. 

De qualquer maneira, o nosso orgulho é um 

guia de cegos - ou nos salva ou nos perde, mas 

sempre nos engana. Entre o jovem fidalgo que 

andava pelos caminhos de Soure como um vaga­

bunda, levado até à extremidade de roubar um 

cavalo por uma hora, e aquele ministro no seu 

desterro, ainda pronto a justificar-se, a defender­

-se, um tanto estranho à realidade da morte, não 

há um reinado, uma nação, uma medida de 

tempo. 

Há só o homem e o enigma; e o nome escrito 

em papéis. 



Marquês 
de Pombal: 

um governante 
controverso 

Retrato do Marquês 
de Pombal, 
gravura de C. Legrand. 
Câmara Municipal 
de Lisboa, 
Arquivo Fotográfico 

Antónzo Pedro Vicente 

FIGURA CONTROVERSA, 'DUZENTOS ANOS APÓS A SUA 

morte, continua a merecer um estudo cuidado 

que ajude a clarificar o todo da sua acção, como 

estadista e como homem. Tendo nascido em 1699 

e falecido em 1782, a sua existência atravessa, 

praticamente, todo o século XVIII. Por essa razão 

a historiografia portuguesa que se debruça sobre 

essa época salienta com acutilância o período ante 

e pós Pombal. Quase três decénios de governo 

em que se deram acontecimentos relevantes no 

campo social, económico, militar e cultural, com 

mutações em certas medidas radicais no âmbito 

desses sectores, necessariamente tornam esta 

figura um campo aberto às mais variadas espe­

culações. 

Diversos aspectos esclarecedores da sua 

biografia estão estudados. Referimos os anos que 

sucedem a 1740. Até aí pouca documentação 

existe para clarificar aspectos da sua mocidade, 

estudos e formação. Sabe-se do seu primeiro 

casamento com uma senhora da nobreza, viúva, 

mais velha que ele, com meios de fortuna, mas 

com ligações suficientes na sociedade e nos 

meios governamentais para vir a ser nomeado 

para um cargo diplomático. 

Para além de ter convivido numa sociedade 

desenvolvida como a Inglaterra, aí prestou 

serviço ao conseguir isenções para os comer­

ciantes portugueses em Londres semelhantes às 

dos ingleses em Portugal. Teria, igualmente, 

contribuído para o reconhecimento dos direitos 

que tinham as autoridades do seu país para punir 

os excessos praticados pelos capitães de navios 

ingleses nas costas portuguesas. No entanto, as 

instituições liberais inglesas não o teriam influ­

enciado. Aí adquiriu, contudo, algum treino em 

ciência administrativa. Foi, depois, enviado a 

Viena de Áustria ao eclodir, entre esta Corte e a 

de Roma, uma discórdia relativa aos direitos de 

nomina da cúria, na qual o governo português se 

viu envolvido como mediador. Estava-se no ano 

de 1745, e Sebastião José de Carvalho conseguiu 



sanar algumas quezílias entre as duas cortes e 

edificar as bases de um tratado e enfraquecer 

novas dissenções entre Francisco I e o Papa Bene­

dito XIv. Em Viena casou com uma senhora da 

nobreza local - Ernestina de Daun - filha de um 

conde e marechal general. Esse casamento, 

contrariado de início pela família da noiva, veio 

a ter lugar, em parte, devido à interferência da 

rainha portuguesa D. Maria de Áustria, a qual 

confirmou a ascendência nobre do diplomata 

português. 

Com a ascensão ao trono de D. José, a rainha 

viúva vem a ter influência decisiva na nomeação 

de Sebastião de Carvalho e Melo para o novo 

governo que se ia formar. Aliás, a nova mulher do 

futuro estadista era dama de honor de 

D. Maria Ana. Assim, em Agosto de 1 750, Carva­

lho e Melo é o novo secretário de Estado dos 

Negócios Estrangeiros. 

A enorme preponderância que, em breve, iria 

adquirir, tem sido motivo dos mais variados 

«alvitres» por parte dos seus biógrafos. Parece, no 

entanto, que a sua ascensão na hierarquia gover­

nativa tem uma explicação relativamente simples, 

entroncando-se na sua vontade férrea, energia, 

talento e capacidade de decisão .. A somar a todas 

estas características deve acrescentar-se o conhe­

cimento que lhe havia sido prodigalizado pelo 

contacto que tivera com os novos conceitos de 

administração e vivência social nas suas funções 

além - fronteiras. Possuidor de uma personalidade 

característica de quem não recua perante as 

maiores barreiras, optou, desde cedo, pela 

reforma do seu próprio país. A formação e conso­

lidação das grandes potências, no decorrer do 

século XVIII, devem ter feito sentir ao futuro 

Marquês de Pombal a necessidade de fazer 

comparceirar Portugal com os inícios mais eleva­

dos da civilização europeia. Fortificar o poder real 

tendo em vista a introdução de alterações profun­

das no regime de Estado parece ter sido a razão 

que irá cimentar a sua forma de actuação e a 
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obstinação que conferiu ao seu governo nos quase 

três decénios que se seguiram. 

Nos primeiros anos do seu governo. quando 

do terramoto de Lisboa de 1 755. a forma como 

agiu serviu para demonstrar a capacidade do 

governante ao obviar às consequências brutais 

do sinistro. As providências que tomou. sinteti­

zadas na frase que lhe é atribuída «enterrar os 

mortos e cuidar dos vivos» denotam um espírito 

prático e actuante na resolução de dificuldades. 

e ajudam a compreender a sua ascensão no 

tablado político. Efectivamente a posição enér­

gica e eficaz que tomou conferiu confiança à 

população e contribuiu para o fazer respeitar 

como governante. 

Sebastião José de Carvalho e Melo fica na 

história como figura controversa. Os seus biógra­

fos. ao classificarem globalmente a sua acção 

MEMORIAS 
DAS PRINCIPAES 

PROVIDENCIAS, 
QUE SE DERAO NO TERREMOTO, 

que padeceu a Corte de. Lisboa 110 almo 
de 1755 , 
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D. JOSEPH I. 
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1'OR AMADOR l' ATRICIO DE LISB( 

111. DCC. LVIll. 

(Fundo Gtul, n. 72J) 

através de uma só faceta dessa mesma actuação. 

esquecem a multiplicidade de factores que envol­

vem a análise da sua obrá. 

A sua figura deve inserir-se na época em que 

viveu e nas circunstâncias que rodearam o ambi­

ente histórico que determinou a sua actuação. Os 

antagonismos inerentes a certas das suas refor­

mas e a herança social que marcou o país onde 

exerceu a sua acção. devem afastar uma tenta­

tiva de classificação rígida do seu modo de 

governar. Historiadores como Lúcio de Azevedo 

que consideram toda a sua obra subordinada ao 

ódio aos jesuítas. e escritores como Camilo 

Castelo Branco que traçam o perfil de um 

déspota. são contributos para alimentar essa 

controvérsia. 

Ao observar-se a política de Pombal no 

sector económico. tem-se a noção do valor por 

ele conferido à Inglaterra como país aliado e da 

sua utilidade para o comércio português. No 

Brasil começava a escassear a recolha aurífera. 

bem como outros produtos de origem ultrama­

rina que. tradicionalmente abasteciam o 

mercado nacional e serviam à Inglaterra. «Portu­

g não tem outros inimigos que não sejam os 

inimigos da Inglaterra». afirmava Pombal. cons­

ciente da situação do seu país face aos interes­

ses internacionais. 

As «Aulas de Comércio» que se fundaram e o 

plano de reforma do Real Erário. bem como a 

Criação da Companhia dos Vinhos do Alto Douro 

são. em parte. acções determinadas pela neces­

sidade de equilibrar as contas no comércio entre 

os dois países. Contudo. os meios de que se serviu. 

ao reprimir os que se opunham aos seus desíg­

nios. criaram sequelas que irão alimentar nega­

tivamente a sua imagem. A propósito da prepon­

derância que os jesuítas adquiriram na colónia do 

Brasil ultrapassando uma acção religiosa para se 

imiscuírem nos meandros da política social. 

Pombal iniciou uma luta tenaz. em etapas suces­

sivas e bem calculadas. que culmina com a expul-



são da Companhia de Jesus de Portugal, de 

França e de Espanha, sendo mais tarde abolida, 

pelo Breve Papal Dominus Redemptor. Um sector 

importante da Igreja vê, assim, gorada qualquer 

veleidade de oposição à administração pomba­

lina. Por muitos acusado de descurar a organiza­

ção e apetrechamento do exército é, no entanto, 

durante o governo de Pombal que, aceitando a 

interferência inglesa, vem para Portugal o conde 

de Lippe, cuja actuação no sentido da criação de 

estruturas novas no seio militar se repercutiu por 

muito tempo. Por essa altura (1762) Pombal, mais 

uma vez, se manteria fiel à aliança inglesa quando 

se viu ameaçado pela invasão espanhola e fran­

cesa, como resultado dos acordos decorrentes do 

«Pacto de Família». A conspiração dos fidalgos 

(1758) foi outra das acções marc<mtes da política 

pombalina. Não se tendo aclarado, até hoje, a 

culpa efectiva de cada um dos réus, fica por escla­

recer os desígnios que o teriam levado a fazer 

executar a mais brutal sentença condenatória que 

teve lugar em Portugal. A acusação de atentado 

contra a pessoa do rei e o processo que posterior­

mente se levantou, se por um lado se pode inse­

rir no âmbito da sua política de consolidação do 

poder régio, não deixa contudo de constituir um 

traço nefasto perante qualquer análise a que seja 

sujeita a acção deste dirigente. A necessária 

restrição dos poderes da Igreja e de certas casas 

nobres, com ligações internacionais e ultramari­

nas num caso e ramificações farniliares podero­

sas noutro, é justificada por certos investigadores 

que aí vislumbram uma poderosa barreira à pros­

secução duma política visando o absolutismo 

real. 

A instalação das indústrias durante o seu 

governo e a sua distribuição territorial relacionar­

-se-ia, geralmente, com a necessidade de criação 

de novas fontes de riqueza perante a escassez que, 

já desde D. João V, havia começado a manifestar­

-se. Deve, pois, ser analisada corno uma tentativa 

de diminuir as importações estrangeiras e da 

mesma maneira deve ser observada a sua criação 

de companhias de feição monopolista. 

Numa última fase do seu governo Pombal -

a exemplo dos déspotas esclarecidos ou dos 

iluministas franceses - conduziu uma política de 

remodelação do ensino. Assim, depois da Aula do 

Comércio e do Real Colégio dos Nobres, este para 

educação dos meninos fidalgos, confere à Real 

Mesa Censória jurisdição sobre colégios e outros 

estabelecimentos de ensino, criados ou a criar 

para os primeiros estudos. Esclarece-se que muita 

desta legislação visava substituir a direcção 

dos estudos que tinha sido entregue aos jesuí­

tas. A Reforma da Universidade de Coimbra, de 

1772, é, talvez, a obra mais saliente no âmbito 
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sua política de renovação do ensino. Na Univer­

sidade portuguesa uma reforma de cariz renas­

centista tivera lugar dois séculos antes. Agora irá 

instituir-se o estudo das ciências exactas e da 

natureza. Novas correntes de pensamento no 

campo jurídico passarão a ser ensinadas numa 

mudança radical do tipo de ensino, a marcar 

positivamente o seu governo. Com a morte de 

D. José inicia-se o calvário do Marquês de 

Pombal. Os perseguidos e os que se sentiam lesa­

dos iriam formar a massa imensa dos que contri­

buirão para a sua derrocada. Acusações graves 

de prepotência, de actos brutais exercidos para 

imposição das suas determinações, serão emiti­

das. A Igreja perseguida, as casas nobres lesadas, 

as famílias dos pescadores da Trafaria, a mole 

humana que via agora as portas dos cárceres 

abertas, juntaram-se ao clamor das queixas. 

Um processo e a consequente condenação, o 

desterro e a doença que em breve se declara ator­

mentarão os últimos dias do velho governante. 

A par das reformas e inovações de que foi indis­

cutivelmente obreiro, Pombal havia exercido o 

seu governo com a mais inexcedível dureza. Não 

foi condenado à morte devido à sua idade e, 

talvez aos sentimentos religiosos da rainha 

D. Maria. Na veemente defesa que opôs aos seus 

acusadores, culpou o rei dos actos que lhe eram 

imputados, numa atitude que pouco o enobre­

ceu. 

Lesionou, com acutilância, algumas casas 

nobres, mas não toda a nobreza. Perseguiu secto­

res da Igreja, mas não o conjunto da Igreja portu­

guesa. Apreendendo a parte como um todo, 

certas correntes liberais do século XIX transfor­

maram Pombal no herói e condutor das suas 

ideologias. Porque atacou a Companhia de Jesus, 

a cruzada antijesuíta dos republicanos erigiu-lhe 

a mais grandiosa estátua de Lisboa. Porque 

destruiu algumas famílias poderosas foi, para 

muitos, o caudilho da protecção à burguesia e, 

assim, na primeira como na última linha deste 

«retrato» reafirma-se a falta de objectividade que 

norteia os estudos sobre Pombal. Independen­

temente de ter sido bom ou mau governante, foi 

claramente déspota, tirano em muitas das suas 

acções, mas foi também um reformador e, so bre­

tudo, o precursor do Portugal moderno. 

Ajustar a sua biografia a ideias preconcebi­

das é a maneira mais acessível de elaborar a sua 

história. Não é, no entanto, a mais científica. 

Pombal foi, efectivamente, um político contro­

verso que deve ser compreendido e explicado no 

contexto do seu tempo e nos limites territoriais 

onde exerceu a sua acção. 



o Anjo 
da Guarda 

do Marquês 
de Pombal 

Jo s é  E ste v es Pe r ei r a  

EM 1775, SAIU IMPRESSO NA RÉGIA OFICINA Tipo­

gráfica um opúsculo apologético, de autor 

anónimo, intitulado PRECES E VOTOS DA NAÇAO 

PORTUGUEZA AO ANJO DA GUARDA DO MARQUEZ 

DEPOMBAL. Sabemos que foi escrito por António 

Pereira de Figueiredo (1725 - 1797), o principal 

teórico do regalismo pombalino. Não se trata de 

mais um dos inúmeros textos de desagravo surgi­

dos na altura em que parece ter sido urdida uma 

conspiração para matar o Marquês de Pombal 

protagonizada por um genovês, Giambattista 

Pelle. De facto, o conteúdo do escrito do oratori­

ano Pereira de Figueiredo assume especial signi­

ficado pela invocação que nele é feito do Anjo 

Custódio de Portugal, elemento simbólico da 

representação do poder enquanto este é assistido 

por Deus. 

Trata-se de uma composição literária onde, 

aparentemente, apenas se amplifica o que se 

poderia desejar do apoio celestial no exercício do 

Poder, não pertencendo o texto, em todo o caso, 

ao conjunto das deificações e heroicidades dos 

Príncipes (embora aqui esteja em causa, sobre­

tudo, o ministro Pombal) que se manifesta ao 

longo da história europeia e que assumiu parti­

cular significado com Luís XIV e a sua identifica­

ção com Alexandre Magno. l  No entanto, o modo 

como é construído o discurso das Preces e Votos 

converge, inequivocamente, para a representa­

ção da sacralização do poder régio absoluto em 

que tanto se verifica a expressão assumida do jus­

divinismo e do regalismo, como se depreende 

uma atitude defensiva com a exorcização do Mal, 

em que os jesuítas não podiam deixar de ser os 

réus da história. 

A circunstância que motivou o opúsculo, de 

carácter nitidamente oficial, prende-se, como já 

foi dito, com o atentado que, alegadamente, se 

preparava tendo como alvo o todo poderoso 

ministro de D. José L António Pereira de Figuei-
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redo avançou, porém, nas suas considerações 
panegíricas, a certeza da cumplicidade dos jesu­
ítas. Não será demais sublinhar que a Companhia 
de Jesus estava já extinta pelo breve de Clemente 
XIV; Dominus ac Redemptoribus, de 23 de Julho 
de 1773 e, em Portugal, os seus religiosos tinham 
sido expulsos há perto de um quarto de século. 
Mas, o processo político e mental era perma­
nentemente avivado como se pode verificar no 
Compêndio Histórico do Estado da Universidade 

de Coimbra, de 1771,  onde aparecem consigna­
dos os vários «estragos» produzidos pelos inaci­
anos. E assim, a par da autoria mais directa do 
atentado, realçava-se a perniciosidade mortal 
dos jesuítas para a sociedade portuguesa. Entre­
tanto, o genovês foi julgado sem qualquer possi­
bilidade de defesa, sentenciado em 9 de Outu­
bro de 1 775 e imediatamente executado, na 
Junqueira, com requintes de crueldade, tendo 
sido os seus despojos queimados. 

Este pequeno enquadramento dos aconte­
cimentos torna-se necessário para uma melhor 
compreensão das Preces e Votos, como veremos. 

Na argumentação, sem dúvida apologética, 
verifica-se o espelhamento simbólico da teori­
zação e acção políticas e de uma bem definida 
cultura de poder centrada no Ministro de D. José, 
sobre cuja figura Pereira de Figueiredo não hesita 
em dizer que lhe assiste um Anjo Príncipe para 
bem do Paraíso da Europa que é o Portugal 
pombalino. 

O estilo, exteriormente laudatório, encobre 
uma apreciação rica sobre a representação do 
poder e, até, sobre a sua legibilidade mais popu­
lar, sem perder de vista o pano de fundo de uma 
teoria e prática políticas. Por isso mesmo, antes 
de irmos ao encontro do Anjo da Guarda do 
Marquês de Poll1bal, importa reter o seguinte. Em 
1775, . estamos no auge do exercício' do poder 

pombalino, nas vésperas, também, de uma afir­
mação de Estado no contexto da política euro­
peia. No plano jurídico, com a Lei da Boa Razão 
(1769), encontrara-se um instrumento essencial 
para interpretação e integração das lacunas do 
direito pátrio. Além disto, o invocar da Razão, 
como expressão de poder esclarecido, toma um 
lugar crescentemente preponderante para reite­
rar a acção política Nas Preces e Votos, expro­
brando-se os jesuítas, invoca-se o Altíssimo e 
denunciam-se as más acções dos que «preten­
dem, e procuram com o último empenho, e 
esforço tirar a vida ao mesmo Marquez de 
Pombal, pelos modos mais astutos, mais cruéis, 
mais imprevistos; sem entretanto os refrear e 
coibir nem a santidade, e severidade das minhas 
Leis; nem os ditames da Razão Natural.»2 

Mas a racionalidade do poder, que deve ser 
legitimada, exige a sua sacralização, e é neste 
contexto que a injunção da transcendência 
presente na pequena obra apologética de Antó­
nio Pereira de Figueiredo adquire mais signifi­
cado. 

Pombal salvara-se por intercessão do seu 
Anjo da Guarda. Mas, que Anjo da Guarda? 

A tutela ou custódia do Anjo sobre os povos 
está presente na simbólica do Poder. A protec­
ção divina estende-se a cada um dos homens, ou 
apenas aos eleitos, por intermédio de potências 
subordinadas à autoridade de Deus que tanto 
pode favorecer ou não os mortais. Esta protec­
ção viria a estender-se, na fortíssima tradição 
paulina, aos povos e às nações. Aceita-se o apoio, 
ao mesmo tempo angélico e político, do exército 
divino que se dobra de mensageiro, na acepção 
mais colada à palavra grega angelos como expres­
são simbólica do poder espiritual, devendo acres­
centar-se, ainda, o seu ,papel esclarecedor dos 
homens e das nações. 

António Pereira de Figueiredo, o principal 
teorizador do regalismo pombalino, adverte-nos 
sobre a questão angélica: «Ê teologia certa, e 24 
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corrente, que não só a cada homem, mas também 
a cada Reino, assinou a Providência de Deus um 
Anjo por Tutelar.»3 Recorrendo ao Antigo Testa­
mento afirma que «o Altíssimo dividiu as Nações 
e separou uns dos outros os filhos de Adão, logo, 
segundo o número das Regiões, e Províncias, 
destinou outros tantos Anjos de Deus.»4 

A sacralização do poder, que sucede à sepa­
ração crescente do Sacerdócio e do Império, foi 
intensamente discutida, sobretudo a partir do 
século XVII. Entre outras obras que nos interes­
sam para esta questão refiram-se autores como 
Nicolau de Hontheim (Febrónio), Zeger van 
Espen e o próprio Pereira de Figueiredo, onde se 
procede a uma avocação acrescida de signos 
vinculadores de um exercício régio de funda­
mento jus-divinista. 

Quanto à avocação simbólica, no texto de 
Antônio Pereira de Figueiredo deparamos com 
uma formulação menos presa à teorização jurí­
dica e jus-canónica do autor. Na legitimação 
sacralizadora do exercício do poder pombalino 
que transparece nas Preces e Votos aparece-nos, 
por um lado, a figura do soberano, D. José, o 
segundo David e, por outro lado, de modo mais 
veemente, a mensagem do divino pela voz dedi­
cada, pelo conselho íntimo propiciado pelo Altís­
simo ao Marquês ao mesmo tempo que, impli­
citamente, se assegura a incolumidade do 
Ministro, mercê da bondade do espírito celestial: 
«Trata-se da incolumidade, e segurança não de 
algum Homem inútil, cuja vida importe pouco à 
República, mas da incolumidade, e segurança de 
um Ministro, a quem eu com especial Providen­
cia mandei ao Mundo, e escolhi nestes últimos 
tempos de tanta calamidade, e corrupção; para 
que estando ao lado de D. JOSÉ, Rei de Portugal, 
como seu primeiro Ministro; procurasse reparar 

os gravíssimos danos, e estragos, que por espaço 
de dois séculos amontoou a malícia de uns 
Homens tão ingratos.»5 

Mas, como identificar o anjo salvador e 
conselheiro? Pereira de Figueiredo interroga: 

1 .  Será o Grande Anjo (Génesis, III, 24) que 
expulsa Adão do Paraíso proibindo-o com uma 
espada a nele entrar?6 Logo o ex-padre Néri 
avança com algumas suposições. Se fosse tal 
potestade simbolizaria, quiçá, a Espada da Razão 
e da Autoridade Régia. É interessante seguir o 
jogo metafórico. A acção régia josefino-pomba­
lina, virtuosamente, expulsara os prevaricadores 
jesuítas transformando Portugal no Paraíso da 
Europa.? A este propósito, não se pode esquecer 
o impacto europeu que teve a decisão de expul­
sar os jesuítas e a internacionalização das 
próprias teses regalistas pereirianas que mere­
ceriam especial atenção por parte das Nouvelles 

Eclésiastiques, órgão jansenista.8 



2. Seria o Anjo do Êxodo (XIII, 2 1) que 
conduziu pelo deserto o povo de Deus prote­
gendo-o contra a inclemência do Sol e abrindo­
-lhe o caminho, na Noite, como um facho?9 

Talvez fosse concorde à acção pombalina 
este sinal do Anjo já que, Pombal (cliente do Anjo 
e da protecção divina) ia propiciando quer a 
construção (material) que abriga os súbditos, 
quer os ditames do poder (espiritual) esclarecido 
mediante leis iluminadas. 

3. Ou, em configuração mais aceite, de sentido 
neotestamentário, surgiria o Anjo de entre a celes­
tial Milícia como Miguel, Rafael ou Gabriel?l0 

Pereira de Figueiredo suspende a sua inda­
gação valorizando a própria ocultação do nome, 
mas não do poder da sua natureza, como vere­
mos. A ocultação do nome aumenta para o admi­
rador de Pombal o significado da injunção tute-

lar, a própria grandeza do arcano face ao eleito. 
O velamento propositado na inquirição exegética 
permite-lhe magnificar o Anjo concluindo pois 
que para o Restaurador (magnânimo) , Defensor 
(intrépido) e Herói (inigualável) só se revela 
adequada a protecção e a assistência única de um 
Anjo Príncipe, de um ARCANJO, passando o 
Padre Figueiredo, sem mais delongas, à estraté­
gia de uma dúvida que prevemos vir a ser imedia­
tamente esclarecida: 

«E quem pode duvidar ser um mesmo o Anjo 
Custódio de Portugal, e o Anjo Custódio do nosso 
Marquez?» 1 1  

Ao lado da especulação angeliológica, Pereira 
de Figueiredo não deixará de lembrar vinte e 
cinco anos de «estupendas obras e acção de um 
magnânimo Rei e de um Magistério inspirado, 
guiado, favorecido, e protegido do invencível 
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influxo e poderoso socorro de algumas das Celes­
tiais Inteligências mais próximas ao lume inaces­
sível da Divindade» .12 As Luzes da acção política 
reflectem, penso que sem margem para dúvidas, 
como já foi tratado - entre muitas outras inci­
dências interpretativas - a Ilustração (ou as 
Luzes) de sinal cristão, apostadas no acrisola­
mento espiritual, contemporâneo das interpre­
tações teológicas e jus-canónicas oriundas das 
discussões sobre o Sacerdócio e o Império.13 
Encontramos, também, na representação de um 
poder directamente recebido de Deus, exercido 
no silêncio da consciência, no intimismo espiri­
tual filo-jansenista. 

As Preces e Votos, é bom não esquecer, são 
motivadas por uma ocorrência que tem sido 
motivo de distintas valorações atendendo ao 
confronto das justificáveis razões de Estado ou 
da forma brutal como Sebastião José de Carva­
lho e Melo, em várias ocasiões, exerceu o poder. 
Mais tarde, em 1 777, nas sátiras antipombalinas 
se havia de invocar, simbolicamente, a inter­
venção «de Maria» que resgataria Portugal da 
influência nefasta do demoníaco ministro.14 De 
momento, nos fins do ano memorável de 1775, 

o Anjo « falava» a Pombal legitimando a expul­
são dos jesuítas. A negação total de presuntivas 
virtudes da acção dos filhos de Loiola permitem 
a emergência, em luminoso contraponto, de 
uma sociedade perfeita e realmente cristã, ou 
seja, aquela que foi disposta pelo pombalismo e 
aceite por quase todos os seus súbditos. Quase . . .  

É que os jesuítas, embora afastados fisicamente 
do Reino, devem considerar-se excluídos sem 
direito a participar no canto colectivo redizendo 
o salmo [90(9 1) ] ,  o salmo do poder abençoado. IS 

Por esse facto, o Padre Pereira de Figueiredo 
reforça, de seguida, a perigosidade jesuíta: 

« E  vós, ó Homens perdidos, Homens aban­
donados às depravações da raiva, e da desespe-

P R E C E S ,  
E 

V O T O S  
D A  N A Ç Ã O  ' P O RT U G U E ZA 

A O  

A N J O  D A  G U A R D A  
D O  

MARQUEZ DE POMBAL. 

L I S B O A  
N A  R E G I A  O F FI C I N A  TYPOGRAF I C A. 

A N N O ' nl D c C L X X V. 
Com Li'",;" da Real Me,," C"lforia, 

P R E C E S, E VO T O S  
D A  

NA Ç Ã O  P O R T U G U E Z A. 
QUOD EST TIBI NOMEN, UT HONOREIoWS TE ? 

CUR QUJERIS lfOMEN MEUM, QUOD EST MIRAIJILE? 

JmHc. XIU, '7. 18. 

Dizei-nos que Nome lie Q v_o[o , para vos rendermos 
as Gra�as ? -
. 

Para que me perguntais ° meti Nome, que por i/l'Q 
roefmo que he occulto , he �dmiravel ? . 

Livro dos Jllisses, cap. m. verf. 17. 18. 

N J O fanto , Anjo forte , Anjo immortal.; 
Anjo dellinado pelo Altimmo para Tute, 
lar de huma vida , de que dependem tan­
tas vidas ; Anjo_ dado por Guarda ao iI­
lulhe , e pio Marquez de Pombal , por 

_ quem vive a Religião , a Julli�a , a Litte­
ram m ,  a Authoridade , o Refpeito , ° Çredito , a Honra , 
fi Paz , a Seguran�a ,_ a Felicidade de toda a Naçao Por­
tugueza : Dizei-nos quem rois , como vos chamais , qne 
Nome he ° vo/l'o ? Todos os que nos prezamos de bons 
Portuguezes , ellimáramos mais que tudo faber, li quem 
haviamos de tributar os noJ1os obfequios , e render as de­
vidas G,"�as , pelo fingulnr ,_ e jnextimavél Beneficio , que 
de proximo nos fizelles , livfalldo-nos , e confervando-oos 

., . fal-
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falvo d a  ruina imminente o no/1o ReO:auradol' m agnani­
mo , o nollo Defenrol' intrépido , . o nolfo Heróc rem 
igual. 

Sel..,is por ventura o grande Anjo , que depois de 
expulfar do 1'arairo da Afia o primeilO Prevaricado r ,  que 
llOuve no Mundo ; lhe ficou prohibindo cÇlm huma Erpada de Fogo a entrada nelle ( , ) ? O volfo Cliel1le nrmado 
lambem da Erpadn da RazíÍo , e da AUlhoridade Regia , 
foi o que expulrou de Po�tugal , que he o Paraifo da Eu­
ropa , os primeiros , i!lo he , os mais infignes Prevaricado­
res , que via a noft. idade ; e o que para não tornarem 
já mais a entrar nelle , efpera que em. todos os reculos lhes 
haja de fervi I' de ob!laculo invencivel , e inauferivel , a 
merma -memoria-, e refpeito do reu nome. Sereis o que 
de dia com huma ColuJ11na de Nuvem na mão , como 
Umbrélla contra o Sol ; e de noite com outra Coi um na 
de Fogo , como Pácho , conduzio pelo Dererto o Povo 
de Deos ( ' ) ? O vo([o Cliente narcido fem dúvida para 
trazer ao reu Povo tudo o que. era commodidade , e p ro­
'Veito ; ora fe occupa em lhe confrruir magníficos , e fum­
ptuoros Teaos , que o defendam dos a,rdores do dia ; ora 
em o allumiar com a brilhante Tócha dos rells Diaames , 
e DotHrinas:, para que nao erre , nem fi! precipite no meio 
das denras Trévas " de que achou cubertos todos os cami­
nhos. Sereis o que em huma noile matou no Exercito de 
Selll/oq/lel'ib cento e oitenta e /inco mil AfTyrios , que ti­
nham filiada por toda a parte a Cone Santa ( , ) ?  O vof­
fo Cliente tambem com o reu pode rafo Braço de!lmio , 
e anlllqllllou de hum golpe Oppre([ores fem número , que 
defde a idade de nolfos Avós confervavam bloqueada , e 
fechada por todos os Lados a Princeza das Cortes , à 

nif- , 
(a) Gcncr. III. 24. (i) Exod, XIII. 1 1 .  ( ,) IV:. Reg. X I X .  35-

6 P R E C .E S ,  E VO T Ô S  
Principe; como dado. por Cu!lodio a hum Homem u e  flF 
perior ordem ; a hum Homem Heróe �J1l tudo o que me­
dila , em tudo o que cmp rende , cm tudo o que executa ; 
a hU�l. HOl�em encnrregnd,o por Ocos do GO\'erno , e 
Adl11ltll�raç"� �e hum H..ell�o de I'oflos Dominios , de 
vafins Negoc.mçoes ; c e[pccln!mcntc gmto , e aceeiro aos 

. olhos do Alllmmo , pela 'Pureza da Fé , e da Religiao " 
que confbntemenie profclr.. ,  e confer"a. . -IIe Theologia certa ,' e corrente , que não fó a cada 
Homem , maS-!ambem a cada Reino', aflinou a Providen­
cia de . Deos hum Anjo por Tmclar. O Texto do Deme, 
(OnOmIO " reg\lndo a Versão dos Selenta , he entre os Sau­
tos Padres de huma , e ou Ira Igl'"ja c1arimmo , . e tcrm;, 
nanllmmo : Tllulo que o Alli/lilllo 'dividio as N4foes , c fl­
pa/'�u bUli! dos OUI!�OS os Pt/hos. d� Ai/iío , I�go , flgl/lldo 
o 1II1IJ/e!'? dfls Reg,oeI , . c Provf1lc:n.r , dtjlil/Oll 01111'01 IIU/­
tos . . AI!Jos de IJeos ( ' ) . No LlI'I'o de Daniel ainda he 
multo m�1S ,lIullre a altel'cnção , que teve o Anjo do Po­
vo Jrmehllco com O AnJO dos Perr..s ( " ) .  Nos A"los dos 
ApoClolos a ap.parição do Anjo de Maccdonia a S. Pau­
lo (.' ) .  No Apocal)yfe os Anjos das fete Igrejas ,lo >".fi. 
Menor ( "' ) .  Na B,lIoria da Guerra Judaica os Anjos do 
Templo de Jerufolem. ( ,, )  

, 
Accrefrenta O grande Birpo da Eufmtéfia , e Santo 

Padre !heodorelo , que os Guardas dos Bomens sâo de 
ord",a"o da Clarre dos que chamamos fimplesmente 'AII­
jos ; os Guardas porém dos Reinos c Provincias são da 
�Iam, dos que c!,"mamos A/'cO/!ios : iflo he , Anj�s Prin� 
clpes , ou PnnClpes dos AnJOS ( ' ) . E quem póde duvi-

dOI' 
(j) nC�f('�on. X:XXII. 8 . . QJt .. �"o di·;jJ(�1It Aftií!it;Jjl tinIU , é· fipll)'(I,&o'II fillot .Adot!;1j UJljflIlUII

. 
Ur"flIIlOt �plJl(J'"J:1 JIJ�'//J li:Jt:trlllJ ÁlIl:tlo.rua D:i . . ( A- DlJl. X .  ' J .  <,) Ai\". xn. 9 .  ( n )  I\)lonl. I .  IS. e n Joftph. de DeI. ludo ,\'.1. J I. ( o )  'r!JcOI.lur. fol>rc o 0r. x. de O.mie!. 

D A  N A q Ã O  P O R T U G U E Z A: 5' 
triCle Lisboa , o facrificado Portugal. Sereis o que depois 
de aflugentar da Cara de Sá ... o maligno Efpirito Afino­
deo , que lhe infellava o Thálamo ,  e matava todos os Ef­
poros ; o prendeo , e ligou por ultimo nos Defertos da 
Thebaidn , pnra mais não impécer ao Genero humano (')? 
O volfo Cliente tambem com o exterminio de huns , e 
com a prizão de outros [emelhames Jnfe!ladores das So­
ciedades , e das Familias , poz em fegurança , e repoufo 
as noOàs Caras. Sereis algum dos fete grandes Erpiritos , 
que diante do Throno da Divindade ellam continuamen­
te f..zendq Corte no Altiflimo ( , ) ?  Sereis algum dos Ires 
grandes Principes da celeftial Milicia , .Migllel , Rnfoel, 
ou Gabriel (I) ? 

Sendo innumemvel , e ao non'o modo de entender 
quafi in6nita n multidão de!las animadas E!lrellas do Fir­
mamento «) ; he coufa que nao parece catecer de myfte. 
rio , que fó das Ires referidas nos declarem o nome as Ef.. 
crituras Canonicss ; regeitando a Igreja de Jefus Chri!lo 
por Apocryfos todos os mais nomes de Anjos , que lemos 
no �l3rto Lh,ro de Efllrru , e na Profecia nttribuida a 
HeIlOC, Qlanto porém o volfo Nome he para Nós mais 
occulto , tanto he mais admiravel. A altura , e profundi­
dade do Ser Divino , a que a Natureza Angelica he im': 
mediata , sao as que fazem in.ccemvel ao no([o conheci­
mento tudo o que a elle mais fe approxíma. Até os Gen. 
tios chegáram a alcançar , que a merma occultação dos no­
mes f.,zia mais refpeitaveis os feus Tutelares. ( A )  

Qtem quer porém que V 6 s  fejais , e u  tenho por cer- '  
to , que fois hum Anjo d e  Jerarquia ruperior ,  hum Anjo 

B Prin-
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dar fel' hum 'mefmo o Anjo Cu!lodio de POI'luoal e Ó 
Anjo Cu!lodio do lIoH" lVIarquez ? Todos os ;'Ie :te!les 
vlllte e finco annos temos prefenciado , c admirado as ef­
tupendas Obras "�o e A�çóe� do nolfo, mngnanimo Rcy , e 
Senhor D. JOSE o Pnmetro ; o ndnma\'el acerto lia efco­
lha , c coudurçiío dos Meios ,. que er� lIeceOàrio applicn r ,  
�nm fe cOnre�tlHem (;lIl�OS FIOS alrdhmos , e import:\l1tif­
lImos ; o fchz " c. glo,.,ofo fuccelfo de tantos Negocias 
por extremo d,O,ccls , arduos , e con!plicados : Não pode­
mos �elxar de reconhecer , � �onf�lIar com hum refpeiro­
f� nOombro , fer o aélual M lIl IlIeno de Portugnl hum Mi­
mlleno JIlfp:mdo , glllado , favorecido , e protegido do in­
I'enclvel JIl�UXO , c poderoro foccorro de alguma das ce� 
lefliac, Jlllelligellcias mais proximas ao Lume inacceflivel 
da Divindade. C ' )  " .  . 

E que olllra 1'6de fer e!la Intelligencia de fuperior 
ord.em , qu� .0 Alijo Tutelar do .Marque>; de Pombal ; 
At\Jo rem duvldn de grande confelho para o Cliênte , pa­
ra o Rey , • para o Reinq ? Qle outro porém póde fel' 
e�� AnjO de grande conrc�ho para todos , que o que para 
ullhdade , augl11ento , glol'la , e .f"lendor de hum Reino , 
que ellá debaixo da rua Guarda ; fuggere ao mefmo Mar­
quei': tantos Penfnrncnros ruperiores á comlllua comprehcn­
sâo dos MOrlnes; t" ntos Proje.'los elevados .muito robre a 
ordin.ria condu.'!a dos .outros Anjos ? Concluamos logo , 
que f� !te hum Aml/do o AI�� Cuflodi� de Portugal , 
Arefll!}o lambem deve fel' o AlUO Cuflodlo do que tem 
a reu cargo o Governo , c Miniflerio do mefmo Reino, 
Concluamos fcr hum mefmo o grande Anjo , que com n 
fua invifil'e1 protcc�ão afliflc a Portugal ; que o que com 
as cclcIbacs Ltlzes , que occultamente comrnunica ao fell 

Mi-
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M inilho , lhe infpira d e  continuo o inexhaurivel dom de 
conCelho , com que "cruas que elle o góverna , adianta , 
nobilíta , e engrandece na face de todos as Na�óes. 

Mas dizei-nos j:í , A njo fnnto , Anjo grande , Anjo 
pode rafo : �Ie InllTllc�ões foram as que recebelles do Su­
premo Senhor , qoe he Deos dos E,ercitos , quando clle 
vos encarregou da tutéla , e defens�o delle volfo t�O il­
Iullre Recommendado ? Onve, e attende , Anjo meu , Mi-
11il1ro meu : ( Di ffe o eterno , e omnipotente Provifor de 
todo o creado ) Sabe , que huns certos Homens Apolla­
tas ; huns Homens ;ebeldes ; IllIns Homens obllinados lia 
rnalicia ; . e iniquidade ; Imns Homens , que com as ruas 
defobediellcias , foberbas , arrogancias', ambi�ões , cubiça s ,  
atrevimemos , illfidelidades', perfidias , inCultos , f.1Crilegios, 
herer.as , atrocidades , fOTam accumulnndo contra fi pelo 
largo efpaço de duzentos annos os furores , e villganças 
da millha ira , até o ponto de ferem por Mim abandolla­
dos ao ultimo "tremo de defefpernção , e de cegueira iII" 
terior : ElIes Homens , digo , vendo que o Morquez de 
Pombal , Mini(\ro r.EIo , labia , e valerofo do meu fegun. 
do David , do meu amado Ullgido , do meu joCé Rey 
de Portugal ; fora o primeiro, que corrêra o véo ás fuas 
Hypocrifias, aos fells Embuiles , e ElIratagemas , ás fuas 
Maquinaçóes , aos feus horrendos , e abominaveís IJlanos 
contra a Pureza da Religião , e da MOIa l ,  que meu Uni· 
genito Filho enlinára ao Mundo ; contra a obediencia de· 
"ida , promettida , e jurada aos meus Vigarios ; contra ao 
fujeição, e ,'anàllagem , que a todos os Principes , e Po· 
teftades da Terra tributáram fcmpre , e mandáramo tribu­
tar os meus Apofiolos ; comra a vida dos mefmos Princi­
pes, e dos leus Maginmdos ; contra o focego pílblico das 
Sociedades humanas ; contra tudo o que no Mundo ha de 
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mais 

Homem il1\1ti l , cuja vida importe pouco á Réptiblica ; 
mas da incolumidade , e fegurança de hum Miniilro , a 
quem En com efpeeial Providencia mandei �o Milndo , e 
elcolhi neiles ultimas tempos de ta ma calamidade " e cor" 
rupçao ; para 'que eilando ao lado de Dom JOSE , ,!tey 
de Portugal , COIUO feu Primeiro iVliniílro ; procuralfe re­
parar os graviffimbs damuos , c .ei\mgos , que por efpaço 
de dous feculos amontoou a malícia de huns lI.omcJls, tao 
ingrato .. s. . ' �. . 

'I rata-Ce da IIlcolumldade , e fegurança de bum ReI" 
no' , que tem por Tynibl'e a Cruz , e a� Chagas de meu 
Filho jerus Chcillh ; e que defde o pnmelTo dia , que 
nelle entráram os mefrnos _ ingratos Homens , até o em 
que foram deli  é e'terminados ; andou fempre agitado 
de intrigas , de inquietações , de ' di(\urbios " de con· 
juraç�es , _ de motins , de attentndos , de a(folaçoes , 
de fumas. ' .  

Trata-fe da incolumidade , e fegurança de hum Rey, 
que tem paI' Throno a J uiliça , a Verdade " o Zelo pela 
minha Honra ; de hum Rey , '8 quem Eu qUlz f.1zer gran­
de , e famofo eutre todos os Re)'s da Terra , dan'do-Ihe 
PO( Confidente , .e ' Confelheiro, hum Miniilro habil ; de 
hum Rey , que no que emprende , e no que confegue , 
todo o Mundo' tem vlilo , que 'anda com elle a minha 
Mao Omuipotellte. ( , ). 

o Succeffo paz em toda a clareza , que a conferva. 
çao, da vida do Marquez de Pombal , foi , e he para o 
Ceu ,grande AI�o Tutelar hum objeao de tanta attençâo , 
e cuidado , como para o Altiffimo o foi , c he de. huma 
efpeeial Providencia., O Altiflimo mandando , e o A nj,! 
obedecendo', manifellam bem a todo o l'órtugal , quanto . 

por 
(r) Luc. I. 66. EI(ain r .. UlH '�·.i ér,'/ .fIIl1 'iII".' - , ) 
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mais [ag'radei , e inviolavel :  ElIes Homen� , torno a dizer, 
,'endo que por eiles atrocimmos deliaos , accumulados , e 
convencidos na f.1CC de todo o Orbe Catholico , fizera o 
mefmo Marquez não fó c'pulfar de todo o Reino de Por. 
tugal a fua Sociedade ; mas tambem aboljr , e extinguic 
da minha Igreja a fua Ordem : Armados agora lião de 
pnciencia , e humild<lde , como convinha :l Profifsno de 
Chrillãos , e muito mais á Profifsao Rcligiofa ; mas de 
furia , e de raiva , como Vafos , .que são de collturnclia , 
e de reprovação : IIIAammados' não' em icaridade foffredo­
rn , benigna, pacífica , e defintereflàda ; mos em hum adio 
entranhavel , em hum odio reconccl1trado , em hum adio 
monal contra o Proximo : Perte�dem , e procuram COál o 
ul t imo empenho , e esforço tirar a 'vida 'ao meCmo' Mar­
qucz de Pombal , pelos modos mais nfl:utos ' . mais croeis , 
mais imprevifios ,: Sem entre�tanto oS �l'efrear , e cohibir 
nem a f.1ntidade , e fe"eridade das minhas Leis ; 'nem o' 
Diélames da Razão N.1tural ·; 'riem ' ,os Rémórfos dã pro­
prj� confciencia ; nem , o que hc' mais , a ncceJTaria rcRe­
xão , que por força do que experimentam devem ter fei­
to , de que ha muitos annos anda fobre elles a pezada 
Mão de hum Deos irado , de hum Deos Vingador , de 
hum Deos Jufliceiro. . 
, Tu pois , que por Natureza és Efpirito , e na aaivi­
dade és Fogo abrazador ( , ) ;  voa· nelle mefmo inOallte fi 
derviar do mefmo Marquez toda a filada , e a desr.1Zer 
qualquer rupplanração , que lhe queiram armar os feus , e 
meus Inimigos. Não o largues em alguma hora , ou J110� 
mento. De ,dia , c de noite véla fobre a fua vida. Acom­
panha-o , avifa,o , defende-o , protege·o. 
· Trata-fe da incolumidade,  e Cegurança não de algum 

C Ho· 
('l) rr,lI. curo 4. Qui lati, Mgtlct fUO! lp/ri/II', t;., uinÍj-;'ol 11m i;,n":I 1Ir(l1/1rII' . 
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por todos N6s deve fel' defejad. , e eilimadà hum" "ida , 
de que o Ceo f.n tanto cafo. 
· Agora pois, "alerofo ,  e pio Marqucz ; agora , que a 
von" precioliffima vida eilá encommelldada peJo Todo 
Polierofo á tIltéla do voni> , e 110110 Anjo; agora , que já 
tao vifivelmentc experimenlafies os cHeiros defla celeflial 
protcççiío : Póde já. toda a Nação Pórtugueza cantar coo 
mo Epinicio o Pfallllo do Real Profeta. ( ' ) J 
J 1. , O que habita 110 adjutorio do AltifIimo , <lefcanca· 
rá na protecção do Deos do eco. 

a 

' ,z. Erre mefmo dirá ao Senhor : Vós fois o que me 
recebcfles nos Braços da volTa Providencia ; vós o meu 
Refugio , o meu Deos , em quem [empre efpemrei. 

' 

3. Porque elle mefmo foi o que me livrou do Laço 
dos Caff.1dore. , e da Palavra mordaz. 
· + Elle (Om as lilas Azas te. fará fombra '; e tu cfpc. 
rarás uas ruas Pcnnas. 

5; A fua verdáde te cercar:í como Efcudo , para não 
temeres os Inimigos noélurnos ; " 
· 6. Nem a [étra dcrpcdida á tua "ifia ; . nem a Nego­
ciaçâo tr�tada. no filencio da noite ; nem o AOàlw , e De .. 
monio do meio dia. 
I 7. Cahidó ao teu lado mil , e á tua direita dez r:nil,  
porém o mal  nao.' chegará a ti. 

8. Tu 

(I) . pr�lm. xc. I. Qyl bllii/M '/fI djlmrio AltilJini ; i, ,r,unio,: .IJd Celi curr.orditur. . . 
Z.' Diul DDr,jllo : S,jrt,tor atlll (I til J é· rtf:Jf.irm .rtll/n i Dfll. "(III fttrllh in 

I!lU. j. Qllui/lJ':l i,j� lihulI'IIit r::l d! 11I1/1l0 r;lIf1tn,iua � 6· lJ 't'!,lo "fruo. 
4. Sttlll1lil Jllir ohdr.dil liH, t:.--- Jd fluil rjlll J,:,dir . 

.. 5. SelllO ti,�"'dil It '".:tFilllr fj.,; 110' liruH, � ,itfor, nor7nll" 
G. .A. Jt:tillll 'toltlllf ia '-ir i '/I r.tt.olio r!rllr:cbldlllt iII ll.!in', j IIi i"lIrfll 6- l/� 

C4l1ip r.,n'oIitlIlQ. 
7. C.dl/ll II l�"rt Iro "ilIr J 6- Jeun ajllia a d/xl,j, 11Ii; ; �J II Ultn 8'3 o," ,r�pj1l1Ildjf. • •  
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, 3 .  Tu fómente ficar�s vendó . com os' terlS olhos o 'in­
fortunio alheio ; e preCenciarás o calligo. dos perverCos, 

9. .Porque diITelle : Vos , Senhor ,  CO,is a minha Efpe­
ranéa ; vós o que puzelles muito alio o .voHo Refugio. . 
· io. N�o chegará a ti o mal ; nem o flagello entrará 
em tua CaCa. ' . . - . 
• I I . !lorque o. Senhor mandou nos Ceus Anjos , que 
te guardem em todos os teus caminhos. . . 
· 1 1.- 'Elle" pois' te Cuneot�táõ , em,ICeu' Br�ços , para 
não [ucceder, que cahindo , filas na' pedra' o teu pé. . . 

· 1 3 .  Anelarás Tobre .o Arpide ;. e Cobre. o BafiliCco.. ; e 
piz.lIás o Leão , e. o: Dragão. . : . 

'4 . . Porque elle e[perou em Mint , Eu o livrarei ; .e 
porque eooheceoco meu nome , ,Eu o protegerei. , . ' 5. EII. clamará' por Mim j e Eu. o :o�virei': : com elle 
elhiu na m"Cma:oc<'aG�o, do perigo , e do trabalho'; livral-
lo-'hei , 'e glorificallo.hei. . 

, ·- .r 6. _·:EllalieUo,he.i :de.dias :proloog,ádos ; e. no fim mof­
trar-Ihe-hei o meu Salvador;" ... , ; . ' "  : 
_ 

. E vós", cÜ®'JI1.lI';i;ei:di�Hõmen� abandonados ás ' depr�vaçiÍes, da rraiv'\., e . da defefperaçiíu ;' 'que importa 
que procuraffeis encubrir-vos com 3S Cambras da "noite , e 
90 engano ; fe' o[dedo ·d� 'Provielencia vos 'ell'á ' mollraodo 
pelós públicos FaEtos authorizados "a Sentença d.:nove 
de Outllbro delle preCente ar\Oo : Q�le vós folies os ver-

da-
8. J'erlíl'll.""'ll dfll/jr Illil hnjí4trdit ) Ó· mr;�ll/j()n�� pmtJtM"1II1 'llid!fir. " 
9. Q.lI4l1lan ,u 'u " Do�j"r , [pu um; 1l1tiffi'rlun J,ofllifii ftfwgillrtl IUUrI, 

10. NQ)j' IllCldlUfA, /( t'llIln f; C',flll/,tllup tlQ11 IIps.ropill1ul!6ij Il1bunntulll /J'�.\ 

11. �O;!:76a�I:;::�i:�:,:II:���Yor� �jTtn��,(1I�O��;�;c:; :;dl:�:Uu:I.�jit 'U;':, 
I J' Supu /lIpldtCl 6' 6l1jilift'm /lElh'��;, ; v' contu/cllii, ltQUlt'I {;. dfl1(lIn�CI, , 14. Q!lolliaL'. i/J, I.Yr JI'!ra''';I , lib:rnh tua j prOUt/ln (un , qual/iII'" '1It.;w�jt 110· 

0l1:5�!U�i'dll.it ati '� ( ,  Ó' li,; t.lll'JditJn ;1I�t\ {UU ipIo fua ;'n tfiiulnlione ; m};"J 
lU" , &.glori./itlll-o tup, " ' .: . . ', . 1 , 16. 19.!ilu.lil/( tUtnm replr;o tun, t.'" cfltn:l/lr:l ilJi [1II'J/4T1 t'I(Ur/. 
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Corpol'ãÇão do Orbe conheci'do , que" .não foll'e o .'·dOo. 
façanhõ[o Synedrio ; podia conceber '. idéa- �ftificioC<i. 
ElIratagema , com que cCidlhelles o dia mais rar llo .; 'ft 
plaufivel , !que tihha amanhecido !í Corte de Lisboa ;. 1'0'" 
o denigrirdes , -e horrorizardes com' hum tão " efpamoC", 
Catálll'ofe , como o que Il)aquinalles 'cojn_ o , fim � de que' 
toda a 'grande parte Popular das drizentas mil! Perroas 
que enchiam a Real Praça do Comnrercib I naqueUe' fàuf­
tilTimo dia ; primeiro forprendida por hum tão repentino 
Fenomeoo , cuja .éauCa necell'ariamente. 'devia ignorar '; . é 
logo dopols. agitada pelo Fapatifmo ' dos vorros nefando. 
Emi'G'a,'ios ; .. foífe induzida , e concirada1a crer ,'1qnc tbaixá .. 
ra dó eeo para defaggravar"V!ls'o m,efmo Fogo ";" de que 
vós ,havieis lido' os ;infernaes ·Auifices . .. r. ,," o ! I 
, .  Se os J)itos de duás , ou tres 'I1ellemunhas livr .. s dê 
fufpej.�ó fazem Prova pleniffima p"'as Difpofições dos 
Texros Sagrados , e, Civís ; muito mais" numeroros sâo ós 
Depoimentos de Faélo proprio , com que , fem vos Centir" 
des , vos' condemnalleS a vós mefmos ' á Face de todo o 
UniverCó nos malvãdos Efc'fifos , cllm que inllruilles aquél. 
le iiluCo Executor ., e defgra.ada Vi�lima da voITa atroci­
dade. 

Nos :meCmos Efcritos pois he hum claro Depoimen­
to da voll'a ehormiffima culpa cada huma das dauCulas 'fe-: 
guintes. , Pr!o�ei

.
ra. ::: O Mnrflllez de Pombol 1l1� amigo: 

( ou IloJ1ó /lili/ligo , no genumo fenlldo da Iroma , qu� 
contém dila clauCula . .) Segunda. ::: Emprcgolldo-fe o· gol­
pe 110 Tyrfl/lllo. :::- Terceira. ::: Se põe a armadilha para a 
redelllPfão de todor. ::: �arta. ::: A Religião lIão /no/,/·e. 
::: �rinta. ::: V. m. /elll certo o premio. ::: Sexta. ::: E fi­
cará hllm Homem . . . .  ::: Illo fe vê , que era 111l1i/o 
grnllde. 

Se 
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dadeiros Ré"s d a  abomioavél · conjura.ão , que a Suprema 
Junta da Inconfidencia mandou calligar na PeIToa do mal-
vado MOI)f1ro 'J ono BnptijJo Pélle ? . 
I Se, ô àr'gumento , que 'Ce deduz a ji1ficiclI/i pO/'/il/lll 
ellllmerá'tiollc " he válido , e he concludente ,p.or .tOda a Ra­
�ão NaturaL, e Juridica : Dizei-me qual he em .toda . á 
Igreja 'dé :I)eos a Communidade do Clero Secula,( ,. ou 
Regular ;"qual .he ,nos Reinos , e ElIados da Terra a So­
ciedade ele Homeos Civís ; qual he aioda entre· os mer.nos 
Infieis 'guiados fómeote pelo ' Lume da Razão Natural ; 
qual he ; qual ·he , digo , aquella Univerfalidade de Gen, 
tes , que ell.bleceITe no Mundo por Botmina , e praticar.. . 
fe por hpm Syllema commum , uniforme , e fucceOiva.men. 
te ' feguido por mais de dOl]S [eculos ;; fazer all'affinar o. 
Papas , ; 'u, Reys ," os ' Póncipes do Seculo , os Cardeaes, 
os ·Prelados Diecefanos , e OS . Minillros de ElIado ; quan. 
do achou que affim era util aos [eus ilUdtos Fins; e nnln-
danos intereITes ? , . 
. Se_he preciCo cederem ·as. voOà. ·mali'cioliffimas cau. 
telas á evidencia , de que a volfa SosieU:1de foi até o ' dia 
de hpje. a ljoica " cont!, .o Commum <la, qua.1 fe acha ex­
uberantemente concluido o detellavel , e péffimo cO�1jme 
de rão execrandas maldades : .. Por dle, conclue igUalmente 
a poderofa Prefumpção de Oireito com a pleoiffin)a Pro­
va ; que ella contém por fua natureza_; .qr\e yós fo{les os 
certos , e indubitaveis Mandantes de. tiío abominavel deli­
élo ; e. que o Maodatario julliçado ,fó foi hum fervil , e 
infame -Inllrumento . da volt, · fempre até agora im'placavçl 
vingança. . ' 

.
. , ­

_ Se � verofimilidade , e. a h)vero[lmil,idad� , sao o. 
dous Pótos , q�e, fix�m a fegura.n�a. <!a� ProJ'as ': Amba; 
eUas confirmam exuberantemente , que neohum�" outra 

, _ D Cor-" 
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. Se-: pu is fe prefcindir da. v<;>lI'a Sociedade, qual outr� 

fe nchará em toda a Corte .de Lisboa ,.e em todas- as Pro­
vincias do"Rein,o de Portugal , que teoha o Marquez de 
Pombal por feu inimigo em commum ? ,�lal outra , a qu� 
o repute ' por 'I)'rflllllo ?  .�I3L. e il1 t.odas. as,.Ordens . do Cle, 
ro Regular aqueUa , que fe ache 11' urgencia de procrlrar 

' perfuadir defde o abatimento, da agonia ; que a frla Reli­
giiío lI!ÍO 1;lOrre , co'mO Hl voJTn moneo , depois que foi ex­
tioél .. ?.�lal a que folie capaz de affirmar , que a morte 
do Marqu'ez Cería de utilidadelporil â redelllPfíÍo de todos ? 
Qtnntos , e quaes são cfies todoS' ? t • .: !} • 

He demonllrnril'amente certo , que não poaem fer 
todas as ,di/ns Ordens do Cler\, 'Seculrir,  e Regular delle 
Reino : porque qúafi todas tem já feito , . e vam fazendo 
fubir nas fuas Igrejas perenues Louvores , e públicas Ac. 
çôes de. Graças no ,C;ó· , ·por. �avçr prefeivado a vida do 
Marquez. ( feu devoto , e ielofiffimo Bemfeitor) dos e[­
tragos do volfo ElIratagema. ,�lé nao podem fel' todo, 
.9S que são comprehendidos 'na Colh;cçlío' do lllullre , No­
bre , e fempre Leal PO\'o da Capiral do Reino , de que 
11e RepreCentatil'o O' Senado. da Cgma ra : porque todos 
tem dado 'ao mefmo Ceo , e á Terra os mais figoificnn' 
tes Tellemunhos do feu graode fullo , e do Ceu igual con­
tentame,oto ; fazeodo entoar , e celebrar na devota Igreja 
de SOllto AII/onio os mais folemoes Hymnos , as mais gra_ 
tulotorias OraçiJes , e os mais reRetidos Sácrifioios , pel� 
prefervação da I'ida do Marquez. �le nao podem reI' to­
dor os que conllitUem as CorporaçiÍes do Commercio em 
.grorro ; as CIoOes dos Mercadores de Retalho , e Tráfico 
miudo. Que nao podem fer lodor os Gremios dos Anifi­
,ces , alillados debaixo das Bandeiras da CaCa chamada dos 
Yillte·Q!!o/ro , que tem o Juiz do Povo pOl: fen Prefiden-

te : 
30 
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te : porque tambem cada hum. de(lris Glafres , e GI..,m�os 
no feu particular , cncheo' as Igrejas de Graças, e Louvo­
res ao Altiffimo com t50 efficaz devoção. , como' defpeza 
no Culto Divino "; .em concurfos t-aes ,· . e tão numeraras , 
que ne\n ainda os Templos mais amplos podiam recebel-
los. · " ' . ' . . .  . . 

Não fendo pois eíl:es .bs todos I a .que vos ,referi(les'; , 
fica bem manife(lo , que fómente ao GOlpO Colleélivo da 
varra .raivo!"a ,  e extinéla Soci�Jade podiam dizer re[peito , 
e fazer. relaçiío .aquelles vollos denomii1ados .lodos. _ 

Ultimamente sâo Principias univer[.lmente recehi- , 
-dos : �e nenhum deliélo fe commette rem ,caufa : Q!re 
por i llo os Réos, dê qualquer _crime fe . replllam fempre 
<lquelles , que. p�ra :elle tem �motivos de paixâo , e de in­
terefre . . E ondeJe acharáó enuoda a Europa , e menos 
em . Portugal Homens , que. tiverrem paix50 , e interelre 
para armarem hum tao ,artificiofo E(lratagema , ao fim de 
privarem o Marquez de Pombal de. buma .vida tão uni­
verfalmente 'defejada , e agradecida ao eeo ) com tantas ) 
-e tao públicas Oraçóes , e Sacrjficio� ;" fe não fe forem 
·defcubrir n� foberba , na .Jaiva., e na Jempre implac",'el 
vingança Je[uitica ? - .; , 

E pois '�ue de hum tão ·horraroro ) e pllbJico ercan­
.dalo , podeis ainda tirar hum' proveitoro exemplo ) e hum 
claro der engano ) para acaoardes de crer , que ",s vorras 
porfiofas malicias não tem podido , nem poderáo já mais 
-prevalecer contra aquella Suprema Providencia , que e(lá 
fempre indefeélivelmente vigiando fobre a Igreja de. Deos , 
e [oore {IS. Monarquias da Terra ) para as defender, e pre­
fervar dos infultos ·dos malvados : Aproveitai-vos dos me­
·recimentos de todas aquellas dev.otas , e perennes Oraçóes ) 
e de ·todo.s «quelles multiplicadus Sacrificios. , a que défies 

' . 1 . hu-

raçào; que importa que procurásseis encobrir­
-vos com as sombras da noite, e do engano; se o 
dedo da Providência vos está mostrando pelos 
públicos Factos autorizados na Sentença de nove 
de Outubro deste presente ano: Que vós fostes 
os verdadeiros Réus da abominável conjuração, 
que a Suprema Junta da Inconfidência mandou 
castigar na Pessoa do malvado Monstro João 
Baptista Pelle?»l6 

A «certeza» de Pereira de Figueiredo, a sufici­

enti partiwn enumeratione, sobre um aconteci­
mento e processo que, aliás, ficaria por explicar, 
para sempre, em todos os seus detalhes e impli­
cações, interessa-nos, acima de tudo, pela inter­
pretação dos acontecimentos caucionados pelo 
Poder. No preciso momento em que se dava a 
apoteose do pombalismo, em 6 e 7 de Junho de 
1775, com a inauguração da estátua equestre e a 
incrustação do medalhão do Marquês de Pombal 
no pedestal, no momento em que festivamente 
irrompia o carro representando o Templo da Imor­
talidade, no dia «mais fausto e plausíveh> que tinha 
acontecido à Corte de Lisboa, afirma-se a cidade 

pe/feita, assistida pela Suprema Providência. 

D A  N '\ G Ã p  P O R T U G U E Z A', 17 
1mn!" ta� torpe caur., ; para converterdes a varra até ago­ra mReXl.vel foherba na docilidade , e refignação ) com 
'lue deveIS humIlhar-vos confuros debaixo das Difpofições daq�elle Altiffimo. Senhor , que vos tem aberro os feguros cam.mhos da humIldade ) e do abatimento , para vos con­dUZirdes ao fim do Summo Bem , a que vos d'eíl:inou pe­la Redempção do Gencro Humano. 

E M A G-

Nestas circunstâncias era possível, final­
mente, a Redenção do Género Humano frente à 
falsa redenção prometida por aqueles que visa­
vam eliminar de Carvalho e Melo constante do 
processo de Pelle, 

«Se pois se prescindir da vossa Sociedade, 
qual outra se achará em toda a Corte de Lisboa, 
e em todas as Províncias do Reino de Portugal, 
que tenha o Marquez de Pombal por seu inimigo 
em comum? Qual outra, a que o repute por 
Tirano? Qual em todas as Ordens do Clero Regu­
lar aquela, que se ache na urgência de procurar 
persuadir desde o abatimento da agonia, que a 
sua Religião não morre, como a vossa morreu, 
depois que foi extinta?»l7 

A leitura de cunho religioso, expressa num 
discurso de sacralização do poder pombalino, 
como aconteceu em tantas outras expressões do 
absolutismo esclarecido europeu, significava a 
aproximação a um discurso racionalizador, em 
que o Estado aparecerá como protector do 
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próprio sagrado. É neste sentido que podemos 
entender a contiguidade da acção punitiva, 
reiteradora do Estado, com o permanente apelo 
às acções de graças, reparadoras das conse­
quências previsíveis da acção criminosa de Pelle 
e dos cúmplices (?) que o réu não delatou. Em 
termos de imaginário colectivo, a afirmação 
regeneradora de uma sociedade ameaçada inte­
gra-se, afinal, na festa que durou vários dias, a 
fim de comemorar a implantação da estátua 
equestre de D. José I «com toda a grande parte 
Popular das duzentas mil Pessoas, que enchiam 
a Real Praça do Comércio»18 por onde circularam 
os carros alegóricos Templo da Eternidade, 
Portugal Triunfante, além do de Apolo e de 
Oceano e Tétis. 

Do lugar em que o Padre Pereira de Figuei­
redo, porventura, poderia observar o rei já doente 
e melancólico, era de toda a conveniência espe­
rar que o Arcanjo da Guarda de Portugal fosse o 
Arcanjo da Guarda do Marquês de Pombal, 
protegendo o exercício do poder absoluto, para 

além das circunstâncias, isto é, mercê do bom uso 
da Razão natural, da «boa Razão» premiada, em 
todos os momentos, pela disponibilidade, pela 
eleição da Potência tutelar e conselheira. 

Para concluir, deve-se entender, ainda, que 
o autopanegírico do Poder, composto pelo teori­
zador regalista AntÓnio Pereira de Figueiredo, 
reflecte um projecto político que se afirma pela 
diferença e pelo exorcizar de toda e qualquer 
força desestabilizadora, isto é, a diferença que é 
possível construir pela Razão, sem dúvida, mas 
também através da protecção angélica garante da 
incolumidade do Ministro e da Nação Portu­
guesa. 

Nota: uma versão anterior deste trabalho foi publicada na 

Revista Port1./g1./esa de História, t. XXXI (1996), pp. 377-381. Ao 

retomar, agora, o texto para acompanhar a rlivulgação do opús­

culo de António Pereira de Figueiredo introduzimos algumas 

modificações. 

I Cfr. Manuel Filipe Cruz Canaveira, SUA MAGESTADE 
FIDEÚSSIMA - Da Monarq1./ia, Imagem da Realeza Ideal e 
Ed1./cação do Rei /10 Absolutismo Português e E1./rope1./, Lisboa, 

UNL, 1996 (Diss. de Doutoramento), pp. 136-172 e, especial­

mente, p. 161 sobre a inauguração da estátua equestre de 

D. José l. 
2 Preces e Votos da Nação Port1./g1./esa ao Anjo da G1./arda do 

Marq1./ez de Pombal, Lisboa, Na Regia Officina 1'ypografica, 

MDCCLXXV; p. 9. 
3 Idem, p. 6 

4 Idem, ib. 

5 Preces e Votos cit., p. 10. 
6 Idem, p. 4. 

7 Idem, ib. 
o Cfr. Zília Osório de Castro, «O Regalismo em Portugal. António 

Pereira de Figueiredo» , C1./ltura, História e Filosofia, VI (1987), 

pp. 375-377. 
9 Preces e Votos cit., p. 4. 

\O Idem, p. 5 
II Idem, pp. 6-7. 
12 Idem, p. 7. 
13 Veja-se J. S. da Silva Dias, "Pombalismo e Teoria Política» , in 

ClIltura-História e Filosofia, I (1982), pp. 457-114; J. Esteves 

Pereira, ob. cit., Parte II, pp. 87 -175. 
14 "Mas já Maria se vê/livrá-lo de tanto mal/e teu pescoço 

infernal, lpisar com seu próprio pé.» (B.U.C, Ms. 394, fl. 208) 

citin J. J. Carvalhão Santos, Literatura e Política. Pombalismo 
eAnti-pombalismo, Coimbra, Minerva, 1991, pp. 1 13-1 16. 

1 5 Preces e Votos cit., pp. 11-12. 
16 Idem, pp. 12-13. 
17 Idem, p. 15. 
18 Idem, p. 14. 



Pombal e a 
a ristocra cia 

N u  n o M o nt e iro 

A FIGURA POMBALINA TEM MARCADO ATÉ HOJE DE 

forma decisiva as imagens da história de Portu­
gal e dos países visto de fora. Em qualquer 
manual europeu sobre o século XVIII, Portugal 
quase só entra à conta de Pombal e reduzido a 
sua imagem. Em larga medida, esta ênfase corres­
pondeu ao enorme impacto que a propaganda e 
a figura pombalina tiveram na própria época. 
Pombal fez publicar textos apologéticos sobre a 
sua pessoa mas, muito para além disso, suscitou 
uma indiscutível atenção do público letrado 
europeu, dividindo opiniões e suscitando a acla­
mação ou a rejeição enfáticas, sobretudo em 
torno de três questões: o terramoto de 1 755 e a 
subsequente reconstrução de Lisboa, a expulsão 
e ulterior extinção dos jesuítas (1757 expulsos do 
Paço, 1759 extintos) e o suplício infligido aos 
supliciados de 1 759 (mais conhecido pelo massa­
cre dos Távoras) . Mesmo depois do seu afasta­
mento, a sua figura não deixou de suscitar 
enorme interesse e muitas publicações no estran­
geiro. 

O atentado contra D. José, e sobretudo o 
suplício espectacular infligido em 1759 aos 
membros das casas aristocráticas que nele se 
reputaram implicados, constitui, assim, sem 
sombra para dúvidas, uma das imagens de marca 
do período pombalino. Na própria época, mas 
principalmente na posteridade, contribuíram 
para que se atribuísse ao pombalismo uma clara 
dimensão antinobiliárquica. Na historiografia 
oitocentista, tanto os autores liberais e republi­
canos, como os de signo tradicionalista, retoma­
ram essa perspectiva, perpetuada em grande 
parte dos escritos ulteriores sobre o tema. De 
resto, mesmo na historiografia europeia mais 
recente dedicada ao século XVIII, essa continua 
a constituir uma dimensão marcante do pomba­
lismo. Embora com muitos antecedentes anterio­
res, foi sobretudo nos escritos de Borges de 
Macedo que os pontos de vista antes expressos 
sofreram uma revisão significativa. Os pressu-
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postos são claros: «Para se compreender a sua 
política perante a classe nobre importa examiná­
-la, não através dos processos e acontecimentos 
espectaculosos que poderão enganar, mas atra­
vés da sua legislação procurando determinar o 
critério que a informava.» Partindo dessa pers­
pectiva, o citado autor conclui que «a legislação 
pombalina consagra a influência social da 
nobreza» , «os privilégios da nobreza ( . . .  ) são inte­
grados na orgânica do Estado, a instituição conti­
nua com plena eficiência social» . l  Existe ainda 
uma outra proposição que me parece importante 
destacar a esse respeito. Trata-se da ideia, 
frequentemente invocada, de uma grande reno­
vação dos grupos nobiliárquicos portugueses 
durante o pombalismo. Renovação que, de 

acordo com o que por vezes se afirma, se não 
restringiria aos negociantes e grandes financei­
ros, mas se alargaria até à nobreza titular.2 

Para se discutirem e ponderarem as questões 
antes referidas, torna-se necessário introduzir 
algumas distinções essenciais. Desde logo, há que 
diferenciar claramente entre as iniciativas legis­
lativas e normativas e as disposições políticas 
concretas e casuísticas do pombalismo. Os resul­
tados destas podiam contrariar (e efectivamente 
contrariaram) aquelas. Em seguida, deve subli­
nhar-se que embora a legislação pombalina 
contenha disposições que se reportam ao 
conjunto dos estatutos privilegiados, a categoria 
jurídica de nobreza abrangia em Portugal (país 
de nobreza numerosa e com fronteiras difusas, 



antes como depois do pombalismo) grupos soci­

ais numerosos, diversificados e hierarquizados. 

Só faz sentido discuti-los em conjunto para 

certos efeitos e dentro de certos limites sob o 

risco de tudo se confundir. 

Em primeiro lugar, o pombalismo e a sua 

legislação revelaram-se decisivos na afirmação 

dos fundamentos da nobreza, na delimitação das 

categorias nobiliárquicas e na sua clarificação . .  

Toda a escassa tratadística ulterior, bem como as 

consultas numerosas de várias instituições 

centrais da monarquia, remetem com enorme 

recorrência para as taxinomias que constam da 

legislação do período em apreço, mesmo que se 

trate de legislação aparentemente sem relevân­

cia para o efeito, como a lei da caça de 1 775. 

A esse respeito, vale a pena citar brevemente a 

lei dos morgados de 3 de Agosto de 1770 que irá 

reafirmar, com grande eco na posteridade, o prin­

cipal fundamento da nobreza, já enunciado nas 

Ordenações Filipinas, mas que a literatura euro­

peia de setecentos (Montesquieu) tinha reactua­

lizado: seguindo os termos da lei, a instituição 

vincular é condenável a vários títulos, mas justi­

fica-se porque «a referida amortização é neces­

sária nos Governos Monárquicos para o estabe­

lecimento da Nobreza, e para que haja Nobres, 

que possam com decência servir ao Rei, e ao 

Reino, tanto na paz, como na guerra» . Em 

seguida, é também no período pombalino que 

encontramos as expressões mais taxativas do 

primado da Coroa na definição dos estatutos 

sociais, seja na legislação sobre cristãos-novos, 

seja no Alvará (secreto) de 5 de Outubro de 1768 

sobre o chamado «puritanismo». De resto, nessas 

disposições ataca-se « o  arbítrio dos genealógi­

cos», que serão no mesmo período objecto de 

outras iniciativas que constituem, afinal, mani­

festações exemplares do combate da monarquia 

para se impor como instituição monopolizadora 

das taxinomi.fls sociais legítimas. Finalmente, é 

na legislação pombalina, particularmente na 

que se reporta aos casamentos, que se encontra 

uma das incursões mais significativas no terreno 

sempre difuso hierarquia nobiliárquica. As leis de 

17 de Agosto de 1761 identificam « a  principal 

nobreza dos (. . .  ) reinos» com as « pessoas, que 

tiverem Foro de moço Fidalgo da minha Casa, e 

daí para cima, e que possuírem bens vinculados, 

e da Coroa e Ordens, que juntos excedam os três 

contos de reis de renda anual». Por seu turno, a 

lei sobre casamentos sem o consentimento 

paterno, de 29 de Novembro de 1775, distingue 

o grupo antes citado do « outro resto da Nobreza 

da Corte ou das Províncias», na qual inclui expli­

citamente os « Negociantes de grosso trato; e (. . .  ) 

mais pessoas, que se acham nobilitadas pelas 

minhas Reais Leis». Para esta segunda categoria 

tais consentimentos teriam de ser solicitados aos 

Desembargo do Paço. Diferenciar-se-ia clara­

mente, assim, das « outras pessoas das corpora­

ções e grémios dos artífices, e das ocupações da 

plebe», às quais caberia recorrer para os corre­

gedores das terras respectivas. Em síntese, a 

primeira dimensão essencial do pombalismo foi 

a de contribuir para clarificar os fundamentos e 

as hierarquias das nobrezas. 

Entretanto a actuação de Pombal em relação 

à primeira nobreza de Corte é certamente este o 

domínio em relação ao qual a sua política se 

revela mais complexa e polémica. Por um lado, 

porque é aqui que emerge o célebre tema do 

atentado e das suas implicações. Por outro, 

porque é esse o campo em que nos defrontamos 

com o problema, clássico e recorrente em quase 

todas as historiografias, das relações entre a 

presença na Corte, com a inerente participação 

no sistema de mercês da monarquia, e o exerCÍ­

cio efectivo do poder político no centro. Importa 

D. Thomal de Lima Telles da Silva. marquês 
de Ponte de Lima, óleo de finais do século XVIII. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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sublinhar, a esse respeito, que a imagem do declí­

nio do poder nobiliárquico na Europa setecen­

tista tem de ser matizada em função das contri­

buições recentes de uma renovada historiografia 

sobre a história das elites nobiliárquicas. 

No período pombalino haverá sempre de 

confrontar, como foi sugerido, o impulso legis­

lativo de feição mais ou menos programático 

com os objectivos de submissão da elite aristo­

crática ao núcleo político central do pombalismo. 

Embora a primeira nobreza do reino não se esgo­

tasse na Grandeza, esta constituía, no entanto, o 

seu núcleo essencial. Ora, ao contrário do que 

algumas vezes se tem afirmado, não houve 

nenhuma alteração significativa na composição 

do grupo durante os vinte e sete anos durante os 

quais Pombal esteve no governo. Ao todo, cria­

ram-se dez casas titulares com grandeza e extin­

guiram-se ou foram unidas nove. Ou seja, apenas 

se renovou um quinto da nobreza titular. É certo 

que nos vinte anos anteriores não se tinham 

criado quaisquer casas titulares, mas o ritmo das 

criações é semelhante ao do período 1670- 1730, 

e muito inferior ao dos trinta anos posteriores à 

Restauração e sobretudo ao trinta e quatro da 

regência e reinado de D. João VI, durante os quais 

se criaram cem casas titulares (quase três por ano, 

em média), mais que nos duzentos anos anterio­

res! 

Esta ideia é reforçada pelo facto de, à excep­

ção de duas (sabe-se bem quais . . .  ) ,  todas as 

elevações se terem feito a favor de membros de 

casas da primeira nobreza do reino ou de secun­

dogénitos de Grandes. De resto, tirando o de 

Condes de Rezende, todos os títulos foram dados 

a governadores coloniais do Brasil ou vice-reis na 
Índia (para os quais a elevação à grandeza era a 

regra),  ou em remuneração dos seus serviços. 

Aqui se deve incluir até a elevação do 1 .0 conde 

de Sampaio que, embora genro de Sebastião José, 

sucedia na casa de um vice-rei da Índia ainda não 

elevada nem remunerada pelos seus serviços. 

Nnul!o em J,i.bea no 1:\ de )filio de 1600. ,ltJt;üio UI\ UuiwrtidAde de C.lm· 
brft o Cnno de JIU1'Vfu'dtlltill,Êm Outubro Ce 1136 .!uTlollo fuh'/\Ordl�: 
rio Ul Corte deLoil.dru. "111 1713'lUl.u.u 1\- Altmlnhl\, tude ump&. ai &r,A· 
"U db,'�lI .. EJ ql" .Ie A&i�yKo entre fl �rte ,de l\omn .• ,,, de 'Y1AUI\. Em '3 
de As:uto d� 17�O lei nom�a.'per Uul Ayuo SemtArlo do' NtS'cl .. '!Iman· 
�tlro" f: d. OnCrl'ft, e �r \twIllb do Ttrrmott'de l'7b,r.ro\'lu" .. tU fn­
n' tft\tIItu ldminÍltr .. th·OI.l�m fi dI Julho de ln9 rol t t,\\do " �rtllIdul\ 
tom , titulo tle Ctlld,de Orh:"'. L"Y'l'Ttlunlt dt &.N,,&utAd,e nl ,'fftrmll. dA Uninuidnde de Coinibl'o'I.. Em Sdtmbro de .1710 r.1 reuo 11lll1{\IU Ile .... ombAI. 
�m "" dei  t�10 ·'AlIie'd. Hllllaterlo diA' dtpol',M illo,," dt D"Jol.l�,�t\cl": 
_do (0111 A "Colmnendl\ elA On\elll de ChriJtQ.lle A, Thl�o tU ]'I\nhho,e i. MImt 
pl\rAe VtmbAI."Do .e\l dUlimro contundio " (fI.\umnlu depob de UlvArdU trfu. 
S'tl(tl. esplrou 110 elll\ &"d, llAl, eh 11�t. • 

" 

As únicas excepções são, naturalmente, as do 

conde de Oeiras, depois Marquês de Pombal, e a 

de seu filho secundogénito, o 1 .0  conde da Redi­

nha. De resto, foram poucas as elevações de 

condes a marqueses durante o pombalismo: 

para além do próprio primeiro-ministro, apenas 

os marqueses de Lavradio e do Alvito. Quanto às 

uniões e extinções também não foram particu­

larmente elevadas e, com excepção das três casas 

condenadas em 1759, resultaram de processos 

naturais. Problema diverso é, como veremos 

adiante, o da renovação e do encartamento nas 

mercês régias, que adiante se discutirá. 

No plano legislativo destacam-se, desde 

logo, as iniciativas destinadas a solucionar o 



problema do endividamento aristocrático. 

Desde logo, a primeira das leis de 17 de Agosto 

de 1761 ,  que excluía as filhas das partilhas dos 

bens livres e tabelava definitivamente os dotes 

e os apanágios viduais. A segunda lei, com a 

mesma data, procurou limitar drasticamente as 

despesas com as cerimónias nupciais. O decreto 

de 4 de Fevereiro de 1765 veio apenas esclarecer 

e reforçar as disposições da primeira das referi­

das leis (montante máximo dos alfinetes) . Este 

quadro legal, revisto em 1 778, manter-se-ia sem 

alterações de monta até ao final do Antigo 

Regime. Tal como foi há muitos anos explicado 

por Cabral Mancada, a inspiração para as cita­

das leis, tal como para a legislação vincular de 

1769- 1770, «não deve ser procurada nas doutri­

nas do direito natural», ao contrário de boa parte 

da restante legislação pombalina, antes naquilo 

que definiu como um pensamento «monár­

quico-feudal» . 

Quanto à legislação vincular pombalina de 

1769-1770, importa destacar um aspecto que 

afectava directamente a principal nobreza do 

reino. Apesar de sistematicamente praticada 

(tanto antes como depois) , a última compilação 

das Ordenações impedia a união de morgados. 

O legislador pombalino revogou expressamente 

aquelas disposições de origem castelhana, impu­

tando aos malfadados jesuítas a inspiração dos 

respectivos parágrafos. A citada legislação supri­

miu os vinculas deste tipo, mas foi o próprio 

autor da lei a pedir em 1776 a dispensa da mesma 

para fundar o vínculo da futura casa dos condes 

da Redinha! 

Para além destas disposições legislativas, no 

que aos processos de transmissão dos patrimó­

nios e ao endividamento se reporta, há que consi­

derar as decisões concretas tomadas pela admi­

nistração central durante o período pombalino. 

com todas as implicações inerentes. Mas que, por 

outro, se bloqueou desde 1775 a capacidade da 

grande credora destas (a Misericórdia de Lisboa) , 

conceder novos créditos. Ou seja, no terreno das 

decisões casuísticas, há simultaneamente conti­

nuidade e descontinuidade, embora a primeira 

prevaleça largamente. 

Do domínio das intervenções programáticas, 

mas com amplas implicações concretas, foi ainda 

o alvará sobre o puritanismo de 1768 através do 

qual se impôs o casamento rápido dos imedia­

tos sucessores das casas da primeira nobreza 

como tal reputadas (concretizado nos casos das 

titulares de Alegrete, Angeja e Valença) . Por esta 

via se eliminou definitiva e irreversivelmente 

uma clivagem real e persistente no interior da 

primeira nobreza. 

Uma abordagem de conjunto da política de 

mercês régias no período pombalino revela, em 

primeiro lugar, uma inflexão doutrinária no 

sentido da reafirmação da natureza específica e 

irredutível dos bens da coroa, bem patente, 

designadamente, na sentença final de extinção 

da Casa de Aveiro (alvará de 17 de Janeiro de 

1759) . Este alvará seria depois várias vezes invo­

cado para reafirmar a natureza específica dos 

bens doados pela coroa e a hipótese, sempre 

possível, de reversão. Decisiva no plano dos prin­

cípios foi a intenção de coibir «abusos, e desor­

dens» que presidiu à decisão de se ordenarem 

novas confirmações gerais pelo Alvará de 6 de 

Maio de 1769, com um âmbito ainda mais geral 

do que todas as anteriores, embora o seu destino 

tenha sido similar ao das antecedentes, decreta­

das por D. João Iv, pois não se concluíram. 

Relevante e espectacular foi, sem dúvida, a 

orientação geral seguida no período pombalino 

Ora, neste particular a verdade é que, por um em matéria de política de mercês. E o caso a todos 

lado, se continuaram a conceder administrações os títulos mais significativo é o das comendas das 

judiciais às casas da primeira nobreza da Corte, ordens militares. As práticas correntes de renova- 38 
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ção dos títulos e bens da coroa e ordens sofreram 

uma inflexão notável no período pombalino, atra­

vés da qual se exprimiu a margem de arbítrio régio. 

Com diversos pretextos, adiaram-se despachos, 

bloquearam-se os encartes nos títulos, nos bens 

da coroa, nas comendas, etc., durante um número 

de ,mos variável. Pelo menos numa parte dos 

casos, existiram claramente critérios políticos 

nessas opções. Como se disse, os dados sobre as 

comendas são particularmente reveladores. Em 

17Tl, eram dadas como vagas 242 comendas 

(pouco menos de metade do total) , nelas se inclu­

indo não apenas as das casas extintas, mas ainda � 

todas ou a maior parte das que antes eram admi­

nistradas pelas casas dos duques de Lafões, dos 

marqueses de Alorna e de Valença, dos condes de 
Óbidos/Sabugal, de S. Lourenço, de S. Miguel, e 

de Vila Nova, e dos viscondes de Asseca, entre 

outras. Quase todas estas casas voltariam a encar-

sugere em alguma da bibliografia tradicional 

sobre o tema, nos dias e meses subsequentes ao 

afastamento do valido de D. José, os despachos 

sucederam-se com impressionante velocidade. 

Nesse terreno, a Viradeira existiu indiscutivel­

mente. O que acabou de se dizer significa que, de 

forma casuística, a política de mercês pombalina 

contrariou na prática o pacto constitucional da 

dinastia, ao suspender durante largos anos a reno­

vação dos títulos e rendas de boa parte das casas 

que constituíam o núcleo fundamental da elite 

aristocrática do regime. 

A criação do Colégio dos Nobres tem sido 

algumas vezes interpretada como uma expressão 

relevante do objectivo pombalino de submeter a 

nobreza aos desígnios da coroa, transformando­

-a numa elite culta (de resto, inicialmente com 

uma formação que não a vocacionava exclusiva­

mente para a vida militar) disponível para o seu 

serviço. No entanto, a análise concreta da sua 

frequência obriga a relativizar o seu impacto efec­

tivo. A verdade é que embora entre os filhos da 

primeira nobreza do reino se encontrassem alguns 

daqueles cujos pais jaziam nas prisões pombali­

nas, a parcela daqueles que efectivamente 

frequentaram o colégio foi muito minoritária. 

A maioria dos descendentes das grandes casas do 

reino nem antes nem depois do pombalismo 

chegou a passar pela instituição. Nesse sentido, a 

criação da instituição constituiu um fracasso rela­

tivo. 

centralismo político de Pombal 
011 t IL 1 .� � 

Maiores mudanças se verificaram a nível da 

administração central. No período pombalino, as 

secretarias de Estado tornaram-se os centros da 

decisão política, despojando os conselhos das 

suas competências ou controlando-os politica­

mente. O declínio do poder dos Grandes no 

tar-se e a tomar posse das respectivas comendas centro, j á  fortemente diminuído durante o 

39 no início da Viradeira. De facto, como aliás se reinado joanino com o apagamento do Conse-



lho de Estado, teve aqui uma tradução exemplar. 

Perderam transitoriamente, de resto, as presi­

dências dos conselhos (Desembargo do Paço, 

Casa da Suplicação, Mesa da Consciência e 

Ordens, Conselho Ultramarino, etc.) . Em síntese, 

sobretudo depois do atentado, o pombalismo 

assinala urna efectiva ruptura no que se refere aos 

principais conselhos da monarquia. Certamente 

que, acima de tudo, porque as secretarias de 

Estado lhes retiram competências. Mas também 

porque as presidências até então reservadas aos 

Grandes do reino ou seus parentes ficaram largos 

anos por preencher ou foram confiados aos 

poucos membros do grupo que gozavam inequi­

vocamente da confiança política do ministro. 

Curiosamente, o que sabemos sobre o exér­

cito sugere que, mesmo depois da chegada do 

conde de Lippe, a larga maioria dos tenentes­

-generais e marchais de campo continuou a ser 

recrutada na primeira nobreza da corte. A aber­

tura a esse nível não terá passado pela ascensão 

fulgurante com tradução estatisticamente signi­

ficativa de indivíduos recrutados em outros pata­

mares da hierarquia nobiliárquica, mas sim na 

promoção de vários estrangeiros, que chegaram 

a ter o controlo dos comandos das regiões mili­

tares, designadamente da Corte e Estremadura. 

Quanto aos governadores coloniais pombalinos, 

importa destacar que aqueles que tinham até 

então um recrutamento social selecto e conferiam 

o estatuto de vice-rei o mantiveram plenamente. 

É o caso da Índia (até à nomeação do 1 .0 conde 

da Lousã em 1765) e do Brasil. Simplesmente, os 

nomeados faziam parte do núcleo restrito de aris­

tocratas sintonizados com o pombalismo 

(embora pudessem cair em desgraça, como acon­

teceu ao 1 .0 conde da Ega) , e que máIltinham rela­

ções de estreita dependência política com Sebas­

tião José. O caso do 2.° marquês do Lavradio 

(Brasil) é certamente paradigmáüco. 

Insistir numa relevante clivagem política no 

interior da primeira nobreza de Corte durante o 

pombalismo não será excessivo. De resto, esta 

prolongar-se-ia muito para além daquela época, 

praticamente até aos nossos dias. É difícil forne­

cer números exactos porque nos faltam relações, 

inclusivamente de cerimoniais, no reinado Jose­

fino. Alguns estavam presos ou semi-exilados, 

outros por encartar nos títulos, outros ainda limi­

tados aos ofícios na casa real, sem participação 

efectiva nos negócios políticos. Por fim, um 

grupo bem restrito integrava a elite política 

activa do pombalismo. 

A esse respeito resulta bem instrutivo 

consultar a correspondência de um Grande de 

nascimento cuja casa foi altamente acrescen­

tada no período pombalino. Refiro-me ao 2.° 

marquês do Lavradio, governador na Baía e vice­

-rei do Brasil. O que aí podemos verificar é que 

um dos mais importantes governadores coloni­

ais portugueses do século XVIII se coloca a si e 

à sua casa sob a protecção de Sebastião José, 

aceita que este chegue a escolher (nas casas 

puritanas) os maridos para as suas filhas e usa 

com ele, explicitamente, a linguagem do cliente 

para o patrono . . .  

Uma tradução exemplar da fractura política 

produzida pelo pombalismo no interior da 

primeira nobreza do reino acaba por se poder 

encontrar na cerimónia da inauguração da está­

tua equestre de D. José em 1 775, momento de 

entronização de um regime. A presença encapo­

tada do rei e a sua localização na Praça do Comér­

cio têm sido interpretadas em primeiro lugar 

como uma consagração pessoal de Pombal e 

também dos seus amigos negociantes e finan­

ceiros. No entanto, mesmo sem entrar numa 

análise minuciosa do cerimonial, cuja progra­

mação Sebastião José fiscalizou de perto e com 

incrível pormenor, resulta claro que aquele se 

defrontava com um enorme problema: a indis­

ponibilidade da Corte tradicional (ou seja, dos 

oficiais da Casa Real) para participar na cerimó-

nia, o que explica em larga medida as opções 40 
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adoptadas. Ao contrário do que era corrente nos 

autos de aclamação e em outros cerimoniais, a 

primeira nobreza do reino (detentora dos referi­

dos ofícios palatinos) teve um papel muito redu­

zido no decurso das celebrações, não se sabendo 

até exactamente quem esteve presente. Na 

programação da cerimónia, recorre-se a uma 

terminologia inusitada ao falar-se da Corte Civil, 

assimilada aos tribunais centrais do reino, e da 

Corte Militar, identificada com os altos postos do 

exército. 

Em resumo, no final do longo consulado 

pombalino podemos talvez pensar que a Casa 

Real se encontrava em boa parte pulverizada, pois 

muitos dos detentores tendencialmente heredi­

tários dos respectivos ofícios se encontravam 

ausentes ou por encartar nos ofícios e títulos. Foi 

também por isso que, nos dias que antecederam 

o auto de Aclamação da rainha D. Maria I, seme­

lhante aos tradicionais, a renovação nos títulos 

e mercês se sucedeu com enorme velocidade. 

Essa terá sido, como já se sugeriu, a primeira e 

porventura mais indiscutível manifestação da 

Viradeira. 

Passemos por fim às conclusões gerais. Com 

uma pergunta. O que mudou durante e a partir 

do pombalismo? 

Não há dúvida de que o estatuto da alta 

nobreza foi fortemente abalado durante o 

terceiro quartel de setecentos. Mais exactamente, 

penso que se pode falar de violação do pacto 

constitucional que regulava, através da ligação 

entre serviços e mercês, as relações entre a 

dinastia e aristocracia que a sustentara nos anos 

da Restauração. Por isso e a esse nível, a Viradeira 

existiu. Mas, nesse terreno, tirando a extinção das 

casas suprimidas em 1 759, quase tudo teve rever­

são e regressou ao curso anterior, no qual se 

manteria sem grandes mudanças até 1 832. No 

entanto, a supremacia da coroa então violenta­

mente afirmada e a centralidade das secretarias 

de Estado na administração central constituiriam 

mudanças irreversíveis. 

Acrescente-se que, na minha opinião, mais do 

que a ascensão do corpo de negociantes, parece­

me que as restrições colocadas à fundação de 

vínculos e a crise nos ingressos eclesiásticos se 

devem colocar entre as mais destacadas e irre­

versíveis consequências do pombalismo. Até 

então, a ascensão aos estatutos nobilitantes tradu­

zia-se na adopção de um modelo claramente defi­

nido de comportamento (bem ilustrado pelo 

próprio Pombal e seus irmãos), o qual constituía 

o ideal para todas as trajectórias de mobilidade 

social bem sucedidas. Embora os comportamen­

tos tradicionais não desapareçam, tornam -se 

desde então cada vez menos frequentes. 

Nota: Este texto constitui wna versão resumida de Nuno G. 
Monteiro, «Pombal, a monarquia e as nobrezas", in Actas do 
Colóquio sobre o Marquês de Pombal, Pombal/Oeiras, Câmara 

Municipal de Pombal, 2001, pp. 27-38. 

I Jorge Borges de Macedo, A situação ecollómica /lO tempo de 
Pombal.Algulls aspectos (1 a ed. 1951), 2" ed., Lisboa, 1982, p.78. 

2 Cf. Kenneth Maxwell, Pombal. Paradox of tile Ellligiltellmellt, 
Cambridge, 1995. 
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( 1756- 1757) 
Fe r na ndo 

Carimbo da Companhia 
Geral da Agricultura 
das Vinhas do Alto Douro 

de S o usa 

Viva el-Rei de Portugal 

E viva o nosso chanceleI: 

Porém não a Companhia 

Porque o povo lião a quer! 

(Quadra popular de 1757) 

EM 1756, NO ÂMBITO DA POLÍTICA POMBALINA DE 

fomento económico e reorganização comercial do 

país, de inspiração mercantilista, assente na 

formação de várias companhias monopolistas e 

privilegiadas, foi criada a Companhia Geral da 

Agricultura das Vinhas do Alto Douro, destinada a 

garantir e promover, de forma articulada, a produ­

ção e comercialização dos vinhos do Alto Douro 

e a limitar o predomínio e mesmo o controlo desta 

actividade económica pelos ingleses. 

Não foi a primeira companhia pombalina a 

ser constituída. Mas foi aquela que mais viva 

resistência popular suscitou e a que mais ataques 

sofreu por parte dos comerciantes ingleses. Foi a 

que obteve resultados mais profícuos e dura­

douros, desenvolvendo uma acção contínua e 

altamente eficaz na defesa da qualidade do vinho 

do Porto. Foi a que revelou maior duração tempo­

ral, quer como companhia majestática dotada de 

inúmeras prerrogativas, quer como mera socie­

dade comercial, de tal forma que, sob esta cate­

goria, manteve-se até hoje, conservando a sua 

denominação e marca comercial. 

Nenhuma outra companhia se lhe pode 

comparar na História do Portugal Contemporâ­

neo, pela diversidade e multiplicidade de compe­

tências e privilégios - como se escrevia em 1 775, 

«a mais poderosa de Portugal e não há outra 

alguma nos países estrangeiros que possa 

competir com ela» -, mas também pela força dos 

lobbies que organizou ao longo da sua história, 

mantendo sempre representantes e agentes seus, 

formal e informalmente, no centro do Poder, em 

Lisboa, junto dos órgãos de soberania - Governo 

desde sempre e Parlamento de 1 82 1  em diante -, 

bem remunerados - engane-se quem pensa que 
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esta questão é de hoje -, e ainda pelas paixões e 
polémicas que desencadeou. 

Nenhuma outra instituição foi objecto de 
tantos opúsculos, memórias e representações, 
contra e a favor da sua existência. Nenhuma outra 
empresa nacional foi tão debatida, criticada e 
defendida na imprensa e no parlamento, até 
1 853. 

A todos os títulos estamos perante uma 
Instituição excepcional. Porque a Companhia foi 
«um Estado dentro do Estado» (Sousa Costa), um 
«corpo político e uma sociedade mercantil, um 
corpo de economia política»: dotada de amplas 
prerrogativas e privilégios de poderes públicos; 
« com meios próprios da autoridade pública» 
(Vital Moreira) , isto é, com jurisdição própria, 
constituindo-se mesmo em tribunal, graças ao 
seu Juízo da Conservatória; em boa parte respon­
sável pela demarcação da RegHío do Douro, e 
pela regulação e disciplina da produção e comér­
cio dos vinhos do Alto Douro; cobrando nume­
rosos impostos no Norte de Portugal, por dele­
gação do Estado; realizando obras públicas -
Cachão da Valeira, obras de navegabilidade do 
rio Douro, obras da barra do Porto, estradas; e 
prestando outros serviços públicos como o 
ensino técnico. 

Não é este o momento de nos debruçarmos 
sobre a história da Companhia Geral do Alto 
Douro, a qual, como é bem sabido, está ainda por 
fazer - o que justifica os erros e lacunas dos histo­
riadores que trataram da mesma. Encontramo­
-nos a proceder à sua elaboração, com dois cola­
boradores nossos - os doutores Joana Dias e 
Francisco Vieira, que estão, aliás, a fazer a sua tese 
de doutoramento sobre a História da Companhia 
- esperando publicá-la, no âmbito de um pro­
jecto financiado pela Fundação p ara a Ciência e 
a Tecnologia (FCT), em 2004. 

Por agora, limitar-nos-emos a iluminar, 
com base em fontes manuscritas inéditas, o 
papel desempenhado pelo Marquês de Pombal, 

Sebastião José de Carvalho e Melo, na formação 
desta Companhia e as resistências que a sua 
constituição motivou na cidade do Porto, 
levando ao motim de 23 de Fevereiro de 1 757, 

já tratado por vários autores, dos quais saliento, 
pelos valiosos contributos que deu para o seu 
conhecimento e interpretação, o nosso colega 
Ribeiro da Silva. 

1. A Fundação da Companhia e seus privilégios 

A criação da Companhia Geral da Agricultura 
das Vinhas do Alto Douro, instituída por alvará 
régio de 1 0  de Setembro de 1 756, tem que ver, 
por um lado, com a política pombalina de nacio­
nalização do sistema comercial português, arre­
dando ou limitando drasticamente, neste caso, a 
preponderância dos ingleses no sector dos vinhos 
e, por outro lado, com a crise que os vinhos do 
Douro conheceram de 1 740 em diante (menos 
grave, contudo, do que as exposições dos procura­
dores da cidade do Porto e das comunidades reli­
giosas interessadas no Alto Douro fazem crer), 
« traduzida na baixa das exportações, no enve­
lhecimento dos preços e no desprestígio externo 
do produto no seu principal mercado, o britâ­
nico» (Vital Moreira) . 

De acordo com o diploma da instituição da 
Companhia, foi criada a partir de uma represen­
tação enviada ao rei pelos lavradores do Alto 
Douro e homens bons da cidade do Porto, com 
o objectivo de sustentar a reputação dos vinhos 
do Douro, a cultura das vinhas e beneficiar o 
comércio de tal produto, estabelecendo para ele 
um preço regular, de forma a evitarem-se os 
« preços excessivos» que tanto prejudicavam os 
lavradores como os negociantes, assim como de 
travar a adulteração dos vinhos estruturais, como 
sucedia com a «multidão de taberneiros» da 
cidade do Porto. 

Para atingir tais objectivos, a Companhia 

I N S T I T U I C; A O  
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tinha como principais funções: 44 
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- A demarcação dos terrenos do Alto Douro 
em que o vinho de embarque devia ser produ­
zido; 
- A qualificação dos vinhos produzidos no 
distrito da demarcação, de primeira, segunda 
e terceira qualidades (este último, também 
designado por vinho separado) ; 

- O controlo da genuinidade do vinho de 
embarque, impedindo a sua adulteração com 
vinho produzido fora da região demarcada; 
- A taxação do vinho de primeira e segunda 
qualidades, de acordo com o volume da produ­
ção e a procura do mercado, de forma a evitar 
a ruína dos lavradores, mas a garantir, também, 
o consumo. 

A Companhia, com sede estabelecida no 
Porto, foi dotada originalmente de amplas prer­
rogativas e extensos privilégios, dos quais 
importa salientar: 

- O exclusivo do fornecimento do vinho de 
consumo às tabernas da cidade do Porto e das 
três (mais tarde, quatro) léguas em redor, 
assim como a aprovação dos propostos ou 
taberneiros, com o objectivo de evitar que nos 
armazéns do Porto e Gaia os negociantes adul­
terassem o vinho de embarque; 
- O exclusivo do comércio de vinhos, aguar­
dentes e vinagres com o Brasil, um dos princi­
pais mercados de escoamento dos vinhos 
durienses, a fim de a Companhia ter uma com­
pensação pelos encargos a que estava obrigada 
pelos seus estatutos. 

Como sociedade comercial que era, a 
Companhia Geral de Agricultura das Vinhas do 
Alto Douro foi dotada com um capital inicial de 
1 200 000 cruzados, repartido em 1 200 acções, de 
400 000 réis cada uma. Metade desta quantia 
poderia ser realizada pelos accionistas em vinhos 
que tivessem disponíveis nos seus armazéns e 
lojas, sendo contudo a outra parte obrigatoria­
mente realizada em dinheiro, uma vez que um 
dos objectivos imediatos da instituição era o 

apoio aos lavradores mais necessitados do 
Douro. A Companhia concedia-lhes emprésti­
mos remunerados a juros de três por cento ao 
ano, em valores que não ultrapassassem no 
entanto metade do valor dos vinhos que habi­
tualmente cada um deles colhia, servindo estes 
de penhor em caso de incumprimento. 

A realização do capital social deveria ter 
lugar, para os subscritores da cidade do Porto e 
do Reino em geral, dentro de cinco meses, prazo 
alargado para sete meses, caso os subscritores 
fossem das ilhas dos Açores e da Madeira, e para 
um ano, tratando-se de subscritores do Brasil. Em 
todo o caso, deveriam os candidatos accionistas 
realizar no acto da sua adesão, pelo menos, 
cinquenta por cento do seu capital, dispondo de 
um prazo de seis meses para completarem o 
restante. 

Os accionistas, para serem qualificados para 
os lugares da administração, tinham de possuir 
acções no valor global mínimo de 10 000 cruzados. 

A Companhia, enquanto «corpo político», 
era administrada por uma Junta, composta inici­
almente por um provedor, doze deputados e seis 
conselheiros - estes últimos só a partir de 1 757 -, 
sendo o provedor e deputados eleitos de entre os 
accionistas portugueses, naturais do Porto ou do 
Alto Douro, que possuíssem, pelo menos, 10 000 

cruzados de acções da Companhia. 
Enfim, tudo levava a crer que o processo de 

formação desta Companhia fosse tão pacífico 
como o da constituição, em 1 755, da Companhia 
Geral do Grão-Pará e Maranhão, na qual, aliás, a 
estrutura e funcionamento da Companhia Geral 
da Agricultura das Vinhas do Alto Douro forte­
mente se inspiraram. 

Tal, porém, não aconteceu. As resistências e 
hostilidade à sua criação, na cidade do Porto, 
começaram a desenvolver-se ainda antes da sua 
aprovação, obrigando a uma intervenção contí­
nua do Marquês de Pombal, no sentido de neutra­
lizar as forças que se opunham à Companhia. 



2. A resistência à fundação da Companhia do Alto 

Douro e a acção do Marquês de Pombal 

Em Agosto de 1 756, portanto, antes da insti­

tuição da Companhia, já o Marquês de Pombal, 

em carta a Bernardo Duarte de Figueiredo, corre­

gedor do crime e governador da Casa da Relação 

do Porto, estranhava que na praça do Porto não 

existissem « homens de negócio», porque, se 

existissem, não conspirariam « em ódio» contra 

a Companhia, contra a Pátria e contra os seus 

próprios interesses, carregando « acelerada e 

intempestivamente», com « vinhos misturados e 

de má qualidade», os navios com destino ao 

Brasil, em Junho, (quando o mês normal de tal 

procedimento era Agosto) , com o objectivo de 

impedirem que a Companhia, então em p rocesso 

de formação, « pudesse expedir as suas carrega­

ções para o Brasil, no tempo costumado». 

Durante o referido mês de Agosto, o gover- � 

nadar da Casa da Relação, com o apoio de Frei 

João de Mansilha, promoveu várias reuniões com 

os homens de negócio do Porto, mas estes, ainda 

que reconhecendo a utilidade pública do Esta­

belecimento a criar, recusaram subscrever « acção 

alguma» , argumentando que, depois da Compa­

nhia fundada, « entrariam com as acções que 

entendessem» - animosidade que Duarte de 

Figueiredo considera instigada pelos ingleses, 

que se opunham à constituição daquela, já « por 

ficarem privados do negócio dos vinhos do Brasil, 

que quase todo era sew>, através de «interpostas 

pessoas», já pelo fornecimento de « muitos 

vinhos» às tabernas da cidade. 

Em virtude deste clima de hostilidade, 

Duarte de Figueiredo apenas conseguiu a adesão 

para o projecto da Companhia de sete negoci­

antes do Porto e seis lavradores distintos do Alto 

Douro, com dez acções cada um, para se formar 

a mesa da Administração da mesma. Em 3 1  de 

Agosto de 1 756, ainda os « principais lavradores 

de cima do Douro e homens bons da cidade do 

.. ' 

Porto», que representaram ao rei para formarem 

a Companhia, não passavam de catorze, a reve­

lar que, mesmo para se constituir a Junta da nova 

instituição, levantavam-se grandes dificulda­

des. 

As pessoas distintas, não pessoalmente mas 

através dos seus criados ou taberneiros e os 

« taberneiros ricOS» que, até então, dominavam o 

tráfico do vinho de consumo, não só se recusa-

vam a entrar como accionistas na Companhia, 

mas também se opunham à mesma, « a  cara 

descoberta», o que levava o Marquês de Pombal 

a concluir que tinha sido maquinada uma sedi-

ção contra aquela Instituição, na qual estava 

comprometida a Mesa do Bem Comum do Porto 

e tomavam parte activa, o sargento-mar António 

da Costa Cardoso, o capitão José de Pinho e Sousa 

e « um fulano Barbosa». 

Pormenor da base da estátua do Marquês 
de Pombal com o arado e os camponeses, 
de Paulo Guedes. Arquivo Fotográfico da Câmara 
Municipal de Lisboa 
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Em Setembro, o cônsul geral de Inglaterra 

apresentou a Luís da Cunha Manuel, ministro de 

Estado, uma representação contra a Companhia 

- embora a retirasse uns dias mais tarde -, e um 

enviado do rei inglês foi recebido pelo Marquês 

de Pombal sobre o mesmo tema. 

Em Setembro e Outubro de 1 756, já depois de 

instituída a Companhia, a fim de evitarem a reali­

zação do capital social de 1 200 000 cruzados, algu­

mas pessoas tomaram dinheiro, a juros, existente 

nos cofres da Misericórdia e de outras instituições, 

que emprestavam dinheiro a fim de evitarem que, 

aqueles que pretendiam ser accionistas e não 

dispunham dos fundos necessários para tal, não 

pudessem recorrer às fontes referidas. 

O Marquês de Pombal, face a tais investidas 

e atentados, toma rápidas e terminantes medi­

das. 

Os vinhos dolosamente carregados nos 

navios das esquadras do Brasil voltam para terra. 

E em ordem a limitar a exaustão dos fundos exis­

tentes nos cofres pios e profanos da cidade, desti­

nados a empréstimos a juros - prática comum 

em Inglaterra, segundo Pombal para impedir 

novos estabelecimentos - manda afixar em 

editais públicos, que os referidos fundos se desti­

navam àqueles que pretendiam entrar na 

Companhia, ordenando a Duarte de Figueiredo 

que os administradores de tais depósitos assi­

nassem « termo, na sua presença» de não cele­

brarem contrato algum de empréstimo a 

dinheiro sem especial licença régia, assim como 

os escrivães e tabeliães da cidade e seu distrito 

quanto a qualquer acto ou escritura de emprés­

timo de dinheiros, sob pena de perda dos seus 

ofícios e nulidade de tais contratos. Mais deter­

minava Pombal que, mesmo os contratos parti­

culares idênticos que viessem a ser efectuados, 

verbais ou por escrito, além de nulos levariam à 

perda das quantias envolvidas. 

Aliás, tais medidas vão ser alargadas às 

províncias do território da Relação do Porto, isto 

é, ao Norte de Portugal, através de aviso régio, 

determinando que não se pudesse dar dinheiro 

a interesse enquanto se não completasse o fundo 

da Companhia. 

A 8 de Outubro de 1 756 são nomeados 

outros desembargadores para adjuntos de 

Duarte de Figueiredo <ma qualificação das hipo­

tecas de dinheiro» contraídas pelas pessoas inte­

ressadas em entrarem na Companhia, uma vez 

que os dois desembargadores nomeados para tais 

funções, por carta de 27 de Setembro de 1 756, 

encontravam-se impedidos. O marquês vai conti­

nuar a insistir em tal matéria, lembrando ao 

governador da Relação do Porto que, em Guima­

rães, existiam fundos em dinheiro consideráveis 

e disponíveis e que o cofre dos órfãos do Porto 

podia disponibilizar mais de vinte contos de réis 

para tal fim. E determina, mais tarde, que, à seme­

lhança do que se passou com a Companhia do 

Grão-Pará e Maranhão, a Junta da Companhia 

adiante dinheiro aos accionistas que não dispu­

sessem dos fundos necessários para pagarem os 

juros dos empréstimos que tinham feito, os 

quais seriam descontados nos lucros que viessem 

a ter. 

O primeiro objecto da Companhia - garante 

Carvalho e Melo - é o de completar o seu capital 

social o mais depressa possível, a fim de confun­

dir os seus adversários. A primeira advertência 

deste ministro de Estado à Junta recém-empos­

sada, em 29 de Novembro de 1 796, será justa­

mente para exprobrar a sórdida conveniência da 

Junta, que impediu Francisco João de Carvalho 

de tomar la 000 cruzados à Misericórdia do Porto 

a quatro ou cinco por cento e não a três por cento, 

para não fazer exemplo, quando os directores da 

Companhia deviam promover com todas as suas 

forças a entrada, no cofre, do dinheiro necessá­

rio para dar crédito à Companhia e socorrer a 

lavradores do Alto Douro. 

Em inícios de Outubro, o Marquês de Pombal 

lembra a Duarte de Figueiredo a necessidade da 



esquadra do Rio de Janeiro partir sem demora, e 

pede-lhe que averigúe, com «todo o segredo e 

cautela»: 

- Se há boa harmonia entre o provedor e 

deputados; 

- Se todos eles se empenham no recruta­

mento de accionistas, para evitar que acções 

ficassem nas mãos de poucas pessoas, e assim 

constituir-se em monopólio escandaloso; 

- Se o vinho que vai seguir para o Brasil não 

está adulterado. 

No dia 5 do mesmo mês, uma ordem régia, 

tendo em atenção que os vinhos de ramo para 

consumo continuariam a ser vendidos livre­

mente até finais de Dezembro de 1756, manda 

proceder ao inventário de todos os vinhos de 

ramo existentes nos armazéns e tabernas do 

Porto e distrito do privilégio da Companhia (três 

léguas em redor da cidade), pelo maior número 

possível de ministros togados e bacharéis, a fim 

de se evitar que a Companhia entrasse no labi­

rinto de contendas com «esse exército de taber­

neiros e dos seus interessados». Todo o vinho 

existente nas tabernas, nos fins de Dezembro, 

seria tomado pela Companhia, aos preços deter­

minados nos estatutos da sua constituição. E, 

sendo 1 756 um ano estéril de vinho, a fim de 

evitar que a Companhia, face a um eventual 

monopólio dos taberneiros, não pudesse 

comprar o vinho suficiente para abastecer o 

Porto e seu distrito, foi proibida, por editais, a 

saída de vinhos de ramo, através da barra do 

Douro e do porto de Viana do Castelo para Lisboa 

e outros portos do Reino, assim como a sua 

venda a particulares, enquanto a Companhia 

não completasse o provimento destinado a 

fornecer as tabernas do Porto e arredores, sob 

pena da perda dos vinhos e das embarcações em 

que fossem encontrados. 

Quanto aos vinhos de exportação, foi deter­

minado que os vinhos dos anos anteriores não 

seriam sujeitos a qualificações ou marcas, mas 

que, a partir desse ano, proibindo a lei a saída de 

vinhos não qualificados para o estrangeiro, todos 

os exportadores, incluindo os ingleses, tinham de 

solicitar à Companhia as guias competentes, 

mesmo no caso da compra do vinho à bica dos 

lagares. 

Instituição da Companhia Geral 
da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, 
gravura de Maurício José do Carmo Sendim. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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Como já dissemos, um dos privilégios da 

Companhia consistia no fornecimento, do vinho 

de consumo, em regime de exclusividade às 

tabernas do Porto e das três léguas em seu redor, 

assim como a aprovação dos propostos ou taber­

neiros. E o documento da sua Instituição, de 

acordo com o que estava determinado pelo 

alvará de 23 de Fevereiro de 1605, pelo auto de 

vereação da Câmara do Porto de 18 de Junho de 

1 755 e provisão do Desembargo do Paço de 23 de 

Agosto do mesmo ano, que na cidade do Porto o 

número de taberneiros seria de noventa e cinco. 

Ora, este número era manifestamente inferior ao 

das tabernas que efectivamente funcionavam -

seiscentas segundo algumas fontes, mil no Porto 

e arredores segundo outras fontes, infinitas dirá 

o procurador da cidade em 1756. 

l\lém da redução do seu número, Carvalho e 

Melo, por carta de 23 de Outubro de 1756, diri­

gida a Duarte de Figueiredo, afixada por edital, 

determina que os noventa e cinco armazéns (não 

tabernas, vocábulo pouco dignificante para o que 

o Marquês de Pombal pretendia) não seriam 

administrados <<I1em pelas pessoas principais 

nem pelos taberneiros ricos» como acontecia até 

então, uma vez que não só não quiseram subs­

crever o capital da Companhia mas também se 

tinham oposto «ao estabelecimento dela a cara 

descoberta» . E por tal razão, os taberneiros a 

eleger pela Junta da Companhia não deveriam ser 

eleitos pelos seus cabedais mas pela sua capaci­

dade ou competência e pelos seus bons costumes, 

uma vez que, dando conta semanalmente à 

Companhia do movimento dos seus armazéns, 

não fazia sentido que lhes exigissem património 

ou fiança. 

Mas as esquadras do Brasil mantinham-se 

fundeadas no rio Douro, as desordens continua­

vam no Porto e a 10 de Outubro de 1 756, exacta­

mente um mês depois da data do alvará que apro­

vava a Companhia, junto à Igreja de São 

levantamento. Generalizava-se, agora, o boato de 

que a Junta seria responsável pelos prejuízos que 

a Companhia levasse ao Brasil. 

Pombal impacienta-se face à negociação, ao 

conluio existente entre os homens de negócio do 

Porto para atrasarem a 
·
saída das esquadras. 

A Mesa do Bem Comum do Comércio do Porto, 

confraria estabelecida para o culto da Capela de 

Nossa Senhora das Neves e que, a pouco e pouco, 

começou a ingerir-se no governo político do 

comércio, «junta do interesse particular e prejuízo 

público» , na expressão de Pombal, subornara os 

pilotos da barra para estes declararem que o 

estado do mar ameaçava perigo, de forma a 

impedir a saída de embarcações. 

O ministro de Estado ordena a Duarte de 

Figueiredo que a Mesa do Bem Comum proceda 

agora com o mesmo zelo com que actuou no mês 

de Junho, ao mandar carregar, fora de época, os 

navios com destino ao Brasil; que proceda contra 

os seus directores «com toda a severidade» se 

entender que há «dolo ou prevaricação» , pois 

estes seriam sacrificados mais rapidamente do 

que «alterar-se uma virgula às ordens reais» ; que 

sejam chamados e advertidos os pilotos da barra, 

e suspensos, devassados e punidos caso tenham 

agido com dolo; finalmente, que faça partir as 

esquadras com as fazendas que tiverem a bordo, 

ficando em terra as que não se encontram carre­

gadas. 

Desta última decisão é dado conhecimento, 

por aviso régio, ao superintendente da Ribeira do 

Douro - segundo Pombal, sem <<I1enhum gosto» 

pela Companhia, a qual, independentemente da 

sua jurisdição, eliminará muitos dos interesses 

instalados - no sentido de executar todas as ordens 

de Duarte de Figueiredo quanto à imediata partida 

das esquadras, fosse qual fosse a sua carga. 

Em meados de Novembro de 1 756, novas 

medidas são tomadas para evitar a saída de 

vinhos pelo Porto e Viana quer para os portos do 

49 Domingos, houve mesmo uma tentativa de Reino, quer p ara serem b aldeados noutros 



navios, de modo a iludirem as medidas proibiti­

vas tomadas. Aliás - estranha Pombal-, enquanto 

não saíam os treze navios das esquadras do Brasil 

- nove para o Rio de Janeiro e quatro para a Baía-, 

tinham zarpado da barra do Douro vinte e um 

navios ingleses carregados de vinhos, com despa­

chos para Inglaterra, que entrararn em Lisboa sob 

o pretexto de aguardarem comboio, quando, na 

realidade, pretendiam baldear os seus vinhos 

para os navios da frota de Pernambuco, que se 

encontrava pronta a sair. 

Os caixas e mestres destes navios, que desde 

Agosto iludiam as ordens que lhes tinham sido 

transmitidas para desembarcarem os vinhos já  

carregados e embarcarem os vinhos da Compa­

nhia, agora, recusavam as ordens de Duarte de 

Figueiredo para partirem, numa «desobediência 

sediciosa» e de cumplicidade com os ingleses. 

Face a esta «declarada oposição», tornava-se 

necessário - assevera Pombal - «castigo severo e 

pronto». O ministro de Estado determina, a 17 de 

Novembro de 1 756, que o governador da Relação 

do Porto abra uma devassa, pronunciando como 

culpados e metendo-os no segredo, António da 

Costa Cardoso e os irmãos Amaro Francisco 

Guimarães e Domingos Francisco Guimarães; 

que prenda os mestres e caixas dos navios, 

soltando progressivamente os que se declaras­

sem prontos a partir de imediato e declarando 

aos que se recusarem, que tem ordens régias para 

fazer partir os seus navios de qualquer modo, à 

custa deles e dos seus bens. 

Essa carta régia é enviada ao superintendente 

da Ribeira do Domo, António Caetano José de 

Sousa Magalhães, suspeito da «presunção de 

capear pelo menos estas desordens», com ordens 

terminantes para que as esquadras do Brasil saiam 

com as cargas que tiverem, responsabilizando-o 

directamente por qualquer omissão ou demora. 

Finalmente, os três moradores e negocian­

tes do Porto, já referidos, considerados os prin­

cipais responsáveis pelo levantamento, são 

desterrados para o Alentejo - respectivamente, 

Moura, Alcoutim e Sines -, removidos do comér­

cio do Reino e domínios, inabilitados para 

sempre de usarem o ofício de mercadores ou 

negociarem, por si ou por outrem, directa ou 

indirectamente. 

Em finais de Novembro, Duarte de Figuei­

redo toma uma posição firme contra o patrão­

-mor da Ribeira do Porto e finalmente, a 9 e 10 

de Dezembro de 1756, saem barra fora, apesar 

de esta «ser de milagre no Inverno», as duas 

esquadras do Brasil. 

Para o Brasil partiam os navios do ressenti­

mento, deixando no Porto, já em adiantado 

desenvolvimento, a labareda da revolta, atiçada 

em Janeiro de 1757, ou seja, a partir do momento 

em que os taberneiros estabelecidos até então 

cessaram a sua actividade, e que vai dar origem 

ao motim de 23 de Fevereiro de 1757. 

Conclusão 

O estudo agora efectuado, relativo ao período 

compreendido entre os primórdios da fundação 

da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do 

Alto Douro e o motim do Porto, levantado contra 

a mesma, (Junho de 1756 a Fevereiro de 1757) , 

permite-nos chegar a algumas conclusões que 

nos parecem bem importantes para a compre­

ensão da política do Marquês de Pombal relativa 

à produção e comercialização dos vinhos do Alto 

Douro, das vicissitudes porque passou a forma­

ção desta Companhia e do clima de hostilidade 

que degenerou no motim do Porto de 1756. 

Em primeiro lugar, importa salientar a 

extraordinária atenção que Sebastião José de 

Carvalho e Melo dedica à instituição da Compa­

nhia, atenção quase diária, durante largos meses, 

procurando acautelar e garantir o seu apareci­

mento, eliminar obstáculos e proporcionar 

condições favoráveis à sua existência, como se 

mais nada o preocupasse enquanto ministro de 

Estado! 50 



Mappa das terras velinhas aa Rio Douro ( .. ). 
Assinado pelo Marquês de Pombal. 
Demarcação do território para produção 
do vinho do Porto. Original cedido pelo autor 
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() Marquês de Pombal, para tal, dispõe de uma 

abundante e rigorosa informação, colhida através 

de várias fontes, revelando, nas suas ordens e 

determinações, que está completamente a par de 

tudo quanto se passa no Porto, dentro e fora da 

Companhia, o que lhe permite intervir atempa­

damente nas mais variadas circunstâncias -

apesar de não ter conseguido evitar o motim -, a 

demonstrar cabalmente, que não é a informação 

que dá o poder, mas que o poder, mesmo no 

Estado iluminista, não existe sem informação. 

Em segundo lugar, convém sublinhar que a 

Companhia do Alto Douro surgiu num clima de 

franca hostilidade, de que o motim do Porto 

constitui apenas o momento mais visível. 
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Quase poderíamos dizer que toda a gente do 

Porto, nacionais e estrangeiros, está contra a 

formação da Companhia. Estão os ingleses, 

porque dominavam, até então, o comércio dos 

vinhos do Alto Douro, «sendo os portugueses 

testemunhas de muitas casas estranhas que neste 

único tráfico se tinham feito opulentas». Domínio 

do comércio com a Inglaterra, mas também, 

directa ou indirectamente, formal ou informal­

mente, com o Brasil e mesmo parte do abasteci­

mento do vinho de consumo às tabernas da cidade 

e arredores. Estão os nobres e comerciantes da 

cidade, as pessoas distintas que participam do 

comércio do Brasil e, através dos seus criados ou 

dependentes, controlam a maior parte das taber-



nas da cidade do Porto e arredores, logo, a venda 

do vinho de consumo. Estão os taberneiros que, 

a partir de Janeiro de 1757, deixam de exercer tais 

funções . . .  a não ser que tivessem subscrito acções 

da Companhia. Está a Mesa do Bem Comum da 

cidade, que representa os homens de negócio do 

Porto. Estão o superintendente e o patrão-mor da 

Ribeira do Douro, assim como os mestres e caixei­

ros dos navios do Brasil, todos solidários com os 

interesses instalados, sabendo os dois primeiros 

que, com a criação da Companhia, perderão boa 

parte dos seus poderes. E parecem estar alguns 

magistrados e mesmo os responsáveis pelas insti­

tuições que emprestam dinheiro a juros. 

A hostilidade - o Marquês de Pombal falará 

de ódio - contra a Companhia revela efectiva­

mente uma acção concertada, que só podia ter 

sido orquestrada por elementos, não vindos da 

«plebe», mas da burguesia e até da aristocracia 

mercantil, como deixámos demonstrado, ainda 

que fosse a plebe a tomar parte no motim. O povo 

não dispunha de quaisquer condições para 

boicotar a carregação dos navios com destino 

para o Brasil, de insurgir pilotos da barra, mestres 

e caixeiros e os dirigentes da Ribeira do Douro. 

A plebe não tinha meios para dificultar os 

empréstimos das instituições da cidade àqueles 

que pretendiam ser accionistas, nem para subs­

crever o capital social da Companhia, que quase 

ninguém queria subscrever. 

As fontes consultadas deixam perceber que 

a primeira Junta, que integrava treze elementos, 

mais que resultante de uma eleição ou escolha, 

foi constituída praticamente pelos únicos lavra­

dores do Alto Douro e homens de negócio do 

Porto, em número de treze ou catorze, que subs­

creveram mais de 10 000 cruzados de acções em 

finais de Agosto de 1756, o que deixa perceber, 

de modo inequívoco, a hostilidade geral da 

nobreza e burguesia de negócios à Companhia! 

Após o motim de 1 757, o clima de repressão 

que se instala no Porto, a ocupação militar da 

cidade acompanhada do lançamento de uma 

contribuição destinada a suportar os custos com 

as forças militares aí instaladas, as humilhações 

porque a nobreza da cidade passou e a demissão 

dos vereadores da Câmara revelam até que ponto 

o Marquês de Pombal percebeu esta realidade 

sociológica. O violento braço de ferro que o 

ministro de D. José travou com as forças econó­

micas da cidade é que ajuda a explicar a violên­

cia da repressão e as humilhações impostas à 

nobreza e burguesia representativas da cidade, 

de que Ribeiro da Silva nos dá conta. 

A última conclusão a extrair é a da perma­

nência, no tempo, dessa matriz original de hosti­

lidade' paixão e repressão, alimentada estrutu­

ralmente pelos ingleses e por todos aqueles que 

eram prejudicados nos seus interesses com a 

formação da Companhia do Alto Douro. 

Esta instituição irá ter um papel determinante 

no desenvolvimento económico e material do 

Porto, do Alto Douro e mesmo do Norte de Portu­

gal. Mas tal não impedirá os ataques contínuos que 

sofreu até 1834, como se uma boa parte da burgue­

sia e nobreza de negócios portuense nunca tivesse 

compreendido que esta Instituição tinha sido cons­

tituída para os favorecer, para lhes dar, afinal, -

como a Junta da Companhia do Grão-Pará e Mara­

nhão escreveu em 1756 -, um « grande ramo de 

negócios que até agora só teve de nosso o nome» . 

Nota: Este trabalho assenta em fontes manuscritas existentes 
no Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhos do 
Alto Douro, ou Real Companhia Velha, a cuja inventariação 
estamos a proceder, no âmbito de um Projecto de Investiga­
ção, nomeadamente a correspondência de Sebastião José de 
Carvalho e Melo, Marquês de Pombal, com o governador da 
Casa da Relação do Porto e a JWlIa da Companhia. Consultá­
mos ainda a legislação relativa à Companhia, para 1567-

-1757; e os trabalhos de Moreira da Fonseca, As demarcnções 
pombalinas no Douro Villhateiro, 1.0 vaI., Porto, 1949, e 
A ideação da Compallhia Geral da Agricultura das VinllOs do 
Alto Douro, Porto, 1956; de Francisco Ribeiro da Silva, Absolu­
tismo esclarecido e intervenção populm: Os motins do Porto de 
1 757, Lisboa, 1990; de Rui Marcos, As Companllias pombali­
lias: contributos para o estudo das sociedades por acções em 
Portugal, Coimbra, 1997; e de Vital Moreira, O Govemo de Baco. 
A orgallização institucional do Villho do Porto, Porto, 1998. 52 



Estátua do Marquês 
de Pombal. Fotografia 
de Gabriela Carvalho 

o Brasil 
pombalino 

Jo rge c o u to 

o BRASIL FOI A PEDRA ANGULAR DO SISTEMA IMPE­

rial setecentista lusitano. Daí que a sua defesa e 

desenvolvimento tenham constituído preocupa­

ções prioritárias da acção governativa no decurso 

do reinado de D. José I (1750 - 1 777), vulgarmente 

designado por época pombalina. Sebastião José 

de Carvalho e Melo, conde de Oeiras (1 759) e 

Marquês de Pombal (1770) , desempenhou, aliás, 

um papel fundamental na definição e execução 

dessa orientação política quer como secretário de 

Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra 

(1750- 1756), quer como secretário de Estado dos 

Negócios do Reino ( 1756- 1 777) . 

A análise da evolução da América Portuguesa 

no reinado josefino foi estruturada em oito 

pontos em que se abordam os seguintes temas: 

demografia; imigração, povoamento e importa­

ção de mão-de-obra escrava; concessão de liber­

dade aos índios; expulsão dos jesuítas; economia 

e fiscalidade; delimitação de fronteiras, política 

militar e guerras luso-espanholas pela posse de 

territórios sul-americanos; organização admi­

nistrativa e judicial e, finalmente, questões de 

ensino e cultura. 

O exame rigoroso das tendências demográ­

ficas do Estado do Brasil no período pombalino 

é extremamente difícil devido, entre outros moti­

vos, à circunstância do primeiro recenseamento 

da sua população somente ter sido efectuado em 

1776, por determinação da Mesa da Consciência 

e Ordens. Os dados fornecidos por esse censo 

indicam um quantitativo de 1 505 506 indivíduos. 

No entanto, muitos moradores do sertão - aten­

dendo ao isolamento em que viviam - não devem 

ter sido incluídos no arrolamento. O abade José 

Correia da Serra defendia que a população brasí­

lica ascenderia, nessa época, a 1 900 000 almas, 

enquanto Dauril Alden calcula que o efectivo 

populacional da colónia americana atingiria, em 

1772, 1 555 200 habitantes. Em qualquer dos 
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casos, os valores apresentados devem corres­

ponder, sobretudo, às zonas litorâneas, onde os 

mecanismos administrativos, as comunicações 

e a instrução dos párocos possibilitavam uma 

mais eficaz recolha de informações estatísticas. 

Valores mais elevados são sugeridos pelo demó­

grafo Giorgio Mortara que aponta para os 

2 502 000 indivíduos em 1770. 

A distribuição regional da população -

segundo os dados apresentados por Alden -

revela a predominância da capitania de Minas 

Gerais (3 19 769 habitantes - 20, 5%) , seguida de 

três capitanias costeiras: Ballia (288 848 habi­

tantes - 1 8, 6%), Pernambuco (239 7 1 3  habitan­

tes - 15,4%) e Rio de Janeiro (215 678 habitantes 

- 13,8%) . Estes elementos permitem concluir que 

no conjunto das dezasseis capitanias, as quatro 

principais absorviam 68,4% do universo recen­

seado e que as três mais importantes unidades 

do litoral, dotadas de portos excelentes, deti­

nham 47,8% do total (744 239 habitantes) . 

Os dados disponíveis possibilitam a elabo­

ração de um quadro da evolução demográfica 

dos principais aglomerados urbanos em datas 

que se inserem, na sua maioria, no reinado jose­

fino: 
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Salvador 1757 35 922 1775 36 393 

Rio de Janeiro 1760 30 000 1 780 38 707 

São Paulo 1765 20 873 1 798 2 1 304 

Recife 1750 7 000 1 776 1 8 207 

Belém 1749 6 574 1 788 10 620 

Estes números demonstram que no decurso 

da época pombalina se verificou um crescimento 

populacional, embora com expressões regionais 

muito diversificadas. Atente-se no facto da 

Elevação e Fachada, que mostra em prospecto pela 
Marinha a Cidade de Salvador da Sahia de Todos 
os Santos, por José António Caldas, 1758. 
Casa da Insua 

Prospediva da Cidade de São Sebastião do Rio 
de Janeiro, de Miguel Angelo Slasco, 1760. 
Arquivo Histórico do Exército do Rio de Janeiro 
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Cidmde do Salvador - que foi privada, em 1 763, 

do estatuto de capital do Brasil a favor do Rio de 

Janeiro - ter perdido, entre 1775 e 1 780, a prima­

zia entre as cidades brasileiras, conhecendo 

apenas um muito ligeiro aumento da sua popu­

lação. Terá sido, certamente, afectada pela trans­

ferência de uma importante parcela dos quadros 

da administração régia. Os elementos referentes 

ao Hio de Janeiro revelam, por seu turno, uma 

situação oposta, registando um acentuado cres­

cimento demográfico. Através das suas activida­

des marítimas e comerciais, o burgo fluminense 

beneficiou do surto aurífero de Minas Gerais, 

iniciado no começo de setecentos, e das inten­

sas ligações comerciais com a região platina 

(contrabando de prata e couros) através da Coló­

nia do Sacramento, alcandorando-se, assim, à 

situação de grande pólo importador e exporta­

dor do Sudeste e Sul e passando a concorrer com 

os dois tradicionais grandes portos do Nordeste: 

Salvador e Recife. Neste período, contudo, coube 

ao Hecife o aumento demográfico mais signifi­

cativo, sinal de que a crise profunda que atingia 

a Capitania de Pernambuco, desde meados do 

século anterior, foi superada no decorrer da 

administração pombalina. Por seu turno, os 

quantitativos referentes à capital do Pará indi­

ciam que a política de intensificação do povoa­

mento do Norte, iniciada em 175 1,  começou a 

produzir os primeiros resultados. 

sobretudo, Espanha. Estas potências dispunham 

de amplos recursos demográficos e poderiam 

aproveitar-se da inexistência de núcleos popula­

cionais portugueses para dilatar os seus domí­

nios à custa das regiões pertencentes à Monar­

quia Lusitana. A ocupação efectiva por Portugal 

de extensas áreas brasílicas implicava a adopção 

de um variado conjunto de medidas. Uma das 

soluções consistia em fomentar a imigração do 

Reino e das ilhas, concedendo facilidades para a 

fixação de colonos no Norte e no Sul do Brasil. 

Dando sequência à política iniciada no período 

final do reinado de D. João V- desencadeada pela 

Provisão de 9 de Agosto de 1 747 que oferecia 

condições vantajosas aos açorianos e madeiren­

ses que se quisessem fixar na colónia americana 

- o governo de D. José manteve os incentivos 

destinados a atrair casais insulares para a tarefa 

de colonizar as zonas de fronteira: transporte por 

conta da Fazenda Real, doação de «um quarto de 

légua em quadro» concessão gratuita de animais, 

alfaias agrícolas e sementes. No período compre­

endido entre 1747 e 1756, verificou-se um grande 

surto migratório açoriano e madeirense para o 

Paranaguá, ilha de Santa Catarina e seu conti­

nente fronteiro, estendendo-se, posteriormente, 

ao Rio Grande de São Pedro [do Sul] . A título de 

exemplo refira-se que em 28 de Novembro de 

1751 foi celebrado um contrato com Francisco de 

Sousa Fagundes para transportar mil pessoas das 

ilhas para o Brasil. A 16 de Setembro de 1754, a 

Coroa ajustou com o mesmo indivíduo a colo­

cação de quinhentos madeirenses na ilha de 

A reduzida população que habitava a imensa Santa Catarina e suas imediações continentais. 

América Portuguesa dava azo à existência de O gabinete josefino adoptou idêntica política 

amplos vazios demográficos no sertão e nas para o estado do Grão-Pará e Maranhão, que 

regiôes setentrional e meridional. Esta situação 

configurava uma ameaça potencial para a sobe­

rania lusitana, circunstância que preocupava 

sobremaneira o gabinete josefino devido ao facto 

daquela possessão ter fronteiras com territórios 

pertencentes à França, Holanda, Inglaterra e, 

recebeu muitos casais ilhéus. Foi, aliás, com 

colonos açorianos que o governador Francisco 

Xavier de Mendonça Furtado fundou, em 1 752, 

a vila de São José de Macapá, na região do Cabo 

do Norte (Amapá) . De acordo com a mesma linha 

de orientação, Carvalho e Melo incentivou a 
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transferência para a região amazónica dos habi­

tantes de Mazagão - Praça de Marrocos abando­

nada em 1 769 - que se estabeleceram, conjun­

tamente com casais oriundos dos Açores, na 

povoação de Santana, situada nas margens do rio 

Mutuacá, dando origem à Vila Nova de Mazagão. 

Outra das soluções adoptadas para suprir a 

carência de gente foi a tradicional aquisição de 

escravos negros. Entre 1 750 e 1770, desembar­

caram no porto do Recife 47 469 escravos, dos 

quais 43 147 (90,9%) eram «angolas» e 4322 (9, 1 %) 

«minas». No entanto, uma parcela desses africa­

nos foi transferida para o Rio de Janeiro: 15 038 

«angolas» e 1402 «minas» . 

Quer a imigração quer a importação de 

mão-de-obra escrava não eram, contudo, sufici­

entes para fornecer os amplos contingentes 

populacionais de que necessitavam as autorida­

des régias para guarnecer as vastíssimas áreas 

fronteiriças da América Portuguesa. Para procu­

rar suprir essa dificuldade, o secretário de Estado 

dos Negócios Estrangeiros e da Guerra chegou à 

conclusão de que era necessário conceder um 

estatuto de liberdade aos indígenas e fomentar 

a prática, em larga escala, da miscigenação. No 

ponto 33 da primeira Carta Secretíssima (2 1 de 

Setembro de 175 1) dirigida a Gomes Freire de 

Andrade, governador do Sudeste e Sul do domí­

nio americano, Carvalho e Melo defende o pres­

suposto de que a riqueza e poderio de cada reino 

dependia essencialmente do número dos seus 

habitantes. Esse princípio ganhava ainda maior 

acuidade na raia do Brasil que se encontrava 

despovoada e fazia fronteira com territórios 

muito populosos pertencentes à Espanha. Para 

modificar essa situação, Pombal, que já durante 

a sua permanência em Viena de Áustria debatera 

longamente o assunto com o duque Manuel Teles 

da Silva, incitou Andrade a pôr em prática as 

seguintes disposições destinadas a incrementar 

o povoamento da região meridional: conceder 

incentivos suficientemente atractivos para que os 

tapes, que viviam na América Espanhola, se 

transferissem para áreas sob jurisdição portu­

guesa; abolir todas as diferenças existentes entre 

portugueses e índios; privilegiar os brancos que 

casassem com mulheres indígenas; tornar 

público que os filhos desses matrimónios seriam 

equiparados a naturais do Reino e considerados 

hábeis para ofícios e honras e, ainda, desenvol­

ver diligências para que os portugueses tratassem 

com respeito e equidade todos os índios que 

habitavam ou desejassem vir a habitar no Brasil. 

O pensamento do estadista acerca do 

problema crucial da demografia como instru­

mento imprescindível para garantir a soberania 

portuguesa nos imensos territórios americanos 

influenciou de forma decisiva a opção pela defesa 

da liberdade dos índios tomada pelo gabinete jose-

Planta da Nova Vila de Mazagão. c. 1770. 
Casa da insua 

Retrato de Francisco Xavier Mendonça Furtado, 
século XVIII. Colecção Particular 



fino. Nas Instruções régias, públicas e secretas para 

Francisco Xavier de Mendonça Furtado, Capitão­

-General do Estado de Grão-Pará e Maranhão, 

datadas de 31 de Maio de 175 1 ,  foram explicita­

das as grandes linhas orientadoras da política 

oficial para o Norte da América Portuguesa. 

O documento sublinhava que os objectivos essen­

ciais da actuação governativa de Mendonça 

Furtado se encontravam «indispensavelmente 

unidos aos negócios pertencentes à conquista e 

liberdade dos índios, e juntamente às missões». 

Após enunciar os abusos, inconvenientes e preju­

ízos resultantes de anteriores decisões reais permi­

tindo o cativeiro dos indígenas, a Coroa determi­

nava ao seu representante que persuadisse os 

moradores daquele estado a cultivar as suas 

propriedades à semelhança do que se praticava 

nas outras regiões da América Portuguesa, ou seja, 

utilizando mão-de-obra negra. No caso de recor­

rerem ao trabalho de índios, deveriam pagar-lhes 

as respectivas jornas e tratarem-nos com huma­

nidade, ao contrário do que até então se verificava. 

Devido à grave epidemia de varíola que entre 

1743 e 1749 dizimara as populações ameríndias, 

o capitão-general empregaria todos os meios ao 

seu alcance para garantir a robustez e a liberdade 

dos sobreviventes. O governo josefino deu, ainda, 

ordens a Mendonça Furtado para que agisse no 

sentido de criar condições favoráveis destinadas 

a atrair tribos das florestas com o objectivo de 

fundar novas aldeias, proporcionando-lhes tudo 

o que fosse necessário para o seu estabelecimento, 

fornecendo-lhes os mantimentos mais adequados 

à preservação da saúde, garantindo-lhes a liber­

dade e fixando-lhes - ouvidas as Câmaras respec­

tivas e a Junta das Missões - salários justos. 

Mendonça Furtado iniciou as suas funções 

em Belém (Pará) a 24 de Setembro de 175 1 .  

Decorrido algum tempo, sondou o s  mais influ­

entes representantes dos moradores sobre a 

possibilidade de conceder liberdade aos índios. 

medidas régias que protegessem os indígenas, 

porque pretendiam que a Coroa os autorizasse a 

capturá-los. Sendo tão generalizada a oposição 

à política oficial de atribuir um estatuto de igual­

dade jurídica aos íncolas, o governador e as auto­

ridades metropolitanas convenceram-se de que 

não seria viável uma solução do problema por 

métodos consensuais, tornando-se necessário, 

por conseguinte, recorrer à via: autoritária. 

No primeiro semestre de 1755, o monarca 

sancionou três diplomas da maior importância 

relativos à integração dos ameríndios na Monar­

quia Lusitana: o Alvará com força de Lei de 4 de 

Abril concedendo privilégios aos portugueses 

que casassem com índias; a Lei de 6 de Junho 

que restituiu aos índios a liberdade das suas 

pessoas, bens e comércio e, finalmente, o Alvará 

com força de Lei de 7 de Junho que proibiu as 

ordens religiosas de exercer jurisdição temporal, 

aprovando o estabelecimento de governo e 

justiça seculares para os índios do Grão-Pará e 

Maranhão. Os dois últimos textos legislativos 

foram remetidos ao governador conjuntamente 

com uma missiva datada de 4 de Agosto, conce­

dendo-lhe autonomia para os tornar públicos 

quando o entendesse conveniente. Encon­

trando -se o capitão-general ausente da capital 

do Estado, por se encontrar em serviço na 

Comissão de Demarcação (1754-1756) , somente 

seria prudente dar a conhecer a aprovação das 

leis sobre os indígenas após o seu regresso a 

Belém e quando os regimentos paraenses se 

encontrassem em prontidão, de forma a preve­

nir qualquer tentativa de assuada. Estas razões 

levaram a que as leis sobre a liberdade dos índios 

somente tivessem sido publicadas quase dois 

anos depois da sua aprovação. Assim, a 5 de 

Fevereiro de 1757 foi dado a conhecer o Alvará 

de 7 de Junho de 1 755 e a 28 de Maio seguinte a 

Lei de 6 de Junho também de 1755. O lapso de 

tempo que decorreu entre a divulgação dos 

57 Estes não concordaram com a promulgação de diplomas e a sua sequência, indiciam a precau-



ção com que actuou o governador, revelando, em 

primeiro lugar, apenas as medidas que atingiam 

as ordens religiosas. Só passados três meses e 

após desenvolver acções de sensibilização junto 

dos mais influentes moradores, publicou então 

a lei que afectava directamente os interesses e 

as expectativas de muitos colonos: a proibição 

de reduzir os indígenas à escravatura. 

Utilizando as faculdades concedidas pelo 

governo da Metrópole, Mendon'ça Furtado redi­

giu o Directório, que se deve observar nas povoa­

çõens dos Indios do Pará, e Maranhaõ . . .  (3 de Maio 

de 1 757), documento que regulamentava minu­

ciosamente os três diplomas régios. Num curto 

espaço de tempo, o capitão-general elevou à 

categoria de vila quarenta aldeias de índios, 

rebaptizadas com designações metropolitanas 

(Barcelos, Tomar, Moura, Borba, Faro, Óbidos, 

Aveiro, Alenquer, Santarém, Faro, Almeirim, 

Chaves, Viseu, Guimarães, Porto de Mós, Sousel 

e muitas outras) . 

O Alvará com força de Lei de 8 de Maio de 

1758 determinou a aplicação ao Estado do Brasil 

dos diplomas régios de 1755 referentes à liber­

dade dos índios e ao seu governo secular, uma 

vez que até então somente estavam em vigor no 

estado do Grão-Pará e Maranhão. Finalmente, a 

1 7  de Agosto do mesmo ano foi promulgado o 

Alvará em que o monarca aprovava o Directório 

elaborado por Mendonça Furtado e, «atendendo 

a que as suas disposições eram muito conveni­

entes ao Serviço de Deus, do Rei e ao bem comum 

e felicidade dos índios», tornou-o extensivo a 

toda a América Portuguesa. 

-Pará e Maranhão, razão pela qual considerou 

necessário limitar as atribuições e reduzir os 

poderes temporais das ordens religiosas naquele 

estado. 

De acordo com as linhas de orientação traça­

das pelos novos governantes, a actuação dos 

missionários no Norte do Brasil deveria enqua­

drar-se nos parâmetros fixados pela Coroa. 

Assim, os regulares, além do ministério espiritual, 

colaborariam com as autoridades régias na cria­

ção de povoações ao longo das fronteiras, de 

modo a impedir a penetração de franceses, 

holandeses, ingleses e espanhóis no território 

pertencente a Portugal. Teriam, ainda, de exer­

cer uma actividade pedagógica junto dos índios 

no sentido de lhes ensinar a língua de Camões e 

de os transformar em fiéis súbditos do monarca 

lusitano. 

Mendonça Furtado foi incumbido de efec­

tuar uma minuciosa visita de inspecção a todas 

as aldeias dirigidas por eclesiásticos e de elabo­

rar um detalhado relatório sobre cada uma delas. 

Circulando notícias sobre o excessivo poder que 

os missionários (jesuítas, carmelitas e francisca­

nos) detinham no Grão-Pará e Maranhão, 

o governador recolheria informações sobre o 

assunto, aconselhar-se-ia com o bispo do Pará e 

informaria o soberano sobre a conveniência dos 

religiosos ficarem apenas com o domínio espiri­

tual, retornando o domínio temporal para 

a esfera de jurisdição da Coroa e assegurando a 

Fazenda Real o pagamento das respectivas 

côngruas. 

O capitão- general recebeu ordens para 

proceder a uma nova divisão de áreas de missio­

nação entre os jesuítas e os franciscanos, que 

O gabinete josefino definiu, logo no início da substituísse a aprovada em 19 de Março de 1693. 

sua entrada em funções, a ocupação efectiva da As missões situadas na margem sul do rio Amazo-

região amazónica como um dos objectivos prio- nas ficariam a cargo dos inacianos, enquanto as 

ritários da Coroa. Para atingir esse desiderato, do norte seriam da responsabilidade dos padres 

decidiu intervir activamente na definição e 

execução da política de colonização do Grão-

de Santo António. Nas regiões que não ficassem 

abrangidas por aquela delimitação, o represen-

DIRECTORIO, 
Q.U E 

S E  D E Y E  O n S E lt V A R  
NAS POVOAÇOENS DOS lNOIOS 

D O  

PARÁ, E MARANHAO 
Em quo,nto Sua Magcnadc nau nmndar o COIl� 

trario .. 

L I S B O A, 
N.\ Ollkinl de M I G U E L  R O D R I G U E S , 
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Directorio, que se deve observar nas povoaçoens 
dos índios do Pará, de Maranhaõ, escrito por 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado, 1757. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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Plano projectivo de um novo estabelecimento 
de !ndios, 1782, Arquivo Histórico Ultramarino, 
Lisboa 

59 

tante régio daria sempre preferência aos padres 

da Companhia de Jesus, porque eles tratavam os 

índios com mais caridade e eram os que melhor 

sabiam formar e conservar aldeias, mas evitando 

sempre conferir-lhes o poder temporal. 

Logo no período inicial do seu governo 

(1751) ,  Mendonça Furtado deparou com a oposi­

ção dos jesuítas às ordens régias relativas à não 

concessão do poder temporal nas novas povoa­

ções de indígenas que se criassem. A propósito 

de fundação de missões no Javarí, em que o 

governador, de acordo com o art.° 22 das respec­

tivas instruções, concedeu a jurisdição espiritual 

à Companhia de Jesus, mas reservou a temporal 

para a Coroa, gerou-se um conflito com o padre 

José Lopes. O vice-provincial do Maranhão consi­

derou que a separação das jurisdições constituía 

uma violação do Regimento das Missões, pelo 

que se recusou a criar novas aldeias sem ordens 

expressas do rei, derrogatórias daquele ponto do 

referido documento. 

Aos focos de atrito já existentes entre o capi­

tão-general e os inacianos a propósito dos pode­

res temporais vieram adicionar-se os problemas 

suscitados pela criação e funcionamento da 

Comissão de Demarcação de Limites do Norte. 

Os preparativos para a expedição ao rio Negro, 

ponto de encontro dos comissários portugueses 

e espanhóis, tornavam imprescindível o recurso 

aos indígenas que eram controlados pelas 

ordens religiosas, sobretudo pela Companhia de 

Jesus. Esta resistiu denodadamente à cedência 

de índios para o serviço régio, provocando 

graves dificuldades à organização da missão. 

Entre finais de 1 752 e Outubro de 1754, 

Mendonça Furtado enviou repetidos relatórios 

para Lisboa em que sublinhava a falta de cola­

boração daqueles regulares, os obstáculos que 

colocavam à cedência de homens e de canoas e 

o monopólio que exerciam sobre a mão-de-obra 

e o comércio no Estado do Grão-Pará e Mara­

nhão. 

Quando o comissário régio chegou, a 9 de 

Outubro de 1754, à aldeia jesuíta de Guaricurú 

(Melgaço), uma das mais populosas do sertão, 

encontrou-a quase deserta, verificando-se idên­

tica situação em Aracurá (Portel) . No entanto, a 

expedição encontrou bom acolhimento nas 

aldeias administradas pelos carmelitas. Os jesuí­

tas, receosos de que a actividade da comissão 

demarcadora das fronteiras provocasse interfe­

rências estatais nas missões, consentiram ou 

promoveram as deserções dos índios e, desobe­

decendo às instruções régias, sonegaram os 

braços e os VÍveres requeridos pelas autoridades. 

Mendonça Furtado queixou-se vivamente 

aos três secretários de Estado da falta de coope­

ração e da desobediência dos religiosos às ordens 

do governo de Sua Majestade e do seu mais cate­

gorizado representante. 

As primeiras represálias pelo comporta­

mento dos jesuítas foram tomadas em 1755. Por 
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Carta Régia de 3 de Março desse ano, a missão 

da aldeia do rio Javarí, na fronteira com os domí­

nios espanhóis, foi retirada à Companhia de 

Jesus, sendo confiada a sua administração espi­

ritual aos carmelitas. Foi também determinada 

a instalação de um posto militar na aldeia do 

Trocano (Borba), situada na margem oriental do 

rio Madeira. Decretou-se, ainda, a expulsão de 

quatro missionários jesuítas por resistência às 

autoridades. 

Pela mesma altura, Carvalho e Melo infor­

mou Mendonça Furtado de que o governo, aten­

dendo à falta de colaboração dos religiosos, 

projectava restringir-lhes as áreas de actuação, 

impedi-los de se imiscuírem na j urisdição real e 

episcopal, retirar-lhes o governo temporal das 

aldeias de índios e anular-lhes o monopólio 

informal sobre o comércio do estado do Grão­

-Pará e Maranhão. A mesma missiva ordenava ao 

. governador que prevenisse particularmente o 

vice-provincial da Companhia de Jesus que 

D. José I desejava aplicar à América Portuguesa 

o regime vigente no Reino, ou seja, que os regu­

lat'es se dedicassem exclusivamente ao ministé­

rio espiritual e que os magistrados régios se 

ocupassem das questões temporais. 

A fundação da Companhia Geral do Grão­

-Pará e Maranhão (7 de Junho de 1755) criou um 

novo foco de conflito entre as autoridades régias 

e a Companhia de Jesus. O novo regime comer­

cial vedava aos inacianos da Amazónia a remessa 

directa de mercadorias para os seus procurado­

res em Lisboa. A partir da sua entrada em funcio­

namento, os religiosos ficavam obrigados, tal 

como os restantes agentes económicos mara­

nhenses e paraenses, a entregar as respectivas 

produções nos armazéns da nova empresa 

monopolista. 

Os jesuítas da Província de Portugal aperce­

beram -se rapidamente de que os interesses econó-

Geral, pelo que desenvolveram uma estratégia de 

oposição conducente a obter a revogação do 

alvará régio de confirmação dos seus estatutos. 

Efectuaram contactos com o monarca no sentido 

de lhe chamar a atenção para os pre-juízos que 

adviriam para as populações e para os próprios 

missionários da instauração do regime de mono­

pólio comercial, procuraram convencer sectores 

influentes dos malefícios que resultariam da apli­

cação da nova política para o Norte da América 

Portuguesa e tentaram ganhar o apoio de perso­

nalidades para a sua causa. Chegat'am mesmo ao 

ponto de utilizar os púlpitos para combater as 

medidas governamentais que consideravam noci­

vas para os seus interesses. No dia 15 de Junho de 

1755, o padre Manuel Ballester, num sermão 

proferido na Basílica de Santa Maria Maior, defen­

deu que os accionistas daquela empresa não 

entrat'iam na Companhia de Cristo, antes seriam 

réprobos e condenados ao fogo eterno. 

O padre Bento da Fonseca (1702- 1781) ,  

procurador-geral em Lisboa das missões do 

Grão-Pará e Maranhão desde cerca de 1739, esta­

beleceu contactos com os mercadores lisboetas 

prejudicados pela abolição do sistema de comér­

cio livre e redigiu a minuta de uma petição diri­

gida a D. José I em que se solicitava a anulação 

do monopólio concedido à Companhia Geral. 

A reacção do monarca e do seu governo à 

aliança dos jesuítas com a direcção da Mesa do 

Bem Comum dos Homens de Negócios foi 

contundente. O padre Ballester foi desterrado 

para setenta léguas da Corte. Encontradas provas 

de que o padre Fonseca tinha participado na 

redacção do documento de protesto, foi-lhe apli­

cada idêntica pena. 

Esta questão constituiu o primeiro incidente 

entre o governo do Reino e a Província de Portu­

gal, encontrando-se na raiz do conflito divergên­

cias relacionadas com as missões brasílicas. No 

micos das missões amazónicas seriam profunda- entanto, o comportamento dos jesuítas portugue-

mente afectados pela instituição da Companhia ses, associado ao conhecimento da actuação dos 60 



missionários da província do Paraguai e da vice­

-província do Maranhão, induziu os detentores do 

poder a considerarem que a Companhia de Jesus 

se podia transformar num sério opositor à política 

de reforço e ampliação das esferas de competên­

cia do Estado, de concessão de monopólios e privi­

légios a produtores, comerciantes e armadores 

nacionais e de subordinação dos grupos sociais e 

instituições autónomas ao poder régio. 

A divulgação em Belém do Pará - em 1757 -

das leis referentes à cassação do poder temporal 

aos regulares e à concessão de liberdade aos 

índios provocou manifestações de desagrado por 

parte dos discípulos de Santo Inácio de Loiola. 

Como não aceitaram permanecer nas aldeias de 

indígenas nas novas condições, ou seja, sujeitos 

à tutela episcopal e sem o poder temporal, os 

missionários abandonaram-nas e partiram para 

os seus colégios. Alguns retiraram-se e levaram 

canoas, bens móveis das igrejas e residências, 

bem como alfaias religiosas, não respeitando, por 

conseguinte, as deliberações da Junta das 

Missões de 5 de Fevereiro de 1 757 para que 

deixassem todos os bens pertencentes ao comum 

das aldeias. 

A reacção do governador foi bastante enér­

gica. Escorado na delegação de poderes enviada 

de Lisboa, decretou a expulsão para o Reino de 

vinte e um religiosos considerados rebeldes às 

ordens de Sua Majestade. Concomitantemente 

enviou minuciosos ofícios aos secretários de 

Estado dando a conhecer a resistência dos jesuí­

tas ao cumprimento efectivo das leis, o abandono 

das missões e a apropriação indevida dos bens 

das aldeias. 

A resposta governamental aos desafios dos 

missionários foi dura e multifacetada. Ainda em 

Setembro de 1757, compilaram-se na secretaria 

de Estado os elementos necessários à publicação 

de uma obra de cariz acentuadamente antijesuí­

tica: a Relação ahbreviada da Republica, que os 

Hespanha, estabelecerão nos Dominios Ultrama­

rinos das duas Monarchias . . .  Em Outubro, foram 

dadas instruções ao ministro de Portugal na 

Cúria de Roma para informar o pontífice do 

comportamento rebelde dos inacianos no Impé­

rio Português e para solicitar a tomada de medi­

das destinadas a corrigi-los. 

As diligências do representante diplomático 

lusitano foram coroadas de êxito, tendo o Papa 

Bento XN nomeado, por Breve de 14 de Abril de 

1758, o Cardeal Saldanha para o cargo de Visita­

dor e Reformador Geral da Companhia de Jesus 

nos Reinos de Portugal, Algarves e seus Domínios 

Ultramarinos. A 15 de Maio, o Cardeal Visitador 

publicou um Mandamento em que proibia a 

prática de quaisquer actividades comerciais aos 

inacianos. 

Na noite de 3 de Setembro de 1758, D. José I 
foi vítima de uma tentativa de assassinato. A 12 

de Janeiro de 1759 foi publicada a sentença da 

Junta da Inconfidência que implicava os jesuítas 

no atentado, concluía que se tinham aliado com 

os inimigos do rei e maquinado a sua morte. 

A Carta Régia de 19 do mesmo mês ordenava aos 

juízes que, após apreenderem todos os papéis que 

encontrassem nos colégios, residências, enge­

nhos e fazendas, deviam agrupar aqueles religio­

sos nos estabelecimentos principais e mantê-los 

sob custódia militar. No início de 1760, os gover­

nadores do Grão- Pará e Maranhão, Pernambuco, 

Bahia e Rio de Janeiro receberam ordens para 

tornar pública a expulsão total da Companhia de 

Jesus dos domínios portugueses, aprovada pela 

Carta Régia de 3 de Setembro de 1759. 

A primeira inovação introduzida pela admi­

nistração josefina na área económica e tributá­

ria consistiu em substituir o método de arreca­

dação do imposto régio sobre o ouro. Por Alvará 

com força de Lei de 3 de Dezembro de 1750 foi 

61 Religiosos Jesuitas das provincias de Portugal e abolida a capitação na cobrança do direito 



) -

" 

"-.\ :) , J -
./ 

. .  

} /':- ' . � . , , 

. - -

) 
,-> 

--.�� 
\ 

) 

senhorial dos quintos, sendo substituída por uma 

quota mínima anual de 100 arrobas para a Coroa, 

garantida pelos municípios que se comprome­

tiam a lançar derramas para compensar eventu­

ais diferenças entre a quantia efectivamente 

arrecadada e a importância destinada ao erário 

real. Esta alteração, que adoptava, em linhas 

gerais, a solução proposta pelos procuradores 

dos povos de Minas Gerais ao conde de Galveias, 

em 24 de Março de 1734, encontrou grande 

oposição por parte de Alexandre de Gusmão, 

antigo secretário de D. João V, membro do Conse­

lho Ultramarino e um dos artífices da lei revo ­

gada que se encontrava em vigor desde 1735. 

O diploma josefino determinou a criação de 

casas de fundição nas sedes das comarcas aurí­

feras que seriam dirigidas por um intendente e 

um fiscal, nomeados pelas câmaras e aprovados 

pelo ouvidor. Da aplicação dessa política resul­

tou a fundação dos seguintes estabelecimentos: 

Cuiabá (1751) ,  em Mato Grosso; Vila Boa (1751) 
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e São Félix (1754) , em Goiás e Jacobina (1 755) , na 

Bahia. Haveria, também, intendentes-gerais nas 

Casas da Moeda da Bahia e do Rio de Janeiro. Esta 

matéria foi minuciosamente regulamentada 

através do Regimento das Intendências e Casas 

de Fundição, promulgado a 4 de Março de 175l .  

O governo tomou, ainda, medidas conducentes 

a combater o contrabando de ouro: expulsou os 

ourives das regiões auríferas, proibiu a circula­

ção do ouro em pó, ordenou a intensificação das 

patrulhas de dragões e renovou os dispositivos 

legais que proibiam a reexportação de ouro e 

pedras preciosas. 

A adopção deste conjunto de decisões tinha 

por objectivo aumentar a receita régia, comba­

ter a saída clandestina de ouro para o estrangeiro 

e, também, revogar um método fiscal opressivo 

para os sectores da população que não estavam 

ligados à mineração e que originava muitos 

abusos e injustiças. A preocupação pela escolha 

de um modelo mais justo e equilibrado encon-

Vista de Cuyabá, Mato Grosso, 1772. Casa da Insua 
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Modo de minerar e retirar os diamantes, anónimo, 
século XVIII. Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa 

t1'a-se, aliás, bem patente no preâmbulo do 

diploma de 3 de Dezembro em que se afirma, 

nomeadamente, que se preferia a tranquilidade 

e a comodidade dos povos à obtenção de maio­

res receitas para o Real Erário. O novo método de 

cobrança proporcionou à Coroa, na década de 

1752-1762, um rendimento médio anual de 108 

arrobas, enquanto o anterior sistema tinha 

permitido arrecadar 125,4 arrobas por ano. No 

período compreendido entre 1762 e 1777, a 

quantidade média anual cobrada baixou para 

82,5 arrobas devido ao progressivo esgotamento 

do ouro de aluvião. 

A falência, em 1753, do contratador da explo­

ração dos diamantes do Serro Frio, Felisberto 

Caldeira Brant, levou o governo metropolitano a 

reprimir mais intensamente o contrabando das 

pedras preciosas e a adoptar uma agressiva polí­

tica comercial destinada a enfrentar os grandes 

mercadores judeus de Amesterdão e Londres que 

comercializavam diamantes orientais. No início 

dos anos setenta, desencadeou-se nova crise. 

Para procurar resolver o problema, a adminis­

tração josefina procedeu à criação do Distrito 

Diamantino - explorado directamente pela 

Coroa em regime de monopólio - e da Inspec­

ção-Geral dos Diamantes (Decreto de 12 de 

Julho de 1771),  adoptando o sistema contratual 

para a sua comercialização. Pouco depois, o 

contrato de exportação foi confiado a Daniel 

Gildmeester que o manteve até 20 de Julho de 

1782. 

O governo metropolitano empenhou-se, 

também, em tomar medidas que contribuíssem 

para garantir a genuinidade e fomentar a compe­

titividade dos primeiro e terceiro produtos de 

exportação da América Portuguesa, respectiva­

mente, o açúcar e o tabaco. Logo em Janeiro de 

175 1 ,  ou seja, passados apenas seis meses do 

início da administração josefina, foram aprova­

dos diplomas destinados a atingir os referidos 

objectivos. 

O Regimento da Alfândega do Tabaco, 

promulgado a 16 de Janeiro, procurava alterar a 

difícil situação em que se encontrava a cultura 

do fumo e defender conjuntamente os interes­

ses dos produtores, comerciantes e armadores, 

além das receitas fiscais da Coroa. Para tanto, 

classificou o tabaco em três tipos (primeira, 

segunda e terceira escolhas) , fixou os preços 

líquidos a pagar aos lavradores (1 000 réisl arroba 

para a 1" escolha e 900 para a 2a), determinou que 

para os portos do Reino somente pudesse ser 

exportado tabaco das 1 a e 2" qualidades e auto­

rizou a venda de rolos da terceira escolha para a 

costa ocidental africana. Estas disposições reve­

lam a preocupação de reservar para o mercado 

europeu o produto de melhor qualidade, uma vez 

que o tabaco brasileiro enfrentava aí a concor­

rência do tabaco oriundo das colónias britânicas, 

sobretudo da Virgínia, deixando para o comércio 

com África - onde era utilizado como meio de 

pagamento para a aquisição de escravos desti-



nados fundamentalmente às plantações de cana­

- de-açúcar - a mercadoria de terceira escolha. 

O referido diploma previa, ainda, a criação 

de quatro mesas de inspecção (Rio de Janeiro, 

Bahia, Pernambuco e Maranhão) com a finali­

dade de examinar e classificar os rolos destina­

dos à exportação, apondo-lhe selos de garantia 

e tabelando os preços dos fretes do açúcar e do 

tabaco (300 réis/ arroba ou 1 6  200/tonelada de 54 

arrobas) . Para se compreender a preocupação do 

governo josefino com o tabaco, deve sublinhar­

-se que, para além de constituir o terceiro 

produto da pauta de exportação brasílica, dele 

dependiam numerosos produtores, muitos dos 

quais possuíam pequenas explorações em que 

associavam a cultura do tabaco com a pecuária. 

Refira-se, a título de exemplo, que no último 

quartel do século XVIII se encontravam cadas­

trados, apenas na região da Cachoeira (Bahia), 

oito mil lavradores de fumo. 

Para combater as repercussões negativas 

resultantes da tendência para a queda da cota­

ção do açúcar no mercado internacional que se 

verificou a partir do início da década de 

cinquenta de setecentos - a média do preço do 

açúcar na Holanda baixou de 4$262 réis/ arroba 

no decénio de 1 74 1 - 1 750 para 4$147 em 1 75 1 -

- 1 760 - o governo aprovou, através d o  Decreto 

de 27 de Janeiro de 1 75 1 ,  um diversificado 

conjunto de medidas. Assim, simplificou a trami­

tação nas Alfândegas do Reino; eliminou algumas 

taxas que oneravam o despacho daquela merca­

doria; regulou as tabelas dos fretes e fixou o preço 

líquido do açúcar a pagar aos senhores de enge­

nho. Para o produto originário da Capitania da 

Bahia foi estipulada a seguinte cotação: 

açúcar branco fino 1$400 réis/arroba 
açúcar branco redondo 1$200 réis/arroba 
açúcar branco batido $900 réis/arroba 
açúcar mascavado macho $600 réis/arroba 
açúcar mascavado batido $500 réis/arroba 
açúcar mascado broma $400 réis/arroba 

No Rio de Janeiro, Pernambuco e Maranhão, 

a importância a pagar aos produtores seria infe­

rior em cem réis por arroba para todos os tipos. 

A 1 de Abril de 1 7 5 1 ,  D. José I assinou o Regi­

mento das Casas de Inspecção do Tabaco e 

Açúcar. Os novos organismos tinham por missão 

primordial remover os obstáculos ao progresso 

da cultura daqueles dois géneros, classificá-los, 

velar pela sua qualidade, reprimir as fraudes na 

qualidade e peso e regular os preços. Cada Casa 

de Inspecção disporia de três inspectores (um 

delegado régio, um representante dos produto­

res (senhores de engenho ou lavradores de 

tabaco) e um dos negociantes. Determinava-se 

que cada unidade destinada à exportação deve­

ria levar três marcas: a primeira do produtor, a 

segunda da qualidade e a terceira da capitania; 

estabeleceram-se as marcas para os vários tipos 

de açúcar e de tabaco e fixaram-se as penalida­

des a aplicar aos falsificadores. 

Estas medidas suscitaram, no entanto, reac­

ções negativas por parte dos produtores que 

Produção de tabaco. de Pedro Poret, 1694. 
Histoire Cenerole des Dragues 

protestaram contra a irregularidade das frotas e 64 
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o b aixo preço atribuído aos produtos, atendendo 

ao elevado custo do crédito e dos factores de 

produção (escravos, cavalos, b ois e cobre) . 

Apesar das críticas, o governo manteve o sistema, 

mas tomou outras deliberações destinadas a 

apoiar os produtores de açúcar e de tabaco: isen­

tou-os de execuções judiciais por dívidas e extin­

guiu lO sistema de frotas (Alvará de 10 de Setem­

bro de 1765). No final do reinado josefino, uma 

grave crise da cultura do fumo levou à aprovação 

das seguintes medidas: abolição da cobrança de 

impostos sobre o tabaco na Alfândega de Lisboa 

(Decreto de 30 de Abril de 1 774); concessão de 

estímulos ao cultivo de espécies de melhor quali­

dade por parte dos pequenos lavradores, apro­

vação de normas de plantio e beneficiação das 

plantas, reorganização dos circuitos de comercia­

lizaçào e introdução de alterações na política de 

preços (Alvará de 15 de Julho de 1 775) . 

O principal obstáculo à ampliação das áreas 

agricultadas no Norte da América Portuguesa 

residia na aflitiva falta de mão-de-obra com que 

se debatia a região. Com o objectivo de encon­

trar uma solução para o problema da carência de 

braços, o governador do Grão-Pará e Maranhão 

propôs, em Janeiro de 1 754, a criação de uma 

Companhia Geral de Comércio Nacional que 

assegurasse o fornecimento de negros destina­

dos ao cultivo das terras abandonadas e ao traba­

lho nas minas de Mato Grosso. 

A sugestão do governador encontrou acolhi­

mento favorável junto do futuro Marquês de 

Pombal, o qual, além das vantagens apontadas 

pelo irmão, divisava, ainda, as seguintes conse­

quências positivas que resultariam da concreti­

zação daquela proposta: combater o contra­

b ando francês com o Pará e Maranhão ; 

introduzir em circulação moeda metálica, uma 

vez que os meios de pagamento utilizados na 

região eram novelos de algodão e caroços de 

cacau, e promover a plena integração económica 

daquele estado, até então praticamente margi-

nal, nos circuitos económicos atlânticos, através 

da aquisição de escravos em África, da exporta­

ção das suas produções para os portos do Reino 

- e a partir destes p ara os outros Estados euro­

peus - e da importação de mercadorias metro­

politanas e estrangeiras. O incremento das acti­

vidades económicas geraria maior riqueza, 

donde resultaria o aumento das receitas fiscais, 

facto que proporcionaria ao Erário Régio acres­

cidos recursos financeiros que possibilitariam 

prosseguir e intensificar as políticas de povoa­

mento, fortificação e exploração geográfico­

-científica do imenso território amazónico; 

permitiria, ainda, através da concessão de 

monopólios, incentivar a construção naval, 

aumentar a quota de mercadorias brasílicas 

transportadas pela Marinha nacional e apoiar a 

grande burguesia comercial metropolitana, de 

modo a diminuir a excessiva predominância dos 

comerciantes ingleses nos circuitos comerciais 

portugueses. 

A 7 de Junho de 1 755, D. José I assinou o 

Alvará que confirmava a instituição da Compa­

nhia Geral do Grão-Pará e Maranhão, a quem foi 

concedido, pelo prazo de vinte anos, p assível de 

prorrogação, o monopólio das rotas comerciais 

de São Luís do Maranhão e de Belém do Pará. 

Até à data da sua extinção, ocorrida a 5 de 

Janeiro de 1 778, a Companhia desempenhou um 

importante papel no desenvolvimento da econo­

mia nortenha. A sua actividade contribuiu para 

intensificar a exportação de madeiras e drogas 

do sertão (cacau, canela, cravo, salsaparrilha, 

baunilha, canafístula, quina, etc.) ,  incrementar 

a criação de gado e fomentar a agricultura 

comercial (plantações de algodão, arroz, tabaco 

e café). A concessão de crédito aos l avradores 

permitiu estimular significativamente a produ­

ção desses bens. Assim, decorridos cerca de 

quatro anos, o Maranhão exportou as primeiras 

65 1 arrobas de algodão. A preocupação com a 

competitividade das mercadorias que exportava 
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levou a Companhia a introduzir no Pará, em 

1773, o arroz branco, oriundo da Carolina, em 

substituição do arroz nativo (de película verme­

lha), devido à maior aceitação que a primeira 

espécie encontrava no mercado europeu. A acti­

vidade da Companhia contribuiu, em suma, 

para aumentar o volume global das exportações 

do estado do Grão-Pará e Maranhão, para pro­

mover a melhoria da qualidade dos seus produ­

tos e, ainda, para diversificar o leque das suas 

culturas. 

O modelo adoptado para arrancar o Norte 

da América Portuguesa ao estado de marasmo 

económico em que se encontrava inspirou o 

governador de Pernambuco, Luís Diogo Lobo da 

Silva, a solicitar ao governo metropolitano, em 

1 759, a criação de uma companhia para a área 

de jurisdição da sua capitania-geral (capitanias 

de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte 

e Ceará e ouvidoria de Alagoas) . O objectivo 

fundamental dessa empresa consistiria em 

fomentar o desenvolvimento das actividades 

económicas dessa região, que se encontrava 

profundamente debilitada, devido, por um lado, 

às sequelas da invasão holandesa que destruiu 

uma parcela significativa dos seus canaviais, 

engenhos e capitais e, por outro, aos efeitos da 

concorrência do açúcar antilhano no mercado 

internacional. 

A sugestão do representante régio foi favo­

ravelmente acolhida, tendo o rei assinado, a 13 

de Agosto de 1759, o Alvará de confirmação dos 

estatutos da Companhia Geral de Pernambuco e 

Paraíba, a quem foi concedido o monopólio do 

comércio externo daquela região, efectuado 

sobretudo através do porto do Recife. 

A Companhia apostou na diversificação da 

gama de produções na área nordestina, tendo 

fomentado o aparecimento de plantações de 

algodão e arroz e incrementado a pecuária. 

A grande apetência do mercado metropolitano 

pelos vários tipos de couros contribuiu para 

intensificar a criação de gado no nordeste e para 

suscitar o aparecimento de numerosas fábricas 

de sola e de atanados em Pernambuco e na 

Paraíba, donde resultou um significativo 

aumento do volume das exportações de carne 

seca, couros em cabelo, atanados, meios de sola 

e vaquetas. 

Em 1770 efectuou-se a aclimatação dos 

primeiros cafeeiros no Rio de Janeiro. A partir da 

região fluminense, a produção de café estendeu­

-se progressivamente ao vale da Paraíba, a São 

Paulo e ao sul de Minas Gerais. 

Com o objectivo de combater o contra­

bando e de tentar impedir a penetração indirecta 

de mercadores estrangeiros, sobretudo ingleses, 

nos circuitos comerciais brasílicos, foi proibida, 

Alvará que institui a Companhia Geral do Grão·Pará 
e Maranhão. Biblioteca Nacional de Lisboa 
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Colheita de café, de J. Moritz Rugendas, Malerische 
Reise in Brasilien, Paris 1835. Biblioteca Nacional 
de Lisboa 
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o Estado do Brasil. Para concretizar esse objec­

tivo, o Regimento de 16 de Janeiro de 1751,  a Lei 

de 29 de Novembro de 1 753 e o Alvará de 12 de 

Novembro de 1757 conferiram preferência aos 

navios construídos nos estaleiros do Rio de 

Janeiro, Bahia, Pernambuco e Paraíba para carre­

gar mercadorias nos respectivos portos, desde 

que pertencessem a armadores residentes 

naquelas capitanias. 

A Coroa procurou estimular a produção de 

metais na colónia, pelo que concedeu, em 1 765, 

a Domingos Ferreira Pereira, o exclusivo da 

mineração de ferro, chumbo e estanho na 

comarca de São Paulo. 

ehmitacão de fronteiras, política 
lilitar ' u .. S hJsomespanholas 

A 13 de Janeiro de 1750, os representantes 

dos reinos de Portugal e Espanha assinaram o 

Tratado de Madrid com o objectivo de solucio­

nar definitivamente os conflitos sobre os limites 

das respectivas possessões ultramarinas, sobre­

tudo na América. Os obstáculos levantados pelos 

guaranis e pelos jesuítas espanhóis e portugue-

ses à sua execução, as reticências do gabinete de 

através do Alvará de 6 de Dezembro de 1755, a Lisboa à entrega da Colónia do Sacramento, bem 

actividade dos «comissários volantes». como as profundas alterações introduzidas na 

Para facilitar as ligações comerciais entre a 

Metrópole e o Brasil, o Alvará de 10 de Setembro 

de 1 765 aboliu o sistema de frotas, tornando livre 

a navegação para os portos cuja frequência não 

se achasse vedada pelo regime de exclusividade. 

Em 1 765, o governo unificou os contratos da 

caça à baleia, abrangendo as três armações do lito­

ral brasílico (Bahia, Rio de Janeiro e ilha de Santa 

Catarina) . Desse modo, surgiu a Companhia de 

Pescas da Baleia da Costa do Brasil, cuja explora­

ção foi concedida em regime de monopólio, pelo 

prazo de 12 anos, a Inácio Pedro Quintela, contra 

o pagamento anual de 80 000 cruzados. 

O incremento da construção naval constituiu 

uma das preocupações do governo josefino para 

política externa da Corte de Madrid após a 

subida ao trono de Carlos III (1759) l evaram os 

dois governos a revogá-lo, através do Tratado do 

Pardo (12 de Fevereiro de 1761) .  

Na sequência da assinatura do Pacto de 

Família (França, Espanha e Nápoles), celebrado 

a 15 de Agosto de 1761 e a que o governo jose­

fino se recusou a aderir, os estados bourbónicos 

declararam guerra e prepararam-se para invadir 

Portugal. Nessa ocasião, estiveram aparelhados 

navios no porto de Lisboa para, em caso de 

necessidade, transportarem a Corte para o Brasil. 

Este conflito teve reflexos nos domínios 

americanos dos dois reinos peninsulares. A 15 de 

Junho de 1762, o governador de Buenos Aires, 



D. Pedro de Cevallos, rompeu as hostilidades, 

pondo cerco à Colónia do Sacramento. Após obte­

rem a rendição da praça -forte lusitana na margem 

direita do Rio da Prata, os exércitos espanhóis 

invadiram o extremo sul da América Portuguesa 

e ocuparam, em 1763, o Rio Grande [do Sul] . 

Em 1774, o governo nomeou o tenente-gene­

ral João Henrique Bõhm, colaborador do mare­

chal Lippe, para comandar as hostes lusitanas no 

Sul do Brasil, dirigir os trabalhos de fortificação 

da região e planear a reocupação das áreas 

conquistadas pelos invasores. As forças navais e 

terrestres portuguesas recuperaram, em Feve­

reiro de 1 776, o território riograndense. Carlos III, 

por seu turno, ripostou, organizando uma pode­

rosa armada de mais de cem navios (com um 

potencial de fogo de seiscentos e trinta e dois 

canhões) e dezanove mil homens, cujo comando 

confiou a Cevallos, tendo-lhe fixado como objec­

tivo a conquista da ilha de Santa Catarina, do Rio 

Grande e da Colónia do Sacramento. Quando 

terminou o período pombalino (Fevereiro de 

1 777) encontravam-se em pleno desenvolvi­

mento as operações militares espanholas na 

região meridional do Brasil, fortemente desfavo­

ráveis às armas portuguesas. O restabelecimento 

da paz e a rectificação das fronteiras ocorreram 

já no reinado de D. Maria I, através do Tratado 

de Santo Ildefonso (1 de Outubro de 1777), que 

restituiu a Portugal a ilha de Santa Catarina e o 

Rio Grande até ao arroio do Chuí, mas incorpo­

rou na América Espanhola a Colónia do Sacra­

mento (Uruguai) , o presídio do Iguatemi (Para­

guai) e a região dos Sete Povos das Missões, 

compreendida entre os rios Ibicuí e Pequiri. Esta 

última área viria, todavia, a ser recuperada por 

Portugal na guerra de 1801 e integrada na Capi­

tania do Rio Grande [do Sul] . 

A manutenção da integridade das fronteiras 

do Brasil representava um gigantesco desafio 

para os recursos demográficos, financeiros e mili­

tares da Monarquia Lusitana que, para além 

disso, tinha também importantes interesses a 

defender nas ilhas atlânticas, em África e na Ásia. 

O facto da América Portuguesa ter uma superfí­

cie superior a 8 000 000 de quilómetros quadra­

dos - equivalente a cerca de 47% da América do 

Sul - e uma fronteira de mais de 15 000 quiló­

metros com quatro potências: França (Guiana 

Francesa) , Holanda (Suriname) , Grã-Bretanha 

(Guiana Inglesa) e Espanha (correspondente aos 

actuais Estados da Venezuela, Colômbia, Peru, 

Bolívia, Paraguai, Argentina e Uruguai) conferia 

ao problema uma dimensão praticamente conti­

nental. 

Apesar da amplitude da tarefa, o governo 

josefino adoptou uma política sistemática de 

fortificação das zonas estrategicamente mais 

sensíveis da sua colónia americana. Nas Comis­

sões de Demarcação de Limites do Norte e do Sul 

foram integrados grupos de engenheiros milita­

res e de astrónomos, entre os quais se encontra­

vam alemães e italianos, que procederam a um 

importante levantamento geográfico e cartográ­

fico das mais recônditas paragens brasílicas. 

A partir dos trabalhos prévios de reconhecimento 

Tratado do Pardo, Madrid, 1761. Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo, Lisboa 

Primeira página do Tratado de Santo Ildefonso, 
firmado por D. Maria I de Portugal e D. Carlos III 
de Espanha. Santo Ildefonso, 1 de Outubro de 1777. 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa 
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Planta da Fortaleza de São José de Macapá, 
século XVIII. Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa 

Prospecto do Forte de Bragança, c. 1774. 
Mapoteca do Itamarati, Rio de Janeiro 

Plano do Exame que o Governador e Capitão 
General Luiz D' Albuquerque ... , c.1774. Arquivo 
Histórico do Exército, Rio de Janeiro 

do terreno foi delineado o plano de construção 

de uma rede de fortificações que garantisse a 

soberania sobre as zonas estrategicamente vitais 

ou potencialmente mais conflituosas. 

Na região do Cabo do Norte foi erigida a 

Fortaleza de São José de Macapá, na margem 

esquerda do rio Amazonas, destinada a assegu­

rar a defesa face a possíveis ataques franceses. 

�1R(J,,.i �a;<ll"t( 
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Para proteger o território das constantes incursões 

holandesas edificou-se, em 1752, o Forte de São 

Joaquim, na cabeceira do Rio Branco. Na fronteira 

com a América Espanhola foram construídas as 

seguintes estruturas defensivas: São José de Mara­

bitanas e São Gabriel da Cachoeira, nas margens 

do Rio Negro e Tabiltinga, nas imediações do rio 

Javarí. A capitania de Mato Grosso foi dotada de 

dois fortes nas proximidades do rio Guaporé: 

Bragança e o imponente Príncipe da Beira, cuja 

construção se iniciou em 1776, sob a direcção do 

governador Luís de Albuquerque Melo Pereira e 

I 
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Cáceres. Projectado de acordo com as regras de 
Vauban, constitui um quadrilátero perfeito, flan­
queado de quatro baluartes em cada ângulo. 
Possuía casernas, casa da pólvora, arsenal, arma­
zéns' cistema, hospital, cadeia, igreja e casa do 
governador. Enfim, uma obra-prima da arquitec­
tura militar em pleno sertão brasileiro. 

O litoral foi, também, objecto de importan­
tes trabalhos defensivos. O governador, conde de 
Bobadela, e os vice-reis, conde da Cunha e 
marquês do Lavradio, mandaram construir uma 
linha de baluartes que transformou o Rio de 
Janeiro numa praça inexpugnável, formaram 
novas unidades militares (companhias de 
dragões e terços de infantaria) e fundaram a Casa 
do Trem, o Arsenal da Marinha, fábrica de armas 
e depósitos de munições. Na região meridional, 
efectuaram-se significativos esforços na edifica­
ção de novas fortificações e na reparação e 

destaque para a ilha de Santa Catarina, vila de 
São Pedro e Colónia do Sacramento. 

Organizacão administrativa 
e '  rlicial ' 

A estruturação de um Estado baseado nas 
doutrinas do Despotismo Esclarecido não era 
compatível com a partilha de parcelas de juris� 
dição em algumas áreas da América Portuguesa, 
através do sistema das capitanias-donatarias, 
razão pela qual a administração josefina pros­
seguiu a política iniciada nos reinados anterio­
res de incorporar na Coroa as unidades que 
ainda estavam na posse de particulares, medi­
ante a concessão de indemnizações. Deste 
modo, foram integradas no domínio régio as 
seguintes unidades: Paraíba do Sul, Cumá e 
Cametá, Caeté, Joanes (Marajó) ,  Itamaracá, 
Recôncavo da Baía, Itaparica, Ilhéus e ·  São 
Vicente. A capitania de Porto Seguro, perten­
cente ao duque de Aveiro, somente caiu sob a 
alçada real na sequência do confisco geral dos 
bens daquele nobre ( 1 759), decretado após o 
falhado atentado contra D. José L 

Outra das preocupações do reinado josefino 
consistiu em adequar a divisão administrativa da 
América Portuguesa às prioridades definidas 
pelo gabinete: intensificação do povoamento, 
manutenção da integridade territorial e fomento 
das actividades económicas. A primeira medida 
consistiu em dividir o estado do Grão-Pará e 
Maranhão em dois governos: um com sede em 
Belém e outro em São Luís, embora o segundo 
fosse colocado sob a dependência do primeiro. 
A inversão de posições entre as capitanias do 
norte revela a importância atribuída à região 
amazónica, de que resultou a transferência da 
capital do Estado para Belém (Carta Régia de 30 

de Maio de 1751) .  

Atendendo à extraordinária vastidão da área 
pertencente ao estado do Grão-Pará, o que difi-

Luiz D' Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres. 
Casa da ln sua 

modernização das já existentes, com particular cultava uma eficaz governação e uma rápida 70 
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administração da justiça, o gabinete deliberou 

fundar uma nova unidade administrativa que 

abrangesse a região ocidental da Amazónia lusi­

tana. A Carta Régia de 3 de Março de 1 755 criou 

a Capitania subalterna de São José do Javarí, 

posteriormente do Rio Negro, delegando no 

governador do estado do Grão-Pará e Maranhão 

competência para fixar os respectivos limites, 

escolher a localização da sede, indigitar o gover­

nador, instituir o concelho e indicar os juízes, 

escrilvães e outros funcionários. A capital foi 

instalada na vila de Barcelos - mais tarde trans­

feridla para Manaus por decisão do brigadeiro 

Manuel da Gama Lobo de Almada -sendo nomea­

do Joaquim de Melo Póvoas para seu primeiro 

titular (7 de Maio de 1757) . 

O gabinete josefino concedeu autonomia 

limitada à região do Parnaíba, através da funda­

ção da capitania do Piauí (Provisão de 29 de Julho 

de 1 758) , que foi colocada sob a dependência do 

Maranhão. Para seu primeiro governador foi 

nomeado João Pereira Caldas, tendo a vila da 

Mocha, futura Oeiras, sido escolhida para capital. 

Em 1772, a administração régia optou por 

extinguir o estado do Grão-Pará e Maranhão, 

colocando as quatro capitanias - Maranhão, Pará, 

São José do Rio Negro e Piauí - directamente sob 

a alç:ada de Lisboa. 

As dificuldades de governar São Paulo a 

partir do Rio de Janeiro, o estado de anemia 

económica em que se encontrava a região de Pira­

tininga desde que fora extinta a sua capitania 

(Alvará de 9 de Maio de 1748) e, ainda, a necessi­

dade de garantir simultaneamente a segurança 

das fronteiras no sul e no oeste, colocadas em 

risco pela Guerra dos Sete Anos, levaram o 

governo régio a restaurar a Capitania de São Paulo 

(Decreto de 5 de Janeiro de 1765) e a nomear 

D. Luís António de Sousa Botelho Mourão, 

morgado de Mateus, para seu governador. 

A importância económica e estratégica do Rio 

de J,meiro justificou a decisão de transferir para 

aquela cidade, em 1763, a sede do governo do 

Estado do Brasil, que até então estava instalada 

no Salvador (Bahia) . Com efeito, o porto da nova 

capital funcionava - sobretudo a partir da cons­

trução do Caminho Novo que o ligava a Minas 

Gerais - como o grande pólo importador e expor­

tador da região economicamente mais dinâmica. 

Por outro lado, a jurisdição que as autoridades 

estabelecidas no Rio de Janeiro exerciam sobre 

Santa Catarina, Rio Grande de São Pedro [do Sul] 

e Colónia do Sacramento, ligava indissociavel­

mente o Rio de Janeiro à estratégica e disputada 

região Sul da América Portuguesa. Daí que a 

Coroa tivesse optado por transferir o seu mais alto 

representante - o vice-rei - para uma cidade que 

dispunha de amplos recursos económicos, de 

boas estruturas defensivas e que se encontrava 

mais próxima do teatro de operações. 

A crescente ascensão do burgo fluminense 

encontrava-se já patente nas alterações intro­

duzidas na administração da justiça. Assim, o 

Regimento de 13 de Outubro de 1751 criou a 

Relação do Rio de Janeiro com jurisdição sobre 

treze comarcas do Centro-Sul do Brasil (Rio de 

Janeiro, São Paulo, Ouro Preto, Rio das Mortes, 

Sabará, Rio das Velhas, Serro Frio, Cuiabá, Goiás, 

Paranaguá, Espírito Santo, Itacazes e Santa Cata­

rina), incluindo todas as judicaturas, ouvidorias 

e capitanias situadas na sua zona de influência. 

O novo distrito judicial, separado inteiramente 

da Relação da Bahia, contava com dez desem­

b argadores, incluindo o chanceler da Relação, os 

ouvidores-gerais do crime e do cível, um juiz dos 
'
feitos da Coroa e Fazenda e um promotor da 

justiça. 

Com o objectivo de aperfeiçoar o funciona­

mento da justiça, o Alvará de 18 de Janeiro de 

1 765 criou Juntas em todas as cidades ou vilas 

onde residissem ouvidores-'gerais, para obviar às 

grandes demoras decorrentes do afastamento a 

que se encontrava a maioria dos núcleos popu­

lacionais das sedes das relações. 



Que , I 
Uma das consequências da expulsão dos 

jesuítas consistiu no encerramento dos respec­

tivos colégios que asseguravam o funcionamento 

do ensino na colónia. O governo pombalino pôs 

em prática, a partir de 1 759, uma reforma dos 

estudos secundários que tinha como objectivos 

principais a divulgação da doutrina cristã e da 

língua portuguesa entre as crianças índias; a 

secularização dos agentes de ensino; a actuali­

zação dos métodos pedagógicos, na linha das 
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teses defendidas pelos oratorianos, e a conse­

quente modernização dos manuais escolares. Os 

ambiciosos projectos de criar uma ampla rede de 

ensino no Brasil esbarraram, por um lado, com 

a insuficiência de indivíduos habilitados e, por 

outro, com a escassez de recursos quer da Coroa 

quer da maioria dos pais, sobretudo ameríndios. 

Apesar das dificuldades, os comissários da Bahia, 

Rio de Janeiro, Pernambuco, Maranhão e Pará, 

delegados no Brasil do Director-Geral dos Estu­

dos, propuseram a criação de dezassete lugares 

�// 
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Carta Topográfica da Cidade de São Sebastião 
do Rio de Janeiro, de André Vaz Figueira, 1750. 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro 



Pormenor da Configuração que mostra a Entrada 
do Rio de Janeiro, de Carlos Julião, c. 1779. 
Gabinete de Estudos Arqueológicos da Engenharia 
Militar, Lisboa 
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de mestres de ler, escrever e contar, de quinze 

professores de Gramática Latina, de três profes­

sores de Grego, de seis professores de Retórica e 

de trlês professores de Filosofia. Instituíram, 

ainda, escolas em cidades e vilas das capitanias 

da Baía, Rio de Janeiro, Pernambuco, Parafba, 

Maranhão, Pará, Goiás, Mato Grosso, Minas 

Gerais e São Paulo. Em 1772, entrou em vigor o 

Subsídio Literário para financiar as Aulas Régias. 

No perfodo pombalino foram criadas duas 

instituições culturais que tiveram efémera dura­

ção: a Academia Brasílica dos Renascidos, 

fundada em 1759 na cidade do Salvador pelo 

desembargador José Mascarenhas Pacheco 

Pereira Coelho de Melo, e a Academia Científica 

do Rio de Janeiro instalada em 1772 por inicia­

tiva do marquês do Lavradio. 

No domínio das belas-artes deve salientar­

-se o esplendor do barroco mineiro, em que 

sobressaem as obras de Manuel Francisco Lisboa 

e de António Francisco Lisboa, o Aleijadinho, 

designadamente as igrejas de Nossa Senhora do 

Carmo e de São Francisco de Assis (Ouro Preto). 

No reinado josefino foram ainda construídos, 

entre outros edifícios, o Palácio dos Governado­

res, em Belém do Pará, sob o risco de António José 

Landi, e as igrejas do Carmo e da Candelária no 

Rio de Janeiro. 

Nesta época, vários autores nascidos no Brasil 

viram obras suas editadas na Metrópole. Teresa 

Margarida da Silva Horta, irmã de Matias Aires, 

publicou, em 1752, Máximas de Virtude e Formo­

sura . . .  , novela de intenções moralizantes de cariz 

político-social, reeditada em 1777 com o titulo de 

Aventuras de Dlófanes; Manuel Ribeiro da Rocha 

deu à estampa, em 1758, o Ethiope Resgatado . . .  , 

obra de crítica ao sistema esclavagista. Dos prelos 

de Coimbra saíram, em 1 768, as Obras de Cláudio 

Manuel da Costa, poeta arcádico. No ano seguinte, 

a Régia Oficina Tipográfica imprimiu o poema 

O Uraguay da autoria de José Basilio da Gama; 

trata-se de uma obra de apologia do pombalismo 

que utiliza as regras da epopeia greco-latina para 

cantar, de uma forma idealizada, o índio e simul-



taneamente o conquistador europeu, que propor­

cionou às populações americanas o acesso à reli­

gião e à civilização. Finalmente, a Real Oficina da 

Universidade [de Coimbra] publicou, em 1774, 

O Desertor, poema da autoria de Manuel Inácio 

da Silva Alvarenga que satiriza o ensino escolás­

tico e aplaude a reforma pombalina da Universi­

dade, efectuada em 1772. 

O Brasil conheceu importantes transforma­

ções na época pombalina. A preocupação funda­

mental da Coroa lusitana em manter a integri­

dade das fronteiras saídas do Tratado de Madrid 

esteve na base da adopção de políticas de 

fomento da imigração, de intensificação do povo­

amento, de concessão de liberdade aos índios, de 

reconhecimento geográfico e cartográfico e de 

implantação de estruturas defensivas do extremo 

norte ao extremo sul do território brasílico. 

Estas decisões foram tomadas numa conjun­

tura difícil devido ao inicio do declínio da produ­

ção aurífera e ao surgimento de uma crise econó­

mica (1762-1779) -que atingiu o auge em 1768-1771 

- e que afectou as produções coloniais mais impor­

tantes. A resposta dada à nova e adversa situação 

foi multifacetada: tomaram-se medidas destina­

das a melhorar a qualidade e a competitividade 

dos produtos; adoptou-se uma política de protec­

ção aos senhores de engenho, lavradores e arma­

dores; fomentou-se as actividades agrícolas, 

pecuárias, piscatórias, extractivas e incentivou­

se a diversificação de culturas (arroz, algodão e 

café) . Tratou -se, em suma, de operar urna recon­

versão da economia sem ouro, assente na valo­

rização das capacidades produtivas da América 

Portuguesa, mas sempre subordinada aos inte­

resses vitais da Metrópole. 

Os objectivos governamentais de diminuir o 

grau de dependência portuguesa face à Grã­

-Bretanha, defender os interesses fiscais da Coroa, 

fomentar o aproveitamento de vastas áreas brasí­

licas ou reanimar regiões economicamente depri­

midas e contribuir para fortalecer os grandes mer-
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cadores, produtores e armadores nacionais esti­

veram na base da institucionalização de vários 

monopólios que contribuíram significativamente 

para o desenvolvimento da economia do Brasil na 

segunda metade de setecentos. 

A conclusão do processo de incorporação 

das capitanias particulares na Coroa, a cassação 

do poder temporal às ordens religiosas, a expul­

são dos jesuítas, o aperfeiçoamento e expansão 

dos sistemas administrativo, judicial e fiscal, os 

esforços para difundir a língua portuguesa entre 

os índios e a criação de uma rede escolar oficial 

foram os reflexos na América Portuguesa da polí­

tica de reforço do Estado que constitui a marca 

Frontispicio de O Uraguay, de José Basilio 
da Gama. Biblioteca Nacional de Lisboa 
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Pombal e os 
oratorianos 

Sebastião José de 
Carvalho e Melo, 
conde de Oeiras. 
Biblioteca Nacional 
de Lisboa 
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PENETRAR NOS ARCANOS DE UMA OUTRA ALMA 

humana é tarefa sisífica: por mais que se tente e 

por mais aliciante que a tarefa se nos afigure, 

jamais os resultados serão completamente satis­

fatórios e indiscutíveis. E se essa aproximação à 

sensibilidade única, que é o individuo, se encon­

trar ainda marcada por um tempo e por um meio 

muito específicos e distintos do nosso universo 

mental, como quando se aborda um passado já  

distante, inserido em teias de percepções e 

comportamentos tantas vezes pessoais e discu­

tíveis, então, a dificuldade aumenta, tornando­

-se objectivo quase poético, ou seja, próximo do 

foro da pura intuição. Figuras e instituições 

marcantes do nosso passado colectivo têm-se 

prestado, ao longo dos tempos, às mais variadas 

(e contrastantes . . .  ) leituras. Umas e outras, sem 

dúvida aceitáveis, em função dos pontos de vista 

de análise e das coordenadas de observação dos 

seus autores, tornando-se elas próprias, por isso 

mesmo, marcas de cultura de cada tempo 

concreto. E parece inegável que a obra e a conse­

quente personalidade de Sebastião José de Carva­

lho e Melo se transformou num novelo labirín­

tico de «leituras» possíveis. Na verdade, quantas 

figuras e modelos de acção pública foram mais 

analisadas, discutidas, louvadas ou vituperadas 

do que a do Marquês de Pombal? Ele transfor­

mou-se numa espécie de paradigma de uma 

época em mudança rápida, de rosto visível de um 

Estado que, a todo custo, tentava incorporar os 

efeitos das Luzes (da Boa Razão) que abalavam, 

por vezes em tempestade, os fundamentos da 

sociedade tradicional. A consciência, aliás muito 

viva, de que o mundo seu contemporâneo, 

assente em novos caminhos de racionalidade, 

avançava para a adopção de novos valores, impli - _ 

cava para os Iluministas, uma correcção do rumo 

colectivo até então trilhado pela sociedade portu­

guesa, designadamente em certos vectores consi­

derados chave. Sebastião José percebeu clara­

mente as potencialidades de certas teorias 



filosófico-políticas, que então estavam em voga 
e cada vez ganhavam mais adeptos e procurou 
delas tirar partido no âmbito da sua acção gover­
nativa. Transformou-se, por isso, numa espécie 
de símbolo da pretendida renovação. Porém, 
esta, a verificar-se, impor-se-ia, por vezes, à custa 
de violências, de uma determinação e frieza 
quase cruéis, embora exercidas em nome da 
Razão e dos Direitos do Estado. Por isso mesmo, 
um dos seus mais reputados analistas contem­
porâneos rotulou-o como um «paradoxo do 
iluminismo». Formulou sobre ele esta constata­
ção lapidar: «o Portugal do século XVIII é quase 
inseparável da figura dominadora do marquês de 
Pombal ( 1699-1782) . Para alguns, Pombal, que 
para todos os efeitos governou Portugal entre 
1750 e 1 777, é uma figura do despotismo escla­
recido, comparável a Catarina II da Rússia, a 
Frederico II da Prússia e a José II da monarquia 
austríaca. Para outros ele não passa de um filó­
sofo inexperiente e de um tirano maduro.» 1 

Na verdade, qual destas duas facetas emergirá 
com maior evidência, ao olharmos serenamente 
para essa grande figura do nosso passado colec­
tivo? E o prisma escolhido será igualmente válido 
para todo o espaço português ao analisar-se essa 
segunda centúria do século XVIII? Concretamente, 
portugueses e brasileiros, investigadores da área 
das ciências humanas, aceitarão, de bom grado e 
sem reticências de maior, juízos formulados sobre 
esse governante que marcou, de forma definitiva, 
a 2. a metade do século XVIII luso-brasileiro? Ouça­
mos alguns: Um pesquisador recente entendeu, a 
propósito de um livro seu, escrever: «Não há nesse 
título qualquer intenção de atribuir exclusiva­
mente ao Marquês de Pombal a responsabilidade 
por todos os acontecimentos altamente significa­
tivos que tiveram lugar nos anos setecentos, 
porém, tudo o que, ao longo de tanto tempo, temos 
lido leva à convicção de que o terem sido eles tão 
definitivamente favoráveis à definição da nossa 
unidade nacional deve-se, em grande parte, ao 

interesse que Sebastião José de Carvalho e Mello 
sempre demonstrou pelo desenvolvimento do 
Brasil . . .  » 2  E outro autor brasileiro contemporâneo, 
embora considerando que a reforma [pombalina] 
constitui uma «peculiar mistura do velho e do 
novo» , reconheceu que «sua obra, realizada ao 
longo de muitos anos (1750-1777) , representou um 

grande esforço no sentido de tornar mais eficaz a 
administração portuguesa».3 Desta óptica positiva 
se demarca frontalmente um outro brasileiro, 
autor de uma das obras mais completas sobre o 
catolicismo no Brasil. Ouçamo-lo: «Como livre­
pensador [Sebastião José] , de espírito liberal, 
imbuído do filo-sofismo, mostrou-se extremado 
absolutista, causando grandes males à Igreja, tanto 
em Portugal, como nas Colónias. Só o episódio da 
violenta expulsão dos Jesuítas . . .  bastaria para 
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A Expulsão dos Jesuítas, desenho de Rafael Bordalo 
Pinheiro, 1882. Biblioteca Nacional de Lisboa 
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tachá -lo como instrumentalizador da religião e do 

padroado régio para os fins que maquiavelica­

mente queria atingir.»4 

José Pedro Paiva, competente e lúcido inves­

tigador da história cultural deste período, traçou o 

seguinte quadro base sobre o assunto que agora 

nos ocupa, que é importante reter: «É clássica a tese 

que sustenta ter havido um forte ataque à Igreja 

durarlte o consulado pombalino. São disso ecos 

evidentes a expulsão dos jesuítas em 1759, o corte 

de relações diplomáticas com a Santa Sé, decidido 

em 1760, o vasto corpo legislativo cerceador de 

inúmeras prerrogativas de que a Igreja e o clero 

gozavam, promulgado sobretudo entre 1760-70, os 

desentendimentos com a congregação do Orató­

rio a partir de 1761, a perseguição a alguns prela­

dos, como sucedeu com o bispo de Coimbra, preso 

em 1768, a reorganização da geografia eclesiástica 

do reino, começada em 1770, que veio dar origem 

à criação de 6 novas dioceses, C . . .  ) a edição de uma 

série de tratados com douU'inas rega listas, anti­

curialistas, por vezes episcopalistas, ou patrocina-

dos ou apoiados por Pombal, como foi o caso das 

obras de António Pereira de Figueiredo, António 

Ribeiro dos Santos, José Seabra da Silva e João 

Ramos de Azeredo Coutinho. Num sentido mais 

estruturante e com consequências mais duradou­

ras, a própria criação da Real Mesa Censória, que 

tolhe à Igreja o lugar privilegiado que detivera no 

processo de censura do livro e as reformas de 

ensino, estas claramente encaminhadas no sentido 

de um processo de laicização e de estatização, 

detectável ao nível dos seus conteúdos. agentes e 

instituições. 

Todas estas acções, visavam contribuir para 

a criação de um Estado secular, apesar de cató­

lico, totalmente liberto de pressão ultramontana 

em questões de jurisdição e inequivocamente 

soberano face ao poder pontifício. Desejava-se 

ainda a subordinação da Igreja e do clero ao 

poder da coroa, não autorizando qualquer inter­

ferência desta no governo temporal do rei.»5 

Joaquim Veríssimo Serrão, ao estudar a sua 

obra cuidadosamente, prefere pronunciar-se 

deste modo: « Mais do que julgar a actuação do 

homem, interessa conhecer as traves do seu 

programa e as realizações que alcançou na vida 

portuguesa. A história não pode ignorar quanto 

o génio de Pombal modelou um país novo entre 

1750 e 1 777, diferente pelas estruturas políticas 

e pela mentalidade do seu povo . . .  As normas por 

que se regeu o estadista foram as da obediência 

à coroa e do bem dos súbditos.»6 

Renovador, iluminado, modernizador da 

estrutura político-administrativa do país, volun­

tarioso até ao exagero, mas bem intencionado, 

crente ou hipócrita, vaidoso e irascível ou instru­

mento inteligente dos desígnios régios, sagaz e 

astuto no aproveitamento das correntes culturais 

do seu tempo, que bem conhecera em Londres e 

Viena, ou refinado e maquiavélico político que 

canalizou a favor dos seus caprichos alguma 

complacência régia, eis juízos com que frequen­

temente topamos a propósito desta grande figura 



da nossa história colectiva e da sua polémica obra. 
Tendo em conta este paradoxal universo de análi­
ses, acerquemo-nos da postura de Pombal face à 
Congregação do Oratório, designadamente ao 
que conseguimos apurar com base na Casa do 
Porto,7 pois esta matéria está longe de se encon­
trar clarificada na conjuntura da cultura portu­
guesa da 2. a metade de setecentos. 

As relações entre os congregados do Orató­
rio e o poder político foram excelentes, desde os 
tempos da fundação por Bartolomeu do Quen­
tal, a 16 de Julho de 1668 e até aos primeiros anos 
do governo de D. José, iniciado em 8 de Agosto de 
1750. Tanto D. Pedro II, como seu filho D. João V, 
lhes dispensaram tão grande protecção e favores 
tais que espantaram altos dignitários da corte, 
especialmente no período joanino. 

A situação, porém, mudaria durante o 
reinado de D. José, por intervenç�io directa do seu 
poderoso ministro. E, contudo, à partida, nada o 
faria prever. Os néris estavam a ser, a vários níveis, 
uma alavanca de modernização da sociedade 
portuguesa, como constataram todos os investi­
gadores que analisaram a sua acção pública entre 
nós. A título de exemplo, refiram-se as palavras 
insuspeitas do atento (e paciente) estudioso da 
cultura portuguesa dessa época, que foi António 
Alberto de Andrade. Já em 1 969, afirmava ele: 
«Em suma, podem, pois averbar-se dois êxitos 
notáveis à acção dos Oratorianos portugueses: 
um, no campo da morigeração dos costumes e 
afervoramento religioso, e outro no ensino da 

juventude, em que ombrearam, de algum modo, 
com os jesuítas, na difusão do ensino elementar 
e secundário, com particular relevo para os estu­
dos clássicos e a renovação da filosofia, nesse 

papel importante na introdução de novas ideias . . .  
A actividade da congregação do Oratório . .  . foi 
notável. A congregação assumiu a liderança na 
introdução de experimentações científica, em 
Portugal . . .  Foram os oratorianos os maiores 
adversários dos jesuítas no debate sobre mode­
los pedagógicos. Os oratorianos foram os gran­
des promotores das ciências naturais, tendo 
introduzido em Portugal as ideias de Francis 
Bacon, Descartes, Gassendi, Locke e António 
Genovesi.» Após destacar a importância do 
ensino da língua, da gramática e da ortografia 
portuguesas, de lembrar que a biblioteca da Casa 
das Necessidades encerrava mais de 30.000 volu­
mes' laboratórios experimentais e instrumentos 
científicos, remata o autor que vimos seguindo: 
«Os membros da família real assistiam ocasio­
nalmente às sessões . . .  e Pombal mandou seus 
dois filhos Henrique José (n. 1 748) e José Fran­
cisco (n. 1753) estudarem com os oratorianos no 
convento de Nossa Senhora das Necessidades.»9 

Entre 1 755 e 1760, os oratorianos estavam no 
apogeu do seu prestígio: o Padre João Baptista 
publicara a sua PhilosophiaAristotelica Restituta, 

obra de referência na modernidade da filosofia 
em Portugal e a expulsão dos jesuítas transfor­
mara-os em protagonistas e aliados do ministro 
para superação da lacuna aberta no ensino. Eles 
passaram a escrever manuais para os estudos 
menores, como o Novo Método de Gramática 

Latina do Padre Manuel Monteiro, depois subs­
tituído por outro, da autoria de António Pereira 
de Figueiredo o Novo Método de Gramática. Os 
Diálogos de História Sagrada, Grega, Romana, 

Concílios Gerais da Igreja, Estado Presente dos 

Príncipes da Europa, Esfera Celeste e Terrestre, 

todos devidos ao Padre João Chevalier e, ainda, 
de Pereira de Figueiredo Instrução de Principi-

tempo endereçada para as ciências experimen- antes e Exercícios de Lingua Latina e Portuguesa, 

taiS.»8 Muito recentemente, outro autor, inde- se transformaram em livros oficiais e conhece-
pendente e estrangeiro, aliás já citado, julgou ram várias edições. Parecia perfeito o entendi-

Carta autógrafa do Marquês de Pombal ao filho. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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Aliás, no início da ascensão da carreira de Carva­

lho e Melo perante D. José, foi determinante a 

influência do oratoriano Domingos Pereira, 

antigo Prepósito da Casa de Lisboa. 

Nada fazia vislumbrar qualquer comporta­

mento de menor consideração por eles e, muito 

menos uma perseguição acirrada a alguns dos 

seus membros, misturada com uma hostilidade 

pública à própria Congregação. 

O certo é que os documentos das antigas insti­

tuições oratorianas do norte sepultaram para 

sempre em silêncio o longo período da governa­

ção pombalina, o que não deixa de ser sintomá­

tico! Na verdade, as Memórias desta Caza da 

Congregaçam do Porto, escritas por Bento José, 

falecido apenas em 1 767 (a 29 de Agosto) não 

contêm uma linha sobre esta época. 10 Tão pouco 

o Livro da memória dos sogeitos que tem entrado 

a ser Noviços nesta Congregação do Oratorio da 

Cidade do Porto inclui qualquer registo entre os 

anos 1762 e 1 777. 1 1  Isto é, durante 15 anos, reinou, 

no registo oficial, o mais profundo silêncio, ou seja, 

entre 12 de Agosto de 1762, dia da entrada de 

Torquato Francisco, até 21 de Setembro de 1 777, 

no qual entrou Boaventura de Cerqueira. Como 

entender este longo vazio? Qual o seu verdadeiro 

alcance? Se não houvesse mais adesões à Casa, a 

morte natural seria inevitável. Somente (e final­

mente) a queda do ministro, em 1 777, restabele­

ceu o fluxo das entradas e, portanto, assegurou a 

continuidade da instituição. 

As 
Tentemos penetrar nos meandros destas 

sensibilidades em choque. O ano de 1 760 parece 

ter representado o tempo da viragem. Com 

efeito, nesse ano o Padre Teodoro de Almeida foi 

desterrado da Corte, fugindo para o Porto, o 

mesmo sucedendo com os seus confrades João 

Chevalier, oculto em Freixo de Espada à Cinta, 

João Baptista e Clemente Alexandrino, foragidos 

para Monção. 

Não houve apenas uma motivação para o 

desencadear da sanha pombalina. Várias se 

conjugaram e todas elas muito fortes. Sigamos 

algumas pistas. 

A mais evidente prendeu-se com um acto 

da censura oficial, a propósito da publicação de 

uma obra de carácter filósofico-político-institu­

cional. Esta havia sido redigida pelo intendente­

-geral da polícia Inácio Ferreira Souto e intitu­

lava-se De Po testa te Regis in Ecclesiasticos. Como 

seria de esperar, nela se fazia a mais descarada 

apologia do poder do rei em domínios até então 

reservados ao foro eclesiástico. Tratava-se, 

portanto, de um texto no qual se consagravam as 

teorias do regalismo galicano. O seu conteúdo 

havia sido inspirado directamente pelo já então 

conde de Oeiras.12 O pior é que o grande inqui­

sidor D. José, um dos meninos da Palhavã, meio­

irmão do rei, que havia sido educado por Fr. 

Gaspar da Encarnação, homem da máxima confi­

ança de D. João V, recusou o beneplácito à 

impressão do livro, considerando-o contrário aos 

direitos e privilégios até então usufruídos pelos 

clérigos. 

Para evitar a circulação do escrito e castigar 

exemplarmente o seu autor, enviou dois fami­

liares da Inquisição a casa de Ferreira Souto para 

o prenderem e confiscarem os seus papéis. 

Os emissários eram dois nobres respeitados, o 

conde de S. Lourenço e o visconde de Vila Nova 

de Cerveira. A Inquisição julgava possuir força e 

capacidade para agir com independência, não 

fosse ela dirigida por um familiar directo do sobe­

rano. Não sucedeu, porém, como os seus respon­

sáveis pretendiam. Carvalho e Melo, em nome do 

Bem Comum, não podia ceder. Furiosíssimo, 

consta que se dirigiu, em pessoa, a casa de D. José 

e de seu irmão D. António, prendendo-os e 

mandando-os, a seguir, exilados para o Buçaco. 

Os dois familiares do Santo Ofício não conhece­

ram melhor sorte: o primeiro foi desterrado para 

Bragança e o outro para Miranda do Douro. Ora, 



foi no decurso do desenvolvimento deste 

processo que se soube que uma elas testemunhas 

interrogadas, doméstica do conde de S. Lourenço, 

referiu ouvir o seu senhor dizer que o conde de 

Oeiras, secretário do Estado, o que pretendia era 

afastar do rei todas as pessoas de juízo, indepen­

dentes e que pudessem fazer-se ouvir em assun­

tos do governo do Estado, como eram ele e o 

visconde de Cerveira, como tinham sido os padres 

das Necessidades, isto é, os congregados do 

Oratório e outros mais. O que ambicionava o 

secretário de Estado era substituir a antiga elite 

nobre, eclesiástica e culta do país, por uma outra, 

sintonizada consigo.13 Sobre este assunto, 

portanto, vingara a vontade do estadista, embora 

a sua ira se mantivesse, viva e actuante. 

E os oratorianos iriam, a partir de então, 

experimentar a sua força e pagar a ousadia. Como 

iam longe os tempos em que o Padre Francisco 

Pedroso, confessor e conselheiro privado de 

D. João V a partir de 1712, garantia, como orato­

riano prestigiado, as boas graças do rei e do seu 

círculo, de que a instituição muito lucrara. 14 Com 

D. José e o seu ministro o panorama mudou radi­

calmente. A razão de fundo é que a Congregação 

recusava, como instituição, maioritariamente, 

obedecer ao regalismo pombalino. Nisso, como 

em outros aspectos da sua acção pública e 

privada, ela mantinha-se fiel às directrizes (esta­

tutos) primitivas, e aos desígnios dos seus funda­

dores, reconhecendo a supremacia da autoridade 

papal. 

Alguns dos seus membros nunca vergaram 

a cerviz. E isso marcá-los-ia como inimigos a 

perseguir e a abater. Porém, na maioria dos casos, 

nem o omnipotente ministro conseguiu fazer 

vingar os seus intentos. O tempo, não a força, 

vingá-los-ia. A razão das convicções de alguns 

dos seus opositores era inabalável. Em 1777, a 

justeza do seu combate acabaria por prevalecer. 

Morto D. José, os oratorianos retomariam o seu 

prestígio e influência, alguns de forma surpre­

endente. É o caso de Teodoro de Almeida, talvez 

o mais conhecido dentre os perseguidos pelos 

esbirros de Pombal. 15 

O seu calvário começou quando ele se soli­

darizou com a recusa de autorizar a publicação 

da obra de Souto, juntamente com o seu antigo 

mestre, João Baptista e com os outros colegas de 

roupeta, Clemente Alexandrino e João Chevalier. 

O desterro de todos eles como fuga à prisão 

imediata foi a única saída. Teodoro veio para o 

Porto, onde chegou a 15 de Julho de 1 760, e onde 

permanecerá resguardado pelos seus confrades 

durante oito anos, João Baptista rumou a 

Monção, ao hospício congregado aí existente, 

juntamente com Clemente Alexandrino, Cheva­

lier exilou-se na Casa dos congregados de Freixo 

de Espada à Cinta. Todos incorriam, aos olhos do 

ministro, em crime gravíssimo, por haverem 

contrariado os princípios jurídico-filosóficos em 

que assentava o Estado, norteado pela Razão e 

zelo do Bem Comum. Chevalier partiu, pouco 

depois, para a Bélgica, de onde nunca mais 

regressou a Portugal. Este sobrinho de Luís Antó­

nio Verney era perito em astronomia, mesmo 

antes de partir para o Norte da Europa. Em Bruxe­

las, em 1 772, foi nomeado bibliotecário da Real 

Biblioteca da cidade. Em 1796, à entrada das 

tropas napoleónicas, fugiu para Praga e Viena de 
Áustria, onde faleceria a 2 de Agosto de 1801,  

portanto aos 79 anos.16  Perdemos o rasto aos que 

se acolheram à Casa de Monção, mas não a 

Teodoro de Almeida. 

Este viveu pacatamente na Cidade Invicta até 

1768, entregue a todos os ministérios próprios 

dos oratorianos, 17 reflectindo e escrevendo obras 

em que se encontrava já envolvido, designada­

mente à composição da sua Recreação Filosófica. 

Nunca, no Porto, se havia tornado suspeito. 

O governador da cidade ouvira até falar dele 80 
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muito elogiosamente e deu parte do apreço que 

a cidade lhe votava a Sebastião José, seu primo, 

em conversa ocasional. Mal imaginava João de 

Almeida e Melo a fúria que, de repente, se apos­

sou do governante. Este deu ordem taxativa para 

a sua prisão e envio para a capital sob custódia. 

Mas, avisado o interessado, imediatamente se 

pôs em fuga. Rumou à Galiza, depois ao País 

Basco, onde a vingança pombalina continuava a 

pretender aniquilá-lo. Perseguido e aconselhado, 

alcançou a França, primeiramente Bayonne e, 

depois, Auch, entregando-se lá aos trabalhos da 

sua predilecção, como mestre e perito, de onde 

só regressou, após a queda de Pombal. 

No país natal viria a conhecer novamente 

prestígio, honras, autoridade intelectual, inspi­

rando e integrando a Academia das Ciências, 

onde foi escolhido para proferir a lição na Sessão 

de Abertura.ls Nessa cerimónia estabelecia uma 

espécie de programa para a Instituição: «Huns As ordens para o governador local o expulsar da 

preparão as noticias, outras desenterrão monu­

mentos, outros examinão os livros, confrontão 

edições, consultão os originais. Aqui huns desco­

brem manuscritos . . .  ali outros os traduzem com 

gosto, outros os publicão com elegância. Lá esta­

rão aqueles observando os mineraes, as aguas, 

as plantas, numa palavra, a Natureza. Quando da 

outra parte estão outros tentando experiências, 

fazendo observaçoens, imaginando projectos . . .  , 

acolá se verão outros trabalhando em incansa­

vel applicação nas Mathemáticas e no Calculo . . .  , 

semeando na mocidade o gosto, a critica, o desejo 

de estudar e saber.»19 Carvalho e Melo fora-lhe 

segui.ndo os passos, enquanto pôde, mesmo fora 

da fronteira portuguesa. Pediu ao 1 .0 ministro de 

Espanha, marquês de Grimaldi, que o expulsasse 

dos «Estados de EI-Rei Católico», o que sucedeu, 

havendo-o as autoridades bascas colocado, à 

força, na fronteira francesa. Acolhido em 

Bayonne, este antigo discípulo do padre filósofo 

e mestre do aristotelismo moderno João Baptista, 

continuou a ser importunado pela ira pombalina. 

cidade nunca encontravam, porém, o destina­

tário, ausente por conselho dos amigos. Em 

Bayonne, exerceu os seus ministérios de padre, 

mas foi como professor de filosofia (natural) que 

se notabilizou e ganhou fama, construindo um 

planetário e ensinando hidrografia, matemática 

e outras matérias, como consta na carta que 

enviou a Ribeiro Sanches, em 1 774.20 

Este oratoriano, que se auto definia como 

« timido e irrezoluto no obrar, quando não à uma 

mão extrinseca que impele e decide», metódico 

e organizado,21 sensível e inteligente, confessava: 

<mão tenho genio duro, nem o meu interior he de 

pão secco e duro ( . . .  ) ), nunca se deixou vergar pela 

adversidade. As suas convicções tornaram-no 

intransponível. Nem toda a prepotência e auto­

ritarismo de Pombal o haveriam de torcer. O reco­

nhecimento dO seu valor, não apenas na área das 

ciências naturais, mas nas da filosofia, da teolo­

gia, da literatura, pode avaliar-se pela enorme 

divulgação da sua obra, dentro e fora das fron­

teiras pátrias.22 



Pombal não suportava uma instituição cujos 

membros se manifestavam, em larga maioria, 

contra a sua teoria política e a sua prática gover­

nativa. A expulsão dos jesuítas não calava os seus 

críticos e o medo das represálias nunca foi dissua­

sor suficiente para desarmar os que lutavam 

contra a maré.23 Chegou a temer-se o encerra­

mento puro e simples e a extinção da própria 

Congregação. São disso sinais alguns dados rele­

vantes. Seja o primeiro a proibição de entrada 

de noviços. Entre 1762 e 1 777, como acima se 

referiu, não entrou ninguém na Casa Portuense. 

E é presumível que outro tanto tenha sucedido 

com as demais, espalhadas pelo país, embora se 

desconheçam os outros livros de entradas, refe­

rentes a esse período. Ora, impedir as entradas 

era aniquilar a Instituição, a curto prazo. Outro 

elemento importante a considerar foi o extremo 

cuidado com que os oratorianos se referiam a 

Pombal, ao cartearem-se entre si, após 1760. Em 

11 de Novembro de 1762 o Padre Rodrigo José, 

Prepósito de Braga confessava ao seu confrade 

Bernardo Lopes, de Lisboa: « (  . . .  ) Nunca esta 

Congregaçam repugnou às ordens de sua Majes­

tade, que Deus guarde, nem agora o fas (. . .  ) )  Uma 

década mais tarde, a 23 de Junho de 1 772, o 

Prepósito da Casa do Freixo, João Baptista, em 

carta ao seu homólogo de Lisboa, José Clemente, 

confessava-se receoso de ter desobedecido à 

autoridade régia e, se tal sucedesse, queria agora 

reafirmar o seu total acatamento à vontade do 

governo.24 

Pereira de Figueiredo, por mais do que uma 

vez, foi avisando os congregados de que a 

postura da Instituição, recusando as teorias e os 

princípios que norteavam os agentes superiores 

do governo, poderiam vir a ser-lhes fatais, inclu­

indo a extinção. Aliás, tentou até justificá-la 

previamente, se esta viesse a tornar-se inevitá­

vel, o que nunca ocorreu. E o próprio Padre 

Pereira, como também era conhecido, pôde 

voltar mais tarde ao grémio dos seus confrades 

após a queda de Pombal, em 1 777. Eles perdoa­

ram-lhe a aliança, que julgaram espúria, e volta­

ram a abrir-lhe as portas da fraternidade orato­

riana. Esta década de sessenta transformou-se 

num tempo terrível para os congregados, face ao 

governo. Na verdade, nesse ano de 1768 em que 

Almeida foge de Trás-os-Montes para a Galiza, 

tentando alcançar, a partir daí, a Holanda, o que 

não viria a concretizar-se por falta de barco 

directo, era preso, em Lisboa, com estrépito e 

escândalo, o Padre Valentim de Bulhões, 

também oratoriano, que entrou nos cárceres da 

Inquisição, a 9 de Agosto, aí se mantendo até à 

morte do rei D. José, em 1777. O pretexto para 

este acto extremo baseava-se num parecer 

escrito pelo franciscano FI'. Manuel do Cenáculo, 

enviado por este à Real Mesa Censória, em que 

eram apreciadas e julgadas umas Conclusões de 

Lógica do padre Bulhões, que se pretendia 

imprimir. Ora o autor da censura considerou -as 

eivadas de pirronismo e, portanto, portadoras 

das mais perniciosas consequências, no caso de 

virem a ser impressas e ficarem ao alcance da 

juventude estudantil. Outro alto funcionário do 

Santo Ofício, o carmelita FI'. Luís de Monte 

Carmelo corroborou esse parecer que a Real 

Mesa adoptou na íntegra. Na verdade, nada se 

demonstrava de filosoficamente errado, no que 

toca ao pensamento, da obra de Bulhões. 

Faziam-se-Ihe insinuações múltiplas, isso sim, 

mas sem prova. O certo é que ele foi impiedo­

samente encarcerado. O pior ainda é que, a partir 

daqui, os oratorianos ficaram proibidos de ensi-

nar, o que era um golpe rudíssimo no seu pres-

tígio pedagógico, maculando a sua imagem 

pública e enfraquecendo o alcance do seu minis-

tério pastoral. O autêntico motivo da prisão de 

Bulhões era o convite velado que ele fazia aos 

leitores para a importância de se considerar a 

Frei Manuel do Cenáculo Vil las·Boas. 
da Congregação do Oratório, Presidente da Real 
Mesa Censória. Biblioteca Nacional de Lisboa 

dúvida como método para alcançar a certeza. 82 
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Optava por uma via cartesiana para procurar e 
alcançar a verdade, aspecto em que contrariava 
as orientações do governo que era dogmático, 
afirmativo, despótico, bem enquadradas em 
certas correntes do iluminismo autoritário e 
autocrático. Nesse sentido, o pensamento do 
padre Valentim era insuportável aos olhos do 
poder. Outra razão, esta mais importante ainda, 
decorria do facto de ele ser confrade, amigo e 
discípulo dos foragidos a que acima nos referi­
mos. Também ele se demarcara de Pereira de 
Figueiredo e das teses galicanas, transformando­
se, desse modo, num alvo a abater, num perigoso 
prevertor da juventude. O certo é que ele nunca 
foi processado, nem julgado e muito menos 
condenado. Em Abril de 1777 requereu, após a 
libertação, a respectiva reabilitação pública, o 
que lhe foi concedido imediatamente. Assim, 
saíam ilesos, o seu nome e o da Congregação de 
que fazia parte. Regressou ao magistério, onde 
deu provas do seu saber filosófico, teológico, 
escriturístico, sobretudo a partir de 1 780, publi­
cando várias obras. Faleceu em 29 de Abril de 
1 804, portanto em data próxima do seu amigo 
Teodoro de Almeida e, como ele, foi qualificado 
como «homem de grande talento, de muita 
capacidade, homem instruido em toda a ciên­
cia . . .  ».25 Portanto, à lista de oratorianos perse­
guidos, desde 1760, juntava-se mais este, nesse 
tenebroso ano de 1 768, em que o que sucedera 
antes aos jesuítas parecia também iminente em 
relaçiio aos congregados. O que tornava estes 
menos «perigosos» é que eles não obedeciam a 
qualquer autoridade regular ultramontana e 
não dispunham de bens e influências internaci­
onais, como sucedera com os inacianos. Prova­
velmente esses atenuantes os pouparam como 
Instituição, que, entretanto, se ia tolerando. 
Além disso, parece incontestável que a rainha 
D. Mariana Vitória intercedeu por eles pessoal­
mente e que o Prepósito da Congregação, Padre 
Bernardo Lopes geriu as dificuldades do tempo 

com extrema prudência e mestria, apaziguando, 
de algum modo, a ira de Carvalho e Melo.26 

Foi, com efeito, nesse ano de 1 768 que a 
espada do poder esteve prestes a desabar sobre 
os néris portugueses, ferindo-os de morte, pois, 
logo em 3 de Janeiro de 1769, o governador do 
bispado do Porto, Nicolau Joaquim ToreI da 
Cunha Manuel, recebia ordem para retirar aos 
congregados a autoridade para pregar e confes­
sar, proibindo a abertura das portas das suas igre­
jas, capelas e ermidas, para os exercícios espiri­
tuais, após a uma hora da tarde. Conjugadas estas 
proibições com o bloqueio dos ingressos de novi­
ços e o encerramento das suas aulas, provocava­
se, deste modo, a morte lenta da Instituição. De 
que crime os acusava o governador eclesiástico? 
De espírito de soberba, pasme-se! Não se aduzia 
nenhum argumento como prova. Ou melhor, a 
motivação tornara-se clara: os congregados não 
se haviam demarcado da «indiscreta e arrogante 
Pastoral» do bispo de Coimbra, D. Miguel da 
Anunciação, seu antigo discípulo na Casa do 
Espírito Santo, amigo de Teodoro de Almeida.27 
Além disso, dizia o governador eclesiástico, era 
urgente «cortar o abuso que a mesma Congre­
gação tem feito do seu Ministério» . 

Mas as acusações infundadas vão até ao ridí­
culo, em termos vagos e imprecisos: «Os congre­
gados «contaminam» os fiéis com abusivas e 
perniciosas disciplinas, nunca se concretizando 
como, ou em quê.» 28 Portanto, o crime tornara­
-se claro aos olhos dos políticos: os congregados 
continuavam próximos dos sobreviventes da 
alta nobreza antipombalina, alinhavam com os 
ultramontanos e curialistas, detestando autores 
e teorias justificadoras do modelo político 
seguido pelo poderoso ministro, que era o despo­
tismo iluminado, puro e duro. E o crime agora, 
como dizia o documento, atingia todo o «Corpo 
da Congregação de S. Filipe NerÍ». O ódio do 
conde de Oeiras encontrava-se, pois, justifi­
cado.29 



A gaça� o or 

Algo mais há a não desprezar nesta questão a 

vários títulos intrincada. Os congregados estavam, 

há muito, associados, sobretudo na capital, à 

nobreza, particularmente através das acções públi­

cas oferecidas à comunidade culta de Lisboa pela 

Casa das Necessidades. A sua riquissima biblioteca, 

para a qual D. João V contribuíra magnanimamente 

e que contava mais de 30 000 volmnes, como já se 

referiu, incluia todas as áreas científicas, desde 

teologia, filosofia, jurisprudência às mais moder­

nas correntes de ciência contemporânea, onde 

estavam representados Newton, Gassendi, Copér­

nico, Descartes, Gravezand, Muskembrock . . .  

Muitos eruditos e curiosos d a  corte frequentavam 

esses espaços de saber, como a biblioteca, as suas 

sessões públicas, as aulas, os gabinetes experi­

mentais, as colecções didácticas. A mais alta 

nobreza por aí passava regularmente. O próprio rei 

D. José, apreciador da «ciência nova», manejava aí 

instrmnentos científicos, perante as figuras mais 

gradas da corte. O Padre Teodoro privava nesta com 

homens como o duque 'de Lafões, a marquesa de 

Távora D. Leonor, os condes de S. Vicente e 

S. Lourenço, respectivamente D. Manuel Carlos da 

Cunha Silveira e Távora, e D. João José Ansberto de 

Noronha. O ministro sabia perfeitamente o que se 

passava. A entrada dos seus filhos do 2. o casamento 

para as aulas dos néris já tinha sido polémica. 

O pai julgava que eles deveriam usufruir à vontade 

de todos os espaços do edifício, mas os estatutos 

proibiam-no. Havia lugares exclusivamente aber­

tos aos irmãos congregados e, portanto, proibidos 

taxativamente a pessoas externas. Nestes, os filhos 

do 1.0 ministro não entrariam. Em compensação, 

foram constnúdos e a eles destinados espaços 

nobres e adequados. Após alguma fricção, Carva­

lho e Melo acedeu. Não esqueceu, porém. Recor­

dava-se ainda que para o seu acesso à Secretaria 

de Estado da Guerra e Assuntos Ultramarinos, os 

congregados não haviam colaborado em entusi-

asmo. Fora a rainha D. Mariana, de cujo círculo 

fazia parte Leonor Daun, mulher de Sebastião José, 

que o recomendou ao seu filho. 

A facção cortesã que rodeara o defunto rei, 

liderada por Fr. Gaspar da Encarnação, não lhe 

era favorável. Ora desta faziam parte os mais 

destacados oratorianos. A raiva (e reserva) de 

Sebastião José em relação aos congregados era, 

pois, visceral. A ligação à alta nobreza anti­

pombalina constituía mais um espinho encra­

vado nesta teia de relações complicadas. 

Teodoro de Almeida (sempre ele . . .  ) havia sido 

o educador do filho do marquês de Távora D. José 

Maria, aliás, ao que se dizia, com excelentes resul­

tados, pois em menos de um mês e meio o prepa­

rou para defender, na Casa do Espírito Santo, 

Conclusões de Lógica, embora a filosofia natural 

fosse o seu campo preferido, pois <minguem 

melhor que o Padre Theodoro então, examinou, 

pezou e contrastou os dois novos systemas tão 

famosos na Europa, o Cartesiano e Newtoni­

ano . . .  ».30 D. José Maria foi supliciado em 1759, 

com treze anos de idade, abatendo-se logo no ano 

seguinte a tormenta sobre o Padre Almeida. Esta 

ligação dos congregados à mais alta nobreza enfu­

recia o ministro, abrindo «feridas» que cerca de 

setenta anos mais tarde ainda vertiam sangue. Na 

verdade, segundo a mesma fonte, o fidagal ódio 

de Sebastião José à Congregação só não se tradu­

ziu na sua extinção por o monarca o não ter 

permitido, pois «se achou no gabinete de D. José, 

quando da sua morte, rasgado pelo mesmo 

Senhor o Decreto da extinção da Congregação e 

outro igual prompto para a Real Asignatura em a 

pasta particular do Marquêz, talvez prompto para 

apresentar em occasiao mais opportuna» .31 No 

caso concreto do Padre Almeida haveria outra 

questão pessoal grave. Ele teria cometido a incon­

fidência de revelar que D. Maria iria casar com seu 

tio D. Pedro, antes do anúncio oficial, ficando 

alguns fidalgos a par do segredo de Estado. Tendo 

Sebastião José sabido qual foi a fonte da notícia, 84 



enfureceu-se de tal ordem que lhe terá chamado 

um Malagrida pequeno. 

Por último, deixaremos ao leitor mais um 

dado importante a não desprezar para melhor se 

poderem compreender as linhas múltiplas deste 

novelo, nunca desfeito completamente. A nosso 

ver, () processo contra Valentim de Bulhões, as 

perseguições movidas a Teodoro de Almeida, 

João Baptista e seu irmão Clemente Alexandrino, 

João Chevalier, Manuel Macedo e outros, radi­

cavam numa questão que não podia ser clara­

mente invocada pelo círculo ilustrado que rodea­

va Pombal: a espiritualidade por eles seguida e 

transmitida aos fiéis na sua acção pastoral quoti­

diana, através da oração, da pregação, dos escri­

tos, das missões pelo país rural. 

Ftealmente estes homens, como tantos outros, 

incluindo o bispo de Coimbra D. Miguel, conti­

nuavam a praticar e incutir nos fiéis devoções que 

os iluministas consideravam menos esclarecidas 

e que, portanto, pretendiam desterrar da prática 

religiosa corrente. Iluminados no plano das ideias 

filosófico-científicas e pedagógicas eram -no, sem 

dúvida. Não porém, nas devoções, nas práticas 

religiosas, delas emergindo o apego às devoções 

marianas, ao culto do Sagrado Coração de Jesus. 

Ora, na óptica de muitos iluministas, eles confi­

guravam aparentes virtudes, mas, na verdade, 

eram formas de alienar e corromper a juventude. 

A corrente oratoriana de «piedade tradicional», 

fugindo aos cânones do iluminismo teológico e 

regalismo eram fortíssimas.32 Assim se compre­

endera a «raiva» de muitos iluminados, conse­

lheiros do poder constituído, os quais percebiam 

pertencer a uma corrente minoritária dentro do 

espírito do Oratório Português. 

Pombal travou uma luta, no plano das ideias 

alta craveira intelectual, como o oratoriano 

Pereira de Figueiredo. A Demonstração Theoló­

gica, Canónica e Histórica do Direito dos Metro­

politanos de Portugal para confirmar e mandar 

sagrar os Bispos suffragâneos nomeados por Sua 

Magestade, j untamente com a famosíssima 

Tentativa Theológica( . . .  ), serviam de justificação 

e instrumento nas mãos do poder político. Mas 

resistiram outros, muitos outros, como os 

congregados acima referidos, que se bateram 

silenciosamente. Em alguns aspectos, Pombal 

venceu, a curto prazo, perdendo, contudo, na 

duração mais longa. O tempo escoava-se e 

virava-se contra os seus desígnios imediatos. 

Seria este o seu inimigo mais invisível e pode­

roso. É certo que Carvalho e Melo abriu múlti­

plos caminhos novos nos quais haveriam de 

formar-se as mentes das gerações futuras, desig­

nadamente aquelas que haveriam de comandar 

os destinos do primeiro liberalismo português. 

Porém, neste combate contra as correntes de 

pensamento e de sensibilidade dominantes no 

Oratório Português, as suas vitórias foram 

efémeras e sempre incompletas. 

A Razão, que constantemente invocava, 

pendeu para o outro lado. Jamais o poder polí­

tico, por mais eficaz e poderoso que seja, conse­

guiu vencer a força das ideias, das convicções, 

dos comportamentos arreigados nas vivências 

colectivas, através de legislação e de instrumen­

tos repressivos. 

Como se percebeu através dos diferendos 

aqui abordados, a Razão serena, esclarecida, firme, 

apoiada em vontades disciplinadas e solidárias 

acaba por triunfar. Nem um déspota consegue 

impor-se a tudo e a todos. Pombal necessitava de 

'apoios firmes para a sua política, nomeadamente 

entre o clero mais prestigiado, mas não conseguiu 

sensibilizá-lo em maioria. Os seus desígnios eram, 

a seus olhos, nobres e fundamentais num Estado 

e das convicções, para impor os seus modelos de Direito que, para se impor, precisava de vergar 

85 de pensamento. Apoiaram-no homens da mais uma parte do clero. Os métodos seguidos não 



parecem, contudo, ter sido os mais transparentes. 

Neste diferendo, a Ciência, nas suas mais variadas 

vertentes, acabou por triunfar, numa aliança 

imbatível com os meandros do 1empo. 
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A música 
sacra no 
período 

pombalino 
C rist ,t na Ferna ndes 

PARA A HISTORIOGRAFIA MUSICAL PORTUGUESA, 

o reinado de D. José I tem sido tradicionalmente 

sinónimo do florescimento da ópera em Portu­

gal como instrumento de propaganda do poder 

régio, em correlação com o processo de secula­

rização da vida política e cultural, por oposição 

ao reinado de D. João V, que centrou a sua polí­

tica musical no cerimonial religioso.! No entanto, 

ainda que, porventura, ausente do mesmo valor 

simbólico que tinha tido nas décadas anteriores, 

a música sacra foi provavelmente a área musical 

mais determinante em Portugal na segunda 

metade do século XVIII, atingindo um alcance 

muito mais amplo do que a ópera junto dos dife­

rentes estratos da sociedade. Vários factores têm 

contribuído para que a nossa percepção da reali­

dade histórico-musical desta época tenha sido 

moldada na óptica do espectáculo de ópera quer 

na corte, quer nos teatros públicos: a dimensão 

de grande acontecimento associada ao enorme 

investimento de D. José I no sentido de criar um 

verdadeiro estabelecimento operático de corte 

(com a sua concretização material na magnifi­

cente Ópera do Tejo e na contratação dos melho­

res músicos, cenógrafos, arquitectos teatrais e 

bailarinos italianos da época) ; o peso das medi­

das da política pombalina que implicavam uma 

clara separação hierárquica e simbólica entre a 

Igreja e o Estado e pretendiam diminuir o poder 

do clero (expulsão dos jesuítas, corte de relações 

com a Santa Sé, secularização da censura atra­

vés da criação da Real Mesa Censória, etc.) ;  ou, 

ainda, o facto de dispormos de um importante 

estudo que nos traça o quadro de fundo da acti­

vidade operática em Portugal no século XVIII -

a tese de doutoramento de Manuel Carlos de 

Brito, Opera inPortugal in the Eighteenth Centu/y 2 
- ao contrário do que acontece com a música 

sacra (de resto, um terreno bastante negligencia­

do pela musicologia quer portuguesa, quer inter­

nacional) , até aqui objecto de estudos raros e 

parciais. 



Na realidade, a primazia da ópera como instm­

mento de representação do poder régio, à seme­

lhança do que sucedia noutras cortes absolutis­

tas europeias, teve em Portugal uma vida curta, 

sendo interrompida prematuramente, de forma 

abrupta, pelo terramoto de 1755. Os espectácu­

los de ópera sofreram um interregno de oito anos 

e, depois disso, abandonou-se a ideia da criação 

de um teatro de Estado. A reconstrução da Ópera 

do Tejo não foi contemplada pelo Marquês de 

Pombal pelo que a ópera passou a ser sobretudo 

um entretenimento de natureza semiprivada 

nos teatros régios, relativamente pequenos, da 

Ajuda, de Salvaterra e, mais tarde, de Queluz. A 

cultura operática de corte é assim remetida para 

uma zona periférica relativamente aos centros de 

decisão política, passando a funcionar mais 

como diversão aprazível do que como disposi­

tivo de exibição de poder. 

Pelo contrário, o cerimonial religioso e a sua 

respectiva componente musical eram indissociá­

veis do quotidiano. Logo a seguir ao terramoto 

foram tomadas medidas imediatas no sentido de 

garantir os Ofícios Divinos na Patriarcal ou nos 

templos que não tinham sido destruídos pelos 

abalos ou pelo incêndio que se seguiu. O próprio 

Sebastião José de Carvalho e Melo escreveu uma 

carta, datada de 17 de Novembro de 1755, ao 

Abade do Mosteiro de São Bento com a finalidade 

de transferir os serviços litúrgicos da Capela Real 

e Patriarcal para aquele local, ainda que esta 

acabasse por não ter efeito.3 

O peso institucional da música sacra nas 

sociedades do Antigo Regime da Europa meridio­

nal, em particular em Portugal e Espanha, encon­

trava-se de tal modo enraizado, que praticamente 

se pode considerar autónomo face às tentativas 

de secularização do Estado empreendidas neste 

período. Deste modo, no plano musical, o lado 

mais visível da representação do poder régio 

junto das populações acabaria, paradoxalmente, 

por se continuar a centrar no cerimonial religioso 

(principalmente na Patriarcal) e a funcionar 

como uma das principais fontes de investimento 

da corte. 

Durante o século XVIII o principal suporte 

institucional do circuito da música sacra era a 

Capela Real e a Igreja Patriarcal. D. João V logrou 

obter uma série de privilégios junto da Cúria 

Romana que lhe permitiram colocar as institui­

ções religiosas portuguesas sob a alçada do seu 

capelão pessoal, obtendo sucessivos decretos 

pontifícios que promoveram a Capela Real a Cole­

giada (17 10) e depois a Igreja Patriarcal (1716) .  O 

terramoto veio, inevitavelmente, determinar uma 

nova organização da prática musical. Para além 

de não incluü a Ópera do Tejo, a reconstrução de 

Lisboa pelo Marquês de Pombal também não 

contemplou a Capela Real e Patriarcal, passando 

estas a funcionar em templos diferentes. Com a 

mudança de residência da família real para a 

Ajuda, a Capela Real foi para aí igualmente trans-

Retrato de D. José I. 
atribuído a Miguel António do Amaral. 
Palácio Nacional de Queluz 
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ladada ficando instalada provisoriamente na 

Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Ajuda, 

defronte da Real Barraca. Segundo João Baptista 

de Castro4 «havia aqui Coro todos os dias ordi­

nariamente rezado pelos Capellães, e cantado 

nos dias solemnes, Domingos e dias Santos, cele­

brando-se a liturgia pelos Ministros da Patriar­

cal; sendo que os que Sua Majestade nomeou 

para officiarem alli quotidianamente forão 

quatorze Capellães, nove Muzicos, hum Mestre 

de Cerimónias para assistir somente às Missas e 

Vésperas Solemnes; quatro Moços de Capella, e 

hum Tesoureiro, que também serve de Altaneiro». 

Por sua vez, a Patriarcal teve a sua sede na 

Ermida de S. Joaquim e Santa Ana, situada na 

freguesia da Ajuda, sítio de Alcântara, (1755-

- 1756<); em templo próprio no Sítio da Cotovia, 

(hoje Praça do Príncipe Real) que acabaria por 

ser destruído por um incêndio (1756<- 1769); na 

Igreja de S. Roque (1769) ; na Igreja do Convento 

de S. Bento (1769-1772) e na Igreja do Convento 

dos Cónegos Regrantes de São Vicente de Fora 

(1772-1792) . Em 1792 foi transferida para a 

Capela Real da Ajuda onde permaneceu até 1 833. 

Cada uma destas instituições passou a ter o seu 

próprio corpo de músicos5 assim como a Basí­

lica de Santa Maria Maior (actual Sé), depois de 

reconstruída, e, a partir de 1 759, a Capela Real da 

Bemposta, na sequência de um decreto do 

Infante D. Pedro (futuro marido de D. Maria I) que 

determinou que nela passassem a oficiar cinco 

cantores e um organista.6 

o facto de os cantores terem passado a ser 

contratados simultaneamente para a Capela 

Real e para os teatros régios depois do terramoto 

teve certamente que ver com razões de econo­

mia, mas reflecte também uma opção de fundo 

- a preocupação com um funcionamento regu­

lar e eficaz da componente musical associada ao 

cerimonial litúrgico. Na realidade, o mesmo 

acontecia já antes de 1755, como se pode depre­

ender da correspondência trocada entre Sebas­

tião de Carvalho e Melo e o embaixador em 

Roma, com vista à contratação do castrado 

Gizzielo, um dos melhores cantores do seu 

tempo. As exigências do cantor eram múltiplas, 

tendo uma delas a ver com o facto de se recusar 

também a cantar na Capela ReaJ.7 Nalguns 

casos, a participação dos cantores de ópera na 

interpretação de obras sacras restringia-se aos 

solos mais elaborados, conforme se pode cons­

tatar pela análise da correspondência relativa à 

contratação do tenor Tibaldi em 1 764. À sua 

recusa de participar em todas as actividades 

musicais da corte (Capela Real, Patriarcal, Real 

Câmara e Teatros Reais) , é-lhe comunicado que 

na música de igreja teria de cantar «apenas em 



solos com orquestra» e não nos « cheios e ripie­

nos da mesma música».8 

Nota-se também uma preocupação ao longo 

do reinado de D. José em manter e renovar o corpo 

de músicos ao serviço das várias instituições. 

Assim, um ano antes do terramoto, a Patriarcal 

tinha quatro organistas e setenta e quatro cantores 

(de acordo com a lista publicada por João Baptista 

de Castro),9 Para os anos que se seguem ao terra­

moto não temos indicações precisas, mas em 1763, 

os Anuais da Irmandade de Santa Cecilia, 10 conta­

bilizavam setenta e dois músicos associados à Patri­

arcal, portanto um número semelhante. 

Nos anos seguintes, a correspondência entre 

o director dos teatros da corte e o cônsul Niccolà 

Piaggio, em Génova, menciona a chegada de 

quatro músicos em 1765 (Giuseppe Marochini, 

os baixos Bernardo Cocuccioni e Taddeo puzzi e 

o contrabaixista Michele GiOl·dani). Seguiram-se 

os cantores Filippo Cappellani (1770) , Cosi mo 

Banchi, Giuliano Giusti, Filippo Viotti, Ansano 

Ferracuti ( 1 772) , Antonio Scheifler, António 

Tomiati, Luigi Bianchini (1774) , Michele Mazzi­

otti e Luca Manna (1774) . 1 1  Todos serviam na 

Capela Real, mas só os melhores cantavam 

também nos teatros. Alguns deles, assim como 

os seus colegas ao serviço da Patriarcal, eram 

também solicitados para cerimónias litúrgicas 

em outros templos da cidade, conforme nos 

conta William Beckford:12 <<I went to the new 

I · 
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church ofSt. Peter ofAlcantara, and heard Lima's 

mass. Ali my musical acquaintances were emplo­

yed - Rumi, Palomino, Ferracuti, Totti, etc. Totti 

sang delighfully, he happened to be in voice, a 

blessing he seldom enjoys. I was placed to great 

advantage in the music gallery.» 

A enorme quantidade de partituras de música 

sacra, originárias da segunda metade do século 

XVIII, depositadas no Arquivo da Fábrica da Sé 

Patriarcal de Lisboa e na Biblioteca Nacional (espe­

cialmente no fundo do Seminário da Patriarcal), 

para citar apenas as colecções mais importantes, 

testemunham uma renovação constante de reper­

tório, efectuada quer a partir da produção nacio­

nal quer de música italiana (importada ou escrita 

em Portugal por compositores ao serviço da corte) . 

Ao contrário de muitas partituras de ópera adqui­

ridas em Itália, estas apresentam muitas marcas de 

uso, o que indicia uma utilização ampla. 

Durante o século XVIII, tal como nas épocas 

anteriores, a música sacra gozava de uma exis­

tência relativamente breve. Tratava-se de um 

repertório de circunstância que fazia parte do 

quotidiano das diversas instituições religiosas, 

tendo como principal objectivo garantir a música 

nas cerimónias de culto de acordo com as 

convenções impostas pela liturgia. A produção e 

a circulação de partituras eram ditadas por impe-
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Frontispício do Stabat Mater a Tres Voces 
de José Joaquim Santos, impresso em Lisboa, 
na Real Fábrica da Empreção de Muzica, 1792. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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Matlulina dé Marli, de David Perez, impresso 
em Londres por Robert Bremner, no ano de 1774. 
Bibl ioteca Nacional de Lisboa 

91 

rativos de consumo imediato que visavam situa­

ções concretas. A música que ia sendo concebida 

era difundida através de cópias manuscritas, mas 

raramente era editada - uma das poucas excep­

ções, bastante tardia em relação à época de que 

nos ocupamos, é a do Stabat Mater, de José 

Joaquim dos Santos (1748?- 1801) ,  impressa em 

1 792 na Real Fábrica de Empreção de Música. 

Com o terramoto vários músicos abando­

naram Lisboa aterrorizados, incluindo Giovanni 

Giorgi, compositor régio contratado em 1 725 

por D. João V. mas é sintomático que este tenha 

mantido o seu vínculo à corte portuguesa e 

tenha continuado a enviar partituras de música 

sacra para Lisboa, via Génova, até à sua morte. 

Das inúmeras obras do compositor que se guar­

dam no Arquivo da Sé de Lisboa, umas boas 

dezenas têm datas compreendidas entre 1755 e 

1761 e indicações como "Ad uso deli a Basilica 

Patriarcale e Capella Reale di Lisbona» ou simi­

lares .. 

r-r. . , '11" , 

Ü;yo , , . 

Por seu turno, a análise da produção de David 

Perez, contratado por D. José em 1752, é também 

bastante elucidativa. Das catorze óperas escritas 

para Lisboa, nove foram apresentadas entre 1752 

e 1755 e as restantes cinco entre 1765 e 1768. 

Depois de 1755, Perez dedica-se sobretudo à 

música sacra, conforme se pode depreender da 

quantidade de partituras da sua autoria que se 

guardam nos nossos arquivos: 83 peças no Arquivo 

da Sé de Lisboa, 70 peças no Fundo do Seminário 

da Patriarcal na Biblioteca Nacional, 29 no Arquivo 

da Sé de Évora, 1 1  em Viseu - a lista está longe de 

ser exaustiva. A influência póstuma de Perez 

parece também ter perdurado sobretudo através 

da sua música sacra, j á  que obras como as famo­

sas Matutini dei Morti, impressas em Londres, em 

1774, ainda se interpretavam em Lisboa setenta 

anos depois da morte do compositor! 

A mudança de gosto em relação à ópera que 

se começou a verificar no final da década de 1 760 

e se traduziu na preferência pela ópera buffa e 
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a sua Epoca 

1711-1778 � 

RJ�:P()ISl�:!�U na Biblioteca Nacional de �isboa 
211 de O,utu&ro, das 11tiJ, à 119 h 

Secretal!ia de Estado da Cultura 
Direcção-GeraI do Património Cultural 

David Perez e a sua Época, 17 1 1 -1778. Cartaz, 1979. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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Frontispício da partitura Te Deum, partitura 
autógrafa de João de Sousa Carvalho 1769. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 

pelas obras de Niccolà Jommelli teria igualmente 

repercussões na música sacra. O entusiasmo pela 

música deste compositor (que D. José havia j á  

tentado contratar e m  1753) toma forma no 

contrato de 1769, no qual estava previsto que 

Jommelli enviasse todos os anos para a corte 

portuguesa uma ópera séria e uma ópera buffa, 

mas também um certo número de obras religio­

sas - « E  solamente per quello che apartienne a 

la chiesa, vuole S. M. che Lei scriva tutto quello 

che gli sará ordinato» . 

No que diz respeito à música sacra, a inter­

pretação das suas obras parece ter sido igual­

mente muito apreciada, e prolongou-se ao longo 

do século, sendo frequentemente referida pelos 

viajantes estrangeiros e especialmente louvada 

por William Beckford, que anotou o seguinte 

comentário no seu diário no dia 27 de Maio de 

1787: « The music of the mass indifferent, except 

two sublime motets of Jomelli, worth going two 

leagues in the sun to hear. I was exalted into 

heaven whilst they were executing, and will 

certainly return tomorrow.» 13 

A obra que parece ter alcançado maior 

apreço, foi a sua missa de Requiem que passou a 

ser tradicionalmente cantada, ao lado das já refe­

ridas Matutini dei Morti de David Perez, nas festi­

vidades da Irmandade de Santa Cecília em honra 

dos irmãos falecidos. 14 Este facto é igualmente 

testemunhado por vários viajantes estrangeiros, 

surgindo nos relatos de Richard Twiss (1773), 

William Beckford (1787) e do marquês de Bom­

belles (1787) .15 

Os principais compositores activos em 

Portugal na segunda metade do século XVIII 

distinguiram-se tanto no domínio da música 

dramática, como da música sacra, utilizando 

para se expressarem em ambos os géneros uma 

linguagem esteticamente muito semelhante. É o 
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em 1778 sucedeu a David Perez como professor 

de música dos infantes e como compositor da 

Real Câmara) ; João Cordeiro da Silva (organista 

e compositor da Capela Real da Ajuda); Pedro 

António Avondano (violinista da Real Câmara); 

Jerónimo Francisco de Lima (mestre no Seminá­

rio da Patriarcal); Luciano Xavier dos Santos 

(organista da Real Capela da Bemposta) e Antó­

nio da Silva Gomes e Oliveira (organista da 

Capela Real da Ajuda). 

Para além destes, a quem eram frequen­

temente solicitadas obras para solenidades espe­

ciais, as necessidades quotidianas em matéria de 

música litúrgica eram asseguradas por um 

conjunto muito mais extenso de compositores 

(citados em vários inventários da época) , dos 

93 que acontece com João de Sousa Carvalho (que quais subsiste uma considerável música nos 
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nossos arquivos (missas, motetes, salmos, larnen­

tações, hinos, antífonas, responsórios, Te Deum, 

etc.) .  Salvo raras excepções, a maior parte dessa 

música nunca foi editada modernamente, 

. gravada ou estudada. A maior parte destes 

compositores parece ter-se dedicado exclusiva­

mente ao repertório sacro e acumulava a criação 

musical com as funções de cantor, organista 

e / ou, por vezes, professor do Seminário da Patri­

arcal (é o que acontece com José Joaquim dos 

Santos, um dos mais talentosos autores de 

música sacra desta época) , l6  

Um Inventário de 1779, I 7  que se guarda na 

Biblioteca Nacional, é bastante ilustrativo do 

número de compositores de música sacra acti­

vos na época de D. José I ou pouco antes: João 

Jorge (Giovanni GiOl'gi) , Henrique da Silva 

Negrão, José Joaquim dos Santos, Manuel Fran-

Mosca, José do Espírito Santo, João de Sousa, Antó­

nio Tedeschi, Francisco Grau, Thomas Cecoli, 

Jerónimo Francisco de Lima, João Pedro [da 

Matta?J , Joaquim do Vale, José do Espírito Santo, 

José Gomes, David Perez, Luciano Xavier dos 

Santos, Jerónimo Béze, José Gomes, José Porca­

ris, António Leal Moreira, João de Sousa Vascon­

celos, Joaquim Pereira Cardote, Eusébio Tavares 

le Roi. Além destes mencionam-se compositores 

do tempo de D. João V, como Francisco António 

de Almeida, João Rodrigues Esteves e Carlos 

Seixas e os italianos Bencini, Perti, Feo, Abos, 

Benevoli e Scarlatti. A maioria destas obras, em 

«stile concertato», destina-se a quatro ou oito 

vozes e órgão. 

No plano institucional a formação musical 

encontrava-se, também ela, voltada para a 

música sacra graças ao Seminário da Patriarcal, 

a principal escola de música em Portugal antes 

da fundação do Conservatório em 1835. Criado 

por D. João V em 1713 seria responsável pela 

formação de alguns dos compositores portu­

gueses setecentistas mais importantes (António 

da Silva, José Joaquim dos Santos, António Leal 

Moreira, Marcos Portugal, João José Baldi, Fr. José 

Marques, António José Soares, Francisco Xavier 

Migone, entre outros), mas também por muitos 

músicos (sobretudo cantores e organistas) que 

ocuparam cargos na corte, na Patriarcal e noutras 

instituições religiosas do país. Os próprios semi­

naristas, pelo menos os que tinham mais capa­

cidades musicais, tinham também a obrigação de 

cantar (e prestar pequenos serviços) nas ceri­

mónias da Patriarcal. 

Alguns dos discípulos mais dotados desta 

escola foram seleccionados para aperfeiçoar os 

seus estudos em Itália (na primeira metade do 

século em Roma e na segunda em Nápoles), 

vindo, alguns deles, a ingressar posteriormente 

Frontispício da partitura Lamentações de José 
Joaquim dos Santos. Biblioteca Nacional de Lisboa 

cisco Velozo, Eusébio Antóruo da Silva, José Álvares no corpo docente. Na lista de passaportes que se 94 
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guarda na Torre do Tombo (Arquivo do Ministé­

rio dos Negócios Estrangeiros) pode confirmar­

-se a deslocação para Itália de vários seminaris­

tas do tempo de D. José I: «Faço saber aos que 

este passaporte virem que desta Corte faz viagem 

para Itália Joaquim Tessitore, tocador de Bué, em 

serviço do mesmo Sr. que manda em companhia 

de cinco seminaristas da Basílica Patriarcal, a 

saber Jerónimo Francisco de Lima, João de Sousa 

[Carvalho] , Joaquim de Santa Anna, Camilo Jorge 

Cabral e José de Almeida, os quais por ordem de 

Sua Majestade vão aperfeiçoar-se na Arte da 

Música (12 de Maio de 1 760) .» O passaporte 

seguinte, com a mesma data, menciona a viagem 

para Itália de Brás Francisco de Lima «português 

e vassalo deste reino, que vai por ordem do 

mesmo Senhor aprender a Arte da Musica».18 

Noutras áreas da formação o terceiro quartel 

do século XVIII ficou marcado por uma série de 

reformas educativas empreendidas pelo Marquês 

de Pombal, que incluíranl, por exemplo, a secu­

larização e reforma da Universidade de Coimbra, 

subtraída à influência dos jesuítas, a criação de 

uma escola para a nobreza (Colégio dos Nobres) 

e de outra para a burguesia (Aula de Comércio) . 

Em contrapartida, Pombal parece não se ter preo­

cupado em intervir na área do ensino da música 

que continuou confinado à esfera religiosa. No 

entanto, operam-se na mesma época várias medi­

das de regulamentação, patentes nos Estatutos de 

1 764, assinados por D. José. 

O Seminário da Patriarcal era uma escola de 

modelo eclesiástico não muito diferente das 

escolas de música associadas às catedrais, às 

capelas de corte ou aos conventos e mosteiros, 

tanto nos séculos anteriores como durante o 

século XVIII. Os alunos viviam em regime de 

internato bastante rigoroso e, para além das 

lições de música e gramática, tinham um intenso 

plano de actividades diárias (das 6h30 da manhã 

às 22h!) ,  que incluía, por exemplo, a Missa e as 

principais Horas Canónicas do Ofício Divino. 

Fornecer músicos, em especial cantores, para a 

Patriarcal era o principal objectivo, pelo que a 

formação incidia sobretudo no domínio da 

música sacra, do canto, do acompanhamento e 

dos instrumentos de tecla (órgão e cravo) . Só em 

1 824 foram introduzidas as aulas de outros 

instrumentos e a instituição se começou a apro­

ximar mais de um modelo laico.19 

Esta foi uma porta de importância crucial no 

acesso aos modelos italianos quer por via dos 

mestres formados em Nápoles, quer pelos méto­

dos utilizados que incluíam, por exemplo, os 

Solfejas de Itália, de Perez - uma obra com várias 

edições que circulou por toda a Europa - e peças 

similares de Durante, Leonardo Leo ou do padre 

Martini. 

Os serviços religiosos de carácter público 

não eram exclusivos da Patriarcal e das grandes 

igrejas seculares. Alguns conventos e mosteiros 

abriam também as suas portas ao exterior, por 

exemplo para a celebração das Vésperas ou por 

ocasião das festas de maior devoção tradicional 

da ordem, indo ao ponto de promover concertos 

com alguns dos seus membros musicalmente 

mais dotados.20 

Fora das instituições ligadas à corte (Capela 

Real, PaU'iarcal, Basílica de Santa Maria, Bemposta), 

que tinham um corpo próprio permanente de 

músicos assalariados, a actividade em torno da 

música religiosa tinha um ritmo surpreendente, 

a avaliar pelos Manifestos que se guardam na 

Irmandade de Santa Cecília. De acordo com as 

normas do Compromisso de 1 765, qualquer 

«Director» era obrigado a pagar «hum tostão de 

cada huma das festas que dirigin>. Um pouco mais 

à frente refere-se a obrigação de fornecer «Hum 

rol exacto e verdadeiro de todas as Festas que diri­

gia naquele anno, no qual declare o número de 

Cantores e Instrumentistas, que levou a cada 



hum a dellas, manifestando o preço, que recebeo, 

e as cazas, ou Igrejas aonde se fizerão». 

No arquivo da irmandade encontram-se 

uma série de maços com estes documentos 

com datas compreendidas entre 1771  e 1832. 

Conforme dá conta Joseph Scherpereel no artigo 

« Patrocínio e Pelformance Practice» em Lisboa e 

proximidades na segunda metade do século 

XVIII e começos do século xrx:21 não só o número 

de actividades era muito extenso como podemos 

encontrar vários tipos de patrocínio musical, 

individual e colectivo. 

Um dos aspectos mais curiosos prende-se 

com o facto de muito raramente serem contra­

tados músicos para interpretar repertório 

profano. Nobres como os condes de Redondo, de 

Lumiares ou de Vila Nova, os marqueses de Belas, 

de Abrantes, de Castelo Melhor ou de Marialva 

ou a viscondessa de Ponte de Lima, entre muitos 

outros, contratavam músicos para tocar e cantar 

em « funções» que eram na sua maior parte reli­

giosas (Vésperas, Missas, Ladainhas, Novenas, 

Ofícios da Semana Santa, etc.) nos seus palácios, 

quintas ou ermidas particulares .. O mesmo suce­

dia com corpo diplomático, a magistratura, os 

altos dignitários eclesiásticos, alguns profissio­

nais liberais e vários negociantes.22 

No plano colectivo encontramos instituições 

como as Alfândegas, o Concelho da Fazenda, o 

Senado da Câmara, a Casa dos Vinte e Quatro 

(assembleia dos deputados dos chamados ofícios 

mecânicos), o Arsenal da Ribeira das Naus, 

alguns hospitais, hospícios e vários colégios, 

confrarias e irmandades, a começar pela própria 

Irmandade de Santa Cecília. As comunidades 

conventuais - segundo Scherpereel, os Manifes­

tos mencionam cerca de 1 30!  - mandavam 

também chamar músicos para realçar os seus 

Ofícios e solenizar Profissões.23 

A música nas igrejas era extensiva aos arre­

dores de Lisboa. Por exemplo, o manifesto de 

quatro festas na Igreja de Cacilhas, uma na 

Ermida do Regimento de Alcântara, outra <ma 

Outra Banda» , na Igreja da Piedade no Caramujo, 

na Póvoa de Sacavém e outra no Pragal, nos Maria­

nos. Em todas elas participaram quatro ou cinco 

cantores, com quatro ou cinco vozes, dois a 

quatro violinos, um ou dois violoncelos, duas ou 

três trompas e por vezes um oboé. 

Complementado pelos inúmeros relatos de 

viajantes estrangeiros, este panorama indicia que 

em Portugal a música sacra acabaria, paradoxal­

mente, por ocupar um papel crucial nas novas 

práticas de sociabilidade setecentista.24 Tanto a 

Capela Real e a Patriarcal, como as restantes igre­

jas de Lisboa ou mesmo locais de carácter laico 

eram palcos privilegiados para as múltiplas 

manifestações da « festa barroca» e da teatraliza­

ção do ritual religioso. Os entraves colocados pelo 

poder à proliferação de novos espaços de socia­

bilidade (concertos públicos, cafés, acade­

mias . . .  L conducentes às novas dinâmicas de 

prática e consumo da música que a burguesia 

urbana tinha já adoptado na maior parte dos 

países da Europa, teriam como consequência que 

essa função fosse, em Portugal, transferida para 

o âmbito religioso. Quer no quadro da liturgia 

formal, quer so b a forma de manifestações devo­

cionais mais ou menos informais, a festa religiosa 

assumia frequentemente uma dimensão de 

exibição e interacção social semelhantes às que 

ocorriam na ópera ou noutras si tuações de carác­

ter laico. Nelas se cruzavam vários estratos soci­

ais, dando lugar ao encontro interpessoal e inter­

classicista, à conversa, à comida e à bebida, à 

dança e até à sedução: « The ceremony was extre­

mely pompous. A prelate of the first rank, with a 

considerable detachment of priests from the 

Royal Chapei, officiated to the sounds oflively jigs 

1 77 1 - 1 772, de Ricardo Jozé Carrilho, menciona and ranting minuets, better calculated to set a 96 
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L'lppolito. Serenata a sei voei .. (inicio da segunda 
parte), partitura autógrafa de Francisco António 
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pareeI of water-drinkers a dancing in a pump­

room, than to direct movements of a pontiff and 

his assistents.»25 

Esta interpenetração entre o sagrado e o 

profano caracterizava-se, com frequência, por 

uma certa atmosfera teatral e que tomava forma 

por via do aparato cerimonial inerente ao ritual 

litúrgico, das características da música, da exibi­

ção virtuosística dos cantores da Capela Real 

(alguns deles considerados como verdadeiras 

«estrelas» no campo da ópera) e da dimensão 

cenográfica decorrente da decoração e da ilumi­

nação das próprias igrejas: «Malgré toute la 

dépense du Comte de Vila Nova, son église de 

Santos connaí't une rivale: celle des Paulistes le 

JOUl' du vendredi saint. Plus vaste, plus belle, plus 

régulilere, cette derniere est comme toutes les 

autres dans une grande obscurite au commen­

cement de l'office, mais des que le Gloria in excel­

sis est entonné, d'épais rideaux se tirent, d'au-

tres voiles tombent, d'autres machines s'affais­

sent et tout ce tem pIe devient resplendissant 

de lumieres. ( . . .  ) Cette expression, deplacée en 

parlant d'une église, se trouve juste et nécessaire 

pOUl' rendre les effects d'un spectacle qui fait SUl' 

les Portugais le même effect que celui de l' opéra. 

On parle d'un carnaval de 1'Ascension à Venise; 

1'on peut dire que le vrai carnavale de la com et 

du peuple à Lisbonne est le temp de Carême et 

principalment celui de la semaine sainte.» 26 

A maior parte do repertório religioso sete­

centista destinava-se a coro, solistas e órgão 

(baixo contínuo) , sendo a orquestra ou os grupos 

instrumentais de dimensões reduzidas reserva­

dos aos grandes momentos do calendário litúr­

gico ou às festas mais solenes. No que diz respeito 

à Capela Real, e, por extensão, à Patriarcal, a 

correspondência trocada entre Jommelli e o 

director dos teatros reais, Pedro José da Silva 

Botelho, publicada por Marita McClymonds num 

apêndice ao seu livro Niccolà Jommelli: The Last 

Years, 1 769-1 774,27 fornece várias indicações 

importantes. A primeira carta de Botelho, de 1 7  

d e  Junho d e  1768, elogia a Orquestra d a  Real 

Câmara28 - «L'Orchestra di Sua Maestà Fedelis­

sima é di tal maniera unita, e discreta nel chiaro 

e oscuro de' suoi andamenti, che tutti I Signo ri 

Forestiei che qui la sentono Le danno mille LodÍ» 

- e encomenda-lhe uma missa onde possam 

participar todas as cordas e sopros da dita forma­

ção. 

A encomenda é feita com um grande grau de 

detalhe na carta de 19 de Julho: «La messa raco­

mandata, si vuole che nell'istessa ci  sia un 

terzetto ove c'entre La parte di Basso; perché 

abbiamo qui un basso eccellente per nome 

Tadeo Puzzi, che ultimamente venne di Napoli 

per il servizio di S.M.E, il quale ha una voce di 

qualitá di vero basso, molto flessibile che si 



apiana quanto vuol, e nei forte si sente moIto 
senza strillare, con una stenzione di corde 
spaventosa. ( . . .  ) Come si desidera ancora in 
questa messa un solo fatto aposta per iI primo 
Soprano nuovo Carl o Reina, Li mando notatte Le 
corde deI sudetto nella facciata prima deI solo di 
basso, a cià che Lei si possa regolare. Come 
questa messa ha da servire in una festa distinta, 
se chiede una sinfonia di due allegri e andantino 
in mezzo.» 

A cm1a de 10 de Julho de 1769 fornece-nos urna 
outra perspectiva da prática musical da Capela 
Real: «ln questo mentre vuol Sua Maestà Fedelis­
sima che Vossa Segnoria si meta a lavorm'e per la 
CappelIa in musica senza strurnenti, e che non sia 
obbligata di soli di gran fabrica, per causa de che 

ln soma vuol iI Sudetto Signore che questa musica 
sia concerta ta di qualche piccolo soletto, duetti, 
terzetti, eccetera perche per la Chies a gusta piu deI 
concerto che de soli. E cosí ordina che Lei passe a 
meter in musica iI Salmo dixit Dominus, una messa 
per La Sudetta CappelIa 1 Kyrie, e La Gloria delIa 
quale possa duraI' mez'hora e per questo puà Lei 
regulaI' La durazione deI resto. E finalmente vuol 
di piu la Sequenza deli a Pasqua, che comincia 
"Victimae paschali". ( . . .  ) S'awerte che iI coro deli a 
Sudetta CappelIa hà piu di sediei o 18 musicL» 

O que se passava fora das instituições da 
corte era, em muitos aspectos, similar. Nas 
grandes ocasiões não tinham uma orquestra 
completa, mas conjuntos instrumentais de 
dimensões várias, (muitos deles formados por 

quando mancano questi musici di forza per chi si instrumentistas que pertenciam também à Real 

Sei sonate per (embalo, 
de Alberto José Gomes da Silva, 
impressas em Lisboa, presumivelmente 
na década de 1760: Sonata 1 1 1  
(início do 1 .0  andamento). 
Biblioteca Nacional de Lisboa 

fauno queste composizioni, restano senza servire. Câmara) . Nem todos os Manifestos da Irmandade 98 



de Santa Cecília discriminam os instrumentos, 
mas é possível detectar situações muito diversi­
ficadas, desde as vozes a capella - normalmente 
com um cantor por parte - ou com órgão (por 
vezes com um violoncelo ou um fagote) a conjun­
tos instrumentais de várias dimensões.29 A título 
de exemplo menciona-se o Manifesto de 1772 de 
André de Santa Anna, cantor mar e Mestre de 
Capela do Convento de São Domingos de Lisboa, 
onde se regista sensivelmente uma actividade 
musical por mês. O efectivo maior, usado para a 
Festa de São Gonçalo, em Janeiro, tinha seis vozes, 
seis violinos, um oboé, dois rabecães (a designa­
ção rabecão era usada indistintamente para 
violoncelo ou contrabaixo) e duas trompas. Em 
contrapartida, na época da Quaresma registam­
se apenas vozes e órgão, incluindo um Miserere a 
quatro coros (dois a quatro vozes e dois a três 
vozes; o órgão aparece associado ao primeiro 
coro, os violoncelos ao segundo e quarto e o fagote 
ao terceiro). As violetas raramente aparecem 
nestes conjuntos, mas surgem muitas vezes asso­
ciadas à música da Semana Santa ou ao Ofício de 
Defuntos, prescindindo-se, por vezes nesses 
casos, dos violinos. 

Estas passagens vêm fundamentar não só as 
opções em torno de diferentes efectivos, conso­
ante a solenidade das ocasiões, quer a própria 
esU'utura interna das obras ou mesmo traços esti­
lísticos como a permeabilidade ao idioma ope­
rático. Os escassos estudos analíticos sobre a 
música sacra portuguesa da segunda metade do 
século XVIII assim como o reduzido número de 
obras gravadas não nos permitem caracterizar o 
seu desenvolvimento estilístico com segurança, 
identificar as particularidades específicas de 
cada compositor ou de cada género ou consta­
tar de que modo os modelos italianos foram assi­
milados e reprocessados. No entanto, um exame 
superficial de algumas partituras e na análise de 

organista da Capela Real da Ajuda) que desen­
volvi na minha dissertação de mestrado,30 permi­
tem levantar um pouco a ponta do véu. 

Num repertório dominado pelas convenções 
stile concertato, encontramos tanto obras de 
estrutura contínua (pouco numerosas) , como 
divididas em andamentos contrastantes em 
termos de andamento, métrica, tonalidade, 
textura e carácter musical, que muitas vezes frag­
mentam o texto litúrgico, e que encontram um 
paralelo na chamada missa-cantata de origem 
napolitana. As soluções formais são muito diver­
sificadas, tanto no que diz respeito à estrutura 
geral (que pode ser compartimentada num 
número maior ou menor de andamentos) como 
à estrutura particular de cada um deles. 

Enquanto as secções corais não apresentam 
padrões formais fixos, as árias autónomas (algu­
mas delas bastante virtuosísticas), tendem a 
identificar-se com um dos modelos mais carac­
terísticos da primeira secção da aria da capo, a 
qual costuma ser subdividida em duas subsec­
ções (M),  correspondendo o N à repetição do 
teXto com modificações musicais. A própria 
organização do discurso melódico nessas passa­
gens é muito similar à das árias de ópera italia­
nas: um tema, subdivisível em três motivos 
(ABE), sendo os dois últimos idênticos, seguido 
por frases e/ ou motivos melódicos novos ou deri­
vados dos anteriores que conduzem a um voca­
lizo numa das últimas sílabas do texto. 

Aparentemente, estas obras denotam um 
certo conservadorismo, mas na verdade trata-se 
de um repertório onde se cruzam várias coorde­
nadas estilísticas e onde os desenvolvimentos 
estilísticos da época se vão infiltrando de forma 
quase sub-reptícia. Como é natural, a adopção 
pela música sacra de uma linguagem estetica­
mente semelhante à da ópera verifica-se, de 
forma . mais imediata, nas secções solísticas. 

uma série de Salmos em stile concertato, da auto- Assim, enquanto estas vão reflectindo, em maior 
99 ria de João de Sousa Vasconcelos (compositor e ou menor grau, as principais inovações da época, 



alguns dos andamentos corais permanecem fiéis 
ao « estilo estrito» por via de um tecido contra­
pontístico mais ou menos elaborado. 

Entre as correntes musicais que deixaram a 
sua marca na música portuguesa de meados do 
século XVIII ,  o « estilo galante» (designação aqui 
utilizada na perspectiva abrangente dos teóricos 
setecentistas que utilizam o tema por oposição 
ao complexo estilístico que, hoje em dia, é 
correntemente designado por Barroco) transpa­
rece na opção por texturas homofónicas, na 
simplicidade da harmonia, no uso frequente de 
cadências, em particularidades do material 
rítmico e melódico ou ainda na transformação da 
linha do baixo contínuo, onde surgem frequen­
temente figurações como o chamado Inurky bass 

(oitavas quebradas) ou variantes do baixo de 
Alberti. Por outro lado, encontramos simultane­
amente reminiscências barrocas como a conti­
nuidade textural em algumas das secções corais, 
o uso de sequências harmónicas e melódicas e a 
dimensão teatral implícita no tratamento virtu­
osístico dos soli. 

I Uma panorâmica da vida musical em Potugal no século XVIII 

em correlação com uma pertinente contextualização no âmbito 
político-cultural foi traçada de forma particularmente estimu­
lante, pela primeira vez, por Rui Vieira Nely em História da 

MLÍsica (Sínteses da Cultura Portuguesa), Lisboa, Comissariado 
para a Europâlia 91-Portugal/lmprensa Nacional Casa da 
Moeda, 1991. 

2 Cambridge, Cambridge University Press, 1989. 
3 Anos mais tarde, enn'e 1769 e 1772, a Pan'iarcal viria efectiva­

mente a funcionar no Mosteiro de São Bento, na sequência do 
incêndio que destrtúu a igreja entretanto construída no Sítio da 
Cotovia, (actual Prú1cipe Real). 

-I Mappa de Portugal AI/tigo e Moderno, Lisboa, na Officina Patl'i­
areal de Francisco Luiz Ameno, 1763, p. 209. 

5 Ainda que a história e o funcionamento das duas instituições 
esteja longe de ficar esclarecida, praticamente todas as fontes 
da época dão conta de um corpus de músicos próprio de cada 
tuna delas. Um dos documentos mais elucidativos a este respeito 
foi redigido por um cantor da Patriarcal em 1788 (Osservaziol/i 

Correlanve alia Reale e Patriarcal Cappella di Lisbol/a fatte da 
D. Gasparo Mariani . . .  ) que se guarda na Biblioteca daAjuda (P­
La54-Xl-37, n.0192). Também a organização dos músicos no seio 
da Irmandade de Santa Cecflia, com wna «Presidência" atribtú­
da à Capela Real da Ajuda, outra à Patriarcal e outl'a à Basílica 
de Santa Maria reflecte esta estlutura. 

6 Sobre a história da Capela Real da Bemposta ver o artigo de 
Joseph Schelpereel «Esquisse d\me Histoire Musicale de la 
ChapeUe Royal de la Bemposta», Revista Portuguesa de Musi­
cologia, vol. 3, 1993, pp.165-178. Nesta instituição trabalharam 
músicos tão importantes como Luciano Xavier dos Santos, João 
Domingos Bomtempo, João José Baldi, Frei José Marques ou 
Joaquim Casimiro. 

7 Manuel Carlos de Brito, <<A contratação do castrado GizzieUo 
para a Real Câmara em 1751», Estudos de História da MLÍsica 
em Portugal, Lisboa, Estampa, 1989, pp. 127-138. 

6 Cf. Manuel Carlos de Brito, op. cito na nota 2, p. 35. 
" Op. cit., pp. 189-192. 
10 Os Anuais da Irmandade de Santa Cecilia, actualmente repre­

sentada pelo Montepio Filarmónico, sediado na Basflica dos 
Mártires de Lisboa, eram os livros onde se registavam as taxas 
de pagamento efectlladas pelos músicos à Irmandade, na qual 
tinham obrigatoriamente de estar inscritos para poderem exer­
cer a profissão. O musicólogo Joseph Scherpereel, a quem agra­
decemos a indicação de várias fontes importantes para o nosso 
estudo (bem como à direcção das referidas instituições, pela 
f01111a como tem facilitado a pesquisa nos seus arquivos), tem 
vindo a organizar e inventariar esta preciosa documentação 
histórica e a preparar uma futura publicação sobre essas insti­
tuições associativas e os seus membros. 

II  Arquivo Nacional da Torre do Tombo-Arquivo Histórico do 
Ministério das Finanças, cx. 260. Cf. Manuel Carlos de Brito, op. 
cit., p. 36. 

12 TIle 10//lnal ofWilliam Beckford iI/ Porlllgal al/d Spail/, 1787-
- 1 788 (ediled lIIilh mI illtrodllcnol/ al/d I/otes by Boyd Alexan­
der), Londres, Rupert Hart -Davis, 1954, (5-8-1787), p. 150. Todos 
os músicos citados por Becleford pertenciam à Capela Real. 

13 Op. cit., p. 40. 
14 Sobre a música fúnebre de Perez eJommelli ver a tese de Mauri­

cio Dottori, Tlte C1l11rc/1 lvlusic of David Perez alld Niccolô 

101ll1llellí, witll specialelllphasi 011 theirftllleral/IJusic (texto poli­
copiado), dissertação apresentada à Universidade de Gales 
(Cardiff) em 1997. 

15 « The 26th of Novelllbel; beil/g St. Cecilia's da)\ I wellt iII Ilte 
lIIornillg to tlle c/lllrc/I ofSt. Rocco, to Ilear tlte lIIusical ftlllção, 
wlticlt lasted tltree IlOurs. Tlle /lJusic petfonlled was of 101llelli's 
cOIII{Josinoll, alld Ilte balld was placed asfollows. Tlte O/gall O/ler 

Ihec/llIrch door; alld iII tlte orgall-gallel)' were tell eUlluc/lsft-01ll 
Ilte killg's c/mpel: 011 olle side were sixteell violillS, six basses, t111-ee 
double-basses, fOllr lellors, two Italltboys, a ft'ellclt 110m, alld a 
tntlllpel;alld ulldemealh Ihelll, abolll sixty voicesft-olll lhec/lOw­
ses; alld, 011 the otlter side, were the sallle lIulllber of /local al/(I 
illstrumelltal pelformers. ( . . .  ) Tlte wltole COllcert was UI/der Ilte 
direcnol/ oftltecelebrated MI: David Perez; sOllleofwllOsecolII{Jo­
sinollS lIave beell laleZv publislled iII LOlldoll. The c/lurclt /lias 
extremeI)' crowded by persolls of eac/, ser. Higlt mass was cele­
brated, duril/g wllic/I tlte WOl/lml remail/ed squatted 011 lhe 
groul/d, havil/g ali wllite /1/uslill veils, al/d black silk c1oaks." 
(Richard Twiss, Traveis iI/ Portugal al/d Spail/ iII 1 772 al/d 1 773, 

London, Printed bytheAuthor and sold byG. Robinson, T. Becket 
and Robson, 1775, p. 9). Anos mais tarde também o marquês 
de BombeUes nos oferece W11 relato da mesma cerimónia no 
seu diário (foumal d" 1II alllbassateur de Frmlce au Portugal 
1 786- 1 788, Paris, Publications du CentreCulrwel Portugais/Pres- 1 00 
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ses Universitaires de France, 1979, p .  202) -«Tous lesal/S les meil­
leurs IIII/siciens de Lisbonnese rassemblenren grand I IOmbredal/S 
l'église des Martyrs pourcélébrer par des Inatines de la composi­
tion de David Perez l'office des morts em l'hO/mel/r de ceI/X des 

ml/siciens décédés da/Is l'a/lIIée; III/ a/m-e jOl/ron célébl-e dal/S le 
même object une grande messe, les petites heures qui la préce­

denl sont égalemellf I/n des cheJs d'ol/vre de Peres mais la messe 
est deJolllme/li » -, assim como William Beckford:«I /Vent to tlle 

c/llIrch ofthe Martyrs to lIear tlle matil/S Df Perez and tlle dead 
mass ofJomelli pelformed b)' ali the principal ml/sicians Df tlle 
royal chapel, for tlle repose Df the sOl/Is Df their deceased pl-ede­

cessors. SI/c/I augl/st, SIIcll affecting I/II/sic I never heard, and 
pedwps ma)' never hear again;Jor tlle fla/ne Df devout entllllsi­
asm bl/msdim in almosteveJJ'partofEurope, and tllreatws total 

e.rtinction in a vel)' felV years.» (Op. cit, pp. 279-280). 
16 Dois CDs existentes no mercado atestam a qualidade da sua 

música:joséJoaquim dos Santos (1 747-1801): Stabat MateI; Mise­
rere, Segréis de Lisboa, Coro de Câmara da Universidade de Sala­

manca, Manuel Morais, Movieplay, 1997, CD 3-1 1051, e Obras 
Sacras:João de SOl/sa Carvalho, LucimlO Xavier dos Santos.José 

Joaql/im dos Santos, Segréis de Lisboa, Coro de Câmara da 

Universidade de Salamanca, Manuel Morais, Movieplay, 1996, 
CD 3-1 1044. 

17 InventlÍrio de toda a prata, alfayas, solfas, livros de cantochão, 

sinos e tlldo o mais que pertence à Fábrica da Basílica PaMar­
cal de Santa Maria, P-Ln Cód. 1 1233. 

I II AN1T.MiJlistétio dos Negócios EstrangeiJ·os, PassapOltes (século 

XVIm, Lv. 362. Cf. Manuel Morais, Domingos Caldas Barbosa, 
MlÍsica escolllida da viola de Lereno, Lisboa, Estar, 2003, p. 77. 
Manuel Morais não menciona Brás Francisco de Wlla (ao 

contrário de outras obras alusivas à história da música portu­

guesa) talvez pelo facto de a sua saída de Portugal estar docu­

mentada num texto à parte. O Registo de lvlatrícl/las do Semi­

nário Patriarcal (P-Ln Cód. 15 15) refere igualmente a lista de 

músicos que citamos, à excepção de Brás Francisco de Lima, 

que provavelmente não foi aluno desta institttição, já que a sua 

admissão não se enconn·a registada. O livro de matrículas indica 

também que Joaquim de Santa Anna, Camilo Cabral e José de 

Almeida eram casn·ados. Entre os nove castrados que ingressa­

ram no SemiJl�í.rio, todos antes de 1 760 (inclusive), existem três 

naturais de Lisboa, dois de Miranda (Serracmos), dois de Setú­

bal, Wl1 de Viseu e outro de Tavira. 
"1 A iJnportância do SemiJlário da Patriarcal tem sido justanlente 

enfatizada pela historiografia da música portuguesa, mas temos 

de ter em conta que esta escola apenas fornecia músicos para 

uma parcela específica da vida musical. Os cantores de ópera 

eram, na sua maioria, iJllportados de Itália, e a maior parte dos 

iJlsmlmentistas da Orquesn·a da Real Câmara eram estrangei­

ros. A formação insn·umental dos pOrl1.lgueses, no que diz 

respeito às cordas ou aos sopros, fazia-se no círculo familiar ou 

através de aulas particulares, portanto à margem de um enqua­

dramento institucional. Por ounu lado, o estilo operático não 

seria uma matéria alheia aos professores e alunos do Seminá­

rio, que se exercitavam também no canto de árias italianas. 

AlgwlS dos seus discípulos, se bem que uma minoria, seriam 

também prestigiados compositores de ópera, mas há que ter 

em conta que alguns deles foram bolseiros em Nápoles e que a 

aprendizagem se fazia também por contacto com o repertório. 

20 Viajantes estrangeiJ·os como Beckford ou Ruders, visitavam assi­

duamente conventos e recebirun convites para manifestações 

littugicas e musicais de vária índole: «We /Vel/t b)' special invita­
tion to the Royal Convent Df tlle Necessidades, belonging to tlle 

Oratorians, to see the cere11l0ny of consecrating a fatller of that 
orderBisllOpofAlgarve (. . .). Thelnusic, /Vllicll /Vase.rtremelysimple 
and patlletic,appeared toaJJ"ect tllegrandees in my l/eigllbol/dlOod 
Ilel)' profoundl)\ for tlle)' put on /Voeful cOlllrite colllltenances, 

tlll/mped tlleir breasts, and seemed to tllink tllemselves, as 1/1OSt 
oftllem m-e, 11Iisemblesinners» (William Beckford, Ital)\ /Vith Sket­

c/les Df Spaill and Portllgal. By the AutllOr ofVathek, Londres, 

Richard Bentley, 1834, vol. II, 3-6-1787, pp. 34-35). 
"Ontem, 29, conforme o que estava combillado, fO/1/0S ao 

convelllO de fi·eiras de S. João Baptista. AIII/IIcilÍ/IIo-IIOS à porta 
da sala ollde tínllamos sido recebidos no dia de S' ;oão. As duas 
religiosas a que elltão IIOS referimos renovaralll-IIOS a promessa 

de nosfazerelll ouvira l Iovafi·eira tocar no órgão algulllas peças 
profallas, depois do serviço mligioso. Fomos logo para a igreja e 
láficámosatéquea missa acabou. Afieira e.reeutou, então, duas 
tão belas como difíceis sOllatas» (Cru·1 Israel Ruders, Viagem em 
PortugaI1 798-1802, trad. deAntóllio Feijó, ref. e notas de Castelo 

Branco Chaves, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1981, p. 60) 
21 Revista de Musicologia n.o 9, 1999, pp. 37-52. 
22 Cf. Scherpereel, op. cito 
23 Sobre a música na cerimóllia da Profissão e nas comunidades 

monásticas conventtmis, em geral, ver CristiJla Fernruldes, 

«A Música no contexto da cerimónia da Profissão nos mostei­

ros femininos portugueses (1768-1828»>, Revista Portuguesa de 

Musicologia, n.07-8, 1997-1998, pp. 59-94, e ElisaLessaA MlÍsica 
IIOS Mosteiros Belleditinos Porlllgueses: centros de ensillo e 
prática musical (séculosX\1JJ,xvm eXlX), (tissertação de douto­

ramento apresentada à Universidade Nova de Lisboa, 1998. 
2·1 Sobre os relatos dos viajrultes estrrulgeiros relativos à época 

pombalina ver RuiVieira Nery, «David Perez in Portogallo, teste­

monirulZe di viaggiatori sn·anieri», Avidi LWlli, Quadrimestmle 
di Cultum Musicali dei Teatro Massimo di Palermo, Ano V. n.014, 
Fevereiro 2002, pp. 87-99. Este ru·tigo apresenta elementos de 

um traballlO exaustivo muito mais runplo, que Rui Vieira Nery 

tem viJldo a preparar e que recolhe, orgalliza e contextualiza de 

forma problematizante os depoimentos relativos à música nos 

relatos dos viajantes estrangeiros que visitarrun POrl1.lgal e o 

Brasil entre 1750 e 1834. A sua futura publicação virá clarificru· 

muitos aspectos da vida musical desta época e das práticas de 

sociabilidade em torno da música. 

25 Wi.lliam Beckford, op. cito iII nota 20, (13-6- 1787), pp. 60-61. 
26 BombeUes, op. cit., (22-3-1788), pp. 283 (22-3-1788). 
27 Miclligan, Nm Arbor - UM!, 1980. 
28 No tempo de D. José a Orquestra da Real Câmara teve wn efec­

tivo que compreendia entre 32 e 51 iJlstrumentistas, chegruldo 

a ser a maior orquestra de corte da Emopa. Sobre esta forma­

ção ver o livTO de Joseph Scherpereel, A Olquestra e os InstTII­
lI1elltistas da Real Câmara de Lisboa de 1 764 a 1834, Lisboa, 

FWldação Gulbenkian, 1985. 
29 Cf. Schepereel, op. cito in nota 21 .  
30 Cristina Fernruldes, As \lésperas de João de Sousa: para o estlldo 

do Salmo Concertato em Portllgal em meados do século XVIII, 
dissertação de mestrado apresentada à Universidade Nova de 
Lisboa, 199. 
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Em 1848, Garrett fez representar A Sobrinha 

do Marquês, na prática a última das grandes 
peças da sua dramaturgia e, em parte também 
por isso, uma das mais claras posições ideológi­
cas do teatro português: talvez por essas razões, 
valeu-lhe a única pateada da sua aliás desigual 
carreira de dramaturgo. Mas o que importa agora 
é constatar que, A Sobrinha do Marquês consubs­
tanciou e actualizou numa forma romântica e 
politicamente liberal algo da ideologia e mesmo, 
de certo modo, alguns resquícios da doutrinação 
estética que o Marquês de Pombal, no seu tempo, 
impulsionou e controlou, através do instru­
mento de docilidade estrutural que foi a Arcádia 
Lusitana. 

A peça de Garrett, como sabemos, situa-se 
na exacta noite da morte de D. José, 24 de Feve­
reiro de 1777, início da fulminante «viradeira» que 
em dois dias derrubou o Ministro. A estética, 
repita-se, é equilibradamente romântica: mas o 
conteúdo é eminentemente político, não só no 
plano do tratamento específico do Marquês 
como da justificação, própria e alheia, da sua 
acção pública. O formidável diálogo com o Padre 
Inácio, jesuíta clandestino; o equilíbrio entre a 
velha e a nova nobreza, a autocrítica e autojusti­
ficação do Marquês de Pombal entre a dureza do 
seu governo e a política da modernização; sobre­
tudo o sentido igualitário da sociedade que valo­
riza a burguesia como classe e como mentalidade 
à custa da antiga aristocracia, mais respeitada por 
Garrett do que pelo Marquês - tudo isto está 
implícito ou está expresso na doutrinação acadé­
mica da Arcádia Lusitana, na sua incipiente 
prática dramatúrgica. E até, de certo modo, no 
surto de teatro popular que, ao longo do século 
XVIII ocorre em Portugal através do chamado 
Teatro de Cordel. É caso para dizer que, uma vez 
mais, Garrett interpretou quase como ninguém, 
o sentido oculto das nossas raízes teatrais. Pô-las 
ao serviço da sua ideologia liberal, demonstrando 
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que ela estava j á  implícita em certas condutas e 
certas doutrinas dos Árcades e de quem lhes deu 
alento, Com uma diferença enorme, porém: é que 
esse apoio do «vigilante Ministro», expressão 
insolitamente elogiosa de Correia Garção, que 
adiante encontraremos, assumia, num contexto 
vigorosamente reformador e modernizador, a 
dureza que se conhece e que o próprio Garção 
sentiu, e de que maneira! 

Hepita -se: Garrett compreendeu, interpretou 
e modernizou no plano ideológico e no plano 
doutrinário as reformas estruturais de Pombal, 
revistas à luz do liberalismo, e as reformas esté­
ticas e doutrinárias da Arcádia Lusitana vistas à 
luz do romantismo, A mudança global de Garrett 
não perdeu por isso nem valor, nem mérito, nem 
originalidade: é bem moderna para o seu tempo 
e, de certo modo, dura até hoje, Aliás, no prefá­
cio a Um Auto de Gil Vicente o próprio Garrett 
evoca, entre outros, Garção, potencial autor de 
«comédias que haviam de ser portuguesas deve­
ras porque o Garção era português às direitas»,  

Muito embora: se Garrett fica na história 
como autor da primeira reforma estrutural do 
teatro português, é certo também que o Marquês 
e os Árcades lhe forneceram os moldes, Aliás, 
seria no mínimo estranho que a prática do 
teatro-espectáculo e mesmo a estética da produ­
ção dramatúrgica, expressão cultural de dimen­
são pública por excelênciá, ficassem à margem 
dos movimentos de renovação da vida portu­
guesa, nas suas dimensões e implicações esté­
ticas, ideológicas, e político-administrativas e 
da atenção do Ministro",  ainda por cima «vigi­
lante» . . .  

Desde já se diga que, nesse sentido, o Marquês 
de Pombal, talvez até para disciplinar a atrabiliária 
e pujantíssima movimentação do chamado Teatro 
de Cordel, de que adiante falaremos, envolveu-se 
em iniciativas, não muito felizes, note-se, ligadas à 
organização prática de espectáculo. Em 1776 apoia 
a criação de uma Sociedade privada, destinada a 
gerir os teatros do Salitre e da Hua dos Condes, 
centros por excelência do teatro popular - sendo a 
ópera sobretudo cantada nos teatros da Corte. Essa 
Sociedade foi efémera, mas ainda mereceu do 
sempre atento Garção uma ode entusiástica: 
«Tempo virá que as desprezadas/Musas do pátrio 
Tejo/por vossas mãos benignas levantadas/no 
porto vão surgir".» As «mãos benignas» são as dos 
« fidalgos que protegiam o teatro do bairro AltO», 
título da Ode I, mas também os da grande Luísa 
Todi, da sua irmã Cecília Hosa de Aguiar e de Isabel 
Efigénia, entre outros artistas. 

Entretanto, por Decreto de 30 de Maio de 
1771, é criada a Sociedade para a Subsistência dos 
teatros da Corte, com intervenção directa do 
próprio filho do Marquês, D. Henrique, presidente 
do Senado de Lisboa: uma espécie de Companhia 
Municipal. Pretende-se «formar uma sociedade 
entregue em sustentar os mesmos teatros com 
aquela pureza e decoro que os fazem permitidos» , 
regulando ainda em termos dignos a profissão de 
actor. Mas também foi efémera.l 



Os dramaturgos Árcades fazem referências 
ambíguas aos teatros da época. NaAssembleia ou 

Partida de Garção o Artur Bigodes, «mineiro (isto 
é, chegado de Minas Gerais) e compadre de Aprí­
gio» aprova «a ideia do teatro. É um bom 
projecto.! O ponto só consiste em desbancar­
mos/ o da rua do Conde e Bairro Alto». Cruz e Silva 
em O Falso Heroísmo vai mais longe na crítica ao 
teatro do Bairro Alto ou, pelo menos, aos espec­
táculos lá produzidos: «Oh que Drama! oh que 
Drama! Oh que espavento! Que gosto ver a gente 
pelos ares/Voar uma cidade ( . . .  ) / E  ao mesmo 
tempo /ver o mar coalhado de baleias, ! Ouvir uma 
medonha trovoada . . .  » 

Mais complexa e mais profunda nas causas 
expressas e ocultas e mais duradoura foi a cria­
ção, em 5 de Abril de 1 768, da Real Mesa Censó­
ria, destinada a exercer a censura a espectáculos 
e publicações. Não era propriamente tolerante: 

as penas previstas para a « venda de livros ou 
papeis volantes, por mínimos que sejam, sem 
apreciação e licença da sobredita Mesa» iam de 
« seis meses de cadeia» até « dez anos de degredo 
para o reino (sic) de Angola».2 

Convenhamos que as penas impostas e as 
« apreciações» do Inspector Geral de Teatros e 
Espectáculos Teatrais Almeida Garrett, nos 
termos do artigo 1.0 da Portaria de 15 de Novem­
bro de 1 836, eram bem mais moderados, mesmo 
quando proibia peças, alterava outras e qualifi­
cava textos que lhe eram presentes como «imora­
líssimo drama» recheado de <dndecências e 
escândalos daquela indecorosa sentina de vícios 
e imoralidades (. . .  ) labelo infame da moderna 
literatura dramática»!3 

Em suma: o Marquês de Pombal estava 
atento ao teatro e tinha obviamente consciên­
cia da importância cultural e social do espectá-
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culo, numa época em que o chamado Teatro de 

Cordel produziu para cima de mil e quinhentos 

títulos representados. A política pombalina não 

só foi no sentido de enquadrar o movimento, 

como, nas alturas próprias, o aproveitar: o apoio 

à representação de O Tartufo de Moliére no 

Teatro do Bairro Alto, em 1 768, e a encomenda 

directa de três peças a Manuel de Figueiredo, 

como veremos, comprovam amplamente essa 

intervenção. 

Mas não está aí o maior traço da interven­

ção do Ministro na área teatral. É consensual a 

ligação doutrinária entre a Arcádia Lusitana e as 

reformas pombalinas: reformas político-admi­

nistrativas, mas também reformas doutrinárias, 

a partir de valores que os árcades, na instituição 

e fora dela, nas obras mas sobretudo nos escri­

tos teóricos, afincadamente defenderam. «Pela 

sua intenção restauradora, este grémio filia-se no 

movimento geral de esperanças e optimismos da 

administração pombalina, cuja maior energia se 

afirmava então na reconstrução da capital», 

escreveu Fidelino de Figueiredo.4 Estamos em 1 1  

de Março de 1756, data d a  primeira reunião 

preparatória; a Arcádia duraria, com intermitên­

cias, períodos obscuros e acentuada decadência 

no final, até 20 de Janeiro de 1774. Mas no início, 

e ao menos no plano teórico, «animava-a o mesmo 

espírito que levou os arquitectos do Marquês de 

Pombal a traçarem, a régua e a compasso, numa 

construção rigidamente geométrica, as ruas de 

Lisboa para um dilatado futuro», diz António José 

Saraiva. 5 
Os Estatutos da Arcádia e a sua prática inter­

mitente definem uma linha doutrinária e polí­

tica de clara inspiração pombalina: cooperação 

entre os sócios, baseada na autocrítica; funcio­

nalidade da criação estética - «lnutilia Truncat 

será a empresa da Arcádia» (Capítulo I) ; igual-

dade no seio da Academia, ou seja na sociedade, 

pelo que os nomes latinos dos Árcades são 

«adequados a esta ficção» (Capítulo I) - note-se 

a ambiguidade, no fundo realista, do termo 

'ficção') ;  «instrução e o verdadeiro gosto da 

Poesia ( . . .  ) singeleza do trato de uma civil e cien­

tífica Sociedade» (Capítulo VI) - note-se o uso do 

termo 'científica) ;  recuperação da pureza do 

idioma e do p atrimónio clássico nacional, 

dialéctica da análise crítica e da aceitação da 

decisão final imposta (Capítulo XIV) , confronto 

entre a Nobreza de mérito e a Nobreza de 

sangue, com sistemática vantagem para aquela, 

realce dos valores burgueses de uma classe 

média emergente . . .  Garrett percebeu bem tudo 

isto em A Sobrinha do Marquês . . .  

Mas sobretudo, sujeição a o  poder absoluto 

exercido, em nome do rei, pela «grande alma 

daquele vigilante ministro» e de «um governo 

mais benigno que se tem disputado no Reino de 

Portugah> . . .  o que é no mínimo insólito e doloro­

samente desmentido na própria vida do autor 

destas palavras! (Oração de Correia Garção dita 

na presença do rei D. José, Dezembro de 1 759) . 

Para se perceber melhor o ambiente e a 

mentalidade árcade face ao poder constituído, a 

seguir se alinham algumas expressões utilizadas 

para referir o Marquês de Pombal: 

Garção: (além das já referidas) «Ministro pru­

dente e sábio ( . . .  ) que não tira os olhos do adian­

tamento da Pátria, com públicas demonstrações 

nos honrou e nos animou» ao assistir a duas 

sessões da Arcádia (Oração Sexta) ; «Carvalho 

excelso ( . . .  ) louvamos-te Senhor porque levan­

tas/ A destroçada Pátria das ruínas» (Epístola IV 
- seguem-se 213 versos do mesmo teor!) 

Manuel Tibério Pedegache Brandão Ivo (diri­

gido à condessa de Oeiras) : «Amparar o perse­

guido, beneficiar o benemérito, patrocinar o 

desvalido, é a origem mais pura da verdadeira 

glória, a única digna de V. Excelência» (no prefá­

cio da Mégara. 



António Dinis da Cruz e Silva: «O famoso 
Carvalho que de solto/Vulgo a fúria e licença 
refreando,!  As desvairadas artes animando C .. ) 
Viva Sebastião, que a Pátria amando/De inocen­
tes costumes faz eterna/A sua glória» (Ode IV) . 

Teotónio Gomes de Carvalho: «Aceita, oh 
bom Carvalho, voto puro. lNo cume das grande­
zas/Onde te elevam sólidas virtudes/Não foges, 
não desprezas,/Inda qu'humildes/Corações te 
amem.» (Ditirambo VIII). 

Domingos dos Reis Quita: «Não creio que 
haja Homem cá no mundo/De tão alto saber, de 
tanto aviso» (Écloga VI) . 

Alvarenga Peixoto: «Grande Marquês, os 
Sátiros soltando/Por entre as verdes parras/ 
Defendidos por ti de estranhas garras. »  (Odes) . 

Luís Correia do Amaral França: «O seu mere­
cimento bem conhece/Não só a Arcádia mas os 
mais pastores. l Ele os nossos países enobrece.» 

Manuel de Figueiredo: «Por ti nos toma o 
ideal de Tíbulos/Horácios e Luculos/Cíceros 
Terêncios e Calistos.» 

E mesmo assim, nem a vida da Arcádia foi 
próspera, extinguindo-se como vimos em 1774, 

nem alguns dos seus membros, e especialmente 
Garção, ficaram a dever favores ao Marquês de 
Pombal. Pelo contrário: nunca se sQube por que 
razão, o próprio Marquês mandou prender 
Correia Garção em 9 de Abril de 1771, para assi­
nar ordem de soltura apenas em 24 de Março de 
1773, horas depois da morte do poeta na enfer­
maria do Limoeiro: os sinais dolorosos de penú­
ria e decadência vinham, aliás, detrás. O cabe­
leireiro Quita morre em 1770, sustentado por 
amigos, o Padre José Francisco José Freire morre 
em 1773 na miséria . . .  e não são excepções abso­
lutas na sorte ingrata dos árcades, para não falar 
nos que se iriam envolver, em 1789 na Inconfi­
dência Mineira. 

Talvez por isso, Teófilo Braga levante o 
problema da «protecção» régia: «Como podia o 
rei D. José ser protector da Arcádia se o omni-

potente Ministro nunca chegou a tornar efecti­
vas as esperanças que deixou entrever?»6 
Lembremos que o rei assistiu a trabalhos daArcá­
dia. Mas, com protecção ou sem ela, a Arcádia 
não prosperou e muitos dos seus membros 
ainda menos. 

Noutro local ensaiamos uma matriz da 
«teoria geral árcade» sobre a expressão dramá­
tica, definida sobretudo, mas não só, a partir dos 
textos de Correia Garção (1724- 1773) : as Disser­

tações I e II sobre a origem da tragédia (26 de 
Agosto e 30 de Setembro de 1757) , a Dissertação 

III sobre «a imitação dos Antigos» (7 de Novem­
bro de 1757) , a Sátira ao «Amável Conde» de 
S. Lourenço onde se refere o modelo dos « Anti­
goS» - « O  bom Sá, bom Ferreira, bom Bernardes» , 
apesar de esclarecer que «mudam-se os tempos 
mudam-se os costumes; Camões dizia imigo, eu 
digo inimigo» . . .  

Estudo cenográfico para a ópera Arwdia in BreIa 

de João Cordeiro da Silva. 
Atribuído a Inácio de Oliveira Bernardes, 1764. 
Bibl ioteca Nacional de Lisboa 
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Vejamos um pOUCO o que nos « ensinam» as 
dissertações de Garção sobre a tragédia e o teatro 
em geral: «Estabeleceu Horácio a regra de que na 
tragédia não se devia ensanguentar o teatro, isto 
é, que as feridas, os tormentos e as mortes ( . . .  ) 
não se deviam expor à vista dos espectadores, 
mas sim fiá-los de uma fecunda narração» 
(Dissertação I). «Alguns espíritos fracos procuram 
mover o terror ou a compaixão por meio das 
tramóias e decorações, ou de incidentes mons­
truosos» (Dissertação II). «Os gregos e os latinos 
( . . .  ) são a única fonte de que manam boas odes, 
boas tragédias e excelentes epopeias.» (Disserta­

ção III) . 

Francisco José Freire ( 1719 -1 773) « Cândido 
Lusitano» na Arcádia, autor de uma tragédia, 
Ulisses em Lisboa (1761) a que denominou «ópera 
portuguesa» traduziu a Athalie de Racine mas, 
sobretudo, teorizou a distinção entre tragédia e 
comédia no Livro Segundo da sua Arte Poética 

(1748) . Mas está de certo modo fora desta linha 
a hoje quase ilegível Dissertação sobre a tragédia 

de Miguel Tibério Piedegache Ivo ( 1 730- 1791),  

publicada em 1767 na edição das obras de 
Domingos dos Reis Quita (1728- 1770) com quem 
escreveu a tragédia Mégara. A Dissertação . . .  tem 
a particularidade de menosprezar A Castro de 
Ferreira, em contraposição à muito interessante 
obra homóloga e homónima de Quita, conside­
rando a peça de António Ferreira no mínimo 
desinteressante «por não haver neste drama 
interesses, caracteres, costumes nem dicção; e 
porque uma narração lânguida ( . . .  ) nem interessa 
nem excita a paixão e afecto dos leitores» ! E não 
fica por aqui: contesta de certo modo a teoria 
clássica dos cânones da tragédia, que Garção e 
como vimos, em geral, os verdadeiros Árcades, 
esforçadamente prosseguem e defendem e que, 
como se referiu noutro local sintetizamos na 
seguinte matriz: 

«-- Não ensanguentar o teatro, isto é, não 
representar cenas violentas, antes narrá-las; 

- Provocar a compaixão e o terror, de acordo 
com a lição de Aristóteles; 
- Encadear a acção, de forma a conduzir 
progressivamente o espectador ao desfecho; 
- Despojar a cena, que deverá ser simples e 
austera; 
- Homogeneizar o perfil psicológico das perso­

nagens; 

- Educar através do teatro; 
- Imitar os antigos, os clássicos: Ferreira, Sá de 
Miranda, Gil Vicente, Camões, Horácio, Aris­
tóteles, Sófocles, Eurípedes, Cícero, Quintili­
ano, Marco Aurélio, Demétrio, Falreu, Neopto­
lomeu de Paros, Aristófanes, Terêncio, Virgílio, 
Homero, Teócrito, Safo.» 7 

É então oportuno verificar que os árcades 
consideram a tragédia mas ou menos «ensan­
guentada» como o grande modelo de recupera­
ção do teatro. Mas, para um leitor-espectador de 
hoje, bem ao contrário, as comédias que chega­
ram até nós assumem indiscutivelmente muito 
mais interesse e modernidade: das tragédias, ao 
menos no ponto de vista dramatúrgico e de 
concepção ideológica e estética, se aproximam 
as Éclogas, Ditirambos, Dramas, Pastorais e até 
os tardios Elogios Dramáticos que passam para 
a Nova Arcádia e sobrevivem a Garrett. As comé­
dias seriam em menor número com a excepção 
notável de Manuel de Figueiredo (1775- 1801) .  

A integração destas dois géneros na época, 
na mentalidade e mesmo no teor político da 
reforma pombalina, define quadros próprios, 
para um e para outro plano, coerentes e eviden­
tes a tragédia será o modelo criacional adequado 
ao espírito e à letra da Arcádia e, como tal, mergu­
lha no espírito autoritário e geométrico do «vigi­
lante Ministro» , com os seus valores de autori­
dade hierarquizada e intransigente. Isto, não 
obstante as referências à liberdade . . .  Mas na 
comédia encontraremos a valorização de uma 
classe média burguesa, mercantil, que mesmo 
quando assume foros de nobreza recente - pela 



graça de El� Rei. . .  - se contrapõe à velha at'isto- chá (.,,) depois de cochicha]» do soneto LI, pairam 
cracia de sangue, referencia aos sinais do passado nos ambientes familiares do Aprígio Fafes e das 
que urge reformar ou mesmo destruir. Classe filhas Aldonsa e Branca, ou do Brás Carril, 
média burguesa com valores próprios muito D. Urraca Azevia e os filhos Jofre, D. Dulce e 
claros, moderna no plano económico mesmo D. Branca, personagens de cada uma das comé-
quando desconfiada de «estrangeirismos» , aberta dias. 
à nova realidade empresarial, à expansão para o Mas há, subjacente, um sentido de frustração 
Brasil mas ao mesmo tempo nacionalista nos económica, sobretudo no Teatro Novo: o Aprígio 
seus valores culturais/teatrais... Fafes está falido e organiza a função para casar 

Veremos agora o que nos deixaram os drama- uma das filhas - e será Aldonsa com o compadre 
turgos da Arcádia Lusitana. «pé de boi» Artur Bigodes vindo do Brasil onde 

fez fortuna «Passando tantos dias/Por duros 
morros, por incultas fragas/Talvez comendo 
carne de macacos» . Também o Garção, mesmo 

o «Corydon Erimantheo» da Arcádia escreveu 
como vimos duas tragédias perdidas, Régulo e 50fo­

nistae as duas comédias, uma, mal recebida, Teatro 

Novo (1776 - não chegou ao fim a única represen­
tação no Teatro do Bairro Alto, 22 de Janeiro) e 
Assembleia ou Partida (1770, Teatro da Rua dos 
Condes) . Delas nos fica uma visão simpática e 
teatralmente escorreita de ideais burgueses, alicer­
çados também num conceito de expressão teatral 
que contrapõe texto e espectáculo: «O teatro/ 
Depende mais do que tudo do poetaI ( . . .  ) Errado 
vai quem julga que o teatro/Só para divertir o povo 
rude/Dos antigos poetas foi achado.» Isto, apesar 
de que «As mudanças/ de vistas sobre vistas, as 
tramóias/Mares incêndios e batalhas/São coisas de 
que o povo se enamora» (Teatro Novo) . 

Mesmo com maior repercussão estética do 
que em Manuel de Figueiredo, as comédias de 
Garção situam-nos na problemática de uma 
classe média talvez ainda pouco segura de si 
mesma, mas firme na certeza de um futuro socio­
logicamente próximo. « Aqui manda o senhor 
Gaspar Picote/Açucareiro, bule e cafeteira/Com 
três dúzias de xícaras e pires» , é o mote daAssem­

bleia ou Partida: o « Brilhante açúcar em torrões 
cortado ( . . .  ) o leite na caneca branquejando ( ... ) 
pão tostado ( . . .  ) manteiga» do soneto XVI ou « o  

antes de encarcerado, passou dificuldades 
«Desastres e misérias/Filhos rotos» (Epístola II) . 

Mas muito embora, repita-se: os valores da 
classe média ascendente, tão do agrado do 
Marquês de Pombal e o nacionalismo estético da 
Arcádia, surgem com evidência nestas duas boas 
comédias de Garção, hoje mais respeitadas do 
que seu tempo. 

É muito nítida essa opção no contraponto 
entre os núcleos familiares das duas peças e o 
conjunto de « artistas» ou <dntelectuais» que as 
povoam e que, de uma forma ou de outra são ridi­
cularizados, pelas suas pretensões, pela conduta, 
pela linguagem, ou até pelo puro « estrangei­
rismo» : o Jofre Gravino músico, o Inigo actor, o 
Brás licenciado, o Monsieur Arnaldo arquitecto, 
o Doutor Gil Leinel poeta, surgem no Teatro Novo 

a par das referências às « Portuguesas óperas 
impressas ( . . .  ) em outras nunca achei galanteria» 
de António José da Silva e ainda aos « Manes de 
Ferreira e de Miranda/E tu, ó Gil Vicente a quem 
as Graças/Embalaram o berço» . Na mesma 
forma, o Jofre « estrangeirado» cujo o cabelo é 
confundido com « endémica, epidémica, pestí­
fera, letal enfermidade» ou ainda o Gaspar Picote 
que se congratula porque, na casa de Braz Carril, 
onde ocorre a Assembleia ou Partida « vão 
amanhecendo ( . . .  ) os polidos costumes estran- 1 08 
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geiros» - tudo isto, repita-se, define, pela crítica 
e pela ironia, uma matriz doutrinária de raiz nacio­
nalista no quadro das luzes e da modernização 
da sociedade portuguesa. 

E quanto ao teatro, para além das referên­
cias já feitas surgem alguns traços significativos 
da mesma mentalidade. Assim no Teatro Novo, 

referencias aos cenógrafos Pozzi, Paradossi e 
Bibiena; o elogio do texto dramático (<<Que fazem 
bastidores e instrumentos/Sem dramas regula­
res?» ), a necessidade de restaurar «o teatro portu­
guês/Desagravando a nossa língua» contra o 
hábito das comédias francesas, italianas e espa­
nholas, reflexo do Teatro de Cordel. . .  e a troça do 
poeta Jofre e dos outros comparsas. 

Da mesma forma, na Assembleia ou. Partida, 

onde aos notáveis diálogos do Jacob Bilhostre e 
do Braz Carril, da Dulce e da Branca, (cenas X e 
XI) se segue uma estapafúrdia declaração senti­
mental do Jacob, que redunda na condenação a 
contrario do estrangeirismo entendido à luz da 
época e do preciosismo, bem simbolizado no 
penteado do Jofre que, como já vimos, é tomado 
por grave doença. 

i� notável, como bem sabemos, a « Cantata de 
Dido» introduzida algo artificialmente na cena XVI: 
deixa-nos imaginar o que seriam as duas tragédias 
de Garção, que infelizmente se perderam. 

o «Alcino Micénio» da Arcádia, espécie de 
álibi interclassista, a certa altura bibliotecário do 
«amável» conde de São Lourenço, acaba pratica­
mente sustentado por amigos, no caso concreto 
o Dr. BaltazarTora e sua mulher D. Teresa Teodora 
de Alaim, em casa dos quais viria a morrer. 
O companheiro árcade Manuel de Figueiredo, na 
peça Os Censores do Teatro atribui-lhe a autoria 
de «tragédia e meia» . Escreveu muito mais do que 
isso: um drama pastoril, Licore, três tragédias, 
Henn ione-representada no Teatro do Bairro Alto 

em 1 769 -Astarto, Castro, publicada com a ante­
rior em 1 776 e Mégara (1761) de que já falámos, 
escrita com Manuel Tibério Piedegache Brandão 
Ivo. De todas elas, só apresenta hoje interesse a 
Castro. Na Licore há referências a um «Ministro 
adorável ( . . .  ) libertador feliz dos pátrios campos» 
que não é, pelo menos directamente, o Marquês 
de Pombal, pois a cena passa-se numa qualquer 
mitologia campestre bem da sua época. É de real­
çar o lirismo bucólico «dos verdes prados, 
umbrosos solos» em que sofrem e amam Amin­
tas e a pastora Licore. O dote de casamento é 
composto por «dois capros, seis cabras todas 
prenhes, outras tantas ovelhas já paridas e três 
malhadas vacas com os bezerros» . . .  

Hennione é muito confusa. Recupera a tradi­
ção do escravo filho de reis. Neste caso Criceia é 
princesa mas escrava da protagonista por sua vez 
rainha do Egipto. Idamonte é o 'suposto' filho de 
Criceia e verdadeiro filho da rainha, Polimene está 
na situação rigorosamente recíproca e acaba por 
saber a verdade: «O cruel, o bárbaro Idamonte é 
o terrível filho de Hermione.» Nesta confusão, o 
diálogo entre Hermione e o general Licas é bem 
adequado ao despotismo iluminado politica­
mente correcto da época: «Aos desígnios dos reis, 
como aos dos deuses/ os olhos devem fechar 
vassalos, /E submetendo-se ao poder da Ceptro/ 
devem, sem impugná-lo, obedienteslrespeitar 
seus decretos absolutos.» Porém «de um vassalo 
a indispensável/Obrigação é, sem o véu impuro/ 
Da infame adulação, aos Soberanos/ A verdade 
mostra-lhes.» 

DeAstarto, questão dinástica entre «Auras te, 
usurpador do trono de Tiro e amante de Cassio­
peia» e «Astarto, legítimo herdeiro do cetro», reti­
ramos duas passagens características e de certo 
modo contrastantes, ou talvez subliminares de 
outros ideais dos árcades: uma espécie de hino 
à liberdade já algo pré-romântico (<<enfim, Tiro, 
respira em liberdade/Abraçado o povo, Astarto 

aclama») e uma descrição da opressão que nos 



faz lembrar a execução dos Távoras ocorrida 
dezassete anos antes: « Cada dia se vê o sangue 
ilustre/Correr sobre os patíbulos horríveis . . .  » 

Mégara, dedicada pelo co-autor Brandão Ivo 
à condessa de Oeiras com frases de louvaminha, 
é bem dialogada e pródiga em indicações de cena: 
o Acto III « se passa no fim do dia, de sorte que 
quando acaba já é totalmente noite» ; e o Acto IV, 
« que se passa de noite se deve representar aos 
olhos do espectador uma tempestade horrível 
com relâmpagos trovões e Ctl» (sic) . Não são habi­
tuais na época estas indicações. Mas é interessante 
verificar que a Dissertação sobre a Tragédia II de 
Brandão Ivo contém uma curiosa orientação aos 
actores. « Não só devem os representantes cuidar 
em que o tom da voz e o ar do semblante expres­
sem com energia o afecto de que se supõe possuí­
dos, mas ainda que o gesto lhes seja de tal sorte 
correspondente, que se leia em cada um respec­
tivamente o efeito que naturalmente lhe deve 
causar o estado actual da cena, e as circunstân­
cias do lance em que se acham, observando porém 
o conservar sem discrepâncias o carácter que se 
lhe atribui. . .» e seguem-se páginas e páginas de 
conselhos aos actores, não muito cumpridos a 
julgar pelos testemunhos da época . . .  

Ana Cristina Fontes, na ectição das «Obras 
Completas» de Quita, refere que não é possível iden­
tificar, na Mégara a participação de cada um dos 
autores. Em qualquer caso, a U'agéctia retoma o 
tema de um conflito sucessório do U'ono de Tebas, 
usmpado por lice, « tirano octioso, monstro informe 
(o o .) fera usurpadora» . O final entretanto traz um 
apelo à justiça, num quadro político bem definido: 
«Povos que me escutais, com este exemplo/ Apren­
dei como os deuses sobre os ímpios/O golpe da 
justiça descarregam/Como os crimes castigam 
justiçosos; /pois quando mais audaz triunfa o 
crime,!Mais sobre ele se acende o fatal raio.» 

A mesma autora assinala ainda a «renovação 
temática» da Castro. 8 Trata -se da melhor peça de 

tragédia do ciclo árcade. A sua repercussão, não 
obstante traduções em inglês e alemão, fez-se, 
entre nós, impropriamente, através da Nova 

Castro (1778) de João Baptista Gomes (?- 1 803) , 
texto muito próximo da tragédia de Quita. 

A concepção ideológica da Castro de Quita é 
coerente com os quadros mentais da época e não 
terá motivado apreensões ao Marquês de 
Pombal, não obstante a delicadeza política do 
tema - a aplicação da justiça por um rei huma­
nista, hesitante por amor ao filho, à amada do 
filho e aos netos, mas consciente da prioridade 
do bem comum: «Príncipe, como rei atento devo 
/regular meus estados, a justiça/Equilibrando 
com balança recta,! desde o dia fatal que o Céu 
benigno/depositou em minhas mão o Ceptro/ 
Ainda não propôs a meus cuidados/Mais altos, 
importantes interesses/ À felicidade pública ( . . .  ) 
/Não é porque de indigno terror cheio / Da be/j­
cosa Espanha as iras tema;/Mas (o o .) não demos 
á sua inimizade/Um vão pretexto. Dos cansados 
povos/Devemos ter piedade ( . . .  ) /Tu, que me 
deves suceder no Trono, E mover do Governo as 
longas rédeas, /Como serás, os povos regu­
lando, /Se não pisas c' os pés os vãos prazeres? » 

A pressão dos conselheiros - « um rei pru­
dente/deve à conservação do Estado tudo/Sacri­
fican> - vem de António Ferreira. É, aliás, inte­
ressante constatar o desfasamento entre o 
tratamento dramatúrgico humanista/renascen­
tista de Ferreira e o facto histórico em si: 
D. Afonso IV o Bravo não perderia tempo a deixar­
se convencer. A decisão seria sua sem cedências 
à argumentação política, se bem que possivel­
mente seria a mesma. No tempo de Pombal, mais 
ainda do que no tempo de Ferreira, a situação 
inverte-se: o que pesa é (são) o(s) Conselheiro(s) .9 

Mas não fica por aí a originalidade de Quita 
relativamente ao modelo do século anterior. Em 
primeiro lugar, os dois amantes encontram-se 
em cena e dialogam em falas de bela expressão 

Domingos dos Reis Quita e, cremos, a melhor lírica e dimensão dramatúrgica: «Reprime bela 1 1 0 
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Castro o terno pranto,/Que suportar não posso 
a dura mágoa/de ver teu rosto em lágrimas 
banhado/ (. .. ) Senhor ,quisera o céu que não 
tivesse/Tronos o teu amor para oferecer-me, /E 
que tua alma só o prémio fosse/De meus desve­
los e de meus suspiros.» 

Curiosamente, o embaixador de Espanha 
assume um inesperado papel central do envol­
vimento político-diplomático, ao pedir clemên­
cia em nome do amor do Príncipe . . .  Mas é tarde: 
Inês é morta sem «ensanguentan> o teatro, profe­
rindo um pranto de notável qualidade. 

Merecia melhor sorte a vida e a obra de 
Domingos dos Reis Quita. No século seguinte, 
Rebelo da Silva prestar-lhe-ia justiça, intuindo os 
sinais pré-românticos: terá sido, talvez, a primeira 
manifestação do apreço que em vida lhe faltou. 10 

Este « Elpino Nonacrinense» da Arcádia será 
talvez o dramaturgo mais conforme aos ditames 
expressos ou implícitos pelo Marquês de Pombal, 
não obstante as encomendas directas do 
Marquês a Manuel de Figueiredo, como veremos 
adiante. Ambos estudaram na Congregação do 
Oratório e não foram os únicos: o padre Francisco 
José Freire - Cândido Lusitano, pertencia à 
Ordem. Mas Cruz e Silva, além da circunstância 
profissional de enfrentar, como Magistrado, a 
conspiração de companheiros da Arcádia Lusi­
tana deixou «quase» apenas uma peça de teatro, 
O Falso Heroísmo ( 1775) onde se consagra, de 
forma teatralmente consistente, a luta do 
Marquês contra a velha aristocracia e o reco­
nhecimento de uma nova nobreza. 

E a ressalva ao exclusivo da comédia de Cruz 
e Silva surge devido ao circunstancialismo de 
certas obras dramáticas menores. Uma delas é 
o Ditirambo escrito com Teotónio Gomes de 
Carvalho (<<Tirso Minteo», 1728-1800) e «Cantado 
a três vozes na Sessão Académica que se cele-

brou em aplauso de Ilustríssimo e Excelentís­
simo Marquês de Pombal em casa do Morgado 
de Oliveira», genro do Marquês, em 1 774, e que 
já citámos. Importa então lembrar que Cruz e 
Silva, Teotónio Gomes de Carvalho e Manuel 
Nicolau Esteves Negrão, «Almeno Sincero», são 
os fundadores da Arcádia. Do último, nada ficou 
para o teatro e quase nada para a poesia; de 
Teotónio, além do Ditirambo, ficou uma tragé­
dia, César, e uma obra dedicada ao «Monumento 
Imortal» isto é, a estátua de D. José, inaugurada 
em 177 1 .  De Cruz e Silva, além do Ditirambo e 
da comédia que detalhadamente analisaremos, 
ficou uma tradução e a memória de mais uma 
composição dramática. 

A tradução, aliás de duvidosa feitura, é da 
lfigénia em Tauride de La Touche. Saliente-se 
apenas a capacidade de dialogação, numa obra 
em que abundam expressões como «ternos olhos 
( . . .  ) cabelo sem ordem eriçado horrendamente 
( . . .  ) cegueira de um furioso transporte» . . .  Por seu 
lado, Teófilo Braga dá notícia de uma «composi­
ção dramática da Degolação do Baptista enco­
mendada a Cruz e Silva por sua irmã D. Ana do 
Paraiso para se representar.»1 l  

Por seu lado, Maria Luisa Malaquias Urbano 
refere que José Pereira Tavares, na edição de 
O Hissope de Cruz e Silva, identifica uma vari­
ante de O Falso Heroismo com o nome de O Falso 

Fundador ou D. Cristal de Montalto. 12 Sem 
embargo: a obra dramática de Cruz e Silva é, de 
facto e tão-só, O Falso Heroismo e não com 
pouco mérito pois ainda hoje se lê e se veria com 
agrado. 

A modernidade está na escrita dramática e 
até na troça que faz dos espectáculos do Teatro 
do Bairro Alto, prova do bem consagrado sentido 
crítico e mordaz: «Que drama! Oh que espavento! 
Que gosto ver a gente pelos areas/Voar uma 
cidade com seus muros,/sem que lhe valha 
chaminé que caia! ( . . .  ) Ver o mar coalhado de 
baleias/ouvir uma medonha trovoada . . .  » 



Do ponto de vista dramatúrgico, a obra é 

efectivamente bem dialogada e, não obstante 

certo arrastamento da acção, representa um 

progresso relativamente ao teor geral do Teatro 

da Arcádia. A galeria das personagens, desde o 

protagonista D. Tadeu de Montalto «homem 

presumido de fidalgo e pouco instruido» até ao 

Rodrigo Papa-Ferro «valentão», passando pelo 

Lisuarte Malafaia, sua filha Petronilha, o namo­

rado Lúcio e o Lopes criado, na linha da tradição 

clássica. Certas situações são muito engraçadas, 

repassadas de uma ironia coerente com o 

Hissope. É uma comédia de enganos: inclusive 

o Rodrigo, contratado por D. Tadeu para sovar o 

Lúcio e evitar o casamento com a Petronilha 

acaba por dar uma tareia no próprio D. Tadeu 

pois «de noite todos os gatos dizem que são 

pardos». No final D. Tadeu é perdoado e reco­

nhece os seus erros, numa linha de condenação 

da velha nobreza de sangue. «Fui, com minha 

soberba, com meus vícios, /Desde aqui detestando 

a vã ideialDe um Heroísmo que seguia, /Dar-lhe 

em minhas acções justas, honradas, / Altos exem­

plos de imortal virtude.» 

Está aqui toda a mentalidade que o Marquês 

de Pombal impõe, num programa de renovação 

social adequado à restante política de profunda 

mudança. D. Tadeu «Homem, qual eu sou, que o 

melhor sangue/Nas veias tem de toda a Beira e 

Minho» não admite ser «preferido (. .. ) por um 

mecânico» . O Lisuarte condena (·(a falsa ideia/Da 

nobreza bebida desde o berço/A má educação e 

de alguns livros/As máximas erradas pervertido» . 

Há referências burguesas ao «primoroso chá/ 

O cheiro o gosto» . Mas há temas mais sérios: a liber­

dade de escolha de marido - «a vossa escolha apro­

varei gostoso (. .. ) uma união violenta (. .. ) não é 

suave laço, é cativeiro» . E sempre e sobretudo a 

troça do fidalgo, numa linha que faz lembrar 

O Fidalgo Aprendiz: «Este meu arno/É bazófia de 

todos os costados; arTota de Fidalgo, e a toda a 

hora/na boca lhe achar·arn seus avoengos.» 

Mas o verdadeiro drama, no sentido abran­

gente, de Cruz e Silva, será a sua intervenção, 

como Juiz Desembargador, no julgamento da 

Inconfidência Mineira, ocorrida em 1789, já fora 

do âmbito temporal deste estudo. Nessa ocasião, 

Cruz e Silva decidiria aliás, com muito rigor, o 

destino de companheiros árcades ou poetas 

afins, como Alvarenga Peixoto (<<Eureste Fenício» , 

1 744-1793), Cláudio Manuel da Costa (<<Glauceste 

Saturnio» , 1729-1789) e também Tomás António 

Gonzaga (1744- 1810) .  Assinale-se entretanto que 

Cláudio escreveu um drama alegórico, O Parnaso 

Obsequioso (1778), onde dialogam Apolo, Calí­

ope, Tália e Melpómenes: refere-se aí «A fereza 

do Brasil» . Alvarenga Peixoto terá, por seu lado 

escrito um drama de inspiração virgiliana Enéias 

no Lácio.B Garrett elogia-os como poetas, mas 

lamenta que «a educação europeia apagou-lhes 

o espírito nacional: parece que receiam de se 

mostrar americanos» . 14 

«Licidas Cíntio» , constitui o único árcade que 

sistemática e afincadarnente se dedicou ao teatro. 

Na verdade, com o que acima ficou e se acres­

centarmos duas peças isoladas de dois poetas 

afins - Osmia (1788) de Teresa de Mello Breyner 

e Viriácia de Xavier de Matos - estaria completa 

a tábua dramatúrgica da Arcádia Lusitana, não 

fossem as cerca de trinta peças originais, as cercas 

de onze traduções e adaptações e ainda alguns 

textos inéditos de Manuel de Figueiredo. São 

tragédias, farsas e comédias, compostas à luz de 

Prefácios, Discursos e outros escritos teóricos. 

Claudie Camlong numa interessante «Poé­

tica» da comédia de Figueiredo cita o autor no 

seu intento firme de «fazer rir os espectadores. 

Eu não admitirei na comédia uma cena triste 

porque perverte a satisfação dos espectado­

res» . 15 Igual escrúpulo na adequação ao género, 

mas de sinal contrário, poria nas tragédias. 1 1 2 
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Garrett no capítulo IX das Viagens na Minha 

Terra reconhece-lhe o grande mérito da escolha 
dos temas, mas desmerece a qualidade dramá­
tica. Efectivamente o teatro de Figueiredo justi­
fica, apesar de tudo, maior sucesso do que aquele 
que obteve no seu tempo. Completamente 
alinhado com a ideologia dominante, o próprio 
Marquês de Pombal lhe encomendou três peças 
politicamente alinhadas: O Avaro Dissipador, 

O Indolente Miserável ou Castelo de Roldão e 
O Fidalgo da sua Própria Casa. 

Das tragéclias, a que mais nos interessa refe­
rir é Inês (1774) pelo tema e pelas particularida­
des da ponderação crítica dos limites do poder real 
e dos riscos políticos justificativos da execução. 
É que este factor surge reforçado e explicitamente 
assumido pelos irmãos de Inês e pela conjura para 
entregar o trono de Portugal a um dos seus sobri­
nhos. Escreveu Maria Leonor Machado de Sousa: 
«o rei, que, tal como na Castro, lamenta o peso do 
ceptro é marcada e declaradamente republicano, 

preocupado acima de tudo com o bem do povo. 
Todavia, deixa-se compadecer . . .  a morte de Inês é 
uma ultrapassagem da sua vontade que ele não 
tem tempo de transrnitir.»16 

A inocência de Inês é reforçada também no 
plano político: «Eu nunca me ensaiei para 
Rainha: I Política não sei.» Mas os irmãos temem 
que a ambição de D. Pedro prevaleça sobre o 
amor por Inês: «O nó sagrado I se quereis que vos 
diga, contraído/ Foi com tais preocupações que 
sem escândalo/ pode infringi-lo o Príncipe, 
negá-lo.» Maria Luísa Malato da Rosa Borralho, 
que transcreve esta cena no seu estudo sobre 
Manuel de Figueiredo refere também o Édipo do 
autor ( 1755) como «parábola do despotismo 
esclarecido» através da analogia do terramoto 
com a peste sofocleana. «É neste contexto que 
o nome de Sebastião José de Carvalho e Melo 
nos surge, polémico e contraditório, como o 
protagonista do drama de Manuel de Figuei­
redo» , escreve. 17 



A tragédia é precedida de uma advertência 
ao leitor, onde Figueiredo não se arroga a prima­
zia na recuperação do género trágico. Em qual­
quer caso, a dimensão política é reforçada: 
«Contra Édipo, enfim, conspira Tebas.» Mas o 
coro final justifica o sacrifício e a própria legiti­
midade do Rei: «Édipo august% utros crimes 
não tem que os do seu fado. /Fiéis vassalos, 
vamos, vinde filhos,! que na vossa inocência só 
descubro/Eficazes motivos à piedade . . .  » 

António José Saraiva e Óscar Lopes proce­
dem a uma aproximação do teatro de Figueiredo 
ao drama burguês e à comédia larmoyante, que 
o próprio autor aliás assume no «discurso» que 
antecede A Mulher que não Parece (publicada em 
1 804) : «Este drama, ainda que por modo bem 
diverso, foi escrito com o mesmo fim do Fatui­

nho. Os inteligentes, ou os que quiserem, dirão 
se é comédia larmoyante; se tragédia bourgeoise; 

se talvez natural representação da vida humana.» 
Os mesmos autores recordam que «a ligação 

entre a comedia grafia de Figueiredo e a reforma 
pombalina do conceito de nobreza é evidente» 
no plano das virtudes de classe média, e citam 
João Fernandes feito homem, O Farsola, O Pássaro 

Bisnau e o ataque à velha nobreza nas peças 
encomendadas pelo Marquês acima citadas. I S  

Tem razão, obviamente, Fidelino de Figuei­
redo quando afirma que «o historiador folheará 
o teatro cómico de Figueiredo com proveito, 
porque o autor é bom observador do seu tempo 
e arquivou algumas situações morais nunca 
encaradas pela arte dramática portuguesa» .19 
Acresce um sentido apurado do diálogo exube­
rante por exemplo na Farsola (publicada em 
1 757) ou em O Homem que o não quer ser (publi-

. cada em 1776) , entre tantas outras mais. 
Importa ainda referir um conjunto destas 

peças cujo tema se concentra no próprio fenó­
meno teatral, na linha de renovação que o autor 
defende: «Varrer dos palcos portuguesas usados 
pelo teatro declamado todos os vestígios de gros-

seria e de frivolidades.» como escreveu José da 
Costa Miranda.20 Essas peças são Os Censores do 

Teatro, O Fatuinho e O Ensaio Cómico (publicada 
em 1 774) . E Maria Luísa Malato da Rosa Borra­
lho publica uma cena de O Poeta (1756) «curio­
síssima no tema e nas reflexões que proporciona 
sobre o ambiente em que surgiu a Arcádia Lusi­
tana.» 2l 

Resta-nos dizer que em 1 779 é publicada em 
Lisboa uma Historia Critica do Theatro na qual 

se tratão as causas da decadencia do seu verda­

deiro gosto traduzida em portuguez para servir de 

continuação ao theatro de Manoel de Figueiredo 

e offerecida a Elrei nosso Senhor D. Pedro III por 

Luiz Antonio de Araujo! 

Vimos que a Arcádia Lusitana, para todos os 
efeitos, tem a sua última reunião, aliás informal, 
sintomaticamente em casa do morgado de 
Oliveira, genro do Marquês de Pombal. Mas o 
espírito árcade prolongou-se até meados do 
século XIX. Encarnou na Nova Arcádia, sobrevi­
veu à Guerra Civil e, no plano do teatro, caiu em 
acentuada decadência. 

Garrett trouxe, mesmo antes da refundação 
do teatro português no quadro do Romantismo 
- Um Auto de Gil Vicente (1 838) - um sopro reno­
vador que recupera o melhor da disciplina 
árcade, conferindo-lhe a modernidade ideoló­
gica do Liberalismo. É na Mérope (1 819) ,  mas 
sobretudo no Catão (1821),  onde o verso clássico, 
digno da mais exigente crítica da Arcádia Lusi­
tana, dá-nos o conceito, o apelo e o sentimento 
da liberdade cívica: « Catão não vejo aqui, vejo o 
Senado. /Eu César não conheço.» 

1 Maria Alexandra T. Gago da Câmara, Lisboa: Espaços Teatrais 
Setecentistas, Lisboa, Livros Horizonte, 1 966, pag. 78; Luís Fran­
cisco RebeIJo; «O Marquês de Pombal e o Teatro» in Pombal 
Revisitado, Usboa, Imprensa Universitária -Editorial Estampa, 
Vo!. I, 1984, p. 105; Gustavo de Matos Sequeira Teatro de Outms 
Tempos, Usboa, 1933, p. 367 

2 Laureano Correia, O Teatmea Cel/sura em Portllgal/lO SeguI/da 
Metade do SéC/llo XVIII, Lisboa, Ed. !NCM, p. 53. 
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Reflexão sobre 
a Lisboa 

de Pombal 
Jo s é - Augusto F ra n ç a  

A RECONSTRUÇÃO DA BAIXA POMBALINA ESTÁ 

profusamente estudada em trabalhos universi­
tários feitos em Paris, em Inglaterra, em Lovaina 1 
e em comunicações apresentadas em congressos 
e colóquios internacionais desde os anos setenta, 
e em cursos e conferências realizadas em univer­
sidades e outras escolas, em Portugal e no estran­
geiro' conforme programas curriculares ou convi­
tes endereçados a professores nacionais e 
recebidos também em Academias europeias. 
Das teses universitárias, duas estão publicadas 
em França, em Itália e em Portugal e outra 
aguarda edição em Lisboa. Além disso, numero­
sos artigos de responsabilidade científica, em 
revistas apropriadas ou de divulgação, em 
imprensa generalista, têm sido dados à estampa 
- tudo esse movimento de interesse manifestado 
nos últimos trinta anos e mais insistentemente, 
em anos recentes. Nestes casos tem havido inten­
ções de informação mas também de polémica 
referida às condições actuais do bairro em ques­
tão, sua conservação e restauro, suas possibili­
dades de reutilização e necessidade de obter para 
ele a protecção de Património Universal da 
Unesco, por classificação que tem sido sugerida 
e cuj a  diligência foi prometida pela edilidade 
lisbonense precedente, em Janeiro de 2002. Clas­
sificação nacional tem-na ele adquirida depois 
dos primeiros trabalhos de definição e delimita­
ção levados a efeito em 1967, com resultados 
sempre incertos, relativos às capacidades políti­
cas· das instituições responsáveis, senão ao seu 
entendimento dos problemas postos. 

Quer isto dizer que a pro blemática histórico­
-urbanística e sociológica, nas suas vertentes 
culturais e económicas, da Baixa Pombalina é (ou 
devia ser) amplamente conhecida. Não é, porém, 
negligenciável a contribuição que, através da sua 
revista, o Instituto Camões possa (e deva) trazer, 
senão num suplemento de informação (que só 
em pormenorização técnica de várias zonas 
culturais, vale sempre a pena fornecer), numa 



perspectivação internacional que permita situar 
(a também isso mais uma vez) o fenómeno 
caracterizadamente português, no espaço histó­
rico euro-americano entre a cidade de S. Peters­
burgo inventada pelo czar Pedro o Grande no 
princípio de setecentos2 e a cidade de Washing­
ton inventada por Jefferson na nova república 
americana, nos finais do mesmo século, nos dois 
extremos do mundo « ocidental») ou ocidentali­
zável, através da política ideológica do Ilumi­
nismo. 

Situa-se Portugal entre um e outro ponto do 
globo, extremo da Europa ante o mar Atlântico 
do outro lado do qual se realizou a sua capital 
moderna, e em equilíbrio geográfico com a capi­
tal da Rússia que moderna pretendia ser, em rela-

pontos, vinda do Barroco de D. João V, num 
discurso pré-histórico, para os Estados Unidos 
acabados de fazer, e alheio à mentalidade ainda 
oriental do império russo. Um cataclismo, porém, 
equiparou as situações, arrasando o que havia de 
medieval prolongado no tecido da capital entre­
tanto de D. José I, em alguma graça dita manue­
lina e em afirmações de um maneirismo ítalo­
-espanhol de seiscentos. A margem norte do 
estuário do Tejo ficou em ruínas, como os dois 
sítios desertos do Neva ou do Potomac, espe­
rando mão e espírito do homem. 

E uma coisa e outra vieram aos três sítios 
num quadro cronológico que importa relativizar 
historicamente. Por importação na Rússia e na 
América, por vontade nacional em Portugal. 

Essa vontade chamou-se Pombal mas não só, 
que tanta mão-de-obra empenhada na recons-

ção à Europa germano-francesa de então. A sua trução era com certeza interessada, e em situa-

Planta da Baixa Pombalina com a malha 
de reconstrução (plano de Eugénio dos Santos 
de t758) sobreposta à malha anterior ao Terramoto 
de t755. João Pedro Ribeiro. 
Planta n.o 2 do A/bum de Vieira da Silva. 
Fotografia de Paulo Andrade 

história nada tem que ver com qualquer desses ção de força incomparavelmente inferior àquela 1 1 8  



Rulnas de Lisboa: gravura de J .  Ph. Le Bas. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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aqui, que Lisboa ia ser mais bonita do que cessara 
de ser, num optimismo que as ruínas não pare­
ciam proporcionar. Era isso que se desejava, para 
além das naturais reacções dos habitantes morti­
ficados por suas perdas e penas, na lembrança 
do que tinham havido no seu quotidiano de gera­
ções. Outra Lisboa ia ser, traçada sobre as mesas 
da Casa do Risco a partir de um plano que antes 
nunca pudera haver. E tal e qual Pedro o Grande 
quisera e Jefferson ia querer. 

Pensar nestes dois condutores dos países 
respectivos não deixará de levar a situar o condu­
tor português entre eles, e numa relação que tem 
também que ver com a geografia, tendo tudo a 
ver com a história que aos três diversamente 
cabe. O desejo de Pombal fazer a sua capital é sem 
dúvida semelhante aos desejados dos dois outros 
responsáveis, mas, sem dúvida também, acres­
cidamente. O pensamento do Russo e do Ameri­
cano é claro: um novo sítio para um novo país 
que pretendia definir-se no mundo, ou um novo 
sítio para um país que só podia assumir posição 
no mesmo mundo para além ou para fora dos 
seus costumes. Era, num caso como no outro, 
questão de passado por demais existente ou que, 
simplesmente, ainda não havia. Também aqui 
poderá ser entendida a postura de Pombal, em 
função do seu nacional passado barroco, e ainda 
medieval, numa sociedade que de uma situação 
para outra situação passara, mal passando em 
termos de economia e mal esboçando evolução 
dos termos de uma cultura necessitária aos 
novos desafios intelectuais (e industriais) da 
história. 

Sentia Pombal esse abalo do mundo, pelas 
que, na geração anterior, Mafra impusera. Porque qualidades que D. Luís da Cunha nele tinha esti-
agora o interesse ou a vantagem era colectivo, 
mesmo que desigualdades de bens ou de inves­
timento se verificassem no quadro de uma 
economia por isso mesmo redefinida em novo 
processo de rentabilidade. Um observador 
estrangeiro não deixou de estranhar ouvir dizer 

mado, recomendando-o por cima das cabeças de 
uma corte que ele conhecia da melhor maneira 
possível, que era à distância de «estrangeirado». 
E não que o fosse o seu recomendado, qualidade 
que logo (bem o percebia D. Luís) viraria defeito, 
in loco. 



Pedro o Grande viajara pela Europa (e Luís 
XIV não quisera recebê-lo) , vendo coisas que lhe 
importavam, Jefferson foi embaixador em Paris, 
até à Revolução, quase cem anos depois das 
viagens desse czar Gulliver, Pombal fora embai­
xador em Londres e em Viena donde trouxera 
esposa e, os três, pode dizer-se que entenderam 
do que os respectivos países precisavam, ante o 
que tinham visto, em tempos diferentes mas 
sucessivos da Europa política que se ia gerando 
em Lwnieres que à morte de Pedro, em 1725, já  
tinham adquirido definição dinâmica. 

Os paralelos, na história, são necessaria­
mente discutíveis, mas as simetrias que acarre­
tam ganham nisso validade para a compreensão 
das grandes linhas com que ela, a história, 
necessariamente também se cose, em períodos 
longos, médios e curtos, de massa e de indiví­
duos que, em curtas distâncias, assumem poder 
e responsabilidade de representação. Vejamos, 
pois, Pombal entre Pedro o Grande e Jefferson, 
em sua cronologia e em sua acção possível senão 

obrigatória. E algo, também, em termos de uma 
psicologia de comando que à brutalidade do 
autocrata russo e à finura do democrata ameri­
cano entrepunha um estado de força tenaz e de 
.«génio paciente e especulativo» que, no dizer de 
D. Luís da Cunha, «se acordava com o da Nação». 
Queria isso dizer que Pombal sabia esperar e 
encontrar o momento certo de acção ponderada 
mesmo que, por «difuso», se perdesse às vezes 
nas suas estratégias. Toda a análise da política 
pombalina verifica estes dizeres, para o bem e 
para o mal que, em prepotências, crueldades e 
concussões, caracteriza o (ou todo o) compor­
tamento ditatorial. Para o bem, porém, e sem 
que contas correntes sejam moralmente possí­
veis, as qualidades de Pombal deram resultados 
notáveis. Reformas de estudos (mesmo que o 
Colégio dos Nobres falhasse os seus propósitos 
porque nem os rebentos das velhas famílias nem 
os das novas queriam, na realidade estudar), 
estruturações económicas (com o prejuízo fisio­
crático que não soube compensar, mas com um 

.w!l'"",f .. .w.,,\_..l.--"-_..J'--...t:,..'--______ ''''(. ____________ ��:· .� I' 

Prospecto no lodo meridional da Praça do Rossio. 
Assinado Marquês de Pombal. in Cortulário 
Pombalino. Arquivo Municipal de Lisboa 

1 20 



Retrato do I ·  Marquês de Pombal, de Louis Michel 
Van Loo, t766. Fotografia cedida pela Câmara 
Municipal de Oeiras 

fomento industrial novo e patente), legislações 
diversas que aqui não cabe analisar, ensinos de 
artes (com deficiências da música que fora 
joanina), organização militar (com indispensá­
vel mão-de-obra estrangeira) , progressão social 
por reinvenção de uma burguesia que daria 
sentido ao futuro capitalismo de oitocentos 
(mesmo com decadência da nobreza, e não só 
por perseguição de uma dúzia de maiores casas), 
diminuição do poder da Igreja com especial (e 
internacional) rotura da linha jesuíta foram 
outros tantos sectores da propulsão pombalina 
que os historiadores respectivos continuam a 
discutir. Acima deles todos, está, porém, a 
reconstrução da capital. E mais uma vez (ou 
sobretudo para o que pode interessar-nos aqui) 

E mais ainda se compararmos agora o 
discurso estético das três cidades criadas na 
Rússia e na América e recriada em Portugal, clas­
sificada como levando ou tendendo a levar à 

formulação de um urbanismo des lwnieres nos três 
casos expressos. A partida de zero nas margens do 
Neva ou do Potomac era naturalmente contra­
riada por uma situação diferente, de pré-existên­
cia urbana, e o zero necessário foi imposto ou 
produzido pelo arrasamento do que ficara à vista, 
memória de uma cidade que atravessara os sécu­
los, fora moura e cristã, tivera a sua evolução mais 
detectável a partir dos finais do século XIv, com 
as novas muralhas fernandinas, e do início do 
século XVI com a passagem da corte da alcáçova 

a comparação com o czar Pedro e o presidente medieval para a beira do Tejo de todos os comér-
12 1  Jefferson é justificável. cios, com o natural progresso habitacional para a 



foz do rio e a invenção de um bairro novo, no 
extremo limite das alturas da muralha havia muito 
extravasada, o Bairro Alto de São Roque. Foi a parte 
central dessa cidade que o terramoto de 1755 
destruiu, deixando de pé muito da outra parte, por 
razões sísmicas e por haver menor propagação do 
incêndio que devastou a Baixa superpovoada. 
O que ficou, ficou, com remendos necessários, na 
Alfama e no Bairro Alto, ou para Belém, o resto 
refez-se conforme uma decisão que a política 
houve de ser, sobre ideias apresentadas pelos 
técnicos da engenharia e da arquitectura que se 
empenhavam numa tarefa inteiramente nova, em 
termos materiais e morais. 

A engenharia envolvida era, como na altura 
não podia deixar de ser, militar, e a arquitectura 

era uma « prática» acrescentada aos oficiais da 
especialidade, desde o engenheiro-mor do reino 
com patente de mestre de campo-general, 
Manuel da Maia, ao capitão Eugénio dos Santos 
e ao tenente-coronel Carlos Mardel, com inter­
venção logo seguinte, além das três equipas inicial­
mente constituídas que deviam apresentar 
primeiros projectos de reconstrução, seis ao todo, 
depois de ter sido decidido, por Pombal, recons­
truir a cidade no seu sítio histórico, inteiramente 
redefinido, e não a refazendo, igual ou melhorada, 
ou a refundando para ocidente, no caminho de 
Belém, em zona mais resistente a terramotos, 
hipóteses consideradas por Manuel da Maia em 
suas propostas entregues logo desde o dia 3 de 
Dezembro, a um mês da catástrofe. A decisão de 

Reprodução fac-similada da planta da cidade 
de Lisboa, delineada por João Nunes Tinoco, 1650. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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Baixa de Lisboa. Alias do Carla Topográfico 

de Lisboa, dir. por Filipe Folque, 1858. 
Câmara Municipal de Lisboa 

Pombal, atribuída por princípio ao rei D. José, 
através da cadeia hierárquica estabelecida, para 
a reconstrução da cidade, consoante um novo 
plano, foi tomada após 16 de Fevereiro, e, dois 
meses depois, os seis planos estavam prontos -
e em 12 de Junho um deles escolhido, assinado 
por Eugénio dos Santos que, falecido, em Agosto 
de 1760, deixou a direcção dos trabalhos a Carlos 
Mardel, que trabalharia ainda três anos enquanto 
o velho Manuel de Maia viveria mais cinco, até 
falecer, nonagenário, em 1 768. A coerência da 

equipa manteve-se assim, no quadro da Casa do 
Risco inicialmente criada, e foi isso que permitiu 
levar avante o programa estabelecido. 

Este dizia respeito fundamentalmente à 
planta da cidade que ia ser erigida e à tipologia 
dos edifícios que lhe dariam a imagem pretendida, 
de rua para rua, conforme a importância delas, e 
esta segundo a respectiva largura na malha defi­
nida entre as duas praças que, do Tejo para o inte­
rior, assumiam o papel tradicionalmente desem­
penhado pelo Terreiro do Paço Real desde o início 





Medalhão com efígie do Marquês de Pombal, 
da autoria de Machado de Castro, para a estátua 
de D. José, 1775. Arquivo Fotográfico da Câmara 
M unicipal de Lisboa 

< 
Eugénio dos Santos, Carlos Mardel 
e Manuel da Maia. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 

M odelo de fachada pombalina. 
ln Carlulório Pombalino, 
Arquivo Municipal de Lisboa 

do século XVI e pelo Rossio medieval, produto de 
meados de quatrocentos, com os Estaus a fecha­
rem um espaço de utilização popular e comercial, 
defronte também do convento dominicano de 
meados de duzentos e do vizinho Hospital de 
Todos-as-Santos, de duzentos e cinquenta anos 
depois. Mantiveram-se necessariamente as duas 
praças, com as funções respectivas que convi­
nham à vida social da urbe e só entre elas, na Baixa 
que, desde o século XIII vinha sendo arruada e 
recebera a protecção da muralha fernandina ao 
fim do terceiro quartel de trezentos, se processou 
a radical transformação. Consistiu, esta, nas seis 
plantas postas à apreciação de Pombal, numa 
malha racionalizada de ruas, corrigindo a malha 
preexistente em três projectos ou anulando-a nos 
outros dois traçados a favor de um jogo quadran­
gular que fazia cortar as ruas verticais, desde o rio, 
e horizontais, em ângulos rectos. Este o princípio 
desejado nos trabalhos da Casa do Risco, e entre 
as três plantas numeradas de quatro a seis, 
elegeu-se finalmente aquela que demonstrava 
maior imaginação - gráfica decerto - mas plás­
tica também, na medida em que anunciava, mais 
do que uma relação de superfícies imediata­
mente visível, uma relação de volumes que impor­
tava imaginar. Não se enganou Eugénio dos 
Santos, autor do referido plano, número cinco da 
série (o que denota um progresso na resolução dos 

deu a classificação junto de Pombal, com a opinião 
necessariamente concordante do duque de 
Lafões, intermediário jurídico, e do marquês de 
Alegrete, idoso presidente do Senado Municipal. 
Não transparece isso na sua «dissertação», como 
opinião patente, mas, se bem a lermos, podemos 
entender-lhe a opinião crítica, no aditamento que 
lhe faz para apresentar os projectos números cinco 
e seis, certamente chegados mais tarde (porque o 
«aditamento» ao documento em questão tem data 
de dezanove dias depois) e como se deles tivesse 
estado à espera. E é um destes projectos, o nume­
rado de cinco, que foi escolhido - ou que Manuel 
da Maia recomendou. E em função dele, Lisboa 
se reconstruiu. 

Outros projectos o engenheiro-mor do reino 
ainda apresentou a Pombal, relativos, não à planta 
do sítio com seus arruamentos novos, mas aos 
edifícios a elevar; e são fachadas hierarquizadas 
conforme a importância das ruas, como vimos. 
Fachadas monótonas, muitas vezes se disse, 
mesmo que variadas em elementos de cantarias e 
vãos, dentro de limites tipológicos já classificados 
e que se reconhecem à vista, de rua em rua. A digni­
dade modesta desses desenhos, devidos a Eugé­
nio dos Santos, é, sem dúvida, um elemento de 

problemas que o princípio assumido levantava), valorização, contando com o seu necessário condi-
como não se enganou Manuel da Maia ao reco­
lher os seis desenhos, entendendo qual era o 
melhor e porquê. E certamente foi ele quem defen-

cionamento económico e técnico, pois, importava 
construir barato e depressa, até uma standartiza­
ção que já foi também minuciosamente analisada, 



entre as cantarias, o esqueleto do madeiram e (e a 
inovação da chamada «gaiola» que havia de provar­
-se útil em abalos sísmicos, pela sua flexibilidade, 
numa receita original que as circunstâncias facili­
taram ao engenho dos construtores), o trabalho de 
forja e de azulejo de revestimento interior, a mão­
-de-obra e o próprio carrego dos elementos de 
construção fabricados em pontos fixos para servi­
rem onde fossem, em devida altura, necessários. 

Mas essa monotonia tipificada é compen­
sada com a volumetria dos quarteirões que, esses, 
monótonos não são, antes pelo contrário: a 
planta da nova Lisboa é astuciosamente dinâ­
mica, na proporção dos blocos que a compõem, 
uns maiores outros menores, uns verticais outros 
horizontais em relação ao terreno considerado, 
e gerando entre eles um desenho que tem refe­
rências de secção de ouro, conforme as boas 
regras da composição clássica, de modo a criar 
a harmonia dinâmica do conjunto. Sem dúvida 
Eugénio dos Santos o soube no seu desenhar e 
certamente Manuel da Maia o compreendeu na 
sua (provável) recomendação - que por ele espe­
rara. E que Pombal entendeu, ou intuiu, ou foi 
capaz de sentir, como se sentem as obras de 
qualidade . . .  Repare-se ainda que, se Manuel da 
Maia esperou também pelo projecto número seis 
(do capitão E.S. Poppe), que certamente pedira, 
confiando, ao fim, no talento dos dois oficiais 
mais graduados na sua equipa ela Casa do Risco, 
não foi esse que seleccionou ou fez ou procurou 
fazer seleccionar; na verdade, ele teria que o 
considerar monótono, como é, na quadrangula­
ção repetida dos quarteirões, sem que o trata­
mento mediano de uma pequena praça para a 
Igreja de S. Nicolau (tradicionalmente destacada 
no tecido antigo da cidade) tivesse razão sufici­
ente de dinamização do conjunto proposto. 

Resta considerar as duas praças desta cidade, 
seu princípio e seu fim, nobre e simbólico o 
primeiro, local do poder instituído em reformas 
de modeniidade «iluminada» , e não j á  do poder 

real anterior e barroco, relegando para um paço 
que não chegou a ter sítio nem definição arqui­
tectónica; utilitário o segundo, em casas também 
de habitação, como todas as ruas, já sem 
convento, e com um tribunal de Inquisição laici­
zada que completava a tomada global do poder 
que Pombal modelava e impunha na sua política 
- até por pôr à sua frente um dos seus irmãos, 
colocando o filho herdeiro à cabeça da própria 
Câmara da cidade. Pudesse ele também tomar 
conta de um jovem rei, por cima da geração 
materna da Princesa real em que não tinha confi­
ança! . . .  Não foi assim, e pode pensar-se que nesse 
revês se determinou a queda futura do «terrível 
marquês» . Durou, porém, o seu consulado até 
vinte e dois anos depois do terramoto - que ele 
próprio fora na vida do país. E durante eles, se 
não pode reconstruir esse país, ao menos recons­
truir a sua capital. Ao menos, ou ao mais? 

Lisboa, palco de uma peça representada em 
cenas de variado sucesso e aplauso, para os histo­
riadores futuros da sociedade que assim se 
modelou, até (dir-se-ia) a pateada final e trágica 
velhice do ditador ficou, porém, para além das 
sucessivas conjunturas políticas como uma 
estrutura simbólica de longa duração cuja 
problemática chegou até hoje - para a vivência 
possível dos nossos contemporâneos na utiliza­
ção que puderem dar-lhe. 

Bem entendeu Manuel da Maia que "fazeI» 
esta cidade não era o mesmo que acrescentar um 
novo bairro a Turim (de que na altura se falava) e 
a referência frustrante que fez à Londres incendia­
da em 1666, no plano seguinte de Wren, não podia 
servir-lhe, diferente que foi, e abandonado. De São 
Petersburgo não podia ele saber, nem ter notícias 
de cidades do Norte, como Copenhague, Oslo, que 
vieram a influenciar Amsterdão, como exemplo 
mais considerável mas em proporções de muito 
menor significado, como aconteceu em Viena de 

Eugénio dos Santos, fotografia da pintura a óleo 
sobre tela (Exposição Reconstrução de Lisboa, 
no Palácio das Galveias, 1955). 
Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal de Lisboa 
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Mapa Topográfico da zona entre a Pampulha 
e a Calçada da Estrela, incluindo a localização 
do Palácio do Marquês de Pombal. 
Francisco António Ferreira Cangalhas. 
Segunda metade do século XVIII. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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Áustria, com renovação de alguns bairros, ou em 
Catânia, destnúda também por um terramoto e 
reconstruída sessenta anos antes de Lisboa. Urba­
nizaçêies em Berlim, Bordéus ou Nancy, com o 
valor simbólico que tiveram, não têm obviamente 
o significado da reconstrução pombalina, como o 
não tem o Paris sintetizado em 1769 pelos planos 
de P. Patte. E coincidência foi, que Luís XV tivesse 
aprovado o plano definitivo dasua praça (que seria 
da Concórdia) a dias de distância da aprovação dos 
planos da reconstrução de Lisboa - ao processo de 
luxo simbólico da capital de França correspon­
dendo, em outro sistema cultural e simbólico, os 
trabalhos fundamentais da capital de Portugal, 
em novo ciclo de existência urbana para a história 
sociopolítica do país. 

Sebastião José de Carvalho foi, no momento 
próprio, a pessoa própria, com capacidade para 
assumir uma tarefa ingente, única de tal ampli­
tude, na história e na vida nacionais. E foi a única 
pessoa para o fazer, na sua ambição de poder e 

'-, r t ' t " ��/" 
I , 

gula de bens, sem dúvida - mas outros as tinham 
à volta dele sem que lhe tivessem as qualidades. 

As que um homem como D. Luís da Cunha 
nele entendeu, provaram-se na sua criação das 
condições para a formação de um Portugal 
moderno à escala nacional e, antes de mais e 
melhor que mais, na criação da primeira cidade 
moderna do Ocidente. 

1 José-Augusto França, Une Vil/e des Lwnieres: la Lisbonne de 
Pombal, Paris, Bibliotheque Générale de I'École Pratique des 
Hautes Études, SEVPEN, 1965, 20me éclition revue et augmen­
tée, Paris, École des Hautes Études en Sciences Sociales-Fonda­
tion Calouste Gulbenkian, 1988; idem,AReconst11lção deLisboa 
e a Arquitectura Pombalina, Usboa, Biblioteca Breve, Instituto 
de Cultura Portuguesa, 1978; Jorge Mascarenhas, A Study ofthe 
Design and COllStnlction of the Buildillgs in the Pombaline 
QuarterofLisboll, UniversityofGlarmorgan, 1995; Maria Helena 
Ribeiro dos Santos, A Baixa Pombalina, Passado e Futztro, 
Usboa, Uvros Horizonte, 2000. 

2 A Rússia comemorou em 16 de Maio de 2003 o 3.° centenário 
da fimdação de S. Petersburgo (e já em 1953 a colónia russa 
emigrada de Paris comemorara os 250 anos dessa data histó­
rica). Portugal deverá comemorar, em 12 de JWUlO de 2008, os 
250 anos do diploma fimdador da Usboa do Marquês de 
Pombal. 



Plano 
[de Lisboa] 

que sua 
majestade 

mandou . . .  
M a nue l  P l l l p e C a na v eira 

EXAMINEMOS A FAMOSA PLANTA DE JOÃO NUNES 

Tinoco (1650) e logo nos damos conta como seria 
fácil perdermo-nos no emaranhado de vielas e 
becos que tornavam o vale da Baixa num autên­
tico dédalo urbano. Observe-se a vista de Lisboa 
no conhecido quadro da Igreja de S.  Luís dos 
Franceses e decerto chegaremos à conclusão que 
nas traseiras dos edifícios localizados no topo 
norte do Terreiro do Paço, existia um imenso 
casario, sem dúvida sobrepovoado e, na sua 
maior parte, decrépito e insalubre. 

Evito, porém, como o fez Fernando Castelo­
-Branco no seu já clássico livro denominado 
Lisboa Seiscentista, qualificar de teia medonhal 

esse labirinto de ruelas sinuosas, pois sempre me 
pareceu, um pouco intuitivamente, admito, que 
essa urbe quinhentista a que o grumete de um 
conto de Cervantes chamava «céu» e não «terra»,z 
deveria ter um encanto especial que hoje talvez 
só seja possível experimentar quando deambu­
lamos pelos cascos venezianos do Dorsoduro ou 
do Castello. 

Ir do Rossio à beira-rio, na Lisboa ante terra­
moto, era passar, algo inesperadamente, da 
exiguidade das ruas da Betesgas e dos Vinagres, 

para a comedida largueza da elegante Rua, Nova 

e, daí, transpor duas ou três travessas, para aceder 
ao buliçoso terreiro junto ao Tejo onde residia o 
Rei da Pimenta, como o designara, em tempos 
mais prósperos, Erasmo de Roterdão. Aventura 
idêntica, em nossa opinião, é a que ainda hoje 
nos oferece um passeio pela Sereníssima, 

mormente entre o Zanipolo e a Riva degli Schia­
voni, se tivermos o cuidado não reparar nas 
sumptuosas fachadas barrocas e apenas olhar­
mos as velhas Cás renascentistas. Com efeito, 
Lisboa ainda hoje possui algo de veneziano se a 
olharmos da Outra Banda com os olhos fixos na 
cúpula de Santa Engrácia, e essa impressão seria 
certamente bem maior em 31 de Outubro de 
1755, quando a paisagem ribeirinha, «enfeitada» 
com as velas das inúmeras embarcações fundea-



Reconstrução de Lisboa: gravura de Maurício José 
do Carmo Sendim. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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das no meio do rio, deveria ter um aspecto seme­
lhante ao Canale di San Marco que vemos numa 
veduta executada em 1 500 por Jacopo de 
Barbari.3 

Essa Lisboa ruiu com o terramoto, e dela 
quase apenas restou entulho misturado com 
cadáveres e artefactos de toda a espécie, que 
hoje j azem sob os nossos pés. Foram esses 
monturos gigantescos que, desde logo, se trans­
formaram na «causa material» da reedificação 
da capital, como no-lo diz expressamente o 

plano promulgado em 12 de Junho de 1 758 com 
vista a «regular o allinhamento das ruas» . O refe­
rido diploma legal constitui, em nosso enten­
der, uma verdadeira obra-prima do planea­
mento urbanístico iluminista, contendo uma 
larga profusão de palavras e expressões que 
resumem o pendor racionalista da época das 
Luzes; a saber: «rectificar, alinhar, regularizar, 
proporção, simetria, nivelar declives, comuni­
cações amplas e decorosas» , etc.4 

As plantas desenhadas na Sala do Risco 
representavam, por conseguinte, o triunfo da 
geometria e da aritmética sobre a torpeza dos 



tempos idos, bem atestada na irregularidade das 
ruelas oblíquas e estreitas da cidade sacrificada 
pela fúria dos elementos. Para as concepções 
mecanizantes dos engenheiros e arquitectos 
pombalinos, tais disformidades tornavam quase 
todas essas antigas quelhas «indignas de serem 
ruas da corte», como se escreve no já citado plano 
de 1 758. Os cómodos da civilização exigiam, 
doravante, cocheiras e estrebarias voltadas para 
as travessas, de forma a desimpedir as ruas, as 
quais deveriam possuir largura suficiente para 
nelas poderem circular à vontade peões e CalTUa­
gens, além do espaço necessário à construção das 
c10acas destinadas ao escoamento das águas e 
«imundicies das casas dos habitantes». Em suma, 
o fito da Lisboa que renascia das cinzas era 

ombrear com as demais capitais europeias, 
chegando-se a invocar o exemplo de Londres no 
respeitante à ordenação do trânsito de carrua­
gens. 

A área delimitada a ocidente pela Rua Nova 
do Almada (freguesia de S. Julião) e a oriente pela 
Rua da Padaria (freguesia de Santa Madalena) , 
situada entre o Rossio e o Terreiro do Paço, foi 
transformada em terreno aberto destinado à 
construção ex-nihilo de uma nova cidade, opor­
tunidade única que só Lisboa teve entre as velhas 
cidades do século XVIII, pois tanto São Peters­
burgo como Washington, edificadas em lugares 
desertos de civilização, não colocaram grandes 
entraves à consumação dos planos urbanísticos 
idealizados pelos seus arquitectos.5 

Lisboa, Caes das Colunas, 
in O Bi/hete Posto/ Ilustrado 
e a História Urbana de Lisboa, 
de José Manuel da Silva Passos 
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Prospecto do Igreja de S. Julião 
no Frente da Rua Nova d'EI-Rey. 
Assinado pelo conde de Oeiras. 
in Cortulório Pombalino, 
Arquivo Municipal de Lisboa 



Uma nova top.onímia 
para uma «ci(fade nova» 

Nestas novas urbes amplas e arejadas não 
cabem topónimos «mesquinhos» oriundos dessas 
eras obscuras, dominadas por senhores feudais, 
czares tirânicos ou autoridades coloniais. No caso 
da Baixa lisboeta, seria de todo inapropriado que 
as novas vias niveladas, rectilíneas e largas 
projectadas pelo poder real, viessem a receber os 
nomes de marialvas, taberneiros, prostitutas, 
fadistas e tantos outros figurões e alguns quasí­
modos que, pela sua marginalidade, impressio­
navam as mentes supersticiosas das gentes de 
antanho. Também não têm lugar os topónimos 
de ressonância camponesa, porque o espírito 
cosmopolita da cidade setecentista rejeita os 

valores tradicionais da ruralidade, assim como os 
que derivam das actividades do quotidiano; ou 
seja, o forno onde se faz o tijolo, a azenha ou 
moinho onde se produzem as farinhas, lagares e 
muitos outros serviços que não têm a dignidade 
dos ofícios. 

Nas novas freguesias de S. Julião, da Conceição 
e de S. Nicolau, já não existem becos, azinhagas, 

calçadas, esteiras,fangas das farinhas,fornos, mani­

lhas, selvagens, chamcudos, moças desnarigadas, e 
tantos outros vocábulos do mesmo jaez, como exis­
tiam nas suas antecessoras seiscentistas. Para as 
principais ruas da corte do Rei Fidelíssimo exige­
-se maior dignidade social e, num regime absolu­
tista, quem a possui é, em primeiro lugar, a família 
real e, depois, todos os que contribuem para o bom 

Praça do Rossio, 
in O Bi/hete Posto/ Ilustrado 
e a História Urbana de Lisboa, 
de José Manuel da Silva Passos 
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Biblioteca Nacional de Lisboa 

Lisboa, Rua do Ouro, 
a Bilhete Postal Ilustrado 
e a História Urbana de Lisboa, 
de José Manuel da Silva Passos 

Lisboa, Rua dos Capel istas, 
a Bilhete Postal Ilustrado 
e a História Urbana de Lisboa, 
de José Manuel da Silva Passos 
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governo da monarquia, nomeadamente para a sua 
pujança económica (comerciantes e artesãos). 

Não admira, pois, que o comércio designasse 
a entrada da corte de Lisboa, dado ser ele o 
sustentáculo económico do império português. 
O ouro era, por excelência, o valor de refúgio no 
sistema crisoedonista propugnado pelo pomba­
lismo, e do seu entesouramento dependia a 
saúde económica do Estado. O rei, a rainha e a 
princesa, enquanto títulos de majestade, são um 
reconhecimento da família real como o fulcro da 
corte. O nome de Augusta evoca uma autoridade 
ces área que, no contexto do pombalismo polí­
tico, significava a superação dos poderes nobili­
árquicos e o reconhecimento da preeminência 
institucional da coroa. Permanecem alguns 
hagiotopónimos, mas veneram mártires do cris­
tianismo que não foram príncipes, mas sim artí­
fices, como a oleira Santa Justa. 

Esta familiaridade da realeza com as corpo­
rações dos ofícios nada tem de estranho e cons­
titui, de facto, uma estratégia concertada do 
pombalismo político. A subalternização da 
nobreza hereditária é manifesta e destina-se a 
removê-la como instância de intermediação 
entre o trono e o povo. É certo que durante o 
reinado de D. José, como bem observaram 
Camilo Castelo Branco e Luz Soriano,6 verificou­
-se um certo afastamento do trono em relação 
aos súbditos (tendência que D. Luís da Cunha, 
no seu Testamento Político, já verberava no final 
do reinado do Magnânimo)? o que servia, aliás, 
o propósito do Marquês de restringir ao máximo 
as relações do soberano com pessoas revéis ao 
seu poder autocrático, atitude que segue de perto 
os «conselhos» dados pelo cardeal Richelieu no 
seu Testament Politique. 8 



A realeza josefina, porém, não deixou de 
manter algum contacto com os súbditos, como 
nos revela Frei Pedro José Esteves num manus­
crito existente na Biblioteca Pública de Évora,9 
embora essa relação de proximidade tivesse sido 
maior no reinado de D. João V e viesse de novo a 
sê-lo no de D. Maria 1. 10 Sublinhe-se, porém, que 
na época iluminista, ao contrário do que se veri­
fica na sociedade liberal, da qual somos herdei­
ros directos, os títulos académicos não eram a 
única forma de promoção social, reconhecendo­
-se o valor aos artesãos cujas profissões exigis­
sem a aprendizagem de técnicas específicas. Por 
esse motivo, vários reis setecentistas dedicaram 
os seus tempos de lazer aos ofícios mecânicos, 
sabendo nós que os trabalhos manuais faziam 
parte do programa de estudos de muitos prínci­
pes europeus da segunda metade do século XVIII 

(D. José I gostava dos trabalhos de torneiro, 
enquanto Luís XV e Jorge III de Inglaterra costu­
mavam dedicar-se à jardinagem) . 1 1  

A «robustez» clássica da Lisboa pombalina 
contrasta com «delicadeza» rocaille do Palácio de 
Queluz, que lhe é contemporânea. Esta oposição, 
referida por muitos historiadores da arte portu­
guesa, 12 carece, em nosso entender, de uma refle­
xão que vá além da simples constatação da exis­
tência de uma burguesia nascente, protegida 
pelo Estado, cujos valores sociais, políticos e 
económicos são de todo inconciliáveis com os da 
etiqueta cortesã. Os Ratton, os Daupias, os Cruz 
e os Quintela, cujas actividades no âmbito da 
magistratura e dos negócios atraem a atenção dos 
estudiosos por assinalarem a emergência da 
nossa modernidade (por mais incipiente que ela 
sempre tenha sido em termos europeus), deixam 

Pormenor de painel de azulejos. 
Jardim do Palácio Fronteira. c. 1670 
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Arco da Rua Augusta, 
in O Bilhete Posta/ Ilustrado 
e a História Urbana de Lisboa, 
de José Manuel da Silva Passos 
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na sombra os cortesãos setecentistas que clama­
vam contra o «despotismo» de Pombal, acusação 
excessiva se tivermos apenas em vista os funda­
mentos teóricos do absolutismo josefino, mas 
não destituída de sentido no respeitante à carac­
terização do pombalismo político. Na verdade, foi 
a tradição absolutista da coroa, representada na 
majestade da pessoa do rei, que conteve, no 
limite, a tentação despótica latente na acção polí­
tica de Sebastião José de Carvalho e Melo, polí­
tico experiente que sabia bem como o poder efec­
tivo dos validos dependia, em última instância, 
do beneplácito do monarca, garante de toda a 
legitimidade política e representante exclusivo da 
soberania do Estado nas sociedades do Antigo 
Regime. 

Esses cortesãos, dizíamos, têm sido um 
pouco esquecidos pela historiografia recente, 
circunstância que contribui para a existência de 
alguns equívocos responsáveis pelo modo algo 
complacente como os tratamos. É bem provável 
que eles não sejam os cordeiros VÍtimas da tira­
nia de Pombal e seus sequazes, mas sim os lobos 
sedentos de privilégios, acossados pelos mastins 
defensores da autoridade pública. A burguesia 
pombalina, antecessora do baronato liberal -
cuja memória não prezamos (influenciados por 
Garrett, Herculano, Eça de Queirós, Ramalho 
Ortigão, Fialho de Almeida . . .  ) - está na origem do 
país socialmente injusto que sempre fomos nos 
últimos dois séculos, ao passo que os cortesãos 
de Queluz tendem a confundir-se, no imaginá­
rio histórico português, com os «barões assina­
lados» de quinhentos (representantes máximos 
das «virtudes dos nossos maiores»), seus avoen­
gos, é certo, mas já muito distantes, não só no 
tempo mas também nas qualidades humanas. 

Se encararmos a questão deste modo, então 
a austeridade clássica da Lisboa pombalina passa 
a ser um testemunho pétreo do triunfo da 
competência científica e técnica, valor que se 
transformou, desde meados do século XVII, num 
imperativo da modernidade, enquanto a leveza 
de Queluz somente espelha um mundo artificial 
e decrépito que se reclamava de um passado 
longínquo, quando os títulos de nobreza, mais do 
que herdados, eram merecidos à custa do ânimo 
e sacrifício individual a que alude Francisco 
Rodrigues Lobo ao tratar da «criação da milícia» 
em a Corte na Aldeia. 13 Em resumo, trazendo à 
colação o pensamento de Montesino, a severi­
dade do estilo pombalino indicia as virtudes cívi­
cas que são a «natureza» do governo republicano 
clássico, enquanto a frivolidade rocaille de 
Queluz faz jus ao  «luxo» que caracteriza o deca­
dentismo monárquico.14 



A futilidade cortesã, ao invés das aparências, 
nada tinha de inócuo em termos políticos, como 
as descrições nostálgicas do marquês de 
Resende podem deixar transparecer. 15  Não nos 
devemos iludir com as amenas descrições dos 
serenins ou piqueniques da corte de Queluz, 
diversões que, em si mesmas, parecem inocen­
tes e insusceptíveis de ameaçarem o status quo 

político. A realidade era bem diversa, pois esse 
convívio palaciano estava dominado por uma 
«cultura» baseada na arrogância, hipocrisia e 
traição, que eram o timbre da cortesanice versa­
lhesca reinante nos meios selectos da Europa do 
século XVIII. É de todo improvável que os fidal­
gos de Queluz lessem as obras de Boulainvilli­
ers, que em 1722, na sua célebre Histoire de l'an­

cien gOllvernement de la France, justificara a tão 
reclamada preeminência social da <<nobreza de 
espada» pelo facto de esta ser descendente dos 
francos, os quais, por direito de conquista, 
haviam obtido o privilégio de exercerem o seu 
domínio social sobre o Terceiro-Estado (onde se 
incluíam os robins, evidentemente, dada a sua 
origem burguesa) , pois estes procediam dos 
antigos galo-romanos, vencidos e reduzidos à 
servidão pelos valorosos guerreiros germânicos. 
É provável, no entanto, que idênticos precon­
ceitos de superioridade racial pairassem, mais 
ou menos difusos, nas mentes dos nossos Gran­
des que, decerto, se orgulhariam do sangue 
derramado pelos seus antepassados na funda­
ção do reino, Reconquista cristã e edificação de 
um imenso império na Ásia e América. 16 

As invectivas dirigidas ao despotismo 
pombalino por estes gentis-homens nada 
tinham que ver com a recusa da arbitrariedade 
(<<o estar acima da leh» que assoma de uma 
forma tão convincente no discurso democrá­
tico hodierno. Seria um manifesto equívoco 
considerar a atitude rebelde da velha nobreza 
portuguesa face ao pombalismo como um indí-

cívico de cariz «republicano» ; 17 isso seria colocá- Baile de Corte, 1785. Biblioteca Nacional de Lisboa 

la na linha ideológica de Cícero, Salústio, Tito 
Lívio, Maquiavel, Harrington ou Rousseau, 

cio de aceitação, ainda que tácita, de um etlws quando, na realidade, ela apenas se obstinava 1 36 



Planta da Real Barraca, anónimo século XVIII. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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na defesa de uma espécie de « ordem cósmica» 
estruturada em função da condição social do 
nascimento, «ordem» essa ameaçada pela 
subversão das hierarquias que a política de 
nobilitação dos juristas e financeiros - incen­
tivada pelo absolutismo monárquico (primeira 
forma de estado moderno) 18 - necessariamente 
implicava. Em suma, as respostas aos temores 
que atormentavam a nossa nobreza tradicional 
durante o pombalismo, encontramo-las nas 
propostas políticas arcaizantes explanadas nos 
escritos do duque de Saint-Simon, defensor 
intransigente de uma sociedade palaciana 
obcecada pela «pureza do sangue» e símbolos 
exteriores do poder (precedências, privilégios, 
etiqueta . . . ) . 19 

A rejeição do despotismo que procede da 
doutrina do ideal de governo republicano, cujas 
raízes na história do pensamento político euro­
peu remontam à Antiguidade e Idade Média 
(recordemos, a título de mero exemplo, os belís­
simos frescos pintados em 1340 por Lorenzetti na 
Sala dei Nove do Palácio Público de Siena),2o nada 
tem que ver com os «motivos» que levaram o 

governo de Pombal a justiçar os Aveiro e os Távo­
ras (a questão da veracidade ou falsidade das 
acusações, neste contexto, pouco importa) , 
embora a cruel pena que lhes foi infligida fosse, 
em todo o caso, idêntica à sofrida anos mais tarde 
pelo Tiradentes, neste caso em nome dos tais 
valores cívicos já mencionados, sem dúvida 
presentes no ideário político das revoluções 
norte-americana e francesa que inspiraram a 
Inconfidência Mineira. A ilação que podemos 
tirar deste facto é, a nosso ver, a seguinte: na 
segunda metade do século XVIII o absolutismo 
português, em larga medida devido às tensões 
despóticas que a sua política reformista suscitava 
(como aliás sucedeu na maioria dos Estados da 
Europa das Luzes), viu-se confrontado com 
crimes de lesa-majestade inspirados por ideais 
reaccionários e revolucionários, reagindo em 
ambos os casos com a mesma implacabilidade 
na defesa do primado da majestade do trono; ou 
seja, na sustentação do prestígio da realeza, que 
se fundava no princípio da veneração devida a 
um monarca mediador do sagrado - rei pela graça 
de Deus. 



(ort 

A corte de Queluz não teve, como a de Versa­
lhes, o «seu» duque de Saint-Simon. Contudo, 
podemos constatar nalguns excertos de escri­
tos da época, mormente nos relatos dos viajan­
tes estrangeiros, que imperava a frivolidade: 
muitas «condessas de Fiesque», dispostas a 
vender uma propriedade rica em trigo para 
comprar um belo espelho;2l vários «duques de 
Lauzan», capazes de induzir em erro um 
parvenu para o ridicularizar perante toda a 
corte;22 numerosos ignorantes como o marquês 
de Gesvres, que julgava ter sido um tal INRI o 
autor de todos os quadros e objectos represen­
tando Cristo crucificado;23 «perdulários» como 
o duque de Richelieu, sempre dispostos a repre­
ender os filhos por pouparem dinheiro,24 e 
tantos outros «caracteres» que Hippolyte Taine 
soube descrever com mestria num longo trecho 
da sua obra intitulada Les Origines de la France 

Contemporaine.25 Na segunda metade do século 
XVIII, tanto em Versalhes como em Aranjuez ou 
Queluz, é notória a falência de um ideal corte­
são que deixara há muito de ser um modelo de 
«civilidade» - o Cortegiano de Baldassar Casti­
glione - ou de «regulação política» - Oráculo 

Manual y Arte de Prudencia de Baltasar Gracián 
- para se metamorfosear numa simples «educa­
ção das aparências»,26 conforme perceberam os 
próceres do Vintismo: «Chega o Principe ao 
trono: é logo torneado por 3 círculos concêntri­
cos de inimiga força. O 1.0 é de criados estúpidos; 
o 2." de validos astutos; e o 3.", que em diâmetro 
maior abrange, e com suas tangentes e secantes 
corta e domina os outros, é o dos Conselheiros 
pérfidos. Estes são os que invejam a glória do Rei, 
ambicionam régias prerrogativas, e a liberdade 
de as acomodar à própria utilidade: não podem 
usurpá-las; mas servem-se da traição, e da 
impostura para consegui-las. Eles querem, que 
o Rei seja grande, rico, poderoso, absoluto e 

temido, para que da superabundância destas 
qualidades transborde sobre eles desordenada, 
e copiosa porção: querem que o Rei sobrecarre­
gado de ilimitada, onerosa autoridade os convide 
para ajudá-lo, e para aliviar-se, distribua por eles 
o peso dela.»27 

É claro que para os publicistas liberais, por 
razões ideológicas evidentes, cortesãos ociosos e 
nobilitados industriosos confundem-se, porque 
todos integram esse universo tendencialmente 
polissinódico que o Absolutismo, na realidade, 
criou (como é sabido, a crítica ao monarca abso­
luto «cativo» dos validos é recorrente no pensa­
mento político do Antigo Regime, porque bastante 

Baixa de Posto, de 1952. 
Caricatura de Francisco Valença. 
Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal de Lisboa 
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plausível). Esse corpo político, porém, nunca foi 
coeso; nele sempre existiram tensões entre a 
nobreza dos titulos e a do mérito, por muito que 
o marquês de Penalva, em a Dissertação a favor 

da monarquia ( 1799) , procurasse defender um 
ideal de nobreza onde a honra estivesse aliada à 
educação. Isso, de facto, só sucedeu em casos 
excepcionais (confirmadores da regra) , razão por 
que a Corte de Queluz acabou por fenecer sem 
glória com a crescente afirmação do liberalismo. 
«Abandonado» pelos monarcas constitucionais, 
mais sensíveis à ambiência romântica do Palácio 
da Pena (tão distante da artificialidade dos parter­

res rococó, conquanto também ela fosse outra 
forma de construção da ideia de natureza), o Palá­
cio de Queluz transformou-se numa mansão real 
semi-abandonada que quase chegou à ruína. 
Quando recuperou parte do brilho de outrora, 
após sucessivas obras de restauro realizadas ao 
longo do século XX (as quais ainda decorrem) , era 
já um monumento nacional, como o Castelo de 
São Jorge ou o Mosteiro dos Jerónimos; ou seja, 
mero testemunho de um passado distante. 

A Baixa pombalina, pelo contrário, teve um 
futuro promissor. A regularidade do urbanismo 
iluminista e a sobriedade clássica, por corres­
ponderem às necessidades práticas e espirituais 
da nova sociedade liberal, acabaram por se 
harmonizar com as «Lisboas» oitocentista e 
novecentista, tornando-se, pelo menos até finais 
da década de setenta do século passado, no fulcro 
da vida política, económica e cultural lisboeta. 
Seria ocioso enumerar todos os grandes aconte­
cimentos da história de Portugal que ali tiveram 
lugar desde a aclamação do regime vintista 
( 1820) até ao «Verão Quente» ( 1975), quando no 
Rossio os manifestantes cantarolavam «força, 
força, camarada Vasco; nós seremos a muralha 
de aço» e nas varandas do Terreiro do Paço o almi-

rante Pinheiro de Azevedo procurava acalmar a 
turba com um nada tranquilizador «o povo é 
sereno; é só fumaça, é só fumaça.» 

Foi nessa Praça do Rossio, sob a copa das 
árvores (junto ao Nicola), que eu próprio, adoles­
cente de catorze anos, ouvi, no dia da morte de 
Salazar (27 de Julho de 1970) , um amigo do meu 
pai, nostálgico das velhas glórias republicanas, 
recitar com ar de gozo os seguintes versos: 

Alma ruim e cruel, que enfim partiste 
Tão tarde desta vida descontente 
Repousa lá no céu eternamente 
E vivamos nós cá na terra sempre tristes. 
Se lá no assento etéreo onde subiste, 
Memória desta vida se consente, 
Não esqueças n unca a lusa gente 
A quem maus tratos infligistes. 
E se vires que podes compensar 
A dor que nos ficou, 
Reza a Deus em quem sempre acreditaste, 
Que bem cedo te mande acompanhai; 
Pela cOlja de bandidos que criaste. 

Hoje, recordando esse momento, vejo que os 
poetastros autores das folhas volantes, contendo 
versos satíricos que circulavam em Lisboa à data 
da morte de D. José I, ainda sobreviviam e resis­
tiam nos finais dos anos sessenta. 

O abandono da Baixa pombalina começou no 
início da década de oitenta, quando as Torres das 
Amoreiras passaram a dominar a paisagem de 
Lisboa. Depois, muitos centros comerciais e 
hipermercados surgiram, recheados de colunas e 
capitéis que não sustentam nada, adornados com 
pseudo-esculturas/lagos/ repuxos e luxuriantes 
jardins de plástico. Tudo isso tem algo de rococó, 
numa sociedade que criou novas formas de corte­
sania, como se constata nos vários escândalos que 
abalam Portugal neste ano da graça de 2003. 

pe súbito, a artificialidade do «mundanismo» 
de Queluz parece ter voltado a estar na moda. 
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o Palácio 
dos Carvalhos 

da Rua 
Formosa 

Ant ô nio M ira nda 

H e l e na Pinto Ja n e iro 

PRETENDE A PRESENTE NOTÍCIA BREVE DAR CONHE­

cimento das recentes descobertas efectuadas no 
palácio dos Carvalhos da Rua Formosa, ou Pombal 
como é mais conhecido, que era cabeça de um 
vínculo denominado Morgado da Rua Formosa. 

A recuperação em curso, uma intervenção de 
consolidação com carácter de urgência, iniciada 
em Dezembro de 2002, numa primeira fase teve 
como objectivo principal travar o risco de derro­
cada do edifício, já que a fachada tardoz amea­
çava desmoronar-se. Paralelamente, procedeu -se 
à reconstrução da cobertura e realizou-se uma 
série de sondagens pontuais em todo o edifício. 
Trabalhos estes que fizeram aparecer elementos 
até agora desconhecidos. 

O edifício que actualmente identificamos 
como Palácio Pombal, propriedade municipal, 
objecto da presente notícia, é apenas parte de um 
extenso conjunto palaciano hoje amputado e na 
posse de diversas entidades. 

O palácio primevo, de fundação seiscentista, 
terá sido levantado em estilo chão por Sebastião 
de Carvalho e Melo, avô do futuro Marquês de 
Pombal. No seu apogeu, ria segunda metade do 
século XVIII, apresentava uma extensa implan­
tação em L, constituindo-se em quatro núcleos 
edificados que se articulavam com um cenográ­
fico jardim em patamares. 

Na parte edificada a norte, junto à Rua da 
Academia das Ciências, e cavalariças anexas 
instalaram-se, no século XX, os escritórios de 
uma unidade fabril, a Cometna, cuja fábrica 
cresceu no patamar inferior do j ardim. Apesar 
de muito transformado, este núcleo mantém 
algumas salas abobadadas e parte significativa 
da monumental cozinha do palácio. Integra 
actualmente a Escola Superior de Dança. A 
partir deste corpo estabelecia-se a ligação às 
hortas, no lado oposto da rua. Um pequeno 
aqueduto e uma casa de fresco-passadiço 
galgam a Rua da Academia das Ciências. Esta 
última assegurava a ligação aos terraços sobre 
edifícios de apoio de onde se contemplavam as 



hortas, terrenos em que se ergueu um condo­
mínio privado. 

Dobrando a esquina para a Rua do Século, um 

segundo núcleo, o edifício de menores dimensões, 
hoje propriedade particular e atelier de arquitec-
tura. Dele parte a extensa fachada principal que, 
acompanhando a ligeira inflexão da Rua do Século, 
abrangia dois outros núcleos, até ao Palácio 
Lançada, mais a sul. O corpo extremo foi sacrifi-
cado nos inícios de novecentos para dar lugar ao 
edifício do jornal O Século. O que subsiste corres-
ponde à parte central e principal do palácio, na 
posse do município desde 1968. Apresenta três 
pisos, sendo um em cave, que devido ao desnível 
topográfico, corresponde ao andar térreo para 
tardoz, por onde se acede ao primeiro patamar do 
jardim. Neste núcleo se pode ainda observar, entre 
outros elementos decorativos, magníficos estu-
ques relevados rococó e um notável conjunto de 
silhares de azulejos dos séculos XVII e XVIII, alguns 
de proveniência desconhecida. 

Um pátio interior de razoáveis dimensões, 

Palácio dos Carvalhos. Fachada Principal vista 
de frente. Fotografia da Unidade de Projecto 
do Bairro Alto e da Bica 

Palácio dos Carvalhos. Fachada Principal vista 
do ângulo da Rua do Século. Fotografia da Unidade 
de Projecto do Bairro Alto e da Bica 

escondido por detrás da fachada-cenário onde 144 



Palácio dos Carvalhos. 
lambril de azulejo com panóplia 
de armas da Sala Azul. 
Fotografia da Unidade de Projecto 
do Bairro Alto e da Bica 
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se rasgam os portões monumentais de acesso ao 
palácio, une os três núcleos que chegaram até 
nós. 

Os jardins em degraus, a tardoz, estabele­
ciam ligação visual com as cercas dos conventos 
de Jesus e dos Paulistas e os jardins do Palácio 
Lançada, possibilitando uma magnífica vista 
sobre os campos e o Tejo. 

Urna lápide na fachada principal indica ter 
sido no palácio que nasceu o futuro marquês, em 
13 de Maio de 1 699. Contudo, Francisco Santana 
(Revista Municipal, 1985) aventa a hipótese deste 
nascimento se ter registado em Alcântara, numa 
casa ao fundo da Travessa da Fiúza. O baptismo 
é que está documentado como tendo sido reali­
zado, em 6 de Junho de 1699, na antiga Igreja da 
Mercês da Rua Formosa, cujo padroado perten­
cia à família. No palácio o marquês terá passado 
grande parte da sua infância e juventude. 

Por razões de família ou profissionais, as esta­
das de Carvalho e Melo no palácio foram muito 

alternadas. Também o terramoto de 1755 o terá 
levado a abandonar o palácio e durante os anos 
seguintes assistiu-se às campanhas de obras para 
a recuperação e engrandecimento do imóvel. Até 
à morte, em 1859, do 5.° marquês, Manuel José 
de Carvalho Melo Daun Albuquerque Sousa e 
Lorena, o edifício será a residência preferida, em 
Lisboa, dos Pombal. Depois, assistimos às primei­
ras partilhas do palácio. Contudo, é a partir de 
1906 que se desmembra efectivamente o 
conjunto edificado. José Rodrigues Sanches, 
carvoeiro, adquire o corpo de esquina (actual 
atelier de arquitectura e restaurante) ; Alfredo 
Alves & Filhos adquire o núcleo junto à Academia 
das Ciências, o pátio, parte dos jardins e hortas, 
onde mais tarde se irá instalar a Cometna e, por 
último, em 1921,  José da Silva Graça, proprietá­
rio e director do jornal O Século, instalado no 
contíguo Palácio dos Viscondes de Lançada, 
compra o corpo sul do palácio que será demolido 
para ampliação das instalações do jornal. A posse 



do núcleo principal do palácio mantinha-se, no 
entanto, num descendente da família, a quem a 
Câmara Municipal adquiriu o edifício em 1968. 

Independentemente dos estragos que o 
terramoto de 1755 possa ter provocado no palá­
cio, é a ascensão na hierarquia do Estado que vai 
levar Sebastião José a fazer obras de engrandeci­
mento na casa de fam(lia. 

O reconhecimento régio pelo estadista elevá­
-lo-á a conde, em 1 759, o que se terá reflectido 

no início da campanha de obras, como parece Escadaria Nobre. Fotografia de José Barbosa 

indiciar a pedra de armas aposta na fachada que 
abre para a Rua da Academia das Ciências, e a 
elevação a marquês em 1769. É depois desta data 
que parecem datar as obras mais significativas 
de engrandecimento do palácio, com as sump-
tuosas decorações de estuque, ao gosto rococó, 
do artista milanês João Grossi, de temática mito-
lógica (Salão de Baile, Sala Verde e Escadaria), ou 
vegetalistas e estilizadas (Salas Rosa e Azul) que 
desmaterializam a espacialidade. 

Uma pequena capela-oratório, ricamente 
decorada com moldurações rococó que envolvem 
medalhões relevados de temática religiosa atribuí­
dos ao mesmo estucador, é então construída trun­
cando o espaço outrora pertencente a um amplo 
salão seiscentista de tecto em caixotão de madeira 
pintada. Há notícia da existência de um oratório 
em 1754, mas não nos parece tratar-se do mesmo, 
dado existir um vão de janela de peito na cober-
tura que abria para o exterior e que está entaipado 
desde a segunda metade de setecentos, tendo rece­
bido um medalhão de estuque. Uma intervenção 
de oitocentos subdividiu ainda mais esta área pelo 
que se perdeu a leitura precisa da sua fisionomia 
ao tempo do marquês. Graças à intervenção de 
reorganização da cobertura foi posta a descoberto 
parte significativa da decoração pictórica do tecto 
pré-terramoto. Trata-se de um conjunto de tábuas 
pintadas, datadas de finais do século XVII, que se 
pretende venha a ser restaurado e recolocado in 

situ. Apesar de incompleto apresenta uma inte-
ressante composição pictórica. No painel princi-
pal, reduzido a pouco menos de metade da primi-
tiva composição, dois puttivestidos de índios com 
saiote e cocar de penas enquadJanl uma caJtela 
onde sobressai uma cabeça de oriental (?) com 
turbante vermelho e longos bigodes loiros. 

No jardim as obras de embelezamento cria­
ram jogos de circulações muito particulares, já 
que o acesso ao patamar inferior se fazia, em 
parte, através de túneis sob as duas casas de 

Palácio dos Carvalhos. Sala azul. 
Fotografia de José Barbosa 
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Palácio dos Carvalhos. Pormenor da pintura em 
tábuas de madeira de um tedo do século XVII, 
descoberto durante os trabalhos. 
Fotografia da Unidade de Projecto do Bairro Alto 
e da Bica 
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fresco criadas à semelhança de pagodes chine­
ses que enquadravam lateralmente o patamar 
superior. Fontes e mirantes contribuíam para 
animar o espaço. Na plataforma superior destaca­
se o lago central, em forma de caderna de cres­
centes, cujo repuxo simbolizava uma estrela de 
oito pontas, o que remetia para o escudo da famí­
lia dos Carvalhos. A norte, uma fonte com nereide 
cavalgando um golfinho é enquadrada por uma 
construção em forma de arco, onde se inscrevia 
um medalhão representando a face de Neptuno, 
coroado por dois bustos de terracota, adossado 
a uma parede. Idêntica construção repete-se no 
lado oposto, em arco-mirante. Os alegretes foram 
revestidos por painéis de azulejos figurativos a 
azul envolvidos por sóbrios concheados, atribu­
ídos à Fábrica do Rato e datáveis entre 1771 e 
1 774. 

No patamar inferior, sob a plataforma, numa 
casa d.e fresco um golfinho jorra água. 

A fachada-cenário, entrada nobre por exce­
lência, talvez segundo risco de Carlos Mardel, 
ostenta pedra de armas de marquês sobre o vão 
de j anela de sacada de cantaria mais elaborada, 
rasgado a eixo entre os dois grandes portais de 
espessas molduras arredondadas. Pelo lado sul 
acedia-se à entrada principal do palácio que 
conduzia, lateralmente, à escadaria de aparato 
que levava ao andar nobre, e, em frente, ao pátio, 
no fundo do qual existiam as cavalariças, saindo­
-se pelo portão a norte. 

Em paralelo, Carlos Mm'del desenvolveu 
uma cenográfica operação urbanística fronteira 
ao palácio, com o fim de engrandecer a envol­
vente. Uni jogo barroco de linhas curvas e rectas 
permitiu o alargamento de parte da estreita Rua 
Formosa com a criação de duas meias-Im'anjas, 
tendencialmente simétricas. Numa, frente à 
entrada nobre do palácio, foi erguido o delicado 
chafariz, enquanto na outra se rasgavam elabo-



rados portais de acesso a cavalariças (?). Entre 
ambas e vencendo a rampa dos Caetanos, eram 
levantados alguns edifícios de rendimento. 

O edifício camarário que chegou aos nossos 
dias é, pois, o resultado de um acumular de trans­
formações várias ao longo dos tempos. Por um 
lado somos confrontados com mudanças de 
atitude face ao estar e ao gosto, que se reflectem 
no viver o espaço. Uma catástrofe, o terramoto 
de 1755, leva igualmente a obras de remodelação. 
Por outro lado, a venda e o aluguer da proprie­
dade em fracções vai criar uma nova espaciali­
da de, dando origem a subdivisões e tornando 
estanques espaços outrora ligados. 

No primeiro caso, estão as intervenções 
conhecidas realizadas por Sebastião José Carva­
lho e Melo que mantêm a lógica do aparato 
barroco. 

Depois, os amplos espaços vão ser alterados 
por um novo sentido de intimidade burguesa. 
Subdividem-se salões, criam-se corredores. O novo 

obras, provavelmente do fim do primeiro quar­
tel do século XIX, como parecem indiciar as 
pinturas neoclassicistas de algumas das salas do 
rés-da-chão. 

Alterado o seu uso original de residência 
palaciana unifamiliar, a adaptação a novas 
funções, com a manutenção de habitação no piso 
térreo e na cave, e a instalação de serviços no 
andar nobre e sotão, teve os seus custos que se 
reflectiram numa nova compartimentação, intro­
duzindo cortes nas circulações e espaços. 

O levantamento e remodelação da cobertura 
tornaram legíveis algumas das principais trans­
formações introduzidas no andar nobre que nos 
finais de seiscentos apresentava uma sucessão 
de três grandes salões abertos à Rua Formosa, 
cujos tectos de caixotão deveriam ser todos de 
madeira pintada, e, muito provavelmente, se 
abria em U para o jardim a poente, para onde 
abria o grande salão que corresponde ao actual 
salão nobre, a sul, e a entrada principal, sobre a 

espírito terá dado origem a uma campanha de cozinha, a norte. 

Pormenor do tecto da escadaria nobre. Fotografia 
da Unidade de Projecto do Bairro Alto e da Bica 
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Ao nível do rés-do-chão, uma sondagem 
junto à escada de cantaria que leva deste piso à 
cave, permitiu reconhecer uma escada, de confi­
guração helicoidal, que identificamos como 
sendo de meados do século XIX. A presença desta 
escada obrigou a repensar todo o sistema de 
circulações que partindo da cozinha, na cave 
(piso térreo do nível do jardim), levava ao piso 
térreo, ao andar nobre e ao sotão onde, também 
em oitocentos, haviam sido construídas instala­
ções para a criadagem. Esta circulação permitia 
percorrer todo o edifício na vertical, estabele­
cendo ligação a corredores entretanto criados, 
sem passar pelas áreas nobres. 

Quando se dá a separação física entre os dife­
rentes pisos, nos inícios do século :XX, no rés-do­
-chão e na cave mantinha-se a função habitaci­
onal, (estava alugado ao maestro Luís de Freitas 
Branco, e só a partir de 1986, será cedida, a título 
precário, à Associação Portuguesa dos Arquitec­
tos Paisagistas que aí permaneceu até 2002), 
enquanto no piso nobre se instalavam sucessi­
vas instituições (a Confederação Geral do Traba­
lho, em 1913,  a que se seguiu a Legação Alemã, 
e depois a Casa da Madeira, que aí se permane­
ceu de 1927 a 2002), foi cortada a ligação da refe­
rida escada que foi emparedada. 

A porta principal de acesso ao palácio, empa­
redada pelo interior desde de inícios de nove­
centos, voltou agora a estar à vista, revelando um 
sistema de ferragens inalterado e em bom estado 
de conservação. 

No corpo sul que ligava ao corpo demolido, 
o último vão de janela de peito deu origem a uma 
porta, o que obrigou a uma série de transforma­
ções interiores que descaracterizaram toda a 
área. Foi rasgada uma escada, de fraca qualidade 
arquitectónica, de modo a permitir um acesso 
directo ao piso nobre. Esta solução criou uma 
ruptura em duas pequenas salas sete-oitocen­
tistas que ficaram unidas e parcialmente esven­
tradas. No piso térreo fazia desaparecer parte de 

um sistema de circulação secundária, feita por 
escadas de cantaria, que ligavam a cave ao piso 
térreo e daqui seguiriam para o andar nobre por 
uma outra escada de madeira, que foram empa­
redadas e entulhadas. Foi possível, agora, pôr a 
descoberto a quase totalidade destas escadas 
(apenas desapareceu parte de um patamar de 
cantaria) e, talvez, num futuro próximo se repo­
nha a circulação primitiva. 

Com a recuperação do corpo do palácio de 
propriedade camarária, estão a ser restabelecidos 
ligações e elos escondidos. Pretende agora criar­
se uma lógica que permita conciliar as diversas 
intervenções cronológicas, que com critério e 
algum bom senso possam contribuir como uma 
mais-valia futura neste património que é de todos. 
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A Razão 
na Selva: 

Pombal 
e a reforma 

urbana da 
Amazónia 

R ena ta Ara ú j o 

DESDE A GRÉCIA, PELO MENOS, QUE A IDEIA FÍSICA 

da cidade comporta dois aspectos de que até hoje 
somos herdeiros. Por um lado, a cidade é o lugar 
da ordem social e política, é o espaço da convi­
vência social por excelência e é o lugar da repre­
sentação e do exercício do poder. Por outro lado, 
a cidade é também o pólo hierárquico de orga­
nização do território, é o centro a partir de onde 
se estabelece o controlo das áreas circundantes. 
Mais que isso, é o centro a partir de onde se iden­
tificam as relações com estas mesmas áreas. 

A cidade, demarcada, ou não, pelas suas 
muralhas, é, desde os seus primórdios, o espaço 
que se distingue do outro espaço, não urbani­
zado, da natureza. Esta, por sua vez, define-se 
pela sua relação com a cidade. Contígua ao 
núcleo, ou em relação directa com este, está o 
campo, a natureza domesticada, tratada, a natu­
reza cultivada, no duplo sentido da palavra. 
O campo partilha com a cidade a condição de 
espaço de cultura. O campo é, neste sentido, 
parte da cidade, a parte que a alimenta e a 
sustenta, mas também a parte que está subme­
tida ao seu poder. Fora deste binómio fica a natu­
reza literalmente «inculta» da selva. 

Nos dois extremos opostos, a cidade e a selva 
representam a antítese radical uma da outra. 
Filha dos homens e da sociedade, a cidade é o 
lugar da racionalidade e da ordem, enquanto a 
selva, espaço das feras, é o lugar da animal idade 
e da desordem dos elementos. Essa imagem, que 
é ao mesmo tempo contraditória e identitária, 
acompanhou desde sempre a própria ideia da 
cidade, que em boa parte se definiu a si mesma 
por esta oposição essencial. A cidade é o sím bolo 
máximo do triunfo do homem sobre a natureza. 
O espaço urbano e periurbano da cidade e do 
campo cultivado e habitado representam o domí­
nio do homem. A selva é o domínio da besta. Ao 
longo da história, um e outro mundos se inter­
penetraram e os homens, progressivamente, 
procuraram domesticar a selva, que permaneceu, 



no entanto, no seu imaginário, como o terrífico 
lugar da negação da razão. 

Quando as suas florestas já se tinham 
convertido em bosques e continuavam assusta­
doras apenas nos contos que se contavam de pais 
para filhos, a Europa reencontrou a(s) selva(s) no 
«Novo Mundo» e, naturalmente, projectou para 
ali os seus mitos e medos. 

Cremos não estar a exagerar ao dizer que no 
imaginário de praticamente todo o mundo a 
Amazónia é a selva das selvas, é «a selva» por 
antonomásia. Se esta imagem perdura ainda 
hoje, quando podemos cruzar a floresta por avião 
ou vislumbrá-la a partir de satélites, mal pode­
mos intuir a força que terá tido para os «desco­
bridores» do século XVI, que se deparavam ali 
com a reencarnação da selva mítica. 

Para aquele denso emaranhado de árvores 
que parecia não ter fim, pois por mais que se 
adentrasse nele não terminava nunca, os euro­
peus transferiram os mais variados tipos de 
projecções imaginárias. Umas eram francamente 
positivas, na medida em que, em parte, viam-no 
como o lugar das suas realizações mais glorio­
sas, onde sonhavam encontrar a fama da 
conquista e a fortuna dos muitos Eldorados que 
para ali se projectaram. 

Mas havia também o outro lado, profunda­
mente negativo e terrífico que a selva represen­
tava, com as suas perigosas feras, que eram ainda 
mais assustadoras porque desconhecidas. Os 
próprios habitantes, os índios, não se sabia em que 
categoria os incluir, se entre os homens ou entre 
as bestas. E é interessante que o nome da Amazó­
nia tenha tido origem na mais dúbia das projec­
ções imaginárias dos descobridores que pensaram 
ver nos guerreiros índios a reencarnação das míti­
cas mulheres descritas por Homero. O que nos 
deixa sem saber se para os homens do século XVI 
isto era um dado de identificação cultural positivo 
ou, ao contrário, a projecção do pior dos terrores, 
o de um mundo dominado por mulheres . . .  
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Na verdade, e para além dos mitos, a pene­
tração na região Amazónica implicava efectiva­
mente uma série de dificuldades que as caracte­
rísticas da paisagem e do clima de facto 
agravavam. No entanto, a par da densa vegeta­
ção da floresta, a grande marca da região é o rio. 
Um rio que se vislumbrou desde sempre como 
mais do que um rio, não só pela imediata cons­
ciência da sua dimensão superlativa, em que se 
deve juntar à grandeza do próprio rio Amazonas 
as dos seus afluentes, como porque este(s) rio (s) 
representava(m) o(s) caminho(s) de entrada na 
região. 

Com efeito, o(s) rio (s) e a selva desdobram­
se numa relação de correspondência e contraste 
no imaginário da Amazónia. Enquanto a selva é, 
por sua própria natureza, o espaço de sustenta­
ção do mistério da região, o rio é, ao mesmo 
tempo, parte e fronteira deste mistério, é o espe­
lho onde se reflectem os segredos da floresta mas 
é também a principal via de acesso aos seus 
tesouros. Especialmente para o mais brilhante 
deles, o ouro. E aqui cabe notar que a par com o 
sonho de encontrar a mítica cidade dourada 

Mapa da Ria das Amazonas c. 1758. 
Inventário Cartográfico da Casa da Insua 
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Igreja e Praça das Mercês em Belém do Pará, 
c. 1783, desenho de Joaquim José Codina 
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perdida algures no meio da mata, a conquista do 

rio Amazonas significava também, e para além 

disso, a hipótese de um acesso possível ao ouro 

e a prata bem menos fantasiosos das regiões 

andinas. A entidade geográfica do rio Amazonas 

e o peso imediato que este teve na cartografia do 

século XVI é indissociável desta sua visão como 

uma espécie de eixo de penetração no interior 

do continente sul-americano e, consequente­

mente, como via de ligação possível com o Peru. 

Neste sentido, o rio é desde logo visto como uma 

estrada virtual, que daria o domínio da região a 

quem dele se apossasse. O que não se revelou 

fácil, pelo menos ao longo do século XVI, quando 

todas as tentativas de penetração na região, reali­

zadas quer por portugueses quer por espanhóis, 

redundaram em fracassos, convertendo-se na 

sua maioria em relatos trágicos que uma vez mais 

reforçavam a imagem mítica da selva e dos seus 

perigos. 

É só com a fundação de Belém, em 1616, que 

se dá início ao processo efectivo de ocupação 

colonial da Amazónia. Implantada na foz do 

grande rio, a vila marcava, literalmente, a base 

da expansão, que tinha no rio o seu eixo natural. 

Não é pois, por acaso, que o relato da expedição 

de fundação da cidade intitulava-se « Relação do 

que há no grande rio das Amazonas, novamente 

descoberto», assumindo assim que o controlo da 

foz visava implicitamente o controlo do rio e da 

região. Em 1 639, um segundo passo significativo 

é dado com a famosa expedição realizada pelo 

capitão Pedro Teixeira que, em viagem pelo rio 

Amazonas, tinha conseguido alcançar Quito. Na 

volta da expedição o capitão fundou, em nome 

de Portugal, uma nova vila num dos afluentes 

mais ocidentais do Amazonas, significativamente 

identificado por ele como o Rio do Ouro. A vila 



não se iria desenvolver, mas o gesto do explora­
dor deixava estabelecido, no interior profundo da 
Amazónia, o outro marco que se contrapunha à 
fundação de Belém, concretizando a ideia do 
domínio virtual da estrada do rio Amazonas. 
Domínio este que se impunha, sobretudo, em 
relação aos espanhóis. 

No entanto, este espaço de domínio, pré­
marcado pelos colonizadores, estava ocupado. 
E os seus ocupantes e reais possuidores, os índios, 
resistiram naturalmente aos invaso res. Nos 
conflitos que se seguem entre os nativos e os 
colonos, o poder especificamente sobre o índio 
assumiu-se, na mentalidade do colonizador, 
como a única possibilidade de domínio real sobre 
o território. Mais do que isto, o índio é conver­
tido no motor da economia regional, que se 
fundamenta na escravização do gentio. E é no 
contexto desta disputa de poder, deslocada já do 
domínio das terras para o domínio das gentes, 
que se situam as grandes tensões entre os colo­
nos e os missionários, que vão marcar todo o 
primeiro século da colonização e que são espe­
cialmente significativas na definição do quadro 
regional. 

Como se sabe, a continuidade da ocupação 
do interior da Amazónia foi feita, inicialmente, 
através da acção dos missionários a quem cabia, 
em tese, a árdua e nobre tarefa da cristianização 
dos nativos. Jesuítas, franciscanos, carmelitas e 
mercedários foram distribuídos ao longo do rio 

e dos seus afluentes, em áreas separadas e prede­
terminadas de actuação, funcionando como uma 
espécie de frente avançada da colonização. Mas 
a par da conversão dos índios à fé cristã, o que 
se lhes pedia, em última análise, era que domas­
sem os «selvagens» habitantes da terra, que eram 
ansiosamente esperados pelos colonos para os 
escravizar. 

Pode dizer-se que as missões não descura­
ram de modo algum a tarefa colonizadora que 
lhes foi imposta. Fundaram vários aldeamentos 
e realizaram a conversão desejada de boa parte 
da população nativa. Negavam-se entretanto a 
cumprir a tarefa de fornecedores de escravos, 
com o que passaram a ter de suportar as alega­
ções dos colonos que os indigitavam como sone­
gadores da mão-de-obra por eles esperada, em 
função de a quererem utilizar apenas em proveito 
particular das missões. 

Este conflito latente entre todos os grupos 
sociais, colonos, missionários e índios (incluindo 
entre estes os «mansos» e os «bravos» ) ,  perpassa 
todo o primeiro século da ocupação e define um 
quadro regional que se mantém profundamente 
marcado pela insegurança e pela violência. 
Quadro este que é agravado ainda não só pela 
fragilidade da economia, que se baseava quase 
que unicamente na extracção das ditas «drogas 
do sertão» , como também pelas dificuldades em 

Prospeto da Cidade de Santa Maria de Belém 
do Grão Pará 1784. Biblioleca Nacional do Rio 
de Janeiro 
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Filipe Sturm, Fortaleza de São José 
das Marabitenas e Povoação, 
Arquivo Histórico Ultramarino, Rio Negro. 
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lidar com algumas das características regionais, 
sobretudo os factores de ordem climática e a sua 
relaçã,o com os problemas de saúde. A pobreza 
era generalizada e as epidemias constantes, dizi­
mando sa'zonalmente a população. Neste 
sentido, mantinha-se de certo modo o estigma 
das dificuldades impostas pela « selva» , que 
permanecia, mesmo no imaginário do coloniza­
dor, como uma espécie de fronteira interna à sua 
própria presença. 

Até a primeira metade do século XVIII a 
ocupação da Amazónia portuguesa sintetizava­
-se nos seguintes números: uma cidade, Belém 
( 1616) ; quatro vilas, Vila Souza do Caeté ( 1634) , 

Vila Viçosa de Santa Cruz de Cametá (1637) , 

Gurupá (1637) e Nossa Senhora de Nazaré da 
Vigia ( 1693) ; oito fortificações, três em Belém, 
Forte do Presépio (1616) ,  Fortim de São Pedro 
Nolasco (1665) , Fortaleza da Barra ( 1685) e cinco 
fora da cidade, o Forte de Gurupá ( 1623) , o Forte 
do Desterro ( 1638), o Forte de Araguari ( 1660) , a 
Fortaleza de São José do Rio Negro ( 1669) e o 
Forte dos Pauxis (1698); mais cerca de setenta 
estabelecimentos missionários entre aldeamen­
tos de índios convertidos e fazendas das missões. 
Praticamente todos estes núcleos estabeleceram­
-se nas margens dos rios, usando-os como meio 
de comunicação privilegiada. As vilas concen­
travam-se na região da foz do Amazonas e as 
fortalezas e aldeamentos missionários marcavam 
a ocupação do interior. 

Este quadro geográfico e estatístico tem para 
nós um significado especial, na medida em que 
define um contraste significativo entre as vilas 
onde viviam os colonos e os aldeamentos funda-

quando não eram simplesmente vistas como 
uma espécie de reserva de escravos, enquanto 
quer para os missionários, quer para os índios, 
não eram seguramente isto, mas também não 
eram vilas, uma vez que pretendiam, de facto, ser 
diferentes delas. 

dos pelos missionários no interior. Na base deste É sobre este quadro regional, assim generi-
contraste estava o estatuto de certo modo dúbio camente descrito, que vai incidir a acção pomba-
que os aldeamentos missionários tinham, pois a lina na Amazónia. Em Setembro de 175 1 chegava 
sua identificação não correspondia à mesma a Belém o irmão do marquês de Pombal, Fran-
imagem para cada um dos grupos envolvidos. cisco Xavier de Mendonça Furtado. Vinha 
Aos olhos dos colonos, as aldeias não passavam como governador da Capitania do Grão-Pará e 
de redutos de amansamento dos « selvagens» , como plenipotenciário das Demarcações. Vinha 



também imbuído de um projecto «reformador» 
da região. 

Os antecedentes próximos da sua nomeação 
remetem, naturalmente, para conjuntura dos 
tratados de limites assinados com a coroa espa­
nhola. Não cabe aqui retomar o contexto espe­
cífico das negociações do Tratado de Madrid, que 
foram conduzidas por Alexandre de Gusmão 
ainda durante o reinado de D. João V. mas cabe 
referir que, em última instância, foram elas que 
garantiram a efectiva posse da Amazónia, ultra­
passando em muito a linha virtual de Tordesi­
lhas. 

Pode dizer-se que a principal lição das dispu­
tas territoriais com os espanhóis foi o surgimento 
de um novo conceito do território. Conceito este 
em que se confirmava a posse da terra que não 
mais se baseasse numa suposição de domínio 
político mas que se concretizasse de facto pelo 
poder de intervenção. E era evidente que tal poder 
precisava estar fundamentado em duas vertentes 
que se mostravam incontornáveis: o conheci­
mento concreto da região e a aliança com os seus 
habitantes naturais. Neste sentido, estes deixa­
riam de ser implicitamente considerados como 
posse do colonizador, para se tornarem objectos 

Imagem de Lisboa. Mapa in Atlos do Corto 
Topográfico de Lisboo 



privilegiados de uma renovada noção de conver­

são, desta vez fundada menos nos critérios reli­

giosos e mais nas virtudes da civilização para a 

qual se pretendia conquistá-los pela persuasão e 

aliciamento e não pela força. E é dentro destas 

duas linhas de acção, conhecimento e persuasão 

ideológica, que se fundamentou a reforma 

pombalina da Amazónia, começada por Fran­

cisco Xavier de Mendonça Furtado. 

A coerência do projecto iluminista pomba­

lino de «restaura!'>, a Amazónia sustentava-se na 

convicção de que a região, portadora de tantos 

antecedentes míticos, desde o deslumbre 

quinhentista do ouro ao ideal do paraíso natu­

ral, tivesse entrado em decadência física e moral, 

que era denunciada pela falta evidente de 

progresso económico e pelo clima latente de 

conflitos entre os habitantes naturais e os do 

reino. Dado que a realidade correspondia a este 

quadro desolador, o projecto assumia a dimen­

são não de uma impossível utopia, mas de uma 

atitude quase revolucionária. Mais ainda porque 

o que se supunha estar em jogo no quadro polí­

tico da Amazónia não era simplesmente a sua 

decadência mas o risco da eventual perda de 

poder na região. Poder este que era supostamente 

usurpado pelos missionários. 

A reforma era pois, assumida mente, uma 

situação de disputa de poder, o que a define em 

termos de uma estratégia política precisa. Esta 

por sua vez insere-se num contexto ideológico 

maior, da grande «Reforma do Mundo», pregada 

pelos ideais iluministas, que advogavam o sair da 

humanidade da fase das trevas e desconheci­

mento para a luz do saber. E insere-se também 

na conjuntura específica do iluminismo portu­

guês, capitaneado por Pombal, que veicula o 

discurso da dita reforma fazendo uso de uma 

linguagem que é em parte de cunho bélico-polí­

tico, pois dá ao termo «restauran, o sentido 

de recuperar para a coroa o seu verdadeiro 

também ao termo uma vertente meio messiâ ­

nica, aproximando o significado da palavra 

restaurar ao de «ressuscitan" fazendo assim 

convergir no papel do reformador, o político, o 

conquistador e o salvador. 

No campo da actuação política a reforma 

fundamentava-se em duas peças-chaves :  A Lei da 

Liberdade dos Índios e a instituição da Companhia 

Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão. A lei 

que abolia todas as formas de cativeiro dos natu­

rais até então em vigor, foi promulgada em 6 de 

Junho de 1755, e vinha associada a outro alvará, 

assinado no dia seguinte, retirando o donúruo 

temporal dos missionários sobre os índios. No 

mesmo dia 7 de JLmho foi também publicado o 

Alvará régio de confirmação da instituição da 

Companhia, que tinha sido levado à aprovação no 

dia anterior. Indissociáveis e definidas num mesmo 

bloco, estas medidas serão as bases em que se vai 

sustentar a administração da Amazónia de Pombal. 

A liberdade dos índios fazia parte das medi­

das prioritárias do programa de governo de Fran­

cisco Xavier de Mendonça Furtado e vinha já 

determinada nas orientações que trouxera do 

Reino. Era uma medida realmente importante, 

tanto no sentido de resolver a disputa de poder 

com os missionários, como no interesse da preser­

vação das fronteiras definidas nos acordos, que 

exigiam uma situação pacífica e aliada aos natu­

rais da terra. Embora estivesse determinado a 

implementar a liberdade, o governador, ciente da 

grave situação que a medida geraria na colónia, 

teve de esperar para pô-la em prática. Fê-lo dentro 

do contexto da criação da Companhia, lIsando a 

introdução da escravatura africana como argu­

mento para amainar os ânimos dos colonos. 

A Companhia, protegida pelos privilégios do 

monopólio, obrigar-se-ia ao transporte dos afri­

canos e à sua venda aos lavradores paraenses. 

A acção concomitante da proibição do cativeiro 

dos indígenas impLmha a interrupção da sua utili-

157 poder entretanto usurpado, mas que incorpora zação como mão-de-obra. Ao mesmo tempo que 



obrigava o investimento nos escravos africanos 
propostos desferia um rude golpe no poder detido 
pelos missionários que deixavam de poder mani­
pular a distribuição dos trabalhadores, como até 
então faziam. Do mesmo modo, a determinação 
do cessar de todo o seu poder temporal sobre os 
naturais impedia-os também de manter qualquer 
tentativa de influência nos próprios índios. 

Tal política foi posta em prática, apesar dos 
protestos que se seguiram à instalação de ambas 
as medidas. Tanto da parte dos missionários, que 
se sentiam claramente lesados, como da parte 
dos colonos, que temiam a novidade pelas difi­
culdades financeiras que logo de início se lhes 
apresentavam. Os escravos africanos eram dema­
siado caros, especialmente para quem até então 
tinha os índios, enfrentando disputas com os 
missionários, é certo, mas de graça. 

Ainda no campo da actuação política do 
projecto pombalino inseriam-se as demarcações, 
para as quais Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado fora designado como plenipotenciário. 
Assumindo a tarefa de decidir a conformação do 
território, o reformador encarnava o conquista­
dor. A tarefa que Mendonça Furtado pretendia 
ver feita pelos técnicos da demarcação no espaço 
da Amazónia era a conquista do seu conheci­
mento e não apenas dos seus limites. A terra 
medida e descrita pelos cartógrafos e engenhei­
ros transformar-se-ia em outra terra que era a 
apregoada pela reforma. Do conhecimento do 
território, descodificado em mapas, cartas e 
plantas, adviria a real possibilidade de domínio 
e intervenção sobre este. E é a partir desta noção 
que trabalha a ideia transformadora de Pombal 
na Amazónia, tanto nas circunstâncias das 
primeiras demarcações no âmbito do Tratado de 
Madrid, como no segundo momento, depois da 
assinatura do Tratado de Santo Ildefonso. 

Assim, embora em qualquer dos casos o 

portuguesas não pararam de trabalhar. Em 
primeira instância executaram a parte principal 
da sua tarefa que consistia na construção das 
fortalezas de defesa externa da região. Montou-se 
uma linha de defesa ímpar que fiscalizava todos 
os extremos da expansão amazónica definida 
pelos fortes de São José de Macapá, no rio Amazo­
nas; São Joaquim, no Rio Branco; São José das 
Marabitenas e São Gabriel da Cachoeira, no Rio 
Negro; Tabatinga no Javari e a Fortaleza de 
Bragança e o Príncipe da Beira já no Guaporé. 
A cobertura que estas fortificações proporciona­
vam era por sua vez coadjuvada por outras forti­
ficações no interior como os fortes do Tapajós e 
de Pauxis, além das outras oriundas já do século 
anterior. 

Mais do que isto, estes mesmos homens 
foram exaustivamente encarregados de fazer 
levantamentos cartográficos, de desenhar mapas 
de rios e de fazer roteiros de navegação e relatos 
descritivos de trajectos terrestres. A terra foi exaus­
tivamente observada e traduzida em memórias e 
desenhos. A própria natureza submeteu-se ao 
exan1e e à observação minuciosa, tendo sido enco­
mendados álbuns de desenhos com as espécies 
da fauna e da flora nativas. Começava-se, final­
mente, a assumir a selva, a entrar dentro da selva 
e, de uma vez por todas, a conquistá -la pela razão. 
Desenhava-se, literalmente, uma nova Amazónia. 

Com efeito, na base de toda a acção pomba­
lina da Amazónia está a ideia de um novo «dese­
nho». Desenho este que pode ser lido nos vários 
sentidos da palaV1'a, uma vez que implicava não 
só a fixação de fronteiras concretamente demar­
cadas no espaço, como também visava um outro 
desígnio, o da transformação do quadro socio­
económico da região, que assim seria «redese­
nhada» em moldes iluministas. A metáfora do 

encontro entre as equipas demarcadoras jamais desenho é aliás francamente utilizada nos discur-
se tenha concretizado, os homens das expedições sos feitos por vários dos intervenientes no 1 58 
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processo. E neste novo desenho da região tem 
especial relevância o investimento feito na cria­
ção urbana, que é aqui entendida tanto no 
sentido ideológico quanto formal. 

Ainda que se tomasse apenas Lisboa como 
exemplo, seria legítimo dizer que a cidade alcan­
çou com Pombal a escala de veículo de máxima 
difusão da ideologia de poder. Um poder que se 
via a si próprio como bem intencionado promo­
tor do «Bem Público» e da «Felicidade dos Povos» , 
e que para tal, numa atitude duplamente didác­
tica, concretizara a cidade que se impunha que se 
fizesse enquanto expunha na própria cidade os 

seus méritos. A Lisboa racional e geométrica era 
a cidade que precisava ser feita sobre os escom­
bros da cidade soterrada. E na cidade que preci­
sava ser feita exaltou -se o fazer da cidade, exaltou­
-se mais do que isto, o domar do espaço pela razão. 
O poder ordenador e regulador - e por extensão 
reformador - e as suas qualidades intrínsecas 
deviam ficar bem demonstrados na dupla lição da 
cidade: a prova da capacidade de realização do 
ministro e a coerência dos seus propósitos. 

A cidade pombalina assume assim o discurso 
político iluminista do Marquês, e a ele empresta, 
inclusive, os seus símbolos mais duradouros. 



A cidade pombalina como um todo recupera a 

essência da cidade renascentista, no sentido em 

que novamente se aproxima da idealização da 

«civitas», da cidade-documento e espelho de 

cultura. Não diferirá por isso de um movimento 

mais amplo, inserido no contexto do iluminismo 

europeu que faz esta aproximação ideológica um 

pouco por toda a Europa, renovando a concep­

tualização do espaço urbano enquanto espaço de 

representação cultural , e fazendo ressurgir, no 

mesmo contexto, a utopia da cidade como meio 

de transformação da sociedade. 

A cidade pombalina é po is, conceptual­

mente, um projecto urbano do iluminismo e 

portanto um discurso do espaço submetido à 
lógica racional e a conceptualização da c idade 

enquanto espaço de cultura. No seu vocabulário 

formal, esta cidade, que já em si «herdara» as 

formas que da Renascença lhe tinham sido lega­

das por séculos de uso experimental na urbani­

zação das colónias, vai, uma vez mais, renovar os 

símbolos e os métodos de tal vocabulário. Estes, 

valorizados, servirão de veículo ao discurso ideo­

lógico. O traçado das ruas é destacado nas suas 

virtudes racionais e geométricas e a arquitectura 

de programa e o ideal de padronização das facha­

das são valorizados. Enquanto veículo de 

discurso, a linguagem urbana é objectivada, 

permitindo ver na clareza geométrica do dese­

nho urbano a ordem social que se pretendia tão 

racional quanto aquela. Também a toponímia 

será aproveitada na oraLidade da cidade, que se 

utilizará da sua linguagem objectiva para veicu­

lar o discurso ideológico e simbólico. A cidade 

pombalina é a cidade eloquente, a forma que se 

pretende falante e persuasiva, e que, pelo seu 

próprio exemplo, se advoga demiúrgica e capaz 

de transformar os povos que nela vivem. 

Se tal é evidente no contexto da capital do 

Reino (e depois na extensão do território metro­

politano, em especial no caso exemplar de Vila 

Real de Santo António), não o é menos no ambi-

ente da selva amazónica onde actuava, conco­

mitantemente, o irmão de Pombal. Na verdade, 

é exactamente no contraste com a selva que a 

ideia da cidade-civilização é ainda mais signifi­

cativa. E é naturalmente neste sentido que ela 

será potencialmente utilizada por Mendonça 

Furtado, no que designamos por «reforma 

urbana» da Amazónia. 

Como vimos, o quadro da ocupação da 

região até a primeira metade do século XVIII 

comportava em si uma espécie de contradição 

intrínseca. A maioria das povoações era as que 

tinham sido instituídas pelos missionários. Mas 

sobre elas pesava, agora duplamente, o estigma 

da dubiedade do seu estatuto, na medida em que 

não eram, de certo modo, reconhecidas pelos 

próprios colonos. O método do «reformadon> foi 

o de, também ali, fazer uma «restauração-ressur­

reição» das próprias aldeias indígenas, transfor­

mando-as em «povoações civis e civilizadas», ou 

seja, convertendo-as nas « vilas» que ainda não 

eram, mas que deveriam ser. Note-se que a 

expressão refere a povoações « civis e civilizadas» 

ressaltando no radical comum das duas palavras 

os seus sentidos mais prementes, pois elas seriam 

« civis» não só na medida em que deixavam de ser 

« religiosas» como porque representavam os 

núcleos de vida « civilizada». 

O processo seguido implicou efectivamente 

num « renascimento», que não foi apenas simbó­

lico, de praticamente todas as povoações da 

região. E este renascimento não faria sentido 

sem um novo baptismo. A escolha de Mendonça 

Furtado para os nomes das novas vilas seguiu 

critérios de homenagem precisos. Em ordem 

hierárquica de tamanho ou de importância 

geográfica, as novas vilas na selva foram rece­

bendo os mesmos nomes das vilas da Casa de 

Bragança, da Coroa, do Infantado e da Ordem 

de Cristo no Reino. O governador fazia um osten­

sivo elogio ao poder régio e, com a alusão a 

Ordem de Cristo e a inclusão de alguns nomes 1 60 
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de vilas da sua casa familiar, fazia uma também 
intencional mitificação da sua própria atitude de 
«reconquistado r e salvador» da Amazónia selva­
gem. Mais do que isto, todo o procedimento da 
conversão das aldeias em vilas foi feito segundo 
rituais precisos nos quais o governador fez ques­
tão de estar pessoalmente presente na maioria 
dos casos. Realizou para tal uma longa viagem, 
em que foi sucessivamente elevando as novas 
vilas, que pode ser lida, em termos metafóricos, 
como o périplo de conquistador imperial. 

Mas a simples mudança formal do estatuto 
das vilas não seria suficiente para efectivar a 
reforma pretendida. Em 3 de Maio de 1757 Fran­
cisco Xavier de Mendonça Furtado torna público 
o instrumento legal que lhe permitiria mudar 
completamente o quadro urbano e social da 
Amazónia. A nova peça, que viria a ser confirmada 
pelo rei em 1 7  Agosto de 1758, era o «Directório 
do Índios». Em síntese, o que ali se propunha era, 
na sequência da legislação já aprovada da liber­
dade dos índios, a cessação total e completa do 
poder temporal dos missionários sobre os nati­
vos e a consequente instituição de um adminis­
trador em cada vila, o director. E era sobre a actua­
ção deste director que se legislava e que se 
instituíam os meios com os quais se deveria obter 
a «civilidade» pretendida para os índios. 

Os meios eram, prioritariamente, o ensino da 
língua portuguesa e a separação das casas, dado 
que se considerava um hábito «indecente» a coabi­
tação de várias farnilias. Além disso, citava-se 
ainda, no capítulo da civilidade, uma necessária 
mudança de costumes dos índios e controlo dos 
vícios, especialmente a bebida. Determinava-se 
também a gestão económica das vilas, obrigando 
à criaçl'ío de uma área de cultivo (roça) para utili­
zação comum da população. Aliciava-se os índios 
para um investimento maior na agricultura, suge­
rindo a introdução do arroz, do algodão e do 

tabaco. Concluindo o processo de incentivo à agri­
cultma fazia-se a exortação ao comércio. 

Mas o cerne da mudança social deveria vir pela 
imprescindível convivência e respeito entre bran­
cos e índios. E aqui a legislação alcança o ápice do 
discurso iluminista, reafirmando o novo estatuto 
adquirido pelo indígena a partir da lei que decre­
tara a sua condição de homem livre. Eram eles, tal 
como os brancos, vassalos de Sua Majestade, e 
nestas condições deveriam tratar-se «mutuamente 
uns a outros com todas aquelas homas que cada 
um merece pela qualidade das suas pessoas». No 
fundo, era aos brancos que aquele discurso se diri­
gia. Eram eles que precisavam ser convencidos da 
igualdade, eram eles que deveriam mudar de hábi­
tos. Para tal instaurou-se uma política de incentivo 
aos casamentos mistos, insistindo na eliminação 
dos preconceitos e discriminações sofridos pelos 
indígenas. A intenção, expressa na lei, era que «por 
meio deste sagrado vínculo se acabe de extinguir 
totalmente aquela odiosíssima distinção, que as 
nações mais polidas do mundo abominarão 
sempre». No mesmo sentido foi também estimu­
lada a introdução de população branca nas novas 
vilas obrigando-a à convivência pacífica e equita­
tiva com os índios. 

A este ideal urbano de convivência civili­
zada correspondia, naturalmente, uma ideia de 
cidade também ela coerente e bem desenhada. 
No próprio Directório fazem-se algumas reco­
mendações para o ordenamento urbano afir­
mando ser «evidentemente certo que para o 
aumento das povoações concorre muito a 
nobreza dos edifícios». Note-se que o que norteia 
a acção é um sentido discursivo do urbano que 
é valorizado quer" enquanto linguagem estética 
- através da mensagem de beleza e nobreza da 
arquitectura e do desenho urbano; quer 
enquanto linguagem ética - através do meca­
nismo de «suave persuasão» que se pretende 
obter pela coerência entre a clareza das formas 
e a nobreza das intenções. 
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Para a execução deste «discurso da forma» 
foram uma vez mais convocados os homens que 
já há muito faziam a «escola portuguesa de arqui­
tectura e urbanismo» e de que Pombal sabia­
mente fez uso, quer no Reino, quer na colónia. 
Enquanto em Lisboa actuava a elite da Casa do 
Risco, na Amazónia trabalhava, na «reforma 
urbana» o corpo não menos qualificado dos 
técnicos da expedição demarcadora. E aqui cabe 
referir novamente ao trabalho do engenheiros 
militares na definição da urbanização daAmazó­
nia, entendida como um todo que engloba cida­
des e território, uma vez que estes marcaram a 
sua actuação nos dois campos concomitante­
mente. Com as medições e demarcações do terri­
tório deram-no a conhecer e a explorar. Com a 
construção das fortalezas estabeleceram a sua 
linha de defesa e soberania. Com o desenho e a 
reforma das cidades reproduziram no espaço o 
discurso da reforma ideológica. 

IL 11 » 

Entre 1751 ,  o ano da chegada do irmão de 
Pombal, e 1782, o ano da morte do Marquês, foram 
criadas na Amazónia cerca de quarenta e cinco 
vilas e outras tantas freguesias e lugares. Os tipos 
de intervenção variaram desde a criação ex-nouvo 

de determinados núcleos até à reconversão dos 
antigos aldeamentos. Para as novas fundações 
fizeram-se, via de regra, planos prévios que foram 
normalmente seguidos por engenheiros ou outros 
técnicos. Para a reconversão das aldeias, em 
muitos casos também se fizeram novos planos, 
mas noutros as intervenções formais terão sido 
paulatinas, insistindo-se sempre, no entanto, na 
mudança radical do que parecia ser os principais 
paradigmas da aldeia de índios: as habitações 
colectivas e as coberturas de palha. 

Em todos os projectos pregava-se e exigia­
se a clareza da forma, e embora esta se tenha 
expressado de variadas maneiras há uma série 

de elos condutores. Há a praça, invariavelmente 
de forma regular e onde se juntam os edifícios 
representativos do poder, a câmara, a cadeia e a 
igreja. As ruas, rectas, com as casas alinhadas e, 
se possível, com fachadas iguais, para manter em 
todo o tempo «a formosura da terra» , tal como 
rezava o texto de algumas das cartas de funda­
ção das novas vilas. 

Entre os vários exemplos que se poderiam 
citar, podemos referir, sinteticamente, alguns. 
Bragança ( 1753) é um caso interessante, uma vez 
que a reconversão e o novo baptismo é feito sobre 
uma povoação que, ao contrário da maioria, já era 
vila. Tratava-se da vila Souza do Caeté, fundada 
ainda no século XVII, por Álvaro de Souza, dona­
tário da capitania do Caeté. Por determinação 
régia, a capitania fora passada novamente para a 
Coroa. As opiniões sobre Vila Sousa atestavam a 
sua decadência e o investimento do governador 
na sua reconstrução e refundação imprimem à 
atitude um carácter especial. Por um lado, insere­
-se na preocupação inicial de Mendonça Furtado 
em instalar convenientemente os casais açoria­
nos enviados como povoadores após a sua 
chegada. Por outro, o caminho para o Maranhão 
fazia-se com paragem nesta vila e a sua manu­
tenção, enquanto ponto de contacto entre as duas 
capitanias, era muito importante. 

Um dos aspectos mais significativos da recon­
versão de Bragança é exactamente este, pois o plano 
da nova vila faz-se a par do plano da nova estrada. 
Note-se que não se trata de uma estrada como a 
pensaríamos hoje. A «estrada» era na verdade um 
percurso que envolvia trechos feitos por rio e outros 
feitos por terra, com paragens predeterminadas. 
Esta intervenção, que é territorial e urbana, foi natu­
ralmente realizada por integrantes da comissão 
demarcadora, o engenheiro italiano Henrique 
Antonio Galluzzi, o astrónomo João Angelo Brunelli 
e, o então seu ajudante, Domingos Sambucetti. 
O projecto apresentado foi o novo levantamento 
do percurso, e nele se incluíam as plantas das novas 1 62 
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vilas de Bragança e de Ourém. O desenho é de uma 

simplicidade e eficiência a toda prova. Uma praça 

regular foi projectada por detrás da única rua ante­

riormente existente, que foi rectificada. Determi­

naram-se os lotes para os novos moradores 

prevendo o crescimento do núcleo de forma regu­

lar. A nova vila de Ourém foi feita noutro dos pontos 

de paragem do caminho, no rio Guamá, onde antes 

existia uma pequena casa forte e uma povoação de 

índios. O desenho proposto pelos engenheiros 

também é simples e eficiente, e dada a fraca dimen­

são do núcleo, resume-se à praça rectangular, que 

tem significativamente metade da dimensão da de 

Bragança. 

Borba-a-Nova (1756) foi a primeira das aldeias 

missionárias a ser elevada a vila. Detinha um 

papel estratégico importante, não só porque era 

também ponto de paragem no caminho para as 

minas do Mato Grosso, como porque se tratava 

de um aldeamento jesuítico. Um aldeamento 

especialmente problemático, uma vez que estava 

próximo de outros estabelecimentos que os jesuí­

tas espanhóis tinham feito em território que 

Portugal reivindicava para si no tratado de limi­

tes. A opção da intervenção é portanto claramente 

política e a aldeia do Trocano foi precisamente a 

escolhida para «dar o exemplo». Na instalação da 

nova vila trabalhou o arquitecto José António 

Landi que foi encarregado dos projectos dos seus 

principais edifícios, a igreja e a câmara. 

Barcelos, o nome de uma das mais impor­

tantes cidades da Casa de Bragança no Reino, foi 

reservado na Amazónia para a vila que seria a 

capitaJl da nova capitania do Rio Negro, também 

instituída no período pombalino. Avila foi criada 

a partir da reconversão da antiga aldeia de 

Mariuá dos missionários carmelitas, no rio 

Negro. Barcelos ( 1758) foi também o local esco­

lhido para a realização das conferências entre as 

duas comissões demarcadoras, e neste sentido 

foi palco de diversas intervenções urbanísticas 

163 feitas pelo engenheiro militar Filipe Sturm. 

O encontro previsto entre as comissões portu­

guesa e espanhola jamais ocorreu, mas o enge­

nheiro projectou especialmente para a ocasião 

um pavilhão octogonal que na clareza das suas 

formas deveria espelhar a racionalidade daquele 

empreendimento. 

Filipe Sturm é também o autor de três outros 

projectos muito significativos, Em São José das 

Marabitenas (1760), o engenheiro delineou a 

fortaleza e a pequena vila adjacente, num projecto 

que tem uma coerência proporcional ímpar. Nos 

desenhos que realizou para as vilas de Serpa e 

Silves, é visível a base de planeamento militar. 

Para Serpa ( 1759) o engenheiro propôs um hexá­

gono regular, fazendo a vila literalmente na 

forma de uma fortaleza. Para Silves (1759) o plano 

apresentado prevê uma vila com duas grandes 

praças rectangulares que têm uma relação 
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inequívoca com o grande projecto então em 
execução em Macapá. 

São José de Macapá ( 1758) foi sem dúvida o 
grande empreendimento urbano de Mendonça 
Furtado. Instalada na foz do Amazonas, em 
plena linha do Equador, e completada por uma 
grande e nova fortaleza, a vila era a experiência­
modelo que deveria espelhar todo o projecto 
administrativo e político. Para ali foram levados 
colonos açorianos que se deveriam associaLaos 
nativos já instalados no local. O projecto da vila 
fez-se acompanhar de um projecto económico 
que se fundamentava no incentivo à agricultura 
e à pecuária (feito inclusive com doação de gados 
bovinos e equinos para os colonos), assim como 
no fomento à indústria, em especial a fabricação 
de algodão e uma tentativa de criação de bichos­
-da-seda. E o projecto interno da vila também ele 
foi pensado ao pormenor pelo engenheiro 
Thomas Rodrigues da Costa que desenhou a 
igreja, a câmara e o modelo das casas dos mora-

dores, que deveriam ser todas iguais. Um código 
de posturas municipais viria reforçar este 
sentido de beleza da regularidade das fachadas, 
que deveriam ser mantidas pelos moradores. 
O discurso da civilidade pretendida era dado pela 
forma regular e bela da vila. O discurso da legi­
timação e do poder que a instituíra era feito no 
nome da vila de S. José, em clara alusão ao rei, 
assim como no nome das duas grandes praças, 
de S. João e de S. Sebastião, que homenageavam 
o rei anterior e o famoso ministro de D. José. 

Enquanto Macapárepresenta a experiência­
modelo, a Vila Nova de Mazagão ( 1770) repre­
senta o dado utópico de todo o projecto pomba­
lino para a Amazónia. A fundação da nova vila 
foi o último dos empreendimentos de Mendonça 
Furtado, que acabou por se concretizar já depois 
da sua morte. O irmão do marquês era secretá­
rio de Estado da Marinha e Ultramar, em 1769, 

quando se decidiu o abandono da praça marro­
quina de Mazagão e a transferência da sua popu-

Filipe Sturm, Planta da Vila de Silves. 
Biblioteca Nacional. Iconografia 
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Gaspar João de Gronsfeld, Planto do Vila 
de Macopó, 1761. Arquivo H. Ultramarino, Pará 

Planto do Vila Novo de Mazagão de Domingos 
Sambucetti. Arquivo Histórico Ultramarino, 
Cartografia Manuscrita, Pará 
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lação para a Amazónia. O projecto foi cercado de 
todos os cuidados e a vila foi minuciosamente 
desenhada por Domingos Sambucetti, nas proxi­
midades de Macapá. Era regular e bela como as 
outras, mas os mazaganistas não gostaram do 

novo lar. Habituados à aridez do deserto, temiam 
a selva e rejeitaram-na. 

A selva, no entanto, já não era a mesma que 
tanto medo causara aos exploradores do século 
XVI . Tinha sido finalmente urbanizada e neste 
sentido a cidade pretendera impor a sua razão à 
natureza. Da «reforma urbana» realizada no 
século XVIII resultou o mapa de organização do 
território que serviu ao Brasil imperial e que 
ainda está na base da Amazónia actual. Só no 
século XX voltaram a ver-se novas vilas serem 
fundadas na região, à custa de outras penetrações 
no território desta feita ligadas à abertura de 
estradas, em especial a transamazónica. Esta, que 
por piada, como se dizia na altura da sua cons­
trução, ligava nada a lugar nenhum, continua até 
hoje a ter vários trechos que são sucessivamente 
engolidos pela selva. O que nos dá o que pensar, 
sobre os homens e as cidades. 



Os quotidianos 
da vida na 
Lisboa dos 
séculos da 

modernidade 
Teresa Ve i g a 

UM CAMPO IMENSO E FLUÍDO, MAS RICO EM POTEN­

cialidades, envolve as questões ligadas ao quoti­
diano, não apenas no que respeita aos compor­
tamentos perante a vida e a morte, mas no modo 
como estes aspectos influenciaram cada ser, 
enquanto indivíduo, membro de uma família, 
vizinho e cidadão. Estes papéis foram desempe­
nhados em simultâneo, num pano de fundo que 
coincidia com o local de residência. 

Lisboa foi a grande cidade, o grande porto, a 
capital político-administrativa. Homens de letras, 
pintores e retratistas testemunharam ao longo 
dos séculos as características da urbe. Nesses 
testemunhos transparecem os pormenores de 
quotidiano, as formas de ocupação e utilização 
do espaço, as gentes. Ficamos a saber como a 
circulação era difícil a certas horas nas ruas de 
maior movimento, vemos na Ribeira e no Terreiro 
as vendedeiras, vislumbramos indivíduos de 
raças e dialectos múltiplos, ouvimos os cantares 
nas tabernas e os jogos de rua. Mas também olha­
mos os mendigos e os vagabundos, os becos 
estreitos e tortuosos e as casas pobres, onde a vida 
era precária e onde se nascia e morria muito 
depressa e sobretudo muito cedo. 

As características diferenciadas da urbe, a 
nível físico e humano, são os aspectos mais 
evidenciados. Construída em várias colinas, a 
cidade cresceu ao ritmo do aumento dos tratos 
ultramarinos e das vicissitudes políticas. O porto 
internacional e o volume crescente dos réditos 
alfandegários determinaram a emergência dos 
centros funcionais do Terreiro e da Ribeira, 
unidos pelo eixo aberto com a Rua Nova. Aí se 
situavam os organismos ligados ao Império e resi­
diam os mais abastados. O Rossio era o segundo 
pólo dinâmico, através do qual se fazia a ligação 
ao termo, na confluência das vias de acesso e 
abastecimento da capital de produtos básicos 
alimentares. Criados no reinado de D. Manuel, a 
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Torre e Mosteiro dos Jerónimos, e o Convento da 
Madre de Deus simbolizaram durante séculos o 
limite da capital. Mas o coração urbano batia na 
Ribeira, onde se fixara parte significativa dos 
mercados, tabernas, casas de comida e hospe­
darias, embora se fossem estreitando os laços 
com as freguesias do termo, à medida que 
aumentava o número de residentes. O visitante 
espantava-se com os bandos de lavadeiras, que 
tinham o hábito de parar debaixo do Aqueduto, 
as vendedeiras que exibiam nos locais de maior 
afluxo as mesas de doces e fruta da estação, as 
idosas que nos meses frios assavam castanhas 
junto aos passeios. Em pequenas lojas de tenda 
aberta fritavam-se sardinhas e bacalhau, vendia­
-se vinho e água. 

Às características fixadas pelo tipo de utili­
zação do espaço correspondia uma vivência 
específica, que pressupunha distintas activida­
des económicas e profissionais, bem como 
formas particulares de associação e quotidiano 
e que se manterá até ao século XX. Os detento­
res das profissões mais dignas e rendosas procu­
ravam residir junto à Ribeira, e dentro dela nas 
artérias amplas e elegantes. Também próximas 
da margem do rio, embora em ruas mais estrei­
tas e escuras, ficavam as famílias de oficiais régios 
e de pequenos e médios mercadores e artesãos. 
À medida que aumentava a distância do centro 
ribeirinho piorava a qualidade das ruas, e os que 
habitavam as freguesias periféricas possuíam 
habitações muito modestas.l 

Lisboa impressionava os visitantes pela 
grande concentração do casario e a imponência 
de algumas construções, designadamente os 
edifícios da administração ultramarina, certos 
mosteiros e conventos, alguns palácios. Existiam 
ruas nas quais os residentes não se conheciam.2 
Entre o início do século XVI e 1755, a população 
urbana mais que triplicou, embora esse processo 
fosse diverso nas várias zonas da cidade.3 
O aumento populacional levou ao preenchi-

mento dos espaços ainda vazios, alargando-se a 
área de elevadas densidades de povoamento.4 

No Ritrato et Riverso deZ Regno di Portogallo, 

datado do último quartel de quinhentos, pode 
ler-se que Lisboa, « tirando Paris, é aquela que, 
na Cristandade, tem maior população, [e um] 
clima muito doce e temperado [ . . .  ] ,  o sítio é belo 
e irregular, nem todo plano, nem todo aciden­
tado, ornado de muitos templos devotos e ricos, 
alguns deles de razoável beleza, onde se efectuam 
serviços divinos com grande solenidade. Há 
muitas residências de particulares belas e cómo­
das. As saídas da cidade são agradáveis, por que 
algumas gozam a vista do rio e da terra junta­
mente e outras da terra somente. [Mas] a cidade 
não é muito agradável, antes tristonha, porque 
as ruas não são largas nem direitas, nem limpas, 
e as casas geralmente de pouca aparência de 
arquitectura.»5 Estas afirmações serão válidas 
durante séculos, uma vez que a urbe irá crescer 
sem plano urbanístico e na exacta medida das 
necessidades imediatas. Mesmo quando se 
demoliram casas para permitir o alargamento 
das vias e facilitar o trânsito de gentes e bens, elas 
continuaram irregulares. As autoridades cama­
rárias também não conseguiam impedir a queda 
das muitas habitações degradadas que ponti­
lhavam o centro funcional da urbe, ou manter 
limpas as vias de circulação interna.6 

Lisboa distinguia-se por uma luminosidade 
única, devida ao sol resplandecente que dourava 
as suas colinas. Porém, à medida que o viajante 
se aproximava da capital e nela entrava, desfa­
zia-se a visão resplandecente que emanava da 
margem esquerda do Tejo, substituída pelo 
cheiro das valetas, a poeira levantada nas ruas de 
terra batida, os encontrões das gentes apressa­
das e os engarrafamentos a certas horas, nas vias 
demasiado tmtuosas e estreitas.7 Só em finais de 
setecentos, já adiantadas as obras de reconstru­
ção na parte central destruída pelo terramoto, a 
cidade mostrou sinais inequívocos de opulência 



e desenvolvimento. Quando as gentes de maio­
res posses retornaram aos seus antigos locais de 
residência, os arruamentos salpicados de espa­
ços vazios e destroços foram sendo ocupados por 
algumas casas grandes e luxuosas. A situação 
parecia melhorar, embora alguns problemas 
continuassem sem solução. Lisboa já não desgos­
tava os visitantes pela sua sujidade, mas conti­
nuavam a faltar infra-estruturas básicas, que 
reduziam a-qualidade de vida dos habitantes.8 

Os testemunhos coevos permitem-nos 
acompanhar a vitalidade citadina, descendo aos 
pormenores do seu quotidiano. Lisboa vivia na 
rua. Quem a ela chegava ficava aturdido pelo 
barulho e o caos aparente. O ranger das rodas, o 
barulho dos cascos de animais, o confuso cruzar 
de gentes de múltiplas cores, raças e dialectos, 
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os cheiros a pão cozido, a sardinhas assadas e a 
castanhas. Tal como o barulho dos pregões, 
saídos da boca dos vendedores ambulantes, o 
bater dos martelos nas bigornas, nas quilhas dos 
barcos ou nos eixos dos carros, o ranger dos esco­
pras dos pedreiros, o bulício constante no cais e 
nas embarcações que a ele apartavam, vindas dos 
quatro cantos do Mundo.9 

Quem nela pernoitava surpreendia-se com 
os soluços das guitarras, os cantares nas taber­
nas, os jogos de rua, os uivos das matilhas de cães 
e os gritos humanos que varriam a escuridão. 
Esse era o reverso do quotidiano vivido na grande 
cidade. Durante séculos as autoridades tentaram 
sem sucesso resolver alguns graves problemas 
sociais, como o do crescente número de mendi­
gos e vagabundos que nela deambulavam. Foram 

Compra papel? Gravura atribuída a Manuel da Silva 
Godinho, 1826. Biblioteca Nacional de Lisboa 

Lisboa - Costumes Portugueses. Amolador 
in O Bilhete Postal Ilustrado e a História Urbana 
de Lisboa, de José Manuel da Silva Passos 
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igualmente infrutíferas as tentativas ensaiadas 
para combater a sujidade das ruas, bem como o 
cheiro decorrente dos despejos efectuados ao ar 
livre, aspectos que agravavam a precariedade das 
condic;ões sanitárias em que vivia o grosso da 
população, acantonada nos pisos superiores dos 
edifícios e nos bairros de feição popular, princi­
pais vítimas na luta travada e sistematicamente 
perdida do homem com o meio. 

Este aspecto ganha acuidade em espaços 
abertos e vulneráveis como as cidades, também 
porque, numa época em que a informação era 
escassa e feita sobretudo por via oral, a percep­
ção trágica dos acontecimentos era acentuada 
pela proximidade em que viviam os indivíduos, 
e geradora de notícias ou boatos invulgares. 
Nesse sentido, as crises de mortalidade ocorri­
das em Lisboa 10 e outros acidentes naturais,como 
os terramotos de 1531  e 1755, constituíam exem­
plos ideais, ao alterarem a ordem e fomentarem 
comportamentos colectivos extremados. 

Existe assim, no que respeita às dificuldades 
de viver na capital, um quadro geral sempre 
presente e nunca resolvido, embora desde cedo 
diagnosticado. Dele cumpre destacar alguns 
aspectos, nomeadamente as questões da inse­
gurança, as dificuldades de circulação, a falta de 
rede de esgotos e de abastecimento de água ou 
uma política de urbanização, que obviasse as 
condições em que tentavam sobreviver os mais 
humildes. 

Lisboa era uma cidade violenta, como teste­
munha já no século XVI Duarte Nunes de Leão, 
a propósito « dos moços perdidos e patifes que a 
Lisboa, como a mata grande, vêm parar de todo 
o Reino»,u Não se trata, porém, de uma especi­
ficidade urbana nem mesmo nacional. Ninguém 
saía de casa sem arma, mas andar pelas ruas à 
noite era perigoso, como se infere do facto de 
todas as manhãs se recolherem das ruas indiví-

duos assassinados com facas, espadas ou à 
pedrada. 1 2  Os séculos passaram, mas pouco se 
alterou. Giuseppe Baretti, de visita à nossa capi­
tal pouco depois do terramoto de 1755, dá-nos 
conta do sentimento de impotência que a este 
propósito experimentara. « Desde que escurece 
torna-se extremamente perigoso sair de casa só 
e desarmado, porque é quase certo ser-se assal­
tado e roubado. As rondas evitam os malfeitores 
em vez de os perseguirem, e não há ninguém que 
se prontifique a ajudar o desgraçado que é 
atacado . . .  A polícia não faz nada. A única solu­
ção é o processo. Porém, depois de anos de 
despesas e de papelada sem nenhum resultado, 
vem a desistência.,,13 

À medida que a cidade aumenta em termos 
populacionais e de superfície, ela torna-se mais 
perigosa. Cientes da situação, as autoridades 
criaram uma força militar destinada a manter a 
ordem, a qual, ao que tudo indica, não teve resul­
tados palpáveis. 14 Efectuavam-se rondas noctur­
nas, mas os agentes policiais estavam proibidos 
de usar armas, o que restringia, se não mesmo 
anulava, qualquer efeito decorrente da sua exis­
tência. No início de oitocentos, o corpo de segu­
rança era composto por mais de seiscentos 
homens de infantaria e duzentos de cavalaria, 
que patrulhavam todos os bairros. Existiam 
também guardas-nocturnos, mas a regularidade 
do seu percurso permitia aos larápios coordena­
rem as acções. IS Por este facto, o movimento nas 
ruas, intenso ao longo do dia, tornava-se quase 
nulo ao entardecer. Todos regressavam a casa e 
os jardins públicos eram encerrados.16 

A inoperância do policiamento e a falta de 
iluminação pública eram também tidos como 
factores de instabilidade. Ao contrário de muitas 
outras cidades europeias, no final do século XVIII 
Lisboa não dispunha de qualquer sistema que 
garantisse a iluminação das ruas. Só a luz de 
dentro das casas e as lâmpadas que ardiam diante 
das imagens dos santos davam alguma claridade. 



Pina Manique lançou um imposto para financiar 
esse projecto e em 1791  foram compradas e colo­
cadas lanternas por toda a capital. Lisboa ficou 
iluminada durante os dois invernos seguintes, 
mas em 1793 as lanternas que ainda não haviam 
sido partidas foram retiradas e nunca mais funcio­
naram, embora o imposto continuasse a ser pago. 
Até ao início de oitocentos, quem saía à noite 
levava consigo lanternas ou archotes e só Rodrigo 
de Sousa Coutinho i rá tentar solucionar o 
problema. 17 

O mau estado das ruas, agravado pelo facto 
de muitas delas serem extremamente inclinadas, 
tortuosas e estreitas, constituía outra questão 
urbana. Desde muito cedo, as vias demonstraram 
ser inadequadas à intensidade da circulação de 
pessoas e animais. A irregularidade do solo e a 
morosidade no processo de calcetamento torna­
vam penosa qualquer deslocação, fosse a pé, a 
cavalo ou por qualquer meio de transporte, 
excepto nas zonas mais nobres, como a Baixa 
Pombalina, ou nas mais afastadas do centro 
funcional. Talvez para se adaptar às condições 
físicas, o lisboeta considerava de mau tom andar 
apeado, o que justifica o ditado de que só se 
encontravam nas ruas, a pé, ingleses, cães e gente 
de baixa condição. 18 «As senhoras de elevada 
condição não passeiam a pé nas ruas e os fidal­
gos, se alguns se mostram uma vez por outra 
caminhando na cidade, trazem sempre a carrua­
gem a acompanhá-los, o mais rente possível às 
casas, para evitar enterrar os cavalos no lama­
çal.»19 O meio de transporte humano mais utili­
zado era a cadeira de dois lugares, embora fosse 
estreita e desconfortável, quente no Verão, fria e 
húmida no Inverno.2o O abastecimento de merca­
darias era feito em carros de bois, podendo os 
produtos mais leves serem trazidos no dorso de 
mulas. Utilizavam-se também barcaças, que 
subiam e desciam o Tejo e faziam a ligação entre 

porte fluvial era um dos meios mais usuais de 
viajar, contornando os incómodos causados pelo 
genérico mau estado das estradas nacionais.21 

Outro aspecto diferencial de quotidiano 
decorria da inexistência de uma rede capaz de 
garantir o regular abastecimento de água e o escoa­
mento dos lixos da cidade, situação agravada pela 
crónica falta de hábitos de higiene. A água era um 
bem caro e escasso, sobretudo nos meses estivais. 
Raras eram as casas que possuíam fontanários 
particulares, pelo que esse bem precioso era distri­
btúdo e vendido ao domicílio, a preços elevados. 
Aos galegos cabia por tradição esse transporte.22 

Nas ruas, que nunca ou raramente eram varri­
das, despejava-se todo o tipo de imundícies, 
embora os proprietários urbanos pagassem uma 
contribuição para a limpeza das mesmas. O lixo 
era junto em mantinhas por empregados cama­
rários, mas ficava sem ser recolhido, pelo que se 
voltava a espalhar. Quando chovia, a inclinação da 
maior parte das ruas provocava autênticos dilú-

as duas margens, trazendo também pessoas. vias, e só então o lixo era arrastado para o rio e os 

Lisboa - Costumes Portugueses. Carro de Limpeza 
in O Bilhete Postal Ilustrado e o História Urbano 
de Lisboa, de José Manuel da Silva Passos 

Aliás, juntamente com as diligências, o trans- pavimentos ficavam limpos. Verdadeiras torren- 1 70 



Fachada Pombalina, in Cor/ulário Pombolinoo 
Arquivo Municipal de Lisboa 

tes inundavam a parte baixa da cidade e as vias 
transformavam-se em lamaçais. As carruagens 
atolavam-se e dificilmente era possível circular.23 

As casas eram tão altas «que tapavam o céw> 
e nelas nunca entrava o sol, o que as tornava 
extremamente doentias e contribuía para a 
precariedade da vida. Comentava-se, no entanto, 
o carácter relativamente benigno dos surtos 
epidémicos que, embora constantes, raramente 
provocavam muitas vítimas. Na capital do Reino 
e do Império abundavam os agentes e focos de 
doença, com destaque para o mercado público 
e o matadouro. Igualmente insalubres acabavam 
por ser todas as ruas próximas do rio, para onde 
se atirava parte dos dejectos urbanos. Na segunda 
metade de setecentos ainda só a Baixa possuía 
rede de esgotos, pelo que o lixo nas restantes 
zonas era transportado por mulheres negras, em 
grandes e longos vasos de barro, sendo o despejo 
feito na zona ribeirinha ou na Boavista, onde exis­
tia um local destinado para o efeito.24 A presta­
ção deste serviço não evitava os despejos na rua, 
para onde eram também lançados cães, gatos, 
burros e mesmo cavalos doentes e mortos. No 
início do século XVIII, as queixas contra o 
costume do água-vai eram ainda frequentes, e o 
poder local continuava a ser incapaz de erradi­
car esse hábito, apesar das multas aplicáveis. 
Durante a noite, e até de dia, toda a espécie de 
imundícies era atirada para as ruas, «que seriam 
ainda mais sujas do que são, se tudo quanto se 
pode comer não fosse devorado prontamente por 
milhares de cães vadios».25 

Na urbe, a qualidade da construção era 
globalmente má, embora variasse de acordo com 
o local. As suas características modificavam-se 
também à medida que deixávamos o Centro. Os 
edifícios urbanos comuns possuíam fachadas 
simples e pouco decoradas e só algumas pare­
des exteriores eram enfeitadas com azulejos. 
As janelas, rentes ao solo, estavam protegidas 
com grades, mas nem todas tinham vidraças, 
sendo mais comum o uso de gelosias e ripinhas.26 
A reconstrução de Lisboa, na sequência dos estra­
gos feitos pelo terramoto, aumentou a diversi­
dade interna, reflectida no contraste entre os 
bairros novos e os poupados pela catástrofe. As 
casas novas e altas dispunham-se em quarteirões 
separados por ruas largas e direitas e cada edifí­
cio era provido de andares cómodos, com vidros 
nas janelas e, em certos casos, varandas. °Nas ruas 
secundárias era notório o mau aspecto dos edifí­
cios, bem como a qualidade de construção e dos 
acabamentos. No entanto, a vida nessas zonas 
era, apesar de tudo, melhor que nos bairros anti­
gos. Ai o sol dificilmente entrava, grades exteri­
ores de madeira faziam as vezes de vidraças, e a 
má qualidade dos materiais utilizados para cons­
truir tectos e paredes não protegia os ocupantes 
das variações atmosféricas. 

Mesmo nas principais casas e palácios predo­
minavam os interiores sombrios e os cómodos 
eram mal distribuídos, não acompanhando os 
avanços europeus em termos de arquitectura e 



decoração de interiores.27 A simplicidade das 
habitações aumentava à medida que descia o 
nível económico dos ocupantes, apesar dos avan­
ços efectuados na segunda metade do século 
XVIII.  A especialização das várias divisões foi 
conseguida nos grupos sociais médios e superio­
res, embora o desmembramento de quartos para 
outros fins, que não o de dormir e o de estar, conti­
nuasse a ser raro na maioria das habitações, onde 
cada divisão continuou a desempenhar vários 
papéis, quando não acontecia que toda a casa 
fosse apenas um espaço amplo.28 

A cidade modificou-se. À medida que passa­
vam os séculos crescia o casario, diminuíam os 
espaços verdes, aumentavam até valores impen­
sáveis as densidades de povoamento nos bairros 
populares de Alfama, Mouraria e Bairro Alto. Na 
realidade, outra especificidade urbana prendia-se 
com construção em altura. No século XVII já quase 
todos os edifícios do centro da cidade possuíam 
três ou mais andares. À medida que o número de 
residentes subia, aumentava o número médio de 
pisos, embora não ao mesmo ritmo. O acréscimo 
especulativo das rendas levou à publicação de 
diversos alvarás, que estipulavam os limites máxi­
mos dos arrendamentos.29 Nos séculos XVIII e 
sobretudo XIX, o aumento da intensidade dos 
fluxos migratórios com destino a Lisboa piorou o 
desequilíbrio entre oferta e procura. Nas zonas 
pobres, um maior número de pessoas foi obrigada 
a partilhar o mesmo espaço. O aluguer de quar­
tos irá resolver parte dessa escassez de alojamento, 
mas também indicia a precariedade das condições 
de vida de certos grupos. 

O quotidiano de Lisboa permaneceu junto 
ao rio, onde se encontravam as casas de comér­
cio, as hospedarias e albergues, as casas de 
comida, os hospitais e as i.nstituições do poder 
local e régio e onde se albergava uma população 
flutuante imensa. Este aspecto lembra outra 
especificidade da capital, ligada à forte mobili­
dade das gentes que nela viveram ou a ela foram 

atraídas. A intensidade do fenómeno migratório 
sofreu flutuações regulares e envolveu grupos 
etários e socioprofissionais diversos, viajantes, 
homens de negócios, religiosos, militares, sem 
esquecer os escravos. 

Os estrangeiros radicados em Portugal elege­
ram Lisboa como destino preferencial, alar­
gando-se com o passar dos anos o quadro social 
das comunidades estrangeiras aí estantes. Na 
capital residiam os diplomatas, os representan­
tes comerciais, os mercadores de grosso trato, 
gente ligada à banca e ao ensino. A implan­
tação de certas artes mais especializadas, como 
a tipografia, ourivesaria e relojoaria, exigiu numa 
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primeira fase a vinda dessa mão-de-obra, a maio­

ria da qual se fixou em Lisboa. Italianos, alemães, 

flamengos e cada vez mais ingleses.3o Haverá que 

aguardar por séculos mais próximos para se 

assistir à vinda de imigrantes estrangeiros de 

fracos recursos, de que o exemplo mais evidente 

foi o grupo galego. No século XlX, estes últimos 

representavam cerca de dois terços da comuni­

dade estrangeira em Lisboa, seguidos de longe 

por brasileiros, franceses e ingleses. Estes indiví­

duos robustos, sóbrios e poupados, executavam 

todo o tipo de tarefas. Eram mais conhecidos 

como vendedores de água, que transportavam 

em barris de madeira pintada, às costas ou 

pendurados de um pau de dois ganchos, mas 

também se empregavam como moços de fretes, 

auxiliares em lojas e armazéns, criados em casas 

particulares, hospedarias, casas de pasto e taber­

nas.3t Alguns eram cocheiros, outros varredores 

de ruas. A sua presença tornou-se indispensável 

ao dia-a-dia da grande cidade e davam um 

exemplo de sucesso, por muito depressa junta­

rem o pecúlio necessário para se estabelecerem 

por conta própria.32 

Não obstante, nenhum destes últimos teve 

expressão comparável à daqueles que formaram 

a corrente migratória nacional, que desde sempre 

alimentou o crescimento urbano. Lisboa atraiu 

indivíduos de todo o Reino, do Norte, sobretudo 

do Minho, da Beira Interior, mas também alen­

tejanos e algarvios. Uma imensa massa anónima, 

que desempenhava funções diversas, pouco ou 

nada qualificadas. O número de não naturais era 

muito elevado nos bairros populares. Em Alfama 



e na Mouraria correspondiam a cerca de dois 

terços do total, e o mesmo acontecia em zonas 

mais afastadas do Centro, em Alcântara, Santa 

Isabel, Beato e Olivais. Nessas zonas era inferior 

o aluguer das habitações, mais conforme com os 

fracos recursos da maioria. 

Os que continuamente chegavam à grande 

cidade não esqueciam a sua origem, embora 

acabassem por adoptar novas formas de estar e 

de parecer. A velocidade dessa assimilação 

dependia da intensidade de contactos que cada 

migrante conseguia estabelecer com outros 

conterrâneos. Aos desenraizados era facilitada a 

tarefa. Lisboa aparecia pontilhada de grupos que 

tinham em comum a pertença a certa aldeia ou 

região. Gente da terra, com a qual o laço de vizi-

nhança e um parentesco, pouco importa se 

longínquo, justificavam maior apetência para 

fazer favores, auxiliar em momentos difíceis, 

comparecer a enterros e sobretudo a casamen­

tos, muitos dos quais ligavam dois desses indiví­

duos, para alegria de todos. 

Além dos estrangeiros e inúmeros transeun­

tes que visitaram Lisboa, a cidade possuía figu­

ras características, embora raramente a ela 

pertencente de direito, ou seja, por nascimento. 

Tratava-se de gente humilde, uma vez que as 

normas de educação e de estar, importadas ou 

adaptadas à realidade portuguesa, uniformiza­

vam os padrões de comportamento e aspecto dos 

membros da aristocracia, alto clero e alguma 

grande burguesia.33 Referimo-nos, a título de 

exemplo, aos serviçais e aos escravos, tal como 

ao sector marginal dos mendigos, vadios e presos. 

São eles que caracterizam a especificidade do 

viver na Lisboa de ontem. Pelo seu número, pelo 

trajar, pelas formas específicas de sobrevivência 

a que lançavam mão, pelos modos de compor­

tamento diário. 

Veja-se o caso dos criados, grupo imenso, 

com escassas qualificações e mal remunerado, 

que alguns empregadores definiam como uma 

«mtutidão de piolhentos».34 A acreditar nos teste­

munhos, tinham mau aspecto e apresentavam­

-se mal penteados e vestidos.35 Todas as famílias 

com algumas posses tinham vários empregados, 

já que esse facto era um sinal distintivo em 

termos sociais, embora minorado pela facilidade 

com que se tornou possível contratá-los.36 Nas 

casas os criados eram sujeitos a uma hierarquia 

de tarefas rígida, cuja importância determinava 

o seu poder relativo. Do secretário ao mordomo, 

passando pelo guarda-roupa, o cozinheiro, os 

moços de cozinha, o confessor, o cocheiro, o 

pajem e o palafreneiro, os moços de mesa e os 

lacaios, os escudeiros, as criadas moças e graves. 

O grau de exigência dos senhores para com esses 

indivíduos, a quem mal pagavam, era reduzido. 
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Na prática trabalhavam pouco e contavam com 
uma série de assalariados para os serviços mais 
duros.3? As serviçais tinham uma liberdade limi­
tada, tal como acontecia com as suas senhoras. 
Até aos trinta e cinco anos não deveriam circu­
lar na rua nem ter contactos com os homens da 
casa onde se encontravam, depois passavam a 
aias e mais tarde a donas.38 Os senhores eram de 
uma grande familiaridade com os criados e cria­
das de quarto, sendo comum ver-se à mesma 
janela patroa e criada em troca de confidências.39 
Por ocasião de visita formal era de boa educação 
inquirir os senhores da casa sobre a saúde dos 
domésticos de maior confiança, bem como dar 
e receber lembranças dos parentes a eles desti­
nadas.40 Os trabalhadores retribuíam estas aten­
ções com grande cumplicidade, compartilhando 
com os senhores alegrias e tristezas e testemu­
nhando falso, se necessário, a seu favor. Não raro, 
diferentes gerações de serviçais trabalhavam 

para uma mesma família, prática que reflectia e 
fomentava uma certa familiaridade. 

Os escravos constituíram outro grupo com 
forte expressão numérica, apesar da extinção da 
escravatura. O total de indivíduos de origem afri­
cana terá sido empolado nas estimativas oficiais, 
mas importa sobretudo reter o carácter original 
que emprestavam às ruas de Lisboa. Nos anos 
sessenta de setecentos, Baretti fala -nos da grande 
quantidade de negros de um e outro sexo, que 
iam enchendo este canto da Europa com uma 
espécie de amostras humanas chamadas «mula­
toS».41 Em termos gerais, eles realizavam os 
trabalhos mais sujos e eram marginalizados pelo 
povo, que à laia de insulto fingia espirrar quando 
por eles passavam. No entanto, em casa eram 
tratados de modo idêntico aos demais criados. 
Por vezes era-lhes concedida a liberdade, embora 
quase sempre em velhos, razão pela qual eram 
numerosos os mendigos de cor, já que só alguns 



continuavam depois de libertos a servir em casa 

do antigo patrão. Igualmente elevado era o 

número de ladrões negros.42 

As ruas eram um verdadeiro formigueiro de 

pedintes. A maioria escolhia lugares fixos para se 

instalar, solicitando aos transeuntes moedas e 

uma oração por suas almas, outros entravam nas 

estalagens e casas de pasto. « Duma forma geral, 

o seu aspecto sujo e nojento contribui mais para 

afastar a esmola, que para a conseguir. Um 

médico teria ocasião de ver diversas doenças, 

raras e singulares, casos clínicos únicos. Muitos 

são estropiados e arrastam-se sem pernas, outros 

exibem corcundas disformes, quase todos têm 

feridas, um grande número é cego, ou quer-se 

passar por tal.,,43 Na sua maioria homens, viviam 

na rua e dormiam em buracos 18 nas ruínas das 

casas. Ninguém parecia ter escrúpulos em recor­

rer à prática da mendicidade, forma expedita de 

suprir a falta de emprego. Muitos recém-chega­

dos contraíam o hábito de pedir esmola. Alguns 

tinham profissões, mas quase nenhum parecia 

humilhado com o tipo de vida que levava. Mas 

também existiam mendigos detentores de um 

certificado de moralidade atribuído pelas auto­

ridades, que aceitavam todo o tipo de esmolas, 

trazendo mesmo um cesto para recolher dádivas 

em géneros. 

Lisboa não dava assistência aos pobres, pelo 

que eles dependiam da caridade privada. A acção 

eclesiástica resumia-se ao fornecimento de uma 

sopa diária, servida à porta de alguns conventos, 

onde se chegavam a concentrar mais de duzen­

tas pessoas. Os irmãos distribuíam caldeiros de 

sopa e pão em quantidade avultada, mas que não 

chegavam para suprir a falta de alimento dos 

homens, mulheres e crianças com fome. Alguns 

mosteiros e conventos prestavam também assis­

tência médica, recebendo e tratando velhos e 

doentes, embora em número reduzido, pelo que 

a maioria dos mendigos tentava recolher-se aos 

hospitais públicos.44 Os registos de entrada no 

Hospital Real de Todos-os-Santos demonstram 

que nele se chegaram a acolher e tratar mais de 

doze mil indigentes.45 Mas na Lisboa do passado, 

o cuidar dos indigentes acabará por ser assumido 

por determinados grupos sociais. As casas ricas 

davam esmola e sopa aos pedintes a dias certos 

da semana. Das janelas das casas humildes atira­

vam-lhes pão ou moedas. 

Nada conseguia travar o aumento do 

número de mendigos e vagabundos, apesar das 

medidas tomadas contra a vagabundagem. No 

final de setecentos, famílias inteiras viviam em 

casebres miseráveis ou nas ruínas dos palácios e 

casas destruídas pelo terramoto, por onde 

vagueavam crianças esfarrapadas. Esses locais 

eram perigosos, porque também aí se acoitavam 

os malfeitores. Na realidade, os atropelos à segu­

rança pública marcavam o dia-a-dia de certos 
Painel com cena da vida quotidiana, c. t665. 
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bairros, embora as prisões estivessem cheias, Só 
a Prisão do Limoeiro alojava em média quatro a 
cinco mil indivíduos, acusados dos mais diver­
sos crimes, O facto do poder central não assegu­
rar a alimentação dos presos explicava, segundo 
alguns, o carácter quase indiscriminado com que 
se processavam as detenções. As condições de 
existência nas cadeias eram péssimas. A palha só 
era renovada uma vez por ano, os dejectos huma­
nos nunca ou raramente eram retirados das celas. 
Não nos surpreende, pois, que os níveis de 
morbilidade e mortalidade da população detida 
fossem elevados. As confrarias de beneficência 
costumaram realizar peditórios dominicais em 
seu favor, mas quando alguém passava junto à 
cadeia, os presos estendiam pequenas bolsas 
suspensas por um barbante através das grades 
ou um chapéu pendurado num pau. Ao tempo 
de Pina Manique, os criminosos eram justiçados 
nos sítios onde haviam cometido as suas faltas. 
A forca funcionava com rapidez e os cadáveres 
eram cortados em público, para servirem de 
exemplo, constituindo um momento alto na vida 
urbana. As cabeças eram espetadas em postes . 

como testemunhou Carrere, no final do século 
XVIII.46 

Grande parte da vida urbana decorria em 
círculos fechados, definidos por práticas, códi­
gos e comportamentos específicos. Na realidade 
foram mantidas até muito tarde as distinções 
entre os grupos sociais que constituíam a popu­
lação de Lisboa. A cada correspondia um quoti­
diano diverso, actividades e recursos económi­
cos variados, locais próprios de residência, 
vestuário, cultura e instrução distintos, práticas 
religiosas, política matrimonial, familiar e formas 
de convívio e afectividade. 

No alvorecer da modernidade é possível 
distinguir no espaço urbano esses grupos, resi­
dentes em bairros específicos. À medida que a 
cidade moderna cresceu algumas alterações vão 
sendo introduzidas, mas a maior parte delas será 
quase imperceptível. Haverá que aguardar pelo 
arranque económico proporcionado pela indus­
trialização nas freguesias mais afastadas do centro 
da cidade, sustentado pelo contínuo afluxo de 
gente de todo o país, para que seja alterada a 
vivência quotidiana. O abandono das terras de 

erguidos no local do crime e o espectáculo era origem e a vinda para a grande cidade anónima, 
177 acrescido quando se puniam quadrilhas inteiras, a par do desenraizamento e das características 



de uma nova vida, alteraram alguns comporta­

mentos individuais básicos. Na cidade, os indi­

víduos de origem popular encontravam-se mais 

libertos dos fortes e inevitáveis constrangimen­

tos morais do pequeno universo rural, mas sem 

que esse facto fosse sinónimo de devassidão, 

como muita literatura coeva fez crer. 

É certo, porém, que as mudanças foram 

profundas e claramente estabeleceram diferen­

ças entre os comportamentos sociais e afectivos 

das elites culturais e económicas e o resto da 

população. Fosso tanto maior quanto maiores as 

distâncias que separavam os indivíduos no inte­

rior da hierarquia social. 
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Do Passeio 
Público 

ao Parque 
da liberdade 

F ra n ç o l se Le C u  nff 

FALTA AO CONJUNTO ARQUITECTÓNICO D A  BAIXA 

Pombalina uma peça importante, sacrificada no 

final do século XIX aquando da construção da 

Avenida da Liberdade, que devia permitir o desen­

volvimento da cidade para Norte. Trata-se do 

Passeio Público do Rossio, construção de « um gé­

nero novo»l na altura, que completou o programa 

urbanístico escolhido para a nova cidade. 

A projecção desse espaço, entre 1 764 e 1771,  

por altura do plano de reedificação da Baixa, 

constitui a primeira expressão, no país, do desejo 

de um parque público numa altura em que, justa­

mente, começava a ser um equipamento fre­

quentemente integrado na reconstrução das 

cidades europeias influenciadas pelas Luzes. No 

mesmo período desenha-se, por exemplo, o 

«Paseo dei Prado» em Madrid ( 1760-1770) apre­

ciado como sendo «l'un des plus grandioses de 

l'Europe des Lumieres».2 

No século XVIII, enquanto alguns filósofos em 

ruptura com o estilo de vida urbana procuram refú­

gio no contacto com a natureza, os planíficadores 

tentam encontrar soluções para a insalubridade da 

cidade. Como uma das medidas mais pertinentes, 

a plantação de árvores desempenha um papel 

importante, tendo como objectivos complemen­

tares o saneamento e o embelezamento da cidade. 

As estradas de entrada e saída de numerosas cida­

des passam a ser arborizadas, assim como os caís 

dos rios dos centros urbanos e as zonas de fortifi­

cações antigas. A cidade abre-se pouco a pouco à 
paisagem que a circunda. A natureza penetra na 

cidade pela mão dos passeios públicos. Estes são, 

ao lado de outros equipamentos colectivos, cons­

cientemente projectados e integrados nos planos 

de reconstrução das cidades porque iam, efectiva­

mente, ao encontro de ideias filosóficas e estéticas 

preconizadas pelo movimento das Luzes. Aqueles 

passeios públicos contribuíam para o ordena­

mento do espaço público, para a formosura da 

cidade e para o saneamento da mesma, constitu­

indo reservas imprescindíveis de «ar e lUZI>. 



o projecto do Passeio Públi '{ 
o primeiro desenho do Passeio Público 

obedece a um esquema bastante simples u·açado 
pelo engenheiro-militar e arqUlitecto Reinaldo 
Manuel dos Santos: é uma alameda de 300x90m 
constituída por uma rua central; em ambas as 
faixas laterais desta artéria foram plantadas cinco 
filas de árvores dispostas regular e simetrica­
mente de modo a formarem ruas secundárias. 
Este Passeio era cercado por muros e a entrada 
fazia -se, inicialmente, por uma porta de madeira. 
O ordenamento do seu perímetro, tal como o das 
ruas laterais e do largo fronteiro, facilitava as 
acessibilidades e disciplinava Ulma área impor­
tante da cidade. 

Concebido como um «anexo» de uma via 
de circulação alargada e arborizada, o Passeio, 
além de assumir as funções acima referidas, 
permitiria também o encontro das classes soci­
ais e a sua mútua e progressiva aceitação. No 
Portugal de setecentos, os jardins são privados 
e reservados para a fruição da aristocracia. 
Consta que esta situação evoluiu com a apro­
ximação da Revolução Francesa, período após 
o qual «foi, de facto, frequente alguns dos 
proprietários de grandes j ardins no interior das 
cidades abrirem-no ao público em certos dias 
do ano, promovendo assim uma certa demo­
cratização do uso do jardim», observou Ilídio 
Araújo. 

O geometrismo e o rigor do desenho do 
Passeio do Rossio poderia induzir que fora conce­
bido «ao velho gosto francês».3Todavia, os jardins 
«à francesa» desenvolviam todo um programa 
iconográfico e filosófico que estava ausente da 
concepção do Passeio Público de Lisboa. Influ­
enciada por outras tradições, de raiz árabe e 
medieval - o horto - a arte dos jardins portu­
gueses resistira, na verdade, ao modelo francês 
consagrado por André Le Nôtre, salvo raras 
excepções como os j ardins de Queluz e os da 
Quinta Real de Caxias.4 O traçado do Passeio 

Público, embora não coincida com o «modelo Le 
Nôtre» aproxima-se, no entanto, de outras tipo­
logias de jardins em grande desenvolvimento em 
toda a França durante o século XVII: os mails e 
os cours. 

Marcel Poete explica que o mail era «un jeu 
d'exercice ou on pousse avec une grande 
violence et adresse une boule de buis qu'on doit 
faire passer par un archet de fer qu'on nomme 
la passe». Aquele termo indicava igualmente o 
pau com o qual se empurrava a bola e, por exten­
são, o local onde se praticava o jogo, geralmente 
disposto do seguinte modo: «Une allée d'aulnes 
battue et fermée de planches.»5 Pouco a pouco, 
estes espaços, inicialmente concebidos como 
áreas de jogo, tornaram-se «des lieux de rencon­
tre, des promenades publiques»,6 constata outro 
historiador dos jardins públicos, Louis-Michel 
Nourry. Quanto aos cours, eram de dois tipos: 
uns, concebidos para passeios a pé e, outros, 
para passeios de coche. O «Cours de la Reine 
Margot» ( 1606) pertence ao primeiro grupo. Fora 
criado para Marguerite de Valo is, primeira 
esposa do rei Henrique Iv. Era uma extensa 
alameda constituída pela plantação de dois 
renques de árvores onde se penetrava por uma 
porta aberta na rua «des Saints-peres». Cons­
truído em terraço, paralelamente ao Sena, 
proporcionava uma admirável vista sobre o rio 
e sobre a galeria do Louvre. No segundo grupo, 
encontra-se outro de designação parecida, o 
Cours-la-Reine ( 1622) . Era composto por quatro 
filas de ulmeiros plantados numa extensão de 
1500 metros de comprimento. O cours era inter­
rompido a meio por uma rotunda de uma 
centena de metros, também arborizada, e permi­
tia a um número apreciável de carros girarem à 
sua volta ao memo tempo. Tanto os mails como 
os cours eram autênticos salões ao ar livre nos 
quais as classes «mundanas» se dedicavam à arte 
da conversação, ao exibicionismo das suas 
posses e à valorização da ociosidade. 180 
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No último quartel de setecentos e durante 

os três primeiros decénios do século XIX, o 

Passeio Público do Rossio não conseguiu impor­

-se como o centro de sociabilidade dos lisboe­

tas, a julgar por descrições várias colhidas na 

literatura de viagens e na imprensa. Parte deste 

insucesso parece proceder da sua fraca quali­

dade estética e da sua desadequada integração 

paisagista. O viajante e médico J.B.F. Carrere, por 

exemplo, lamenta que tenha sido construído 

«em sítio afastado e de mau acesso, enterrado 

no sopé de um monte elevado, que o priva da 

livre circulação do ar». Foram formuladas igual­

mente críticas ao horário do seu funciona­

mento. Muitos dos seus frequentadores acha­

vam que devia estar aberto até mais tarde na 

época do Verão. Por outro lado, a lenta progres­

são das obras de reconstrução da cidade, após 

o terramoto de 1 755, tornava difícil o acesso 

àquele espaço. A fraca adesão a esta iniciativa 

residia também no facto de que, na sociedade 

portuguesa, não existia o hábito e o gosto de 

passear num espaço previsto para o efeito. 

Prevalecendo ainda no meio aristocrático as 

tradições de festas e encontros em palácios 

privados, a sociedade no seu todo não estava, 

por isso, habituada a uma mistura informal e 

sem etiqueta em espaços de recreio público. 

A mentalidade das elites constituía um freio à 

mistura das classes e à emulação que o reen­

contro destas no Passeio devia favorecer. D e  

facto, a burguesia tal como se apresenta n a  

segunda metade do século XIX e que vai acabar 

por aderir com entusiasmo aos divertimentos 

proporcionados pelo Passeio Público, era ainda 

nesta época de reduzida expressão social. Final­

mente, não sendo a industrialização muito 

desenvolvida no país, a c:riação de um espaço 

verde para usufruto público não era sentida 

como um empreendimento de grande utilidade 

ou corno uma sensível encenação estética da 

natureza. 

asseio Público 
. T .entist 

O Passeio Público tornou-se o local de 

encontro da sociedade portuguesa só a partir da 

segunda metade do século XIX, depois de bene­

ficiar de melhoramentos introduzidos pelas 

sucessivas vereações liberais. 

A oferta variada de divertimentos, em parti­

cular durante as noites de Verão, mas não só, 

contribuiu decisivamente para a afluência do 

público ao Passeio. Além das iluminações, 

organizavam-se igualmente fogos-de-artifício, 

concertos aos domingos e dias santificados, 

festas temáticas (festa chinesa e festa do Tirol) , 

espectáculos acrobáticos, bailes infantis e, sobre­

tudo, festas de beneficência. Os entretenimentos 

e os fins caritativos a que se destinavam estas 

festas justificavam a massiva presença do público 

nestas noites especiais.7 Pouco a pouco, o Passeio 

Público do Rossio foi-se impondo como o local 

de encontro de todas as classes sociais que ali se 

' juntavam, embora sem necessariamente se 

misturarem. Por detrás do seu ar convivial e inter­

classista, aquele jardim era objecto de alguma 

segregação social. A frequência do Passeio 

Público pelos diferentes grupos sociais era 

distinta segundo os dias da semana. As quintas­

feiras eram consideradas de «bom tom» ao 

contrário de os domingos, desprezados pelos 

mais «chiques» porque o acesso gratuito favore­

cia a amálgama social. Além desta hierarquiza­

ção que se estendia, inclusive, às próprias horas 

do dia, verificava-se uma outra relativa à própria 

utilização física do espaço: havia os que frequen­

tavam a rua central, e os que se mantinham nas 

ruas secundárias. A presença de membros da 

família real e do high life em alguns aconteci­

mentos que decorreram ali, nomeadamente nas 

festas caritativas, fazia com que a burguesia 

também fosse atraída pelo desejo de compare­

cer num jogo complexo de emulação, identifica­

ção e exibição. 
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No final do século XIX, o velho jardim já não 
satisfazia os lisboetas, saturados que estavam da 
rotina do mesmo tipo de divertimentos. Impedi­
tivo do desenvolvimento urbanístico da cidade em 
expansão para norte, o Passeio Ptíblico foi sacrifi­
cado para se construir no seu lugar a Avenida da 
Liberdade. Esta, conforme o projecto do então 
engenheiro-chefe da CML, Frederico Ressano 
Garcia, devia ser completada por um parque a 
construir nos terrenos livres a norte da Rotunda do 
Marquês de Pombal. O declive destes terrenos difi­
cultava efectivamente o prolongamento natural da 
avenida naquele sentido. O parque, com uma 
superfície de aproximadamente 38 hectares, devia 
compensar os lisboetas pela perda do Passeio 
Público e teria um desenho mais adequado aos 
novos tempos. Com efeito, a arte dos jardins ptíbli­
cos evoluirá consideravelmente. Obedecendo 
inicialmente a concepções bastarlte rudimentares, 
baseadas no modelo de alameda, a arte paisagista 
desenvolvera plantas cada vez mais complexas 
capazes de conferir maior autonomia funcional e 
formal aos parques e jardins. Neste campo, as gran­
des obras realizadas em Paris entre 1853 e 1870 por 
Napoleão III e G. Haussmann tiveram um carác­
ter exemplar.8 As diferentes formas como a natu­
reza fora encenada em Paris (parques periféricos 
suburbanos, parques intramuros, praças e aveni­
das ajardinadas e arborizadas), a sua distribuição 
por toda a área urbana e a sua livre acessibilidade 
são as características mais originais salientadas 
pelos estudiosos do urbanismo haussmanniano.9 
O sistema dos jardins parisienses, concebido ao 
mesmo tempo que o plano do conjunto edificado, 
devia assumir com maior relevância funções enun­
ciadas quase um século mais cedo mas que conti­
nuavam a permanecer de grande actualidade 
devido à grave degradação da vida social urbana 
provocada pela Revolução Industrial. Os reforma­
dores parisienses não inventam apenas um 
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modelo de gestão do espaço mbano, impõem 
também um novo estilo de parque: o do jardim irre­
gular ou paisagista. Inspirados pelos arquitectos­
paisagistas ingleses, os técnicos parisienses, diri­
gidos por A. Alphand, criaram um modelo sui 

generis em substituição do estilo clássico. A linha 
curva triunfa no delineamento das ruas, em parti­
cular no traçado da rua de cintura que chega a 
tomar a forma de uma elipse em muitos projectos 
de jardins da época. As formas sinuosas permitiam 
alongar os percursos da caminhada dos transeun­
tes, encorajar a sua deambulação e proteger a sua 
intimidade. Os progressos alcançados pela Topo­
grafia e os meios técnicos permitem (re) criar rele­
vos e ondulações de terreno com procura de vistas 
panorâmicas dentro e para fora do parque. Peque­
nas arquitecturas povoam este simulacro da natu­
reza que se quer reconfortante. Os relvados são 
sabiamente dispostos em alternância às planta­
ções; nos espaços ajardinados desenvolve-se a 

A China no Passeio Publico. texto satírico publicado 
no jornal António Maria, 1870. Fotografia da CML 
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Lisboa, um trecho da Avenida da Liberdade, 
in O Bilhete Postal Ilustrado e a História Urbana 
de Lisboa, de José Manuel da Silva Passos 

Projecto da nova plantação do Passeio Público 
de Lisboa, apresentado pelo senhor vereador 
Raymundo José Pinto, c. 1852 in 00 Passeia 
iI Avenida. Arquivo Municipal de Lisboa, CML 
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horticultura. Esta nova concepção de parque 

marginaliza o passeio «mundano» cultivado no 

século XVIII e privilegia o passeio higienista e repa­

rador que permite aoHomem reencontrar-se com 

a Natureza. Ali, pode respirar e aliviar as tensões 

da vida urbana. 

A abertura de uma avenida ajardinada e 

arborizada em Lisboa, combinada com a cons­

trução de um parque, remete para Paris que lhe 

servira, muito possivelmente, de modelo. Com 

efeito, na capital francesa, os parques e jardins 

eram sistematicamente servidos e prolongados 

por avenidas arborizadas. A concepção avenida-

-parque mais espectacular é, sem dúvida, a 

Avenida Foch - na altura «Avenue de l'Impéra­

trice» - a qual «éblouit le visiteur aussi bien que 

les spécialistes par sa situation entre l'Arc de 

Triomphe et le bois de Boulogne, ses dimensions 

gigantesques et le traitement déterminant des 

lieux de verdure latéraux.» lO É lícito pensar que 

Ressano Garcia, regressado de Paris onde se 

formara e onde presenciara as transformações 

urbanas desta capital, se tenha deixado influen­

ciar por aquelas quando começou a elaborar os 

projectos urbanísticos para Lisboa. Já na capital 

portuguesa, Ressano Garcia pôde reexaminar os 

modelos parisienses a par da consulta de algu­

mas obras de arte paisagística, bem como de 

plantas de jardins entretanto adquiridas pela 

edilidade lisboeta. Estas publicações formavam 

uma «biblioteca especial de jardinagem» , da 

qual consta a obra de A. Alphand, Les promena­

des de Paris. l l  Este título, que recenseia as cria­

ções paisagísticas da capital francesa, fora conce­

bido pelo seu autor como um verdadeiro tratado, 

e fora distribuído pelo próprio município parisi­

ense a numerosas personalidades e cidades do 

mundo inteiro. 12 Como pude averiguar, foi ende­

reçado ao rei de Portugal bem como às câmaras 

de Lisboa e do Porto um exemplar daquela obra. 

Ao tentar implementar o novo projecto de 

parque e ao verificar a ausência de técnicos sufi­

cientemente habilitados na área da arquitectura­

paisagística, a CML resolveu, em 1887, abrir um 

concurso internacional destinado a seleccionar 

um projecto paisagístico digno da Avenida da 

Liberdade. O programa do concurso, elaborado 

pela Repartição Técnica da CML fundamentava­

-se nos princípios da composição do jardim irre­

gular. Aos concorrentes eram fornecidas indica­

ções que se prendiam com a configuração do sítio 

de maneira a criar uma paisagem que resultasse 

da combinação dos diferentes planos do terreno 



com a exploração de panorâmicas. Os concor­

rentes deviam considerar também o diferencial da 

cota- cerca de 50 metros, entre a parte sul e a parte 

norte dos terrenos. O local do Monte Almeida, 

escolhido para a construção do novo parque de 

Lisboa, tinha potencialidades paisagísticas desta­

cadas por pintores, tais como, L.B.Parkins. 

O estilo irregular ou paisagista, modelo das 

realizações parisienses, era considerado, então, 

como o paradigma da modernidade na arte dos 

jardins urbanos. A escolha do programa do 

concurso para o Parque da Liberdade corres­

ponde a um desejo de progresso e de cosmopo­

litismo. Mas, enquanto aquele estilo ainda era 

derava que não respeitava os particularismos da 

flora endémica. Acrescente-se que o programa do 

concurso do Parque da Liberdade impunha aos 

concorrentes uma «variante» destinada a abrigar 

um jardim zoológico numa área do parque com 

cerca de 8 a 10 hectares. A ideia de integrar um 

jardim zoológico num parque paisagista, combi­

nando desta forma o parque de recreio com o 

interesse científico e a vocação educativa, j á  era 

bastante comum na altura. O Bosque de 

Boulogne fora rematado entre 1 858 e 186 1  por um 

jardim zoológico. O mesmo aconteceu no Parque 

Leopoldo de Bruxelas, inaugurado em 185 1 .  

O concurso do Parque da Liberdade foi um 

sucesso quer pelo número de participantes quer 

pela experiência profissional de alguns deles. 

Contactaram a CML profissionais de vários 

países, da Alemanha, da Bélgica, França, 

Holanda, Itália, Inglaterra, Mónaco, Suíça, e até 

da Rússia, 13 o que permite concluir que a arte de 

delinear parques e jardins tornara-se, em finais 

do século XIX, uma actividade em expansão um 

pouco por toda a Europa. A construção de muitos 

jardins e parques em cidades francesas, ansiosas 

por imitar a capital, permitiu que um significa­

tivo número de profissionais acabasse por expor­

tar facilmente a sua experiência e savoir faire. 

Neste contexto, não é de admirar a forte partici­

pação dos arquitectos-paisagistas franceses no 

concurso do Parque da Liberdade - trinta pedi­

ram informação à CML - e a sua boa classifica­

ção no mesmo: Henri Lusseau, Henri Duchêne e 

Eugene Deny alcançaram o primeiro, segundo e 

terceiro prémios, respectivamente, e os senho­

res Morei e Durand duas menções honrosas. 14  

É de assinalar a participação de Eugéne Deny e 

Henry Duchêne assim como a de Jules Vacherot, 

mesmo se o projecto deste último não fez parte 

dos vinte seleccionados para participarem no 

concurso final. Com efeito, todos eles eram 

preferido em Lisboa, o mesmo começava a ser arquitectos-paisagistas de renome e com expe-

Projecto de um quiosque para venda de jornais, 
1881 in Do Passeio à Avenida. Arquivo Municipal 
de Lisboa, CML 

> 
Planta Geral do Parque da Liberdade, Dezembro 
de 1899. Câmara Municipal de Lisboa. Fotografia 
de Paulo Andrade. 

alvo de críticas noutras latitudes onde se consi- riência adquirida no Pelouro dos Passeios e 184 
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Arvoredos de Paris. IS Henri Lusseau, o vencedor 

do primeiro prémio, mesmo se menos conhe­

cido, não era um principiante. Proprietário de 

uma agência de eréation et restauration de pares 

et jardins perto de Paris, fora recompensado com 

várias distinções por projectos de j ardins apre­

sentados em exposições de horticultura de vários 

países. 

Apesar da falta de técnicos especializados 

nacionais na área, Portugal fez-se representar no 

mesmo concurso por engenheiros civis :  Jacinto 

Inácio Cabral, o Barão Kessler, por eonduetores: 

Francisco Liberato Telles Castro Silva, por um 

engenheiro agrónomo: Luís de Andrade Corvo, 

e por dois horticultores portuenses: José Marques 

Loureiro Jerónimo Monteiro da Costa.16 Este 

facto não constitui uma grande surpresa: os enge­

nheiros civis já eram, na segunda metade do 

século XIX, uma importante e activa classe social 

a quem se confiava, preferencialmente, tanto as 

obras de urbanismo como as de arquitectura 

da capitalY Refira-se que a cidade do Porto 

mostrou, mais cedo que Lisboa, maior apetên­

cia pela j ardinagem e pela horticultura. 18  

Por várias razões (entre elas, inexequibili­

dade financeira, crise política de 1 890), o projecto 

de Henri Lusseau nunca chegou a ser executado. 

Recuperado em 1903 o projecto de um Parque da 

Liberdade, agora com o nome de Parque Eduardo 

VII, não passou do papel uma vez que não só os 

terrenos continuaram abandonados até 1938 
como nunca se chegou a um «consenso paisa­

gístico» para aquele espaço até à data em que se 

adoptou o projecto do arquitecto Francisco Keil 

do Amaral. 

A projecção do Passeio Público por iniciativa 

do Marquês de Pombal aparece, desde logo, 

como um esforço meritório para dotar Lisboa de 

um jardim público. É o primeiro a instituciona­

lizar esta noção em Portugal e a lançar a prática 

do passeio num espaço arborizado especial­

mente concebido para o efeito. Apesar das críti-



cas formuladas ao projecto inicial, o Passeio 

Público manteve-se como principal jardim da 

capital durante mais de um século. 

Nota: Parque da Liberdade era o nome primitivo do Parque 
Eduardo VII. O presente artigo foi redigido a partir de lIIlla inves­
tigação mais abrangente que constituiu a minha dissertação 
de Mestrado, apresentada sob orientação da Professora 
Doutora Margarida Acciaiuoli de Brito, e apoiada por uma bolsa 
do Instituto Camões. Ver Françoise Le Cunff, Parques eJardins 

deLisboa, 1 764-1932: do Passeio PlÍblicO llO Parque Eduardo VII, 
Lisboa, Faculdade das Ciências Sociais e Humanas da Univer­
sidade Nova de Lisboa, 2000. 

I Como já tinha observado o Historiador de Arte José-Augusto 
França em Lisboa pombalina e o iluminismo, Lisboa, BerO'and 
Editora, 1987, p.137. Sobre a problemática das Luzes e a recons­
trução pombalina, o mesmo autor publicou o seguinte artigo: 
«Espaces et cOllul1odités dans la Lisbonne Pombaline» in Dix­
Huitieme SiecJe, Paris, 9, 1977, pp.162-169. 

2 Carlos Sambricio, «LEspagne des embellisements» in André 
Lortie (sob a dir. de), Paris s'exporte. Arcllitecture modele ou 

/IIodeles d'arcllitectures, Paris, Ed. du Pavillon de I'Arsenal, 
Picard, 1995, p.61. 

3 Ver Carl Israel Ruders, Viage/ll em Portugal (1798-1802), Lisboa, 
Biblioteca Nacional, 1981, p. 36. 

" Ver o artigo de Ana Cristina S. T. Leite sobre os <<jardins» em 
José Fernandes Pereira (sob a dir. de), Dicionário da arte banoca 

em Portugal, Lisboa, Editorial Presença, 1989, p. 236. A. C. Leite 
defendeu uma dissertação de Mestrado em História da Arte 
sobre O Jardim em Portugal /lOs séCl/los XVII e XVIII. Arquitec­

turas. Programas iconográficos, Lisboa, Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1988. 

5 Marcel Poete, La promenade à Paris au XVIleme siecJe, Paris, 
Ed. Colin, 1913, p. 136. 

6 Louis-Michel Nouny, Les jardins pubUcs en province: III/ 
élément de la politique de /'espace du Second Empire, Paris, 
Dissertação de Doutoramento da Université de Paris I, 1995, 
voU, p.18. 

7 A leitura das actas das reuniões da Câmara Municipal de Lisboa 
conjlmtamente com o depoimento de documentos de arquivo 
(AML - AC/Urbanismo: S.G.O.) e a consulta da imprensa da 
época (Revista Universal Lisbonense, Ilustraçiío luso-brasileira, 

Jornal de Lisboa) permitiram-nos recensear todas as festas cari­
tativas organizadas no Passeio Público e estudru' o progrruna 
cultural das mesmas, o número de bilhetes vendidos, as recei­
tas realizadas e, às vezes, a sua aplicação. 

11 Sobre as particularidades do IIaussmmlllismo e as virtudes 
desse modelo, ver André Lortie, op. cito 

9 Ver, por exemplo, Frru1çoise Choay, «Haussmann et le syst1nne 
des espaces verts parisiens» em Revue de l'Art, Paris, 29, 1975. 

\O Philippe Gresset, «Lurbru1isme de Georges Haussmann vu d'ai]­
leurs. À propos des opinions des spécialistes à Londres et à 
Berlin» in Paris d'Haussmann, le pari d'Haussmann, Paris, 
Picard, 1991 p. 327. 

\I AML - AC/ UrbMismo: S.G.O. cx.49 Mç.C4 (1879). Doc.13: 
«Livros e plrullas que estão na Repartição Technica do Pelouro 
dos Passeios.» 

12 Sobre a difusão desta obra, ver Antoine Grlllllbach, «Les prome­
nades de Paris» , L'Architecture d'Aujourd'lllIi, Paris, 185, 1976, 
p.98. 

\3 AML - AC/ Urbanismo: S.G.O. cX.8 Mç.C47 (1887). Doc. 25: 
«Nomes e referências das pessoas que pediram indicações com 
respeito ao concurso para a ecolha e projecto pru'a o parque da 
cidade.» 

14 AML - AC/ Urbanismo: S.G.O. cX.9 Mç.C4 (1888). DocA5. 
15 Desses três arquitectos-paisagistas, apenas H. Duchêne foi 

objecto de investigação por pru·te da Associação Henri e Achille 
Duchêne, herdeira de boa parte do espólio documental de um 
atelier frunilial de paisagistas (pai e filllO) com carreira inter­
nacional. Ver Henri et Acllille Ducllêne, arcilitectes-paysagistes 

(1841-1947). Le style Ducllêne, Paris, Ed. du Labyrinthe, 1998. 
16 AML-AC / Urbanismo: S.G.O. CX.8 Mç.C47 (l887) : «Notas das 

pessoas a quem forrun distribuidos os elementos para facilitar 
a elaboração dos projectos de um grande pru'que em confor­
midade com o annuncio de 30 de Maio de 1887 abrindo 
concurso para a apreentação dos projectos.» 

17 Ver Maria Helena Castel-Branco Lisboa Barata Moura, Os 

engenlleiros em Lisboa. Urbanismo e Arquitectura (1850-

1 930), Dissertação de Mestrado em História de Arte, 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade 
Nova de Lisboa, 1997. 

\6 Ver Manuela Mrutins Soares Antunes,]ardins do Porto de Oilo­
centos. Percllrsos, tipologias e persitêllcias, Dissertação de 
Mestrado em História de Arte, Faculdade de Letras da Univer­
sidade do Porto, 1996. 

Caricatura Rosa Araújo, a propósito 

dos obras da Avenida da Liberdade. 

Caricatura de 8ordalo Pinheiro. 
Arquivo Fotográfico da CML, 
Colecção Eduardo Portugal 
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Marquês de 
-Pombal 

uma rotunda, 
uma praça, 

um lugar de 
memória(s) 

G a b rie l a  C a r v a l h o 

A cidade deve ser entendida como uma 

estrutura permanente e significativa, muito 

embora evolutiva. A arte e o património cultural 

que a constituem, construído ou não, fazem parte 

da vivência quotidiana e da memória como refe­

renciais da identidade colectiva. Por isso, existem 

locais na cidade onde o passado e o presente 

confluem, construindo alguns sinais do tempo 

tão integrantes do nosso dia a dia que, sem dar 

por eles, são porém significativos na sua exis­

tência, constituem-se como marcos nos p ercur­

sos dos dias, envolventes de objectos patrimoni­

ais que já  não são vistos mas sentidos como 

presenças constantes, âncoras de deambulações 

fortuitas na cidade. 

As abordagens a este património p erma­

nente e marcante podem ser múltiplas; novas 

leituras, à luz de novos saberes ou de novas pers­

pectivas de um futuro urbanístico que se quer 

cada vez melhor e mais prático, têm sido feitas 

com temáticas e enfoques variados, que p ermi­

tem discussões e previsões da cidade como local 

feliz de vivência. As cidades alicerçam, no 

entanto, essa felicidade em eventos importantes, 

efemérides, curiosidades, construções desapare­

cidas, momentos históricos ou apenas quotidia­

nos e ocasionais. 

A fruição dos espaços urbanos deve funcio­

nar como um exercício natural e fascinante 

de entender a cidade. O nível de profundidade 

deste exercício assenta na qualidade da imagem 

urbana e na forma como a experiência é vivida. 

A Praça Marquês de Pombal confina-se, 

muitas das vezes, no nosso inconsciente de urbe, 

ao nome e à ideia de rotunda, centro/entrada/ 

saída da cidade, sem verdadeira consciência de um 

passado ou de um património único, pela beleza 

e pelo significado do objecto patrimonial que se 

ergue no seu centro. Entender a ideia da constru-



BRINDE DA COMPANHIA FABFlIL "pl�GEFl" 
AO PUBLICO 

o MARQUEZ DE I'OMI3AI. 

ção da Rotunda é afinal, percorrer um tempo mais 

ou menos longo da evolução da cidade e dos desíg­

nios urbanísticos da sua expansão para norte. 

A Regeneração, como movimento oitocen­

tista de reformulação política e cultural, condu­

ziu, naturalmente, a uma nova vontade de 

programar a capital como uma Lisboa contem­

porânea, resultado de uma planificação urba­

nística global, uma vez definidas as suas zonas 

de expansão e, sobretudo, a liberdade de se desen­

volver para norte. O passeio público pombalino 

setecentista chocava, seguramente, com as ideias 

do segundo quartel do século XIX. 

A 3 de Junho de 1859, Júlio Máximo de 

Oliveira Pimentel, o então Presidente do Muni­

cípio, lançou, em sessão de Câmara, a ideia de 

construir uma alameda que, do fundo do Passeio 

Público, se abrisse para norte até S. Sebastião da 

Pedreira e ao Campo Pequeno. 

Aprovada a proposta, esta é enviada à Comis­

são Técnica. Quatro anos mais tarde procedia-se 

a uma vistoria do local, com a presença do presi­

dente e de alguns vereadores e engenheiros. 

Entre estes encontrava-se Pedro José Pezarat a 

quem se deve a primeira ideia de boulevard, 

influenciada pelo modelo de Paris reestruturado. 

Contudo, apesar do reconhecimento da 

necessidade desta cidade moderna e pensada e 

da vontade política de a concretizar, somente 

vinte anos mais tarde se iniciariam as demolições 

para a construção da Avenida. Um processo 

longo, recheado de projectos, expropriações, 

demolições, transformações e criações. 

Ressano Garcia, um jovem engenheiro de vinte 

e sete anos, de formação parisiense, sucederia a 

Pézarat à frente do projecto, em 1870. Apesar dos 

vários esboços elaborados por outras equipas, será 

o seu projecto a merecer a aprovação. 

A discussão entre o jovem engenheiro e 

Miguel Pais continuaria, defendendo o primeiro 

a abertura de uma avenida terminando numa 

rotunda, com vários acessos, e o segundo, o 

prolongamento da avenida até à Penitenciária e 

à estrada da circunvalação - a actual Marquês da 

Fronteira. Era neste local que Miguel Pais defen­

dia a proposta de construção de um monumento 

ao Marquês de Pombal. 

Assim, apesar dos protestos e dos abaixo­

-assinados, prevaleceu a ideia da construção 

consenso quanto à construção de uma cidade 

moderna, capaz de satisfazer o aumento demo­

gráfico dos últimos anos, deixando para trás o 

romantismo e o Passeio Público, e virando as 

costas ao rio, para qual vivera toda a vida. 

A avenida torna-se a primeira concretização do 

plano geral pensado, um dia, por Ressano Garcia. 

O seu início pontua-se por um monumento­

-obelisco em homenagem à Restauração de 1640, 

numa praça rectangular. Para o seu término é, 

desde logo, imaginada uma sumptuosa e enorme 

rotunda (já incluída no plano de 1877), donde 

Retrato do Marquês de Pombal. 

brinde da Companhia Fabril Singer. 
Biblioteca Nacional de Lisboa 
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Inicio dos trabalhos de construção do Monumento 
ao Marquês de Pombal, 12 de Agosto de 1917, 

de Joshua Benoliel. Arquivo Fotográfico da Câmara 

Municipal de Lisboa 

irradiariam as futuras artérias em direcção às 

portas de Lisboa. 

Este espaço, de dimensões únicas e excessi­

vas para a época, encontra-se esboçado nos 

primeiros desenhos. Em 1879 o projecto, então 

apresentado em sessão de Câmara, explicitava que 

a avenida, prolongando o antigo Passeio Público 

em toda a sua largura, deveria terminar numa 

praça circular de 200 metros de largura, donde 

irradiam quatro ruas de 30 metros de largura.! 

Ficou desde logo definida a enorme impor­

tância desta via como eixo de penetração e de 

distribuição na própria Rotunda. Para além disso 

- dada a expansão demográfica significativa a 

partir da segunda metade do século - constituía­

-se, ainda, como um incentivo ao aparecimento 

de novos bairros. 

Três anos mais tarde, aberta a avenida, enqua­

dravam-se' em projecto, a rotunda, as avenidas a 

ocidente e a oriente, o parque a norte e até a 

proposta de construção de um palácio de Justiça 

que se levantaria no local onde o lago do parque 

foi construído. Ter-se-ia que esperar até 1899 para 

que o arranjo urbanístico e a edificação formal da 

praça estivessem concluídos. 

A ideia de se erguer um monumento a Sebas­

tião José de Carvalho e Melo surgira no início do 

terceiro quartel de oitocentos; porém, apenas em 

1882 ela tomou forma pública e concreta, quando 

o Parlamento autorizou o Estado a fornecer o 

bronze necessário para a sua realização. Rodrigues 

Sampaio presidiria à comissão, então constituída, 

para angariação de fundos através de subscrição 

nacional. Sem êxito, esta comissão daria lugar a 

outra que, em 1905, presidida pelo conselheiro 

Veiga Beirão iniciaria, na realidade, a subscrição 

pública. A partir de 1906 a agitação política, o fim 

anunciado da monarquia e a emergência de novos 

interesses e preocupações, levariam também esta 

comissão ao fracasso. 

Uma vez proclamada e instalada a República, 

a vontade de dar prossecução a um projecto, quase 

meio século adiado, começou novamente a 

ganhar forma e, em 1913, é finalmente lançado o 

concurso público para a idealização do monu­

mento de homenagem ao Marquês, apesar de 

algumas vozes o quererem substituir por um 

monumento à República, que consideravam mais 

consentâneo com os tempos que então se viviam. 

Dos catorze projectos apresentados em 1914, 

só quatro foram aprovados e apenas um deles 

teve a preferência do júri, presidido pelo profes­

sor e director da Escola de Belas Artes, o arqui­

tecto Luís Monteiro: o escultor Francisco Santos 

fizera equipa com Adães Bermudes e António 

Couto para a concepção de um monumento 

único e grandioso ao insigne estadista. 

A primeira pedra, colocada em 1917, contou 

com a presença do Presidente da República, 

Bernardjno Machado e outras identidades ofici-



ais. Mas as faltas de verbas iam condicionando o 

andamento das obras. Em 1926, aquando da nova 

visita ao local, o mesmo Bernardino Machado, 

entretanto reeleito, acompanhado por D. Tomaz 

de Vilhena, descendente do Marquês, discursou 

no sentido de relançar os trabalhos e inaugurar 

uma obra que estava ainda longe de ser terminada. 

Os trabalhos tinham recomeçado, impulsionados 

pela grande ajuda financeira proporcionada pelo 

rendimento dos selos emitidos em Dezembro do 

ano anterior. Em 1930 a praça tomara já a sua 

feição estrelada e a 13 de Maio, data do aniversá­

rio do Marquês o então Presidente da República, 

general Óscar Carmona, visitou oficialmente as 

obras, já em fase importante de acabamento. 

A estátua foi definitivamente assente no seu 

pedestal em 1933 e no ano seguinte, em Maio, 

seria oficialmente inaugurada pelo Ministro das 

Obras Públicas, engenheiro Duarte Pacheco, 

acompanhado pelo Presidente da Câmara e 

outras entidades oficiais. Estava assim concluída, 

uma ideia com quase oitenta anos e um projecto 

com quarenta. 

Este monumento - homenagem da cidade a 

uma personagem de importância histórica indis­

cutível - é constituído por uma série de grupos 

escultóricos que ilustram momentos decisivos no 

percurso da política, da economia, da cultura e 

da indústria do país. 

Virado a sul, numa quase intenção de vigia 

da obra feita, o monumento tem trinta e seis 

metros de altura e a figura de bronze do Marquês 

quase dez metros. A sua figura de corpo inteiro 

apoia o braço no dorso de um leão, símbolo 

ancestral da serenidade e da força. Obedecendo 

ao projecto inicial, a estátua foi concluído por 

Simões de Almeida. Francisco Santos não chegou 

a viver o suficiente para poder contemplar a sua 

obra. A cabeça da estátua, ainda em molde de 

barro, com um metro e oitenta de altura, ruíra no 

atelier do artista no próprio dia da sua morte. 

O fuste do monumento é de grande superfí­

cie. Quadrado, exibe nas suas quatro faces a 

descrição das reformas e da actividade do 

primeiro-ministro de D. José I. Mas na face sul, 

é a cidade e a pátria agradecidas que homena-

geiam este grande estadista. O capitel ostenta, 

nesta face, o medalhão de Machado de Castro, e, 

nas outras três faces, medalhões dos seus gran-

des colaboradores: a oeste D. Luís da Cunha, 

Fotografia aérea da Praça do Marquês de Pombal 
com o pedestal a ser construido, ca. de 1934. 

Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal de Lisboa 

Visita às obras do Monumento ao Marquês 
de Pombal. 12 de Agosto de 1917, de Joshua 
8enoliel. Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal 
de Lisboa 

Eugénio dos Santos e Manuel da Maia; a este Luís 190 



Estátua Marquês de Pombal. 
Fotografia de Gabriela Carvalho 

Pormenores da base da estátua. 
Fotografia de Gabriela Carvalho 
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Verney, Serra da Silva e conde de Lippe e a norte, 

Ribeiro Sanches. 

Envolvendo este fuste, conjuntos escultóri­

cos de representação alegórica, de Simões de 

Almeida e Leopoldo de Almeida, enriquecem o 

entendimento das reformas e do progresso do 

país realizado por Pombal. Discípulos de Fran­

cisco Santos souberam dar continuidade e 

concretizar a obra do Mestre. 

Na base do monumento, do lado da cidade 

antiga, recebendo a nova avenida, encontra-se a 

proa de uma nau que simboliza a libertação da 

marinha mercante. O corpo de mulher, nua e 

com um lenço esvoaçando na brisa, é Lisboa 

reconstruída. É das mais belas estátuas de mulher 

que a cidade exibe. E contrasta com as duas 

esculturas que lhe estão por baixo, de Plutão e 

Poseidon, símbolos do cataclismo que assolou a 

cidade em 1755. 

Os dois grupos que ladeiam o pedestal são 

conjuntos interessantes que representam, do 

lado poente, a indústria e as pescas - um cavalo 

arrasta as redes, um operário assopra o vidro. Do 

lado nascente, a agricultura é representada pelo 

trabalho da lavoura e uma j unta de bois. Uma 

bela mulher transportando uma cesta de uvas 

merece o destaque pela beleza e elegância da 

forma. Virada a norte, Minerva, sentada diante 

do pórtico da Universidade de Coimbra é uma 

alegoria concreta da reforma dos Estudos Univer­

sitários. 

Repartido entre a pedra e o bronze, a obra é 

conjunto escultórico de rara beleza que relata, de 

uma maneira directa, a importância do papel do 



Marquês na História e na vida quotidiana da 

gente lusa. Colunas de pedra com candeeiros de 

braço e um empedrado de calçada portuguesa 

com a heráldica da cidade completam o conjunto 

monumental e central da praça. 

Os tempos modernos vieram trazer à praça 

a correria do quotidiano, o trânsito excessivo e 

um olhar breve e desatento que deixa nas gave­

tas da memória o que foi, o que houve e mesmo 

o que é hoje. O esforço para recordar como era, 

fracassa perante o hábito do olhar de hoje. E, 

contudo, houve um tempo em que o local, limite 

da cidade, foi palco de eventos e efemérides que 

o animaram durante um momento, para depois 

voltar a ser objecto de projectos e mudanças na 

cidade. 

A construção da Avenida da Liberdade deslo­

cou o centro de festas da Baixa e do Chiado de 

oitocentos para norte, e passou a ser o ponto 

obrigatório de todas as festas nacionais ou cama­

rárias. Se estes acontecimentos se localizaram, 

num primeiro momento, nos Restauradores, 

foram a pouco e pouco subindo a nova avenida 

e instalaram-se, nos últimos anos do século, na 

praça que tardava em ser arranjada. 

Em 1898 festejava-se o 4.°  centenário do 

Descobrimento do Caminho Marítimo para a 
Índia e para isso organizou-se um parque de 

atracções e uma Feira Franca. Ocupava-se todo 

o último quarteirão à entrada do Parque da Liber­

dade e, claro, a Rotunda também. 

Parece, a fazer fé nas descrições da época, 

que terá sido uma feira de grande esplendor não 

só pelo conjunto de construções como também 

pela vista estupenda que se obtinha do alto da 

Avenida. 

As feiras francas tinham certos privilégios, 

nomeadamente o de não pagarem o aluguer do 

terreno - a terrado - ocupado por barracas e 

que essa isenção, era a festa e as suas grandes 

atracções um elefante feito de pasta de papel e de 

madeira, descomunal, com sete metros de altura, 

financiado por Mimon AnahOly e onde, no inte­

rior, foi levantado um palco para espectáculos; um 

coreto em forma de esfera armilar, armado no 

meio da praça, no preciso local onde hoje se ergue 

o Marquês, atraía, também, as atenções pela sua 

forma artística e tão nacionalmente histórica; seis 

séries de pavilhões com teatros, restaurantes e 

algumas lojas de turistas completavam o conjunto. 

A policromia decorativa dos pavilhões, cada 

um pintado de cor diferente, os pendões esvoa­

çando ao vento, vinham animar um espaço que, 

já desenhado em forma de praça, se apresentava 

despido de edifícios, com as avenidas rasgadas a 

fazer prever o prolongamento da cidade para 

norte, na década seguinte. 

Na verdade, apenas dois edifícios, anlbos 

palacetes, pontuavam a praça: um na esquina da 

futura Rua Braamcamp e outro, o Palacete dos 

condes de Sabrosa, na esquina da Fontes Pereira 

de Melo, com uma fachada de jardins. Foi ocupado, 

em 1919, pelo primeiro Hospital das Forças Repu­

blicanas. Comprado pela Companhia de Gás e 

Electricidade, em 1938, foi demolido juntamente 

com os barracões que tornejavam para Rua Duque 

de Loulé, dando lugar a um novo edifício. 

O norte da praça era ocupado pelo então 

Parque da Liberdade, « C  . . .  ) terreno de mau cultivo, 

ou nenhum C . . .  ) Estes tratos de terreno há muito 

que se haviam desmembrado dos seus possui­

dores setecentistas».2 Mesmo assim, a munici­

palização destes terrenos, por forma a desenhar 

e fazer aparecer um parque, levou a Câmara a 

manter negociações com alguns proprietários até 

aos anos trinta. Datam, porém, de 1888 os 

primeiros esforços para o ajardinar do parque 

com o lançamento de um concurso público. 

As primeiras duas décadas do século XX 

fruem desta praça e da sua envolvente, de uma 

tendas. Mas, nesse ano, mais importante ainda forma popular e política activa. 1 92 



Ciganos na Rotunda, Março de 1910 (I), de Joshua 
Benoliel. Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal 
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Assim, talvez porque a Rotunda permitia a 

conflui�ncia de chegada dos vários pontos da 

cidade e porque constituía, também, uma das 

suas portas, a vida política e revolucionária desta 

época tem aí um lugar privilegiado. 

As barricadas do 5 de Outubro de 1 9 1 0  e as 

comemorações do primeiro ano da República, no 

ano seguinte, com a Grande Parada Militar têm 

lugar nesta rotunda: um espaço livre à espera que 

se concretize um projecto sempre adiado é, 

afinal, um bom cenário, primeiro para uma 

batalha em campo aberto e, depois, para palan­

ques e quiosques improvisados que oferecem um 

lugar confortável a quem assiste. Ou muito 

simplesmente para um povo apinhado na mira 

de uma última homenagem a Miguel Bombarda 

e Cândido dos Reis aquando da chegada dos seus 

funerais à cidade. 

Em contraste, do lado a norte, tinha lugar a 

Feira de Agosto. Dois teaU·os - o Maria Vitória e o 

Júlia Mendes - faziam aqui acorrer os alfacinhas 

que, durante os seus passeios, se empanturravam 

de farturas na barraca da Maria Botas, mantendo 

a tradição das feiras de Belém e de Alcântara. 

O espaço do actual Parque Eduardo VII era, 

assim, uma terra de ninguém pontuada, até 1916, 

por um único edifício ao longe, no meio do arvo­

redo, a Torrinha que viria a dar o nome à Estrada 

da Torrinha. D atava esta quinta, com uma 

vivenda octogonal, de 1764. O terramoto expul­

sara muita gente do centro e estes terrenos do 

Vale do Pereiro apesar de inóspitos e de mau 

cultivo foram divididos por vários proprietários 

rurais depois da extinção das ordens religiosas 

em 1 834. O projecto de Ressano Garcia levou, 

porém, a que a Câmara começasse a adquirir 



aqui lotes desde o último quartel do século XIX, 
para a instalação do Parque da Liberdade. Em 

1903, a visita do rei Eduardo VlI de Inglaterra 

mudar-lhe-ia o nome definitivamente. 

No entanto, só na década de trinta o esforço 

do Arquitecto Quirino da Fonseca daria ao local 

uma feição de parque com alamedas e uma tenta­

tiva de jardinagem. Cinquenta anos depois de ter 

sido concebido, o parque continuava com cerca 

de dois terços da sua área (quarenta hectares) 

ainda por ajardinar. Será o arquitecto Keil do 

Amaral que, numa intervenção dos anos quarenta, 

desenhará os contornos que hoje apresenta. 

A pouco e pouco as construções, as estufas 

e os pequenos lagos enchem o parque e as feiras 

francas ou a Feira de Agosto cedem lugar a um 

parque quase aristocrático com os seus cisnes 

brancos e elegantes (oferecidos pela Vintners 

Company à Câmara de Lisboa) , deslizando nos 

lagos exteriores.3 

A Estufa Fria torna-se um jardim exótico e o 

Pavilhão de Festas e de Exposições, concebido 

para Exposição do Rio de Janeiro em 1921,  volta 

a Portugal e vem morar numa das alamedas do 

Parque. As Festas, as Paradas e as Exposições 

continuam a subir a Avenida. Já não param na 

Rotunda, atravessam-na e vão estacionar no inte­

rior do parque e neste belo espécime da arqui­

tectura revivalista portuguesa. Inaugurado em 

1932 coincidiu com a abertura da Grande Expo­

sição Industrial Portuguesa. 

Saindo da Praça do Marquês, as avenidas 

rasgam-se pontuadas de edifícios altos que subs­

tituem calmamente os outros, oitocentistas, que 

apesar de teimarem, irão desaparecer ao longo 

do século XX. E se algumas das fotografias da 

época nos mostram famílias de ciganos aqui 

acampados, ou lavradores de enxada tentando 

que este terreno desse alguma coisa de cultivo, 

os anos cinquenta marcam uma evolução natu-

cidade. É esta ideia que se vai insinuando no 

inconsciente colectivo da população. 

Quase como que numa inversão do processo, 

a Rotunda, concebida de modo a permitir o 

desenvolvimento da cidade para norte, torna-se 

agora na Praça de entrada. Nas avenidas novas os 

bairros residenciais crescem em altura, impelindo 

os cidadãos a entrarem na cidade antiga através 

da Rotunda. Esta função emaíza-se de tal forma 

que, em 2000, se prepara um túnel por debaixo do 

Marquês aliviando-lhe a circulação e permitindo 

uma maior fluidez no acesso ao centro da cidade. 

Tudo isto apesar das campanhas de sensibiliza­

ção para a utilização dos transportes públicos e 

das restrições do acesso automóvel ao centro. 

Por outro lado o turismo reafirmou-lhe a 

centralidade. Daqui começaram a partir e a 

chegar os autocarros cheios de turistas, mos­

trando a cidade e os arredores. Os ciganos perma­

necem, procurando agora, numa pausa forçada 

na correria dos dias, oferecer um destino de 

surpresas boas em troca de uma moeda. Postais, 

leques e artesanato vendem -se na rua, nas costas 

do Marquês. 

É por esta Praça que, numa madrugada de 

Abril, chegam a Lisboa e passam os blindados 

saídos de Santarém com rumo ao centro e à resti­

tuição da Liberdade. 

A confusão e a transformação das ideias polí­

ticas e sociais, a liberdade conquistada fazem, 

nos primeiros anos da revolução, um uso dife­

rente da praça. Já não são as comemorações 

históricas, os convidados, ou os coretos, mas as 

concentrações, as manifestações reunidas junto 

à Praça de Pombal prontas, debaixo do olhar 

atento do Marquês, a rumar ao Centro da cidade, 

num protesto ou numa exigência. Perdidos no 

tempo ficam os corsos do Carnaval, ou as bata­

lhas de flores, debaixo do olhar da rainha Maria 

Pia ou da rainha D. Amélia. 

ral, deixando a praça afirmar-se como uma Na parte norte da Praça, no antigo local da 

rotunda de engrandecimento e de entrada na Feira de Agosto e das feiras francas, há agora um 194 



Mural de João Cutileiro. 
Estação do Metro - Marquês de Pombal 
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mercado de rua, onde se vende roupa e calçado. 

O crescimento demográfico, a evolução da cidade 

e dos arredores, o tráfego intenso provoca, 

porém, de uma forma quase natural, a mudança 

dos vendedores ambulantes para outros locais na 

cidade. 

Em 1957 começaram as obras do metro. Uma 

estação importante visto que, constituindo um 

entroncamento de dois ramos do Y permite o 

acesso a dois grandes bairros: Sete Rios e Entre 

Campos. Trata-se, à época, da única estação de 

correspondência da rede, o que reafirma, mais 

uma vez, a centralidade deste espaço urbano. 

É a cidade moderna, cosmopolita e europeia que 

se impõe. Perdida no tempo ficou a imagem das 

juntas de bois aplanando o terreno para as 

primeiras obras da praça. 

O desenvolvimento urbanístico de Lisboa 

levaria a uma alteração estrutural desta estação 

e, implicitamente, a toda uma decoração interior 

que cada vez mais se aproxima do Marquês de 

Pombal. A primeira decoração, da responsabili-



dade de Maria Keil, consistia em azulejos de 

padrão geométrico, em dois tons de verde e azul, 

simbolizando uma espécie de esfera armilar. 

Maria Menez e João Cutileiro querem, em 

1998, que a antiga Estação da Rotunda seja verda­

deiramente a estação do Marquês. A pintora ilus­

tra de forma cronológica o seu longo consulado. 

Simbolicamente, passa para a arte do azulejo a 

iconografia pensada por Francisco Santos no 

monumento do início do século. João Cutileiro, 

por sua vez, elege a exuberante cabeleira do 

Marquês como um símbolo facilmente reconhe­

cível por todos. Nas suas esculturas o grande esta­

dista, sempre de costas, tem na mão um rolo dos 

novos planos de Lisboa na mão. 

Tempos diferentes e formas diferentes animam 

a praça, com o mesmo tema, com a mesma perso­

nagem. O início do século XX chamava as gentes à 

Rotunda atraídas pelo um monumento estupendo, 

deslumbrante na sua dimensão e nas suas alego­

rias. O século XXI, num suporte artístico diferente, 

descodifica nas paredes dos túneis do metro a 

história, a vida e a sempre enigmática e controversa 

figura do estadista. 

No gaveto da Avenida e da Rua Braamcamp, 

uma pequena e elegante vivenda oitocentista 

albergou o Clube Militar Naval desde 1935. 

Fechou as suas portas em 1989, por imposição 

do proprietário e deu lugar a um edifício de escri­

tórios. A Rua Braamcamp conserva ainda alguns 

dos edifícios do início do século XX que se torna­

ram ex-Iíbris da arquitectura moderna olisipo­

nense, constituindo frentes de rua que, apesar da 

heterogeneidade, fazem parte de um conjunto 

urbano específico na cidade. Serviços e comér­

cio concorrem na animação desta rua. 

O Hotel Fénix e o Hotel Flórida, construídos 

na segunda metade do século XX impõem-se, 

ainda, como a nova arquitectura moderna da 

Praça. Dos edifícios iniciais e dos pequenos 

jardins já quase nada resta. A Praça moderniza­

-se, despreza a habitação e acolhe os serviços. 

Pequenos parques de estacionamento ocupam 

o local das árvores de outrora. 

Das barricadas republicanas, das manifesta­

ções e das comemorações históricas, dos core­

tos e dos palanques, pouca memória ficou. 

A Feira do Livro mudou-se da Avenida para 

o Parque Eduardo VII. Nas costas do Marquês, é 

um acontecimento que durante Maio e Junho 

permite um movimento desusado de gentes a 

horas tardias. Os acontecimentos culturais 

duram todo o mês: escritores e poetas acompa­

nham as suas obras e desvendam os mistérios da 

escrita aos seus muitos leitores que acorrem à 

feira na intenção da compra mais em conta. 

Depois da Feira do Livro, é a vez da noite das 

marchas na véspera de Santo António. Descem a 

Avenida, em festa, em dança e música, mas é da 

Praça que partem. O Marquês foi o primeiro a vê­

-las nos seus fatos de festa, elaborados em 

segredo durante o ano.4 E esta figura séria, apesar 

da folia e da festa, cada vez mais desenvolve o 

carácter enigmático de guardião de uma cidade, 

de um povo e das suas tradições. 

As filas das paragens de autocarro, distribuí­

das pelas diversas avenidas da Praça, desfazem­

-se com o cair da noite. O bulício e o barulho vão, 

a pouco e pouco, acalmando: as longas filas de 

automóveis para a auto-estrada dissolveram-se 

nas horas do jantar. Há, em Junho, tapetes de flores 

roxas na praça: foram caindo dos jacarandás que 

enfeitam as orlas do parque e o centro da avenida. 

No tempo do Marquês não havia nem láudanos 

nem jacarandás a animar de cor a correria dos dias. 

Nem a luz que se acende ao lusco-fusco 

permitindo que o mistério se adense na neblina 

do tempo. 

I Inês Viegas e Miguel Gomes, (00.) Do Passeio à Avenida, os Origi­
nais do Arquivo Municipal de Lisboa, CML, Departamento de 
Património Cultural, Divisão de Arquivos, Lisboa, sld, p. 71.  

2 Norberto Araújo, Peregrinações em Lisboa, Lisboa, Pare. A.M.p, 
sld, Livro 14, p. 47. 

3 Idem, ib., p. 49. 
4 Francisco Santana e Eduardo Sucena, (00.) Dicionário de Histó­

ria de Lisboa, Mem Martins, Carlos Quintas Assoe., 1994, p. 284. 1 96 



Rotunda do 
Marquês : 

«a cidade em si 
não cabia já» ou a 
monumenta l idade 

(im) possível 
Jo s é  de Mo nterro so Tei x eira 

CINQUENTA ANOS DEPOIS DA INAUGURAÇÃO DOS 

trabalhos da abertura da Avenida da Liberdade 

(1879) a questão (nunca extinta) do pombalino 

volta ao debate público com os projectos de 

remodelação do Rossio. 

O mito exorciza-se ciclicamente através da 

leitura ideológica a que a história recorre e atra­

vessa a argumentação e a defesa das posições. 

A lógica desenvolvimentista latente em todos 

os projectos de expansão da cidade e das infra­

-estruturas viárias sobrepunha-se ao mapa terri­

torial e aos referentes simbólicos da cidade 

romântica embutida numa prática social que se 

coloca ainda na matriz da reconstrução setecen­

tista. 

No bucolismo pompier de Luciano Freire 

( 1864- 1935), num quadro recentemente valori­

zado (2000), uma ninfa esvoaça sobre os fumos 

poluentes de uma Alcântara fabril. Ameaça 

velada ao espírito citadino ou metropolitano, 

incompatível com os traços burgueses que iden­

tificava a sua concepção. 

Sem o saber, Ramalho Ortigão ( 1874) contes­

tava o princípio boulevardismo e a abertura da 

grande avenida a implantar entre os Restaura­

dores e o Campo Grande e a dinâmica urbana que 

ela impunha, advogando a que «a cidade se reco­

lhesse a casa, vivesse em família, . . .  no presente 

funesto . . .  ». O desafogo da cidade, que era um 

imperativo, sofria ainda nesta altura admoesta­

ções desta ordem. Se recuássemos a 1853, confe­

ríamos que na cerimónia de abertura do Cami­

nho-de-Ferro de Leste (registado numa gravura 

da época), muito concorrida, foi levantado estra­

tegicamente um pavilhão nos Olivais. Demar­

cava-se claramente uma mensagem política que 

queria dar indicadores ao país de uma nova polí­

tica de transportes, uma nova capacidadEl1tecno­

lógica, sob uma nova consciência política de civi­

lização de inspiração europeia. O crescimento e 

os eixos de expansão da cidade começaram a ser 

estabilizados. 



Plan af Lisban: and its harbaur. 1898/des. 
Escala I :85000. Caldeira Pires, Museu da Cidade 
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Três anos depois D. Fernando II deambula 

mundanamente no Passeio Público (vide o 

quadro de Leonel Pereira, colecção do Palácio da 

Pena, Sintra) e a multidão que o acompanha sina­

liza a evidência de que a cidade estava esparti­

lhada, «em si não cabia já». 

A ideia da grande avenida e abertura de um 

eixo de penetração norte germinava há décadas. 

O protagonismo robusto de Rosa Araújo que a 

própria envergadura física denotava, adoçado no 

anexim vulgar com que os alfacinhas o mima­

vam, o Cocó, alusiva aos pastéis que a sua famosa 

confeitaria fabricava diariamente para satisfação 

dos palatos locais, abalou todos os adiamentos. 

Rosa Araújo foi presidente da Câmara Municipal 

de Lisboa em 1878 e 1885 e logo no segundo ano 

do primeiro mandato arrancou com o projecto 

da Avenida. 

A planta de Lisboa de 1898 acusa já as novas 

situações urbanas, ao mesmo tempo manteve 

ainda marcas de arruamentos e de toponímia, 

herdadas da sua organização espacial ancestral. 

É o caso da antiga Azinhaga do Valle Pereiro e do 

Quartel do Valle Pereiro na área onde se desenvolve 

a Rua S. Francisco Nely que continuava depois na 

Estrada de Entre Muros a Campolide (hoje Rua 

Artilharia Um) e a Rua do Abarracamento do Valle 

Pereiro que depois deu a Rua Rodrigo Fonseca; a 

nascente abre-se a Rua da Penitenciária que mais 

tarde se vem a designar de Rua Castilho. Testemu­

nho do passado, no ainda designado terrenos da 

Valle Pereiro, vemos ainda assinalado o Castelo da 

Torrinha construção hexagonal que embelezava a 

bacia paisagística que a prosa abrasiva de Eça 

continuava a desmerecer de simples «colina verde, 

salpicada de árvores nos terrenos do Valle Pereiro». 

No final do século XIX ainda o troço de arranque 

da que viria a ser a Fontes Pereira de Mello se desig­

nava de Rua do Valle Pereiro. 

, O ue deveria 

Quando em 1882 ocorre o segundo cente­

nário da morte do Marquês de Pombal, surge a 

ideia de construir um grande monumento à 

grande figura da reconstrução da cidade post­

-terramoto. Lança -se simbolicamente a primeira 

pedra e o terreno do final da Avenida que estava 

a ser rasgado passa da designação genérica de 

rotunda para Praça do Marquês de Pombal. 

Em aberto, por arrastamento, estava a ques­

tão da configuração do agora designado Parque 

da Liberdade, que se estendia da Rotunda até à 

Estrada da Circunvalação, enriquecido com 

a construção (1874-1885) dos edifícios da Peni­

tenciária. 

Urgia a estabilização do seu desenho, tanto 

mais que a inauguração solene da Avenida da 

Liberdade, em 1886, em consonância com as 



cerimónias do levantamento da estátua aos envolvia uma série de construções falantes no 

Restauradores e ao desfile triunfal do casamento contexto dos festejos, onde se destacava o grande 

do príncipe D. Carlos, depois D. Carlos I, com a coreto em esfera armilar, e o espaço teatral em 

princesa D. Amélia de Orleães. forma de elefante concitava a admiração e o 

Neste mesmo ano um projecto utópico de gáudio de todos os visitantes (Braga, P.B., in cat. 

Miguel Pais procurava maximizar a grandiosi- Arte Efémera em Portugal, Lisboa, FCG, 2000) . 

dade urbanística para potenciar monumental-

mente à Avenida da Liberdade, que se estende­

ria e atravessaria o Parque da Liberdade, e em 

cujo coroamento se deveria colocar afinal a está­

tua do marquês. Visionamento faraónico, tirando 

partido e espectacularidade de uma diferença de 

cotas que daria o máximo impacto à estátua que 

viesse a ser erguida naquele topo. 

Um ano depois (1887), um concurso interna­

cional lançado por Ressano Garcia, colocava a 

questão do Parque noutros pressupostos e a Praça 

retomava o seu lugar de articulação entre aAvenida 

da Liberdade e a Avenida do Campo Grande. 

Nasceriam as avenidas com a quadrícula viária que 

hoje conhecemos (Silva, R.H., Lisboa de Frederico 

Ressano Garcia, 1874-1909, Lisboa, FCG, 1989 e cato 

do Passeio àAvenida. Os originais doArquivo Muni­

cipal de Lisboa, CML, 1998). Numa matriz român­

tica, Ressano Garcia reafirmava a opção morfoló­

gica do jardim fechado. Henri Lusseau ganhou com 

à-vontade o concurso com um lay-out que explo­

rava naturalisticamente a orografia do terreno e 

mantinha a espontaneidade dos trajectos numa 

tradição de paisagismo à inglesa. 

Em 1 898, a rotunda, na sequência do acolhi­

mento de eventos de diversa natureza que se 

estendiam da avenida até este local, é escolhida 

para a instalação de um projecto efémero mas de 

enorme relevância histórica nacional: A Feira 

Franca, pensada como um grande parque de 

diversões, por ocasião do quinto centenário do 

descobrimento da Índia, virá a determinar fisi­

camente o plateau que a Rotunda vem a adop­

tar. Foi projectada pelo arquitecto da Câmara 

Municipal de Lisboa José Luís Monteiro (1849-

- 1942), em forma de hexágono ameado, que 

O palacete Sabrosa impressionava pela área 

da sua implantação distribuída por um quartei­

rão inteiro: Rotunda do Marquês, Avenida Fontes 

Pereira de Mello, Rua Camilo Castelo Branco e 

avenida Duque de Loulé. 

Perfilava -se a residência no gaveto do Marquês 

com a Fontes Pereira de Mello com duas facha-

das extensas, mas a principal projectava-se nesta 

avenida ou, como se dizia na altura, gozava de 

vista para o Parque. Na esquina com a Duque de 

Loulé via-se uma grande construção de apoio à 

habitação e que serviu durante a revolta repu­

blicana do 5 de Outubro de 1910, como hospital 

de sangue. Escala que denota a grande dimen­

são da residência, onde o arvoredo dos seus 

jardins se destacava dos restantes parques dos 

palacetes da cidade de Lisboa, que veio a ser 

semeado de pequenas construções. 

Confirma-se que no final do século :XX a resi­

dência principal estava construída e isso poderá 

Projecto do alçado principal na Praça Marquês 
de Pombal, n.' 1 (Palácio da Rotunda), 1952. 
Arq. Pardal Monteiro (Processo de Obra n.o3.t44, 
CML, A.O ) 
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Obras do metropolitano na Praça Marquês 
de Pombal. A esquerda, vêem-se os andaimes 
da construção do Hotel Ritz, 1955/1959. 
Fotografia de Judah Benoliel. 
Arquivo Fotográfico Municipal 
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explicar a opção por colocar a fachada principal 

na Fontes Pereira de Mello, que no fundo cons­

tituía como que a primeira pedra neste novo eixo, 

o arrastamento da definição urbana da praça era 

assim pragmaticamente ultrapassado. Assim, 

já em 1 889, o proprietário Frederico Davidson 

apresenta um projecto para a reedificação da 

moradia (CML, AO., Processo de Obra n.O 10456, 

P.D. n." 495) , o que faz pressupor um imóvel pré­

-existente. 

Logo em 1903 a Construção Moderna 

(26.06.2003, n.O 99) publica o que designa de cons­

truções rústicas, executadas pelo arquitecto Norte 

Júnior. Tratava-se de uma cavalariça e aposentos 

para pessoal, um galinheiro e um pombal, em 

versão cottage popularizada e alguma robustez 

neo-românica. Constituíam adições pontuais a 

uma habitação de edificação já consolidada de 

anos. Reportando a alguns traços estilísticos, terá 

sido este arquitecto o autor do risco da residência 

principal ou pelo menos das adaptações promo­

vidas pelo conde de Sabrosa em 1901 .  

A fachada denota uma influência de gramá­

tica neomaneirista com os seus cunhais, pseudo­

pilastras, embasamento rusticado e o friso na cirna­

lha muito pronunciado, que é produto desta 

adaptação. No interior, socorrendo-nos da magní­

fica descrição de Santos Tavares e do conjunto de 

fotografias publicadas na Ilustração Portuguesa 

(12) ,  25 de Janeiro de 1904, confirma-se aquela 

opção de linguagem artística. Vêem-se arcos de 

volta abatida, colunas jónicas e tectos de caixotões 

rectangulares na casa de jantar e no escritório do 

proprietário. Uma das salas, designada de Luís XVI, 
era toda mobilada com as aquisições obtidas pelo 

senhor conde de Sabrosa, considerado um grande 



coleccionador na época, no leilão do marquês da 

Foz oriunda do Palácio dos Restauradores. Pintura 

e objectos da colecção Daupiás, outros da colec­

ção Fernando Palha recheavam a grande diversi­

dade de salas, num ecletismo fim de século, que 

tipificava o ambiente das grandes moradas deste 

período, por influência do gosto que as colecções 

Foz e outras espalhavam no meio alfacinha. 

A instalação provisória do já referido hospi­

tal de sangue no palácio durante o 5 de Outubro 

mereceu um louvor do Ministro da Guerra do 

governo provisório ao seu proprietário, o 1 . 0  

conde de Sabrosa (1855-1937), que é quem o 

mandou reconstruir no final do século XIX. 
Em 1929 o prédio viria a ser alienado «ao 

activo e confiado industrial hoteleiro», Alexandre 

Almeida, dono da Companhia dos Grandes Hotéis 

de Portugal, que já possuía nos Restauradores, o 

superlativo Hotel Avenida Palace (1890-92) projec­

tado pelo arquitecto José Luís Monteiro ( 1849-

- 1942) . O Concelho de Arte e Arquitectura deu 

mesmo um parecer positivo e incentivou a cons­

trução de um Palace Hotel. Esta ideia não veio a 

ser concretizada e, em 1937, o hoteleiro vendeu­

-a com todos os seus terrenos à Companhia do Gás 

(v. Norberto Araújo, Peregrinações, s.d., p. 44) . 

E vai iniciar-se um novo ciclo na vida deste 

espaço com a abertura da sua demolição dois 

anos depois que se concretiza em 1940. 

A grande propriedade é dividida em quatro 

lotes (três com frentes para a Praça Marquês de 

Pombal, e outro de retaguarda com fachada para 

a Camilo Castelo Branco). sendo o terreno que 

torneja com a Avenida Fontes Pereira de Melo e 

Praça Marquês de Pombal, segundo se apura no 

processo de obra, pertencentes a José de Sousa 

Bráz. Novamente é retomada a ideia de constru­

ção de um hotel. e o projecto é pedido ao arqui­

tecto Carlos Ramos ( 1958). mas a ideia não vem 

a ser concretizada. Em 1964 o arquitecto Alfredo 

de Assunção Santos apresenta nova proposta 

para a construção do Hotel Marquês de Pombal. 

O edifício que começou a ser construído 

dentro do plano geral do Arquitecto Carlos 

Ramos é, em 1968, arrendado à Cid la, tendo o 

arquitecto Terra de Motta procedido às alterações 

necessárias para a nova função, que foram 

concluídas em 197 1 .  

Num tributo a o  plano d e  reconstrução 

pombalina da cidade pensou-se que a Praça 

ganharia com uma proposta integradora que se 

começa a definir no pedido de licenciamento 

para a edificação a partir da sede da Companhia 

de Seguros L'Urbaine (CML, A.O. n.O 35357, Praça 

Marquês de Pombal, n. ° 14) que, aliás, deveria ser 

estendida a todas as outras partes da Rotunda. 

Em 1 957 o presidente da Câmara Municipal de 

Lisboa em exercício louva o resultado a que se 

chegou quanto ao arranjo arquitectónico «mere­

cedor como foi de concordância geral por parte 

das caracterizadas personalidades convidadas» . 

Estava em causa «assegurar o indispensável espí­

rito de unidade do conjunto a edificar e o abso­

luto respeito por condições panorâmicas e artís-

Projecto do alçado principal na Praça Marquês 
de Pombal, n.' 2 (Palacete do Dr. António Lencastre 
e futuro Clube Militar Naval), 1893 (Processo 
de Obra n.'46.392, CML, A.O.) 
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Praça Marquês de Pombal, 3 e 4, prédio que 
torneja para a Rua Braamcamp. Anterior a 1940. 
Fotografia de Kurt Pinto. Arquivo Fotográfico 
Municipal 

Perspectiva do projecto de adaptação para 
instalação da TAP - Secção de Venda, na Praça 
Marquês de Pombal, n.' 3, t963. Arq. Francisco 
Azancot Kerí (Processo de Obra n.'25.975, CML, 
AO ) 
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ticas fundamentais para a cidade.» (Diário Muni­

cipal n.O XXIII, 30 de Agosto de 1957) . 

O pressuposto defendido por Carlos Ramos 

era a mais-valia que justificava a lógica global das 

intervenções «a real beleza dos conjuntos fazia 

esquecer certa nobreza dos pormenores» 

(Gomes, P.v., A Cultura Arquitectónica e Artística 

em Portugal no século XVIII, 1988, p. 133) . 

Sublinhe-se contudo que o desenho dos 

alçados e a elegante horizontalidade que carac­

teriza a sua proposta pode adivinhar-se já nos 

desenhos que efectuou para a remodelação do 

Rossio em 1934, uma derivação do movimento 

modernista à alemã como a imprensa comentou 

na época. 

A criação da fachada tipo, repetível a todo o 

perímetro, tem sido criticada. É impressão gene­

ralizada entre colegas, que o projecto de Carlos 

Ramos, sereno e sistematizado, resulta pesadão e 

falho de imaginação; há uns trinta anos, (agora 

actualiza-se para cinquenta) que é seguido, certa­

mente como «o plano possível» (Fernandes, J. M., 

Gp. cit,. p. 98) . Foi igualmente classificado de solu­

ção mole e sem expressividade, (Ana Tostões, 1997) 

e Pedro Vieira de Almeida comenta que o estudo 

final resulta com muito menor vigor expressivo. 

O palacete que torneja a Avenida Duque de 

Loulé inscrevia-se organicamente no desenho da 

praça e projectava com apreciável monumenta­

lidade o seu corpo cilíndrico através de uma 

varanda corrida que o acompanhava no piso 

nobre. Em marcação vertical a cúpula com aber­

turas amansardadas transmitia uma dinâmica de 

volume. Poderá denotar dispositivos de lingua­

gem compositiva do arquitecto Adães Bermudes 

(1864- 1947) . A estrutura planimétrica tem algu­

ma proximidade com a residência que na pro­

priedade do Dr. António Lencastre localizada na 

outra esquina com a Rua Braamcamp. 

G prédio situado entre o Palacete Seixas e o 

palacete de esquina com a Duque de Loulé era 

conhecido como prédio da Federação Portuguesa 

de Futebol, já que aqui se encontrava sedeada esta 

instituição a partir de 1954. Tendo acolhido uma 

intervenção de alterações que os arquitectos 

Pires Martins e Palma de Melo dirigiram (CML, 

A.O., processo de obra n.O 601 18) . No seu rés-do­

-chão direito estava instalado o estúdio fotográ­

fico San Payo que durante décadas foi escolhido 

para retratos pessoais de grandes figuras. Em 1974 

dá-se início ao seu processo de demolição. 

Era o equivalente ao prédio de Ventura Terra 

no centro do quarto de círculo a poente da praça. 

Conjugava com o Palacete Seixas uma procura de 

alinhamento contextuaI. Constitui uma tipologia 

híbrida de moradia/prédio de arrendamento na 

procura de respostas do mercado imobiliário às 



exigências de crescimento p opulacional. O 

emprego de cantaria, nas pilastras, cimalhas, 

vergas e ombreiras denunciam a preocupação de 

enriquecimento que a construção deveria osten­

tar. 

Com o arranque do século depois do sucesso 

estrondoso da Feira Franca em 1898 a activação 

do surto construtivo da Avenida e dos bairros 

limítrofes torna-se imparável. Havendo já três 

palacetes na Rotunda, o primeiro do conde de 

Sabrosa no arranque da Fontes Pereira de Mello, 

do final do século XIX, o segundo, no gaveto com 

a Rua Braamcamp do Dr. António Lencastre, 

cujas obras terão iniciado em 1 893, e o terceiro 

contíguo a esta residência. 

cete Seixas situado num talhão de grande área de 

terreno na extremidade direita da avenida, a 

contornar a Praça Marquês de Pombal e com 

acesso na retaguarda pela Rua Rodrigues 

de Sampaio (v. CML, A .0 . , processo de obra 

n.O 3298) . 

A promotora de construção foi D. Carmen 

Grazilla Castilho da Rocha, mas já em 1908 ele 

é vendido a um activo comerciante e proprie­

tário Carlos Seixas( l873-?). É de admitir, que as 

pequenas adições ao edifício residencial intro­

duzidas por este, signifiquem que a construção 

do palacete estaria praticamente concluída 

naquela data. 

A elegância dos tramos marcados pelas 

Assim, em 1900, estava em adiantada fase de duplas pilastras terminadas no primeiro andar 

Palacete onde esteve instalado o Quartel-General 
e depois a Obra das Mães para a Educação 
Nacional, na esquina da Rua Joaquim António 
de Aguiar, 1910. Fotografia de Joshua Benoliel. 
Arquivo Fotográfico Municipal 

edificação o que vem a ser denominado o Pala- por capitais com pó si tos, o par de janelas de volta 204 



205 

perfeita geminadas, que se abrem de cada lado 

do gaveto e os óculos iluminantes abertos na 

cobertura amansardada configuram-lhe uma 

matriz classicizante de sintaxe arquitectónica 

com ressonância no ecletismo francês do final do 

séc. XlX. O mirante que lhe rematava a clarabóia 

central na sua configuração de minarete islâmico 

é dissonante à estrutura arquitectónica, mas a 

sua estilização de coreto em miniatura, assentava 

com aceitável leveza e registo poético no remate 

geométrico da cobertura. 

Hoje, é a sede do Instituto Camões, depois 

do palacete ter sido adquirido pelo Estado em 

1997 e promove-se, com coordenação dos arqui­

tectos Castro Nunes e António Braga uma inter­

venção de restauro e ampliação de grande escala 

adequada às funcionalidades e aos importantís­

simos objectivos culturais desta instituição. 

Logo no final do século XIX (1894), acompa­

nhando o impulso construtivo da avenida e da 

rotunda é projectada uma residência unifamiliar, 

tipo palacete, que pertencia ao homem de negó­

cios António de Souza Carneiro Lara (CML, A. O., 

processo de obra n.O 3 144) . Insistindo no pedido 

de autorização para demolição deste palacete, a 

partir de 1947 esta é conseguida no ano seguinte, 

com a condição de reconstrução respeitar o 

plano global do arquitecto Carlos Ramos. 

No terreno anexo ao Palacete Lencastre, 

pretendeu edificar-se um grande prédio desig­

nado, pelas suas ambições sumptuárias ancora­

das numa percursora filosofia de marketing que 

o dinamismo do pós-guerra fazia implementar 

em Lisboa, de Palácio da Rotunda. Foi seu autor 

o arquitecto Pardal Monteiro ( 1897- 1 957) e 

aparece datado de 1952, o ano em que projectou 

o grande Hotel da Rotunda, depois Hotel Ritz. 

Era incipiente a organização e a capacidade 

financeira das «empresas que se dedicam à cons­

trução de imóveis de rendimento» (v. Memória 

Descritiva do processo de obra n.O 3 144, CML, 

A.O.) de que decorria a hesitação sobre o inves-

timento pela falta de previsão do retorno que daí 

poderia advir. Mas o projecto era inovador e vai 

emergir um prédio que pretendia ser exclusiva­

mente para fins comerciais e não residenciais. 

Se bem que o terreno ficasse na área abran­

gida no plano geral de arranjo da Praça Marquês 

de Pombal elaborado pelo arquitecto Carlos Ramos 

o projecto queria modular os escritórios comerci­

ais e distribuir lojas por andares, o que apontava 

para a tipologia precoce do Shopping Center. 

Registe-se também a preocupação com a existên­

cia de muitas «vitrines» e com estabelecimentos 

nas zonas de circulação. O espaço era igualmente 

pensado como possível extensão do Hotel Flórida 

que nascia ao lado. Outro factor inovador 

mostrava-se nas passagens interiores e numa 

praça que ligava com a Rua Duque de Palmela, 

sendo de esperar que ela tornasse «mais atraente» 

a sumptuosa entrada do hotel. Curiosamente a 

composição das fachadas diferia em muito do 

projecto regulador com a marcação rítmica de 

tramos mais retórica e ao gosto do discurso arqui­

tectónico de Pardal Monteiro para edifícios públi­

cos. A grelha compositiva da fachada deriva do 

alçado do edifício do Diário de Notícias (1936) loca­

lizado na Avenida da Liberdade e da sede do Banco 

de Portugal para a Rua de São Julião que não 

chegou a ser construído (v. Caldas, João v., Porfírio 

Pardal Monteiro, Arquitecto, AAP, Lisboa, 1997) . 

Depois da morte do arquitecto Pardal 

Monteiro, em 1958, inflectiu-se a proposta com 

submissão do desenho das fachadas sobre a 

Rotunda ao lay-oLltgeral e os arquitectos respon­

sáveis pela obra passam a ser Anselmo Fernan­

des e Jorge Ribeiro Ferreira Chaves. 

Mas voltemos ao edifício do Ritz que terri­

torialmente e simbolicamente se encontrava na 

área de influência nobilitante da Rotunda do 

Marquês. 

Alexandre Almeida obteve autorização da 

Câmara Municipal de Lisboa para a construção 

de um Hotel Palace na Rotunda em 1930, como 



vimos, que veio posteriormente, em 1 934, a ser 

anulado. 

A ideia do levantamento de uma unidade 

hoteleira de grande envergadura manteve-se 

latente até que por iniciativa do secretário de 

Estado da lnformação e Turismo se colocou aber­

tamente a necessidade de o concretizar. Sob o 

patrocínio do Dr. Salazar que motivou um grupo 

de financeiros e empresários à construção de um 

equipamento de luxo que fazia falta à cidade. Terá 

sido Ricardo do Espírito Santo a liderar a inicia­

tiva para o que foi constituída a empresa SODIM, 

que reuniu dez grandes figuras, nas quais se lista­

vam Ricardo e Manuel Espírito Santo e Manuel 

Queirós Pereira. O projecto foi pedido ao arqui­

tecto. Porfírio Pardal Monteiro que nas primei-

ras versões o designou de Grande Hotel da 

Rotunda situado no arruamento definido a 

poente, com a estruturação das áreas adjacentes 

ao Parque Eduardo VII. 
A autonomia do bloco construtivo e a clareza 

estrutural das suas fachadas erguem-no num 

compromisso com o discurso da modernidade 

que reflecte a síntese compositiva do seu trajecto, 

na que foi a sua última obra. Acusando a solidez 

arquitectónica que a unidade hoteleira de maior 

ambição na cidade requereria, a proporção e o 

ritmo que a forma paralelipédica enuncia. 

O Clube Militar Naval esteve instalado no 

n. o 2 da Praça Marquês de Pombal cerca de 

cinquenta anos. O palacete foi adquirido em 1935 

A Feira Franca no  Avenida do Liberdade por 
ocasião do 3. o Centenário do Descoberta da !ndia. 
Litografia. 1898, J.R. Cristino e Roque Gameiro. 
Museu da Cidade 
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Projecto de cavalariças e aposentos para o criado, 
da autoria do Arq. Norte Júnior, a construir 
no "Parque do Exmo. Senhor Conde de Sabrosa · 
Praça Marquês de Pombal», in Construção 
Moderna, 20.06.1903, n.· 99 

Fotografa aérea da Praça Marquês de Pombal 
em 1934 - veja·se a implantação urbana 
do Palacete Sabrosa. Pinheiro Correia, 1934. 
Arquivo Fotográfico Municipal 

passara a residir em 1929. Naquela data o propri­

etário passou a ser o Crédito Predial Português, 

que o arrendou à Marinha (v. CML, A. O., processo 

de obra n.O 61853). Em 1989 foi demolido após 

uma violenta polémica entremeada com um 

pedido de classificação ao Instituto Português do 

Património Cultural. O clube veio a ser transfe­

rido, aproveitando alguns elementos decorativos, 

para a Avenida Defensores de Chaves, n.O 3.  

O palacete terá sido o primeiro prédio a ser 

construído, na recém-criada Praça Marquês de 

Pombal, logo em 1893. Já que a construção do 

que vem a ser o Palacete Sabrosa se projectava 

na Fontes Pereira de Mello, em 1886 abre-se oficial­

mente a avenida e o desfile de casamento de 

D. Carlos (1857- 1945) efectua-se também aqui. 

O Dr. António de Lencastre ( 1857-1945) era o 

médico dos príncipes e a escolha do lugar para 

vir a construir a sua residência não deve estar 

desligada desta ocorrência, onde a expansão da 

cidade se desenha e a oportunidade de novos 

espaços necessariamente surge. O edifício exte­

rim'mente ecoava um equilíbrio francês na linha 

do gosto Luís XVI, em combinação com porme­

nores vernaculares como sejam as pequenas 

aletas do óculo sobrepujante da entrada princi­

pal, obviamente tributária da arquitectura chã. 

No interior, pelas fotografias publicadas no 

suplemento do Diário de Notícias, 2 de Junho de 

1985, por certo produto de enriquecimentos 

artísticos posteriores vemos alguns ornatos 

manuelinos muito carregados e uns vitrais de 

tema mitológico encomendados em 1894 na 

Suíça, Zurique, a Adolf Kreuzer. 

O prédio da esquina da Rua Braamcamp, que 

aqui mostrava uma grande fachada era a cons­

trução de maior envergadura da rotunda. A cota 

regulava pelo anterior prédio de rendimento de 

Ventura Terra e pela sua monumentalidade e 

curvatura delicada do alçado principal, conferia 

uma marca urbana de presença discreta. Prédio 

de habitação tornou-se, com a evolução da cidade, 

em lugar de consultórios médicos e empresas de 

serviços. Sendo na prática uma justaposição de 

duas unidades, a sua impressiva extensão poderá 



ter introduzido a seriação repetitiva de fachadas 

que o projecto de Carlos Ramos vem a adoptar. 

No rés-do-chão foi instalada, em 1 963, uma 

o seu treino parisiense de cinco anos junto de 

Victor Laloux ajudou a definir com esmero. 

Considera-se que o palacete construído no 

loja da TAp, principal centro de vendas da arranque de Joaquim António de Aguiar era na 

Companhia Aérea Nacional num momento de sua implantação e articulação com os arrua-

prosperidade comercial da empresa. O desenho mentos, o menos conseguido. Pela sua estrutura 

modernista do arquitecto Frederico Azancot 

para este estabelecimento acentuava a impor­

tância de grandes montras e um surpreendente 

lettering, onde o friso da entrada conseguia 

eficazes �feitos de comunicação (CML, A. O., 

processo n.O 25975) . Porém, o equilfbrio compo­

sitivo da fachada com tramos marcados ritmica­

mente por pilastras divisórias foi rompido. 

Já em 1989 entrou na Câmara Municipal de 

Lisboa um pedido de demolição do edifício e 

actualmente (2003) encontra-se em construção 

um novo prédio que ocupa gigantesca área da 

praça e segue uma vez mais o macro plano de 

Carlos Ramos. Como exercício de disciplina e de 

cumprimento de uma proposta unificadora com 

cinquenta anos não deixa de ser surpreendente. 

Datado de 190 1  é o prédio, na altura consi­

derado casa de aluguer, correspondente ao n.O 5, 

e que foi demolido recentemente, em 1998, depois 

de um lento processo de degradação patrimonial 

(v. Fernandes, J. M., Lisboa em Obra(s), Lisboa, 

1997, p. 98) . . 0 alto standard da construção fazia 

com que cada andar, com duas habitações, tivesse 

jardim de inverno. Os inquilinos do rés-do-chão 

e do primeiro andar teriam além do mais jardim 

ao ar livre. A fachada, por seu turno, era revestida 

de mármore e azulejos numa elegante simetria 

servida pela estilização dos elementos arquitec­

tónicos e frontão coroante. O seu autor foi Ventura 

Terra (1866- 1919) que um ano antes ganhou o 

concurso para o pavilhão de Exposição Universal 

de Paris de 1900 (França, J. A. A Arte em Portugal 

do séc. XIX, vol. II, 1966, p. 143). Tornou-se um 

arquitecto muito solicitado e respondeu às enco-

classicizante de memória seiscentista e o seu 

frontão ou mega ática, em segmento circular, que 

inscrevia ornatos de volutas barroquizantes, 

pretendia inequivocamente uma afirmação 

arquitectónica significativa. O gradeamento e os 

pilares de suporte acentuavam a sua presença no 

lugar. Aqui esteve instalado o Quartel-General da 

Região Militar de Lisboa e depois foi sede da Obra 

das Mães pela Educação Nacional. 

Em 1955 surge um projecto para a constru­

ção de um prédio de rendimento da responsabi­

lidade dos arquitectos D. De Lima Franco e de M. 

Grizalez Pottier (CML, A. O. ,  processo n.O 32.934) . 

Dois anos depois, os mesmos arquitectos 

responderam a uma outra encomenda de um 

novo programa, desta vez um hotel, que se passou 

a designar Hotel Fénix. Ainda hoje existe no lugar, 

não sem ter sofrido um processo de beneficiações 

orientadas pelo arquitecto Miguel Nobre Leitão. 

1882-1934, meio século para erigir uma está­

tua ao reedificador de Lisboa é um apuramento 

desolador na avaliação que deve ser feita quando 

o Estado quer promover os seus maiores. 

As brumas politicas, os ressentimentos parti­

dários e as forças ocultas emergiam ou boicotavam 

aberta ou clandestinamente a justa homenagem, 

num contexto de expansão urbana, que nascera no 

primeiro centenário da morte do Marquês (1882) . 

A aprovação do plano unificador de Carlos 

Ramos para a rotunda é um exercício que se trans­

fere positivamente da reconstrução pombalina e 

o consenso estabelecido deve ser louvado. Decor­

rem as obras de construção no terreno do último 

edifício a ser demolido na praça, e cinquenta anos 

mendas mais diversas, com grande versatilidade, passaram. Retomar a proposta Carlos Ramos é 

Perspectiva do edifício na Praça Marquês 
de Pombal. n.O 12,1959. Arq. Carlos Ramos 
(Processo de Obra n.o 36.805, CML, A.O.) 

responsabilidade profissional e competência, que ainda um acto de disciplina que devemos conti- 208 
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nuar a sublinhar ou a criação arquitectónica não 

exigiria que a questão fosse amplamente discu-

1 873 " Defesa da abertura da Avenida da Liberdade 

pelo conde de Valbom, então ministro das Obras 

Públicas. 

1 874 " Ramalho Ortigão critica abertura da Avenida. 

1876 " Proposta para a construção da ponte sobre o 

rio Tejo, Miguel Pais. 

1878 " Rosa Araújo, presidente da Câmara de Lisboa. 

1879 · Inauguração solene dos trabalhos daAvenida da 

Liberdade. Proposta de Luciano de Castro para a 

reforma do Ensino Artístico (decretada em 1881); 

separação entre a Escola e a Academia. 

1879 · Início da abertura daAv. da Liberdade (Ressano 

Garcia). No projecto: «construção da primeira 

parte da avenida que segue no prolongamento do 

mesmo Passeio Público com toda a largura deste, 

terminando em uma praça circular de 200 metros 

de diâmetro de onde irradiam 4 ruas com 30 metros 

de l.argura, uma para o largo do Rato, outra para a 

Penitenciária e Entre Muros, outra para Santa Marta 

e finalmente outra para o Campo Grande e Benfica 

( . . .  )>:> (in Do Passeio à Avenida, pp.71 e 90). 

1 880 • Obras de urbanização do Bairro Camões 

(Conde Redondo); festejos camonianos. 

1 881 · Grande exposição de Arte Ornamental Portu­

guesa e Espanhola. 

1 882 .• Obras de urbanização do Bairro Barata 

Salgueiro. 

Ideia do monumento ao Marquês de Pombal 

O. o centenário da sua morte). 34 anos depois (914): 

organizou-se o concurso para apresentação de 

projectos. 

Cortejo pombalino, com carro alegórico de José 

Luís Monteiro; este torna-se professor da Acade­

mia de Belas Artes. 

Construção metálica do Mercado da Praça da 

Figueira (concluído em 1885). 

1884 • Apresentada proposta para instalação de 

linhas-férreas de carros eléctricos na Av. da Liber-

tida nas diferentes áreas envolvidas na evolução 

do urbanismo e de arquitectura da capital? 

dade, passando pela Praça Marquês de Pombal até 

S. Sebastião. 

Criação do Museu de Belas Artes nas Janelas Verdes. 

1885 • Miguel Paes propõe extensão da Av. da Liber­

dade até Penitenciária (Estrada da Circunvalação, 

actualmente Rua Marquês da Fronteira) ; a avenida 

ficaria com 2270m, mais IOOOm do seu compri­

mento actual) . 

Novo desenho para a estrada da circunvalação. 

1886 • Abertura solene da Av. da Liberdade (inaugu­

rada a 28 de Abril, ainda por concluir, com 90 m 

de largura e 1273 m de comprimento). 

Construção da Estação de Carninhos-de-Ferro de 

Lisboa, Rossio (conclusão 1 887) . 

Concessão do título ao Marquês da Foz. 

1 886 • Inauguração do Monumento dos Restaura­

dores, projectado em 1 882. 

1 887 · Morte de Fontes Pereira de Mello. 

1887 - 1888 · Abertura de concurso internacional para 

o Parque da Liberdade, «entre as ruas que se diri­

gem para a Penitenciária e para Bemfica, a praça 

circular e a estrada da Circunvalação rectificada, 

medeia um espaço de mais de 38 hectares que 

deverá ser aproveitado para jardim» (in Do Passeio 
à Avenida, p.144J, ganho pelo francês Henri 

Lusseau, mas que não foi concretizado. 

1 888 · Lançamento da La pedra ao monumento a 

Fontes Pereira de Mello (não concluído). 

Concurso internacional para o arranjo do Parque da 

Liberdade, sob plano de Ressano Garcia e José Luís 

Monteiro, que inclui a construção de um grande edifí­

cio para exposições e um casino ou café-concerto, 

projectos que não foram concretizados. 

Exposição internacional Industrial, pavilhão do 

J. Luís Monteiro. 

1889 • Inauguração do sistema de candeeiros de arco 

voltaico de Jablochkoff (a luz eléctrica já tinha sido 

utilizada em 1880 nos festejos do centenário de 

Camões e inauguração do Bairro Camões, e nos 



centenários do Marquês de Pombal em 1 882, de 

S. António em 1895 e da Índia em 1898). 
1890 • Praça de Touros do Campo Pequeno (Arq. 

J. Dias da Silva) . 

1893 ' Morte de Rosa Araújo. 

] 898 ' Feira Franca da Rotunda por ocasião do Cente­

nário da Descoberta da Índia. 

1899-1909 • Definição urbana da Praça Marquês de 

Pombal. 

Edificação formal da Praça (rotunda), já projec­

tada em 1882 com o Parque, as avenidas a poente 

e oriente, a Av. da República e o Palácio da Justiça 

(previsto para a zona do lago do parque). 

1900 ' Início da construção do Palacete Seixas. 

1903 ' Renomeado o Parque da Uberdade para Parque 

Eduardo VII, por altura da visita do rei inglês. 

1 905 • Retoma-se a ideia de Subscrição Pública 

para a erecção da estátua ao Marquês de 

Pombal; comissão presidida pelo Conselheiro 

Veiga Beirão. 

Projecto para a construção do grande edifício na 

zona envolvente ao Parque Eduardo VII. 

1 906 ' Carris-de-Ferro inicia a carreira de «tracção 

mecânica» entre o Rossio e o Campo Pequeno. 

]910 ' Começo da plantação da Estufa Fria. 

1913 • Lançamento do concurso para a construção 

da estátua do Marquês de Pombal onde foram 

apresentados 14 projectos. 

1914 • Escolha do projecto dos escultores António 

Couto e Francisco Santos com arquitectura de 

Adães Bermudes. 

1915 ' Ajardinamento do Parque Eduardo VII. 

1 9 16 ' Demolição da Quinta da Torrinha. 

1917 ' 13 de Maio: Lançamento da La pedra da Está­

tua do Marquês de Pombal. 

1924 ' Repetição da cerimónia do lançamento da 1. ° 

pedra da estátua do Marquês de Pombal, com 

discurso de Bernardino Machado e de um descen­

dente do Marquês de Pombal. 

1925 • Arranque definitivo das obras da estátua. 

1926 • Projecto de arranjo paisagístico do Parque 

Eduardo VII, de Forrester. 

1929 ' Compra do Palácio Sabrosa para a construção 

de uma unidade hoteleira. 

1930 • Aprovação da construção de um hotel ao 

empresário Alexandre Almeida. 

193 1 · Inaugurado a 22 de Novembro Monumento 

aos Mortos da Guerra, na Avenida da Uberdade, 

do escultor Maximiano Alves. 

193 1 / 1932 ' Construção do Pavilhão dos Desportos 

no Parque Eduardo VII. 

Projecto de 1921 para a exposição do Rio de Janeiro 

dos Arquitectos Guilherme e Carlos Rebello de 

Andrade. 

1932 • Projecto de arranjo geral do Parque Eduardo 

VII de autoria do arquitecto Cristino da Silva. 

O presidente Carmona visita as obras em curso na 

Rotunda para a colocação da estátua. 

1933 • Assentamento final da estátua. 

1934 · 13 Maio: inauguração da estátua do Marquês 

de Pombal. 

Estátua de pedra e bronze, de 40 m de altura (figura 

do marquês: 10 m). 

1937· Venda do Palácio Sabrosa à Companhia de Gás. 

1952 · Apresentado projecto do Arq. Pardal Monteiro, 

de acordo com o plano de Carlos Ramos, do Palá­

cio da Rotunda (Proprietária: Imobiliária Palácio 

da Rotunda, SCRL) . 

1956 ' Obras do Metropolitano na zona do Marquês 

de Pombal; inauguração em 1959. 

1989 • Demolição do n.O 2 da Praça Marquês de 

Pombal (Antigo Clube Militar Naval) . 

2002 • Obra de conclusão do edifício da Praça 

Marquês de Pombal, n.O 3, segundo projecto de 

Carlos Ramos. 

2003 • 18 Agosto: início das obras do túnel do 

Marquês de Pombal. 
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Pa t r ícia C a r do so C o r r eia 

Palácio dos 
Carvalhos. 
Pormenor de painel 
de azulejos. 
Fotografia 
da Unidade 
de Projecto 
do Bairro Alto 
e da BiúJ 

1 699 
Nasce Sebastião José de Carvalho e Melo, futuro 
Marquês de Pombal. Sebastião José era o mais velho 
de doze irmãos dos quais sobressaíram dois em 
importância; Paulo de Carvalho e Mendonça (1702-
-1770) e Francisco Xavier de Mendonça Furtado 
( 1700-1779), fiéis colaboradores do irmão. 

1 702 
Lei anti-sumptuária. 
22 DE AGOSTO Tratado de Neutralidade assinado por 
Portugal com a Inglaterra e os Estados-Gerais das 
Províncias Unidas. 
Funda-se no Rio de Janeiro a Casa dos Quintos, onde 
passa a ser fundido o ouro em pó. 

1 703 
Portugal rompe relações com a França e alia-se à 
Inglaterra e Holanda. 
LISBOA, 27 DE D EZEMBRO Tratado de Methwen, que 
celebra a aliança entre Portugal e Inglaterra a partir 
essencialmente de um vínculo comercial, obrigando 
à intervenção contra possíveis ataques invasores, 
sempre que necessária, dos dois países aliados. 

1706 
ALCÂNTARA, 9 DE DEZEMBRO Morre D. Pedro U. 
Inicia-se o reinado de D. João V. 

1 707 
6 DE JANEIRO O monarca impõe o barrete cardinalí­
cio ao ex-núncio Apostólico, Miguel Ângelo Conti. 

1 708 
VIENA DE ÁUSTRIA, 9 D E  JULHO Casamento por procu­
ração entre D. João V e D. Maria Ana. 
25 DE OUTUBHO Chegada ao Tejo da embaixada do 
Conde Vilar de Mouros que acompanhava a rainha 
D. Maria Ana. 

1 709 
1 8  DE JUNHO Primeiras instruções para o conde 
de Tarouca, corno representante português no 
Congresso da paz Geral em Utreque. 



1 7 1 0  
Uma armada portuguesa luta contra a rebelião exis­
tente em S. Sebastião do Rio de Janeiro. Inicia-se a 
Guerra dos Mascates no Brasil. 

1713 
I I  D E  .\BRIL Tratado de Utreque que simboliza as 
tréguas entre D. João V e Luís XIV de França. A Rati­
ficação portuguesa data de 9 de Maio do mesmo ano. 

1 7 1 4  
Crise n a  economia d a  colónia Brasil. 

1 7 1 5  
6 D E  FEVEREIRO, UTIIEQUE Tratado de paz entre D. João V 
e Filipe V de Espanha, concedendo a Portugal a resti­
tuição da Colónia do Sacramento. A ratificação deste 
tratado, referente à Espanha, dá-se a 9 de Março do 
mesmo ano. 

1 7 1 7  
I � DE DEZEMBRO D. João V nomeia Alexandre de Gusmão 
para seu agente diplomático em FrarIÇa. 
Reunia-se na casa do tio de Sebastião José aAcademia 
dos ilustrados. Uma espécie de tertúlia tendo em vista 
a discussão de matérias científico-filosóficas. Nesta 
academia figurava a presença assídua do 4. o conde da 
Ericeira, futuro director da Real Academia da História. 

1 7 1 8  
I DE FEVEHElIlO O governo portugu,ês pede auxilio a 
Inglaterra, recorrendo aos tratados efectuados entre 
os dois países. 
WNDHES, 18 DE JULHO Tratado da Quádrupla Aliança. 

1720 
Extinção da Companhia do Brasil. 
Fundação da Real Academia da História. 
Criação da Mesa do Bem Comum e dos Comer­
ciantes, composta por doze membros no total. 

1722 
O representante local de S. Lourenço envia uma 
embaixada a Lisboa, para que esta possa proteger o 
Canal de Moçambique das forças mvasoras mglesa 
e holandesa, através do estabelecimento de feitorias 
portuguesas locais. 

1723 
Sebastião José de Carvalho e Melo casa com 
D. Teresa de Noronha e Bourbon Mendonça e 
Almada, em circunstâncias pouco convencionais: 
rapta a noiva uma vez que ele não era aceite pela 
família desta, extremamente poderosa, que o consi­
derava «um mau partido» . Este casamento permi­
tiu a integração de Sebastião José no grupo repre­
sentante da alta fidalguia. Não houve descendência 
neste primeiro casamento. 
Surto de Febre Amarela em Lisboa. 

1 725 
1 5  DE J"NEmO Corte das relações entre Portugal e a 
França, quando o enviado francês, Abade Livri, 
passa a fronteira do Caia. 
17 DE OlJTUBHO Santo Ildefonso. Ratificação de arti­
gos para o Tratado Matrimonial do Príncipe D. José 
com D. Mariana Victória de Bourbon, filha de Filipe 
V de Espanha. Tratado concretizado em 3 de Setem­
bro de 1727. 

1727 
Primeiras plantações de café no Brasil. 

1 728 
20 DE �IARÇO D. João V corta relações com a Santa Sé 
porque o Papa não havia concedido o barrete cardi­
nalício ao núncio em Lisboa. O enviado português 
André de Melo e Castro retira-se imediatamente de 
Roma. 
5 DE JULHO Decreto que manda sair do Remo os súbdi­
tos do Papa. 

1 730 
Criação da Real Fábrica das Sedas, no Largo do Rato. 
Abria-se as portas para um mvestimento de teor 
mercantilista. 
Inicia-se o grande fluxo do ouro e diamantes virIdos 
do Brasil. 

1732 
Manuel Martms da Silva, futuro aliado de Pombal 
em Viena, recebe o título de Duque Silva Tarouca 
por parte do imperador Carlos VI. Manuel vem a ter 
uma importância decisiva na política de Pombal 
relativa à Áustria. 212 
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1 733 
Sebastião José de Carvalho e Melo integra-se na Real 
Academia da História. 

1 736 
D. João V reorganiza três Secretarias de Estado: 
Secretaria de Estado dos Negócios Interiores do 
Reino; Secretaria de Estado dos Negócios Estran­
geiros e da Guerra; Secretaria de Estado da Mari­
nha e dos Domínios Ultramarinos. 

1 737 
Paz entre Portugal e Espanha. 

1 738 
2 DE OUTUllRO Nomeação de Sebastião José de Cal'Va­
lho e Melo como enviado especial - ministro pleni­
potenciário à Corte de Londres. 
Embarca de Lisboa a 8 de Outubro desse ano. 
29 OE i'\O\'E�lBRO É concedida uma audiência pública 
a Sebastião José de Carvalho e Melo, numa conso­
lidação da aliança luso-britânica. 
Sebastião José vai substituir o embaixador Marco 
António de Azevedo Coutinho. 

1 739 
É queimado em auto-de-fé António José da Silva, o 
Judeu. 

1 740 
Morre o irmão mais novo de Sebastião José de 
Carvalho e Melo, José Joaquim de Carvalho, na 
defesa de Goa. 

1 743 
21 DE DEZE�lBHO Sebastião José de Carvalho e Melo 
regressa a Lisboa. 
Alexandre de Gusmão torna-se Conselheiro do 
Conselho Ultramarino. 

1 744 
14 DE SE1E�IBHO Instruções para Sebastião José de 
Carvalho e Melo como enviado especial - ministro 
plenipotenciário à Corte de Viena de Áustria. 
Chega a Viena a 17 de Julho de 1745. 

1 745 
\1"X.\ Dr \u:mL\. 11 ('Ir ('IUDnlRO Contrato Nupcial. 
Segundo casamento de Sebastião José de Carvalho 
e Melo. Após a morte de D. Teresa, Sebastião José 
casa com a condessa Maria Leonor Ernestina Daun, 
resultando desta união cinco filhos. A condessa era 
sobrinha do marechal Heinrich Richard, conde de 
Daun, figura de destaque na Guerra de Áustria. 
O casamento recebeu a bênção da imperatriz Maria 
Teresa assim como da rainha Maria Ana de Áustria, 
mulher de D. João V. Esta magnífica aliança asse­
gurou a Pombal o lugar de secretário de Estado do 
governo de. Lisboa. 

1 748 
Reatadas as relações com a Santa Sé, o Papa Bento 
XIV concede a D. João V o título de Fidelíssimo. 
28 DF , 'o\DlllHll Expede-se em Lisboa a minuta arti­
culada do Tratado de Limites na América do Sul, 
entre Portugal e a Espanha, assinado no ano de 
1750. 
I I  DF DEZHlBHO Édito de D. João V sobre o Privilégio 
de Ministros estrangeiros e a proibição de se buscar 
asilo nas respectivas residências. 

1 749 
!) DE OIlTlJIlHO Morte de D. Luís da Cunha. 
DFZE�IBHO As duas coroas ibéricas aprovam a apli­
cação do Tratado de Madrid, assinado no ano 
seguinte. 
D. João V adoece gravemente e Sebastião José é 
convocado em Viena para integrar-se no novo 
governo de Lisboa. Tinha então 50 anos de idade. 

1 750 
Morte de D. João V. 
Inicia o reinado de D. José I. 
D. José I nomeia Sebastião José de Carvalho e Melo 
como secretário dos Negócios Estrangeiros. Filipe 
Correia da Silva torna-se no oficial-maior da Secre­
taria dos Negócios Estrangeiros. 
13 DE jANElHO Decreto da execução do Tratado dos 
Limites da América, celebrado com a Espanha, em 
Madrid (comummente designado por Tratado de 
Madrid) . 
17 DE jANElHO Assinalam-se os anexos ao Tratado de 
Madrid, permitindo o início do trabalho das parti-



das do sul, onde os problemas da execução eram 
mais complexos. Sebastião José, a 21 de Dezembro 
do mesmo ano, fornece instruções a Freire de 
Andrade sobre a demarcação das fronteiras meri­
dionais do Brasil, com as possessêies espanholas. 
Gomes Freire Andrade é nomeado governador do 
Rio de Janeiro e Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado governador e capitão-geral do Grão-Pará e 
Maranhão acrescentando-se sobre si responsabili­
dade de todo o território do norte brasileiro e baía 
do Amazonas. 
Sebastião José remodela o seu palácio em Oeiras ao 
regressar de Viena para Portugal. 
DEZE�IBHO Primeiros indícios da Crise da Mineração 
do Brasil. Longa discussão da Coroa sobre a melhor 
forma de tributar o ouro. 
Os oratorianos instalam-se no Real Hospício de 
Nossa Senhora das Necessidades em Lisboa. 

175 1 
I DEABHlL Regimento Casas de Inspecção que pretende 
proteger os devedores sertanejos dos credores exter­
nos. 
Alvará que reduz os direitos do tabaco. 
Pragmática que proíbe a importação de tecidos, 
carruagens ou móveis do estrangeiro, salvo se trans­
portados em navios portugueses. 
Os ourives foram expulsos do Rio de Janeiro para 
evitar as fraudes que decorriam, até então, em 
grande número. 
Mendonça Furtado é enviado ao Brasil para avaliar 
a riqueza atribuída aos jesuítas (bens móveis, liga­
dos ao comércio externo em grande medida, e 
imóveis). 

1752 
Cria-se a Capitania Geral de Moçambique. 
É instalado no Rio de Janeiro o Primeiro Tribunal 
da Relação. 

1 753 
Feliciano Velho Oldemberg funda a Companhia da 
Ásia Portuguesa. 
Restabelecimento da Capitania dle Bissau. 
31 DE DEZE�lllnO Morre Alexandre de Gusmão. 

1 754 
19 DE PEVEREIllO Nomeação do Monsenhor Filipe 
Acciaiuoli, Arcebispo de Patrasso, para Núncio 
Apostólico de Portugal. Em Março do mesmo ano, 
D. José I exige que seja concedido o barrete cardi­
nalício ao núncio Lucas Melchior Tempi. 
Primeira tentativa de pacificação dos índios guara­
nis, que resulta fracassada. 

1 755 
7 DE JUNHO Decreto-régio que visava a criação de 
directorias em substituição do ensino j esuíta. 
Reforma de Mendonça Furtado. 
PELAS 9h45 DE 1 DE NOVEt-.1 ilHO Terramoto extremamente 
forte com o epicentro em Lisboa e repercussões por 
todo o país, que está na origem do plano de recons­
trução urbanística desta cidade por Sebastião 
José de Carvalho e Melo. O Ministro informa ofici­
almente, a 18 de Novembro, os representantes 
diplomáticos no estrangeiro da tragédia do terra­
moto. Os engenheiros e avaliadores militares são 
dirigidos por Manuel da Maia. 
Criação da Junta de Comércio, em substituição da 
Mesa do Bem Comum e dos Comerciantes, criada 
em 1720. Esta Junta era composta por homens de 
negócios, obtendo a promulgação dos seus estatu­
tos em Dezembro 1 756. 
Reconstrução da Ribeira das Naus. 
Fundação da Companhia do Grão-Pará e Mararillão 
(Brasil) . 
Criação da Casa do Risco de Lisboa que visa subs­
tituir a Aula do Paço da Ribeira. 
Criação da Capitania de São José do Rio Negro 
(Brasil) . 
Após o início da reconstrução urbana, Sebastião 
José vê ampliados os seus poderes pelo monarca. 

1 756 
JANEIRO Conflitos no sul do Brasil, com as popula­
ções indígenas estabelecidas no território de demar­
cação de fronteira entre Portugal e Espanha. Inva­
são do território das Sete Missões por uma força 
militar conjunta de três mil e setecentos soldados, 
portugueses e espanhóis. 
3 1 DEAGOSTO Sebastião José de Carvalho e Melo deixa 
a Secretaria dos Negócios Estrangeiros e da Guerra 
para ocupar a do Reino, mais abrangente. 2 1 4  



Estabelecimento de uma Companhia Geral da Agri­
cultura das Vinhas do Alto Douro. 

1 757 
23 DE FEVEREIRO Motim no Porto que contesta a Cria­
ção da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas 
do Alto Douro. Desordeiros cercaram a casa de 
Bernardo Duarte de Figueiredo, Juiz Conservador 
da Companhia. 
ARRILAOlHURRO Decorrência do processo da Compa­
nhia do Alto Douro, sendo julgadas ao todo 478 
pessoas, das quais apenas 36 foram absolvidos. 
A grande maioria foi punida pelo crime de lesa­
majestade. 
Foi retirado o papel de confessores aos jesuítas, 
tendo estes sido substituídos nessa tarefa por 
padres da confiança de Pombal (alguns oratoria­
nos). 

1 758 
SETE�IRRO Atentado a D. José I, quando regressava 
numa carruagem ao palácio. Muitas pessoas foram 
presas, entre elas alguns membros da alta aristo­
cracia, como os membros da família Távora: Duque 
de Aveiro e conde de Atouguia; bem como alguns 
jesuítas, acusados de cumplicidade. 
9 DE DEZE�IRRO Comissão de Inquérito sobre o aten­
tado. O rei garante que o juiz deveria cumprir a lei, 
passando ao lado das protecções mínimas do 
Código Penal. 

1 759 
12 DE JANEInO Os presos foram sentenciados e conde­
nados aos crimes de lesa-majestade, traição, rebe­
lião, contra o rei e contra o Estado. Execução do 
duque de Aveiro e dos marqueses de Távora, impli­
cados no atentado contra o rei. 
Confisco dos bens do duque de Aveiro, dos marque­
ses de Távora e da Companhia de Jesus. 
ABRIL Criação da Aula do Comércio, pela Junta do 
Comércio. A escola deveria ensinar contabilidade 
segundo o modelo inglês. 
20 D E ABRlL Gomes Freire de Andrade regressa ao Rio 
de Janeiro, como comissário das demarcações no 
sul do Brasil. 
(; DE JUNHO Sebastião José recebe o título de Conde 

2 1 5  d e  Oeiras, como forma d e  compensação, por parte 

de D. José I, pela sua grande intervenção contra os 
que participaram no atentado do próprio monarca. 
21 01: JUl HO Expulsão dos jesuítas do Brasil. 
3 DF SEIDIRRO Carta de Lei para a proscrição, desna­
turalização e expulsão dos jesuítas dos seus domí­
nios. Essa carta foi seguida de audiências a 1 1  de 
Setembro e 19 de Novembro, tendo por objectivo 
resolver a questão jesuíta, reforçadas por Sebastião 
José de Carvalho e Melo. 
Extinção da Universidade de Évora. 
Início das Reformas Pombalinas do Ensino. 
Criação da Companhia de Pernambuco e Paraíba. 

1 760 
Criação do Erário Régio. 
Sebastião José apoia os mercadores portugueses na 
luta que os opunha aos intermediários e contra­
bandistas, que tinham contribuído para a desorga­
nização do comércio regular e do sistema de crédito. 
Pombal cria o cargo de Intendente Geral da Polícia. 
Esta medida contribui para o primeiro combate 
contra o banditismo. 
São novamente suspensas as relações com a Santa 
Sé. 
SnUIRRO Como Portugal não conseguiu entregar a 
Colónia do Sacramento a Espanha, o rei Carlos III 
vê-se obrigado a rescindir o contrato. 
DEZE�IRHO Novos Estatutos da Universidade de 
Coimbra. 

1 76 1  
1 2  DE FE\'EHEIRO Tratado Pardo, estabelecido entre 
D. José I e Carlos III de Espanha, que tem por objec­
tivo a anulação do Tratado de Madrid de 13 de 
Janeiro de 1750. A anulação do Tratado de Madrid 
permite às Sete Missões continuarem sob a protec­
ção dos jesuítas da província do Paraguai. 
Limitação dos Privilégios Corporativos. 
Abolição da escravatura dentro da metrópole, 
mantendo-se, contudo, nas colónias. Passam, 
portanto, a ser <<libertos e forros» os escravos que 
entrarem em Portugal. 
Execução do Pe. Malagrida em auto-de-fé. 
Fundação do Real Colégio dos Nobres. 
Racionalização do Erário Régio - Medidas de centra­
lização. 



1762 
Crise na economia e nas finanças públicas. 
1 6  DE MARÇO Os ministros plenipotenciários de Espa­
nha e França tentam persuadir Portugal a intervir 
na luta do Pacto de Família estabelecido entre estes 
dois países contra a Grã-Bretanha. A intenção 
portuguesa de manter neutralidade no conflito a 20 
de Março provoca a ruptura. 
27 DE ABRIL OS embaixadores de Espanha e França 
retiram-se de Lisboa, despertando o corte das rela­
ções de Portugal com aqueles países. 
Criação da Real Escola Náutica do Porto. 
3 DE NOVE�mHO Relações reatadas com França e Espa­
nha pelo Tratado de Fontainebleau, que tenta 
compreender a posição portuguesa frente à Grã­
-Bretanha. O armistício luso-espanhol é assinado a 
30 de Novembro- desse ano. 

1 763 
Celebração do Tratado de Paz Luso-Espanhol. 
A necessidade de reforçar o poder português na 
costa brasileira, em especial na zona central da baía 
de Guanabara, alvo de corso e pirataria, espanhola, 
inglesa, francesa, e para fortalecimento da vila de 
S. Sebastião, o Governo Geral do Brasil deslocou-se 
da Bahia para o Rio de Janeiro. 

1764 
Criação do Terreiro Público para abastecimento da 
População. 
Investe-se e fomenta-se o desenvolvimento indus­
trial. 

1 765 
Reorganização do poder militar no Rio de Janeiro, 
por um grupo de oficiais oriundos da Áustria, diri­
gidos pelo conde de Lippe. D. António Luís da 
Cunha torna-se governador da Bahia. 

1 766 
Criação de Fábricas de Cordoaria. 
Instalação da Alfândega e da Ribeira das Naus em 
Luanda. 
Reaproximação de Lisboa e Madrid. Aliança das 
monarquias católicas contra a Companhia de 
Jesus. 

1767 
Início da exportação de algodão do Brasil para Ingla­
terra. 

1768 
10 DE FEVEHEIHO Portugal acede ao tratado celebrado 
nesta data entre a França, Espanha e Inglaterra, 
renovando e confirmando os Tratados de Vestefália 
( 1 648); Baden ( 17 14) e Viena ( 1738) . 
Formação da Imprensa Régia. 
Decreto-régio contra o puritanismo - anulação da 
exclusividade de direitos de uma aristocracia here­
ditária, passando a atribuir-se cargos aos homens 
de negócios, onde é valorizado o conhecimento e 
mérito. 
Criação da Aula Oficial de Gravura Artística, que 
perdura até ao ano de 1 787. 
Instituição da Real Mesa Censória. 
A Inquisição adquire uma nova tipologia, com uma 
série de poderes diferentes. 

1 769 
Foi outorgado a Sebastião José o título de Marquês 
de Pombal, quando já tinha 71 anos de idade. 
Pombal publica a Lei da Boa Razão, para que de 
futuro todas as leis fossem fundamentadas numa 
razão justa, senão tornar-se-iam inválidas. 
Lei sobre o Morgadio. 
Abandono de Azamor e Mazagão, praças do Norte 
de África. 
O marquês do Lavradio torna-se vice-rei do Brasil. 

1770 
O comércio é declarado «profissão nobre, necessá­
ria e proveitosa» . 
Machado de Castro inicia a execução da estátua 
equestre de D. José 1. 
São reatadas as relações com a Santa Sé. 
Obtenção do monopólio lucrativo do sal para o 
Brasil, bem como os direitos do tabaco e uma taxa 
de importação do azeite. 
Esgotamento económico das bases militares. O fra­
casso da Junta das Minas. 

1771 
O ensino passa a depender da Real Mesa Censó­
ria. 
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o Director dos estudos, Luís António Verney, foi 
substituído pela Real Mesa Censória e o sistema 
estatal foi alargado de forma a incorporar escolas 
que ensinassem a ler, escrever e contar. 
Organização administrativa da Junta da Fazenda e 
de Minas Gerais. 

1 772 
Reforma da Universidade 
Promulgação de uma lei relativa à organização do 
ensino primário em Portugal, tendo em conta a liga­
ção das escolas aos professores, criando-se novas 
bases financeiras mediante o pagamento do subsí­
dio literário. 
NOVE�IBRO Frei Manuel do Cenáculo Vilas Boas foi 
nomeado Presidente da Junta do Subsídio Literá­
rio. Principal figura na reforma do ensino. 
Reforma da Inquisição. Deixando de se ocupar do 
Tribunal do Santo Ofício, a Inquisição passou a ser 
responsável pelos restantes tribunais. 
Fundação da Imprensa Régia. 

1 773 
21  DE JULHO Breve de Clemente XIV «Dominus Ac 
Redeptor NosteD>, extinguindo a Companhia de Jesus. 
Pombal cria a Companhia Geral das Reais Pescarias 
do Reino do Algarve. 
25 DE MAIO Abolição do termo de distinção entre cris­
tãos-novos e cristãos-velhos. 

1 774 
Decreto de Pombal sobre a aceitação da naturali­
zação dos habitantes nascidos na Índia portuguesa 
com os mesmos direitos dos naturais de Portugal. 
15 DE DEZEW1HO Lei de D. José sobre o fim das deno­
minações de cristãos-novos e cristãos-velhos. 

1 775 
Edificação de uma Fábrica de Estampagem de Tecidos. 
Inauguração da Estátua Equestre de D. José I .  

1 776 
24 DE JANEIRO Instruções a Luís Pinto de Sousa Couti­
nho, enviado especial, Ministro Plenipotenciário em 
Londres, dadas pelo Marquês de Pombal, reque­
rendo as mediações britânica e francesa para a reso­
lução do diferendo luso-espanhol no sul do Brasil. 
JULHO OS portos portugueses são fechados à nave-

gação americana, cumprindo deste modo Pombal, 
mais uma vez, o pacto de aliança luso-britânico. 

1 777 
Morte de D. José I 
Início do reinado de D. Maria I, a primeira mulher 
a subir ao trono de Portugal. 
4 DE MAIlÇO Demissão de Marquês de Pombal por 
decreto-régio. 
I DE OUTUBRO Tratado de Santo Ildefonso entre 
D. Maria I e Carlos III de Espanha, onde se realiza 
a permuta da ilha de Sta. Catarina pela Colónia do 
Sacramento. 

1778 
I I DE MAnço Tratado Pardo. Tratado de Aliança, neutra­
lidade e comércio entre D. Maria I e Carlos III de 
Espanha, que põe termo à guerra na América meri­
dional, cedendo as ilhas de Fernão PÓ e Ano Bom. 
Supressão da Companhia do Grão-Pará e Maranhão. 

1779 
Queixas inúmeras contra Pombal levam à elabora­
ção de uma acção judicial, onde o Marquês é 
acusado de abuso de poder; corrupção e fraudes 
várias. O interrogatório termina no ano seguinte. 
Fundação da Academia Real das Ciências. 
Criação da Academia Real da Marinha. 
Construção da Basílica da Estrela. 

1 780 
Extinção da Companhia Geral de Pernambuco 
como companhia monopolista. 
Fundação da Casa Pia de Lisboa. 
Pina Manique inicia a iluminação pública de Lisboa. 

1 78 1  
Julgamento e condenação do Marquês d e  Pombal 
ao desterro, pelo menos a vinte léguas da Corte. 
Pombal é considerado culpado, ainda que o seu 
estado de saúde e avançada idade não permitam a 
aplicação de pena alguma. 
Último auto-de-fé realizado em Coimbra: dezassete 
pessoas queimadas. 
Último auto-de-fé de Évora: oito pessoas queimadas. 

1 782 
Morte do Marquês de Pombal. 
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